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Apresentação

Juliana Elisa Silva Santos 
Lidiane Mendes Kruschewsky Lordelo 

Patrícia Campos Borja

O livro Água, cisternas e semiárido brasileiro, editado pela Edi-
tora da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (EDUFRB), 
faz parte da coletânea em homenagem aos 15 anos de criação da 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB). A presente 
produção tem por objetivo contribuir nos debates sobre o acesso à 
água na região semiárida brasileira e na avaliação dos resultados do 
Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC). 

O livro é composto por 17 capítulos organizados por temas que 
versam sobre o entendimento das condições ambientais às quais o 
semiárido está inserido, políticas públicas que interferem na gestão 
das águas de abastecimento, e avaliação da tecnologia social de 
captação e armazenamento de águas de chuva - cisternas. Os capí-
tulos são resultado dos estudos que os pesquisadores desenvolve-
ram no período de 2010 a 2018.

O Capítulo primeiro apresenta um breve cenário do semiárido 
brasileiro quanto às suas características físicas e sociais. É desta-
cado que a região dispõe de reservas de água insuficientes, tem-
peraturas elevadas em todos os meses do ano, baixas amplitudes 
térmicas, forte insolação e alta taxa de evapotranspiração, condição 
que determina a escassez hídrica. Porém, apesar desse cenário, o 
autor assinala que a questão central do deficit hídrico relaciona-se à 
distribuição inadequada e insuficiente de água durante os meses de 
escassez, que poderia ser enfrentada com a implantação de infraes-
trutura de distribuição como adutoras e canais. Além disso, é obser-
vado que o uso intensivo do solo e o desmatamento e, também, a 



utilização de tecnologias de irrigação de alto consumo de água têm 
implicado na redução da disponibilidade hídrica. Para o autor, esse 
panorama, aliado às políticas públicas inadequadas às característi-
cas e necessidades da região, tem contribuído para o agravamento 
das condições de acesso à água, à desertificação, ao comprometi-
mento do equilíbrio ecológico e à pobreza da população. Por fim, é 
ressaltado que a região necessita de investimentos continuados por 
parte do Estado brasileiro para a implementação de políticas públi-
cas voltadas para a redução das iniquidades sociais, as quais devem 
ser formuladas com a participação social.

Em face do cenário previsto dos impactos das mudanças cli-
máticas no semiárido brasileiro, o Capítulo segundo analisa as vul-
nerabilidades e os possíveis riscos para a saúde pública decorrentes 
desse processo.

O Capítulo terceiro discute o significado político dos conflitos 
pelas águas no semiárido baiano no atual contexto de implemen-
tação da Política Nacional das Águas, instituída pela Lei Federal n. 
9.433/1997. Trata-se de um estudo no município de Correntina/BA 
sobre o conflito entre trabalhadores rurais e comunidades tradicio-
nais e o setor irrigante do agronegócio. Os autores argumentam que 
a gestão das águas no Brasil tem se revelado insuficiente diante 
da crescente complexidade da realidade, “particularmente quando 
confere tratamento “técnico” aos conflitos, no lugar da discussão so-
bre a dimensão política que envolve o problema da desigualdade no 
acesso à água e a preservação deste bem finito e essencial à vida”. 
Por fim, os autores destacam que em um “cenário de profunda crise 
de abastecimento, acirram a contradições e os embates entre inte-
resses privados (principalmente do setor de irrigação) e interesses 
públicos, voltados ao uso coletivo dos bens comuns”.

O Capítulo quarto apresenta um breve panorama do abasteci-
mento de água no semiárido baiano, mostrando as deficiências de 
acesso e os desafios para a garantia do direito à água na região.



O Capítulo quinto apresenta as transformações resultantes do 
Programa Um Milhão de Cisternas, evidenciando como o Programa 
tem colocado alternativas tecnológicas para a busca da melhoria da 
qualidade de vida das famílias do semiárido, por meio não só da melho-
ria do acesso à água, mas também pela modificação das abordagens 
para o desenvolvimento da região, havendo uma crítica às estratégias 
de combate à seca e a defesa da tese da convivência com o semiárido. 
Assim, o Capítulo aborda as estratégias locais para o aproveitamen-
to das águas da região, na busca da democratização de seu acesso, 
com o objetivo de conviver e viver com a sua realidade ambiental, su-
perando o ideário que trata o semiárido como um espaço marcado 
pelas condições adversas, associando-o à pobreza e ao combate à 
seca. Entretanto, apesar dos avanços que tal estratégia vem obtendo, 
ainda se faz necessário avaliar a efetividade das ações, suas falhas, 
distorções, problemas técnicos e operacionais e a própria adequação 
das tecnologias às realidades distintas do semiárido, especialmente 
em termos de regime pluviométrico e uso das diversas fontes de água.

O Capítulo sexto faz uma abordagem conceitual sobre as 
cisternas implementadas pelo Programa Um Milhão de Cisternas 
(P1MC) como uma tecnologias social, já o Capítulo sétimo insere 
o P1MC como uma das estratégias para a garantia do direito hu-
mano à água, apresentando elementos técnicos e operacionais da 
implantação de cisternas para captação e armazenamento de água 
de chuva, alertando sobre a necessidade de cuidados de projeto e 
de execução para a salvaguarda da qualidade da água.

O Capítulo oitavo faz uma análise sobre as normas disponíveis 
no Brasil sobre a captação e armazenamento de águas de chuva, 
alertando sobre a necessidade de uma norma única no nível federal 
que contemple aspectos técnicos e operacionais para os diversos 
usos, inclusive para beber. 

O Capítulo nono analisa os fatores técnicos, institucionais, so-
cioculturais, sanitária e ambientais que intervêm no uso e funciona-



mento das cisternas do P1MC, por meio de uma revisão de literatura,  
consulta a um painel de especialistas e um Grupo Focal, seguida de 
uma análise estrutural. Ao final o autor identificou os fatores mais rele-
vantes a serem observados para ampliar os resultados do Programa.

O Capítulo décimo aborda aspectos técnicos sobre a disponi-
bilidade hídrica do semiárido e o regime de chuvas, frente ao uso da 
tecnologia de captação e armazenamento de água de chuva. Foram 
identificadas limitações que exigem um criterioso dimensionamento 
dos reservatórios (cisternas), segundo a demanda de água, e a ne-
cessidade da adoção de volumes diferenciados segundo faixas de 
precipitação.

O Capítulo décimo primeiro mostra o Sistema de Captação e 
Armazenamento de Águas de Chuva (SCAA), suas potencialidades e 
fragilidades enquanto uma tecnologia social, segundo as dimensões 
técnica, sanitária, social, ambiental e institucional. Para os autores, as 
fragilidades identificadas devem ser enfrentadas para a garantia do 
acesso à água das populações no semiárido baiano, exigindo não só 
um redesenho do Programa quanto aos aspectos técnicos, mas tam-
bém operacionais, de manutenção, de educação sanitária, de geren-
ciamento e avaliação e, ainda, a adoção de tecnologias complemen-
tares para a garantia do direito à água em qualidade e quantidade.

O Capítulo décimo segundo apresenta a análise da qualida-
de da água armazenada nas cisternas do Programa Um Milhão de 
Cisternas (P1MC), evidenciando a necessidade da vigilância da 
qualidade da água de consumo humano e atividades continuadas 
de educação sanitária junto às famílias beneficiadas, exigindo uma 
ação mais ativa das prefeituras municipais, responsáveis que são 
pela prestação de serviços e adoção de soluções para o saneamen-
to básico, o que inclui o abastecimento de água.

O Capítulo décimo terceiro analisou a percepção dos benefici-
ários e de técnicos às possibilidades para abastecimento de água a 
partir da Cisterna no município de Abaré-BA, no contexto do P1MC. 



O Capítulo décimo quarto apresenta os resultados da pesquisa 
de campo sobre o uso e funcionamento das cisternas P1MC, tendo-
-se analisados diversas dimensões e variáveis a partir do Diagrama 
de Paretto, da Análise Fatorial e a construção do Índice de Efetivi-
dade do Uso e Funcionamento da Cisterna. Os autores indicaram a 

A importância de aliar as ações continuadas da educação sa-
nitária e de assistência técnica, além do acompanhamento do poder 
público local. Este assume a ação constitucional das ações de sane-
amento básico...

O Capítulo décimo quinto analisou o P1MC a partir da técni-
ca Análise de Debilidades, Ameaças, Facilidades e Oportunidades 
(DAFO), mostrando suas fragilidades e necessidade da intervenção 
o poder público.

O Capítulo décimo sexto estudou as cisternas de polietileno, 
implantadas pelo Governo Federal. A autora avaliou a presença de 
contaminantes na água de chuva armazenada nas cisternas, asso-
ciados às espécies químicas presente na matriz polimérica do reser-
vatório, como possível indicativo da ocorrência de contaminação por 
compostos químicos da matriz para a água. Segundo a autora 

Os resultados despontaram para que as altas temperaturas da 
água armazenada nas cisternas do semiárido baiano no Brasil direcio-
nam para o favorecimento a migração de compostos carbonílicos e de 
alguns metais como Zn, Ca, Mg, Cr e Ba da matriz polimérica, da qual 
é feita a cisterna, para a água armazenada. Entretanto para os metais
como Al, Cu, Fe e Pb parecem não compartilhar dessa origem.

E, por fim, o Capítulo décimo sétimo mostra uma reflexão so-
bre a questão de gênero no P1MC, com foco nos impactos na vida 
das mulheres beneficiadas, identificando as lacunas, fortalezas, fra-
gilidades e oportunidades.

Este livro teve a contribuição de diversos estudiosos e mora-
dores locais que juntos refletiram sobre a questão do abastecimento 



de água no semiárido brasileiro, com destaque para as estratégias 
de resistência das organizações do semiárido com a concepção e 
implementação do Programa Um Milhão de Cisternas, no âmbito dos 
pressupostos da Convivência com o Semiárido. 

Agradecemos aos pesquisadores de campo e aos moradores 
dos municípios Abaré, Chorrochó, Santa Brígida, Macururé e Gló-
ria por ter-nos recebido e dialogado conosco sobre a experiência do 
P1MC. Também agradecemos aos bolsistas de iniciação científica, aos 
professores e professoras que estiveram envolvidos na pesquisa Pro-
grama 1 Milhão de Cisternas: Limites e possibilidades para o direito 
à água no Semiárido Baiano, da Universidade Federal da Bahia e da 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, financiada pelo Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 

Juntos descobrimos as duras condições de vida dos morado-
res de nosso semiárido brasileiro, que vem há décadas sendo alvo 
de políticas públicas inapropriadas à realidade socioambiental da re-
gião, políticas essas que, historicamente, têm privilegiado setores 
econômicos e políticos em detrimento do seu povo. Andamos por 
caminhos áridos, passamos pelo solo seco, avistamos o belo bioma 
nativo e conhecemos histórias de vida sofrida e das lutas empreen-
didas para superar coletivamente a realidade vivida.

Esta publicação busca ofertar ao leitor um mergulho no 
cenário do sertão brasileiro e as dificuldades e as superações 
da população e das representações sociais para conquistar o 
acesso à água, um bem comum, um direito humano, essencial 
à reversão da pobreza e fundamental para um desenvolvimento 
social e ambientalmente justo.
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Prefácio

Johann Gnadlinger1

Do ponto de vista histórico, existiam dois paradigmas para a 
compreensão da região semiárida do Brasil: a abordagem dos povos 
indígenas que viviam na região há milhares de anos e a abordagem 
dos portugueses. A população indígena, que tirou o que precisava 
para viver do meio ambiente, chamou a região semiárida de "Caa-
tinga", o que significa “mata branca”. Isso se deve à cor embranque-
cida da vegetação arbórea e arbustiva durante a estação seca. Os 
indígenas conviviam com uma floresta com períodos verde e cinza 
dependendo da estação do ano.  Por outro lado, há a abordagem 
dos colonizadores que vieram de fora do semiárido. Os portugueses 
chegaram no século XVI e começaram a desmatar e queimar a Ca-
atinga para plantar capim para a pecuária que fornecia carne para 
o Litoral e para Minas, transformando a região em um 'Polígono da 
Seca'. A população rural estava submetida a estruturas sociais ex-
cludentes, com a concentração das terras férteis e da água na mão 
dos grandes fazendeiros, e por isso não teve muita oportunidade 
de fazer experiências com métodos de manejo de água de chuva e 
menos ainda de aprender a viver e trabalhar em um clima semiárido. 
No século XIX, durante a grande seca de 1877, o Imperador Pedro 
II propôs desenvolver a região pelo desvio de parte das águas do 
Rio São Francisco, poços perfurados e projetos de irrigação. Esses 
dois paradigmas ainda determinam os projetos de desenvolvimento 
da região hoje. 

1 Colaborador do IRPAA, Eixo Clima e Água. Presidente da ABCMAC de 2003 a 2007. Vice-
-Presidente da IRCSA de 1999 a 2009. Contato de e-mail johanng@terra.com.br.     

mailto:johanng@terra.com.br
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Ao contrário da abordagem colonizadora, também na segunda 
metade do século XIX, alguns missionários, que - em nossa visão de 
hoje - trabalhavam como agentes de desenvolvimento sustentável 
no interior do Nordeste, começaram a pensar as possibilidades do 
Semiárido a partir da população local e implantaram, entre outras, 
tecnologias de captação de água de chuva. Um exemplo é o Padre 
José Ibiapina, no estado da Paraíba, que começou a colher água da 
chuva, construindo em cada casa de missão uma 'casa de água', 
que era um tanque de pedra para armazenar água da chuva, coberto 
com telhas (portanto, 'casa de água') para melhorar a qualidade da 
água e diminuir a evaporação. O Padre Cícero Romão Batista incen-
tivou, na zona rural cearense, a construção de cisternas em todas 
as casas e de pequenos barramentos de pedra a cada 100 metros, 
em riachos intermitentes, para captar o escoamento da chuva da 
Caatinga para aproveitamento na seca. 

No decorrer do século XX, pensou-se sobre o Semiárido como 
Polígono da Seca em que se devia combater a seca, citando como 
exemplo o  Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNO-
CS), fundado em 1909, com o nome de Inspetoria Federal de Obras 
Contra a Seca (IFOCS). “Dentro desta entidade, a partir dos anos 
1940, começou-se a pensar de maneira positiva que é possível viver 
bem nesta região a partir das condições do clima e da natureza” (cf. 
DUQUE, 2004). No final dos anos 1980, Dom José Rodrigues, Bispo 
de Juazeiro - BA, fez uma observação acertada quando disse: “No 
Nordeste não falta água, falta justiça!”. Assim, ele corrigiu primeiro 
a opinião espalhada de que o Nordeste seria uma região inviável 
e de calamidades por causa da escassez de água e, em seguida, 
ele denunciou que a água no Semiárido, muitas vezes, faltava em 
consequência de projetos de grande porte como de barragens, de 
irrigação ou de transposição que somente beneficiavam uma parte 
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da população e excluíam a maioria do acesso à água e, além disso, 
esgotavam os recursos naturais. Como uma resposta, a captação 
da água da chuva aproveitaria uma fonte de água (oficialmente não 
considerada como tal) e distribuiria a água para um número maior 
possível de pessoas, já que a chuva cai em todos os lugares. Nos 
anos seguintes, um número crescente de pessoas e entidades cons-
cientizou a população, colocando a captação da água de chuva no 
contexto maior do ciclo da água e da justiça distributiva, uma tecno-
logia de baixo custo, capacitando usuários e comunidades para gerir 
a sua própria água. 

O 1º Simpósio Brasileiro de Captação e Manejo de Água de 
Chuva (SBCMAC), em Petrolina, PE, em 1997, organizado pela      
Associação Internacional de Sistemas de Captação de Água de Chu-
va (IRCSA), pela EMBRAPA Semiárido e pelo  Instituto Regional da 
Pequena Agropecuária Apropriada (IRPAA), com o lema “A Capta-
ção de Água de Chuva: A base para a Viabilização do Semiárido 
Brasileiro”, ajudou a pensar a região a partir de suas potencialidades 
hídricas. A 9ª Conferência Internacional de Captação de Água de 
Chuva, igualmente em Petrolina, PE, em 1999, incluindo participan-
tes brasileiros e internacionais dos cinco continentes, da socieda-
de civil, de órgãos do governo e das universidades, significou um 
grande avanço com a apresentação de experiências de captação 
de água de chuva internacionais. Destacamos o P121 - Programa 
de 1 Captação de água de chuva, 2 Cisternas, uma para água de 
beber e outra para água de produção, e 1 Terra para plantar - da 
Provincia de Gansu, uma região semiárida da China que levou água 
para 3 milhões de famílias e que serviu mais tarde como ideia para o 
Programa de 1 Milhão de Cisternas no Semiárido Brasileiro (P1MC).    
Durante esta conferência, o Dr. Adhityan Appan, então Presidente da 
IRCSA, disse: 
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As tecnologias de sistemas de captação de água 
de chuva são tão antigas quanto as montanhas. O 
senso comum diz – como em todos os projetos de 
abastecimento de água – armazene a água (em 
tanques/reservatórios) durante a estação chuvo-
sa para que ela possa ser usada quando mais se 
precisa dela, que é durante a estação seca. Em 
outras palavras: ‘Guarde-a para o dia da seca!’ 
As tecnologias, os métodos de construção, uso 
e manutenção estão todos disponíveis. Além dis-
so, o mais importante é que ainda existem muitos 
modelos que vêm de encontro às necessidades 
de países desenvolvidos e em desenvolvimento. 
O que mais precisamos é de uma aceitação geral 
dessas tecnologias e de vontade política para pôr 
em prática esses sistemas.

Durante a mesma conferência organizou-se a Associação Brasi-
leira de Captação e Manejo de Água de Chuva (ABCMAC) e, no mes-
mo ano, fundou-se a Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA), dando 
mais tarde início aos programas de cisternas para água de beber e 
para a agricultura como elementos essenciais da convivência com o 
clima semiárido.

Constatamos que a água limpa e de qualidade das cisternas 
cheias contribui consideravelmente para melhorar a situação da saú-
de e sanitária das comunidades rurais, comparado com o tempo de 
antigamente em que se tomava água de barreiros ou do carro-pipa 
sem tratamento. Desde que os cuidados com a higiene sejam garan-
tidos, com cisterna de água de chuva, as famílias, segundo dados 
da UNICEF de 2017, podem “beber água de uma fonte melhorada, 
localizada dentro de casa ou no pátio ou terreno, disponível quan-
do necessário e livre de contaminação fecal e produtos químicos” 
(UNICEF, 2017). A água da chuva, quando captada e armazenada 
de maneira adequada, cumpre amplamente os critérios do Objetivo 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) Número 6.1 sobre água ad-
ministrada com segurança. Além disso, a água da chuva contribui 
para vários outros ODS, na agricultura, na redução da pobreza, nas 
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relações de gênero, na gestão dos recursos hídricos, na proteção do 
ecossistema e assim por diante (HEIJNEN, 2020).

Os programas de aproveitamento de água de chuva executa-
dos principalmente pela ASA com financiamento governamental são 
uma história de sucesso. Ações estratégicas para convivência com o 
Semiárido foram realizadas em parceria com comunidades, governos 
e movimentos populares. Assim, centenas de pessoas participaram 
de cursos de gestão da água para o consumo humano e para a pro-
dução de alimentos, que têm como objetivo ensinar como cuidar do 
solo, animais e plantas, possibilitando assim a produção de alimentos 
com melhor qualidade. Essas medidas contribuíram para a seguran-
ça alimentar, redução da pobreza e resiliência também na seca. 

Passamos de 1 milhão de mortos para 1 milhão 
de cisternas. Na seca de 1979 a 1982, cerca de 
1 milhão de pessoas no Nordeste morreram de 
fome, ou seja, de fome ou sede. Na seca que du-
rou de 2012 a 2016, não há registros de mortes 
por fome, nem grandes migrações, nem emer-
gências e muito menos saques nas cidades do 
sertão (MALVEZZI, 2016, p.1). 

Na época, os Governos Estaduais de Pernambuco e da Bahia 
promulgaram as leis do "Vivendo em Harmonia com o Semiárido" 
(PERNAMBUCO, 2013; BAHIA, 2016). Quando no futuro a situação 
política voltar a ser favorável, o povo do Semiárido Brasileiro traba-
lhará para conseguir uma lei federal semelhante. 

O Programa Um Milhão de Cisternas recebeu o Prêmio Polí-
tica do Futuro 2017 durante a 13ª Conferência das Partes da Con-
venção das Nações Unidas para o Combate à Desertificação, em 
Ordos, na China, por ser uma forma participativa e de baixo custo 
para fornecer água para consumo humano, produção de alimentos e 
criação de animais no Semiárido Brasileiro, sujeito à seca, por meio 
de tecnologias simples de captação de água da chuva. Este progra-
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ma capacita milhões das pessoas mais pobres da região a controlar 
suas próprias necessidades, a gerar renda e aumentar sua seguran-
ça alimentar (WORLD FUTURE COUNCIL, 2017). 

Estes anos de pandemia do vírus Covid-19, também não se 
pode deixar de destacar que os 14 litros diários por pessoa de água 
da cisterna não somente fornecem água de beber saudável para 
as famílias do Semiárido, mas também água para lavar as mãos 
com sabão, uma exigência para os moradores se proteger da con-
taminação do vírus ao lado de usar máscaras de rosto, de guardar 
distanciamento de pelo menos 1 metro um do outro e de evitar aglo-
merações de pessoas.

Agora essas conquistas obtidas por meio de políticas públicas 
estão em risco devido ao reduzido apoio aos programas de aprovei-
tamento de águas pluviais pelo Governo Federal. O Programa Cis-
ternas terminou 2020 sem nenhuma nova ação paga com recursos 
do orçamento público previsto para este ano. A ASA estima que cer-
ca de 350 mil famílias ainda não têm a cisterna de 16 mil litros que 
guarda água para consumo humano e mais de 800 mil famílias não 
possuem as tecnologias que armazenam água para criação animal e 
para cultivar alimentos. Além deste programa, várias outras políticas 
públicas de fortalecimento da agricultura familiar, do enfrentamento 
da insegurança alimentar e nutricional estão paradas. Além disso, 
retornam fortemente as políticas tecnológicas governamentais as-
sociadas a intervenções preferencialmente em larga escala, como 
projetos de mineração, de energia e de irrigação, que destroem a 
Caatinga, exploram recursos naturais, e trazem pouco ou nenhum 
benefício para a população local. 

Ao mesmo tempo, as mudanças no clima, como menos chuvas 
e mais irregulares, maior taxa de evaporação, secas mais duradou-
ras e desertificação, estão criando novas condições e desafios am-
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bientais e econômicos provavelmente mais sérios ainda. Resiliência 
é a capacidade de um sistema, seja um indivíduo, uma floresta, uma 
cidade ou uma economia, para lidar com a mudança e continuar 
a se desenvolver. Trata-se da capacidade de aproveitar choques e 
perturbações, como uma crise financeira ou mudanças climáticas, 
para estimular a renovação e o pensamento inovador. O pensamen-
to de resiliência abrange a aprendizagem, a diversidade e, acima de 
tudo, a convicção de que os humanos e a natureza estão fortemente 
acoplados, a tal ponto que devem ser concebidos como um sistema 
socioecológico (MOBERG; SIMONSEN, 2014). Boa parte do povo 
do semiárido está consciente disso.

Esta publicação sobre o “Águas, Cisternas e Semiárido Brasi-
leiro” é muito informativo e é especial por vários motivos:

- Nela é apresentado um leque de várias experiências de cap-
tação e manejo de água de chuva nos aspectos de sua possibilidade 
técnica, viabilidade econômica, aceitação socioeconômica e educa-
ção de saúde.

- As pesquisas mostram o estado de arte das experiências de 
captação de água de chuva em um momento histórico importante do 
Semiárido Brasileiro com os aspectos positivos e negativos. A capta-
ção, manejo e uso de água de chuva está implementada em grande 
parte. Precisa-se avançar para a manutenção e o aperfeiçoamento 
sustentáveis.

- As pesquisas têm um enfoque de gênero porque foram feitas 
quase todas por mulheres. Conforme o 3º Princípio da Conferência 
sobre Água e o Meio Ambiente de Dublin de (1992, p.2), “as mulhe-
res desempenham um papel central no fornecimento, gestão e pro-
teção da água e este princípio atende às necessidades específicas 
das mulheres, equipando e empoderando mulheres para participar 
em todos os níveis nos programas de recursos hídricos, incluindo a 
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tomada de decisões e implementação, de maneira definida por elas 
mesmas”.

- Tratando-se de captação, manejo e uso de água de chuva, 
o acesso à água no Semiárido Brasileiro é mais que construção de 
cisternas. É necessário colocar a captação de água de chuva como 
uma parte dentro do ciclo hidrológico e dentro da convivência com 
o clima semiárido, sobretudo para conseguir resiliência diante dos 
desafios de secas prolongadas e da mudança climática. 

Parabenizamos a Universidade Federal da Bahia e do Recôn-
cavo da Bahia e as autoras e os autores pelas pesquisas contextua-
lizadas dentro do Semiárido, pela publicação dos resultados sobre a 
água no Semiárido e pela grande contribuição que apresentam para 
a formação de estudantes e técnicos, mas também para tomadores 
de decisão como a população do Semiárido Brasileiro que tanto pre-
cisa de garantia do acesso à água em qualidade, regularidade e em 
quantidade equivalente às suas necessidades domésticas e produti-
vas, em respeito à natureza e à justiça social. 
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O semiárido brasileiro, com 969.589,4km², de clima tropical 
semiárido, possuía em 2014 cerca de 23.846.982 habitantes, cor-
respondendo a 42,4% e 11,8% da população do Nordeste e do País, 
respectivamente, abrangendo oito estados nordestinos (Alagoas, 
Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e 
Sergipe) e uma pequena porção ao norte do estado de Minas Gerais 
(Figura 1). A região envolve um total de 1.135 municípios brasileiros, 
92,8% deles de pequeno porte (BRASIL, 2011; INSA, 2017; MATA; 
FREITAS, 2019). O Nordeste possui 56,5% de seu território nessa 
região e a Bahia, 69,3%, onde estão situados 278 de seus municí-
pios (INSA, 2017; SUDENE, 2017).

A região caracteriza-se como a área semiárida mais populosa 
do mundo, com maior população e no Brasil abriga a maior popula-
ção rural do país (RUFINO; SILVA, 2017). Por outro lado, a região 
caracteriza-se pelo semiárido mais chuvoso do planeta. O semiárido 
brasileiro possui elevadas médias anuais de temperatura (27 °C), 
evaporação de 2.000mm, índice de aridez de até 0,5, e precipita-
ções pluviométricas irregularmente distribuídas em seu território e 
ao longo do ano, concentrando-se em três a cincos meses e nessas 
condições, o balanço hídrico é negativo, sendo os corpos d´água da 
região intermitentes (BRASIL, 2011). 
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Figura 1 - Delimitação da região semiárida brasileira.

Fonte: Sudene (2017).

O clima da região semiárida, e especialmente a variabilidade 
das chuvas, é influenciado fortemente pelo fenômeno El Niño, no 
Oceano Pacífico, e pelo aquecimento do Oceano Atlântico Tropical 
Norte, sendo o primeiro responsável pelas maiores secas ocorridas 
no Semiárido, como as mais recentes de 1983, 1998 e 2013. Diante 
dessas constatações, fica evidenciada a vulnerabilidade dessa re-
gião em relação à escassez de água e às mudanças do clima (MA-
RENGO, 2008).
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As altas temperaturas, com média anual entre 23º e 27º C, e o 
elevado índice de evaporação são fatores que contribuem para a es-
cassez de água na região (TAVARES, 2009), além da predominância 
de solos rasos e rochas cristalinas, que dificultam a formação de 
mananciais subterrâneos, e a alta salinidade da água dos aquíferos 
existentes.

Cerca de 78% das águas precipitadas na região entre dois e 
quatro meses do ano são consumidas pela evapotranspiração, 15%, 
pelo escoamento superficial e 7%, pela infiltração e escoamento 
subterrâneo, tornando ineficiente a infraestrutura de armazenamen-
to superficial de água que chega a 40 bilhões de m3. Além disso, a 
disponibilidade para as plantas via solo é insuficiente (MELO FILHO; 
SOUZA, 2006; BRASIL, 2011).

O tipo de solo da região dificulta a infiltração e o grande volume 
de água precipitado em um pequeno período tem contribuído para 
intemperismo físico, lixiviação do solo e perda da camada orgânica 
e redução do aproveitamento da água precipitada (MELO FILHO; 
SOUZA, 2006). 

Com isso, a região dispõe de reservas de água insuficientes, 
temperaturas elevadas em todos os meses do ano, baixas amplitu-
des térmicas, forte insolação e alta taxa de evapotranspiração. Os 
totais pluviométricos são irregulares e variam, dependendo do muni-
cípio, entre 300mm e 1.300mm (BRASIL, 2010; RAMALHO, 2013).

Na bacia Tucana (Tucano-Jatobá), na divisa da Bahia com 
Pernambuco, localiza-se o maior manancial subterrâneo da região, 
formado em subsolo, 70% dele é cristalino e várias áreas sedimen-
tares, representando um potencial significativo para o uso das águas 
para o abastecimento local (BRITO; PEREIRA; MELO, 2009). No 
entanto, os teores de sólidos dissolvidos totais e predominância de 
cloretos no subsolo cristalino contribuem para que as águas sub-
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terrâneas sejam salobras e salinas, dificultando seu aproveitamento 
para consumo humano. Essas águas, no entanto, têm uma impor-
tante contribuição para o abastecimento das famílias, que em di-
versas situações não dispõem de outras fontes de abastecimento 
humano, dessedentação de animais e irrigação. 

Na Bahia, as águas superficiais perenes são formadas pelos 
rios São Francisco, Parnaíba, Paraguaçu e Contas, havendo outros 
cursos d’água com característica temporária que são importantes no 
desenvolvimento de atividades econômicas, no abastecimento hu-
mano e na dessedentação de animais (LORDELO, 2018).

Apesar do cenário de disponibilidade hídrica no Semiárido, a 
questão central é a distribuição inadequada e insuficiente de água 
durante os meses de escassez, condição que contribui no agrava-
mento da situação da desertificação, do equilíbrio ecológico e da 
condição de vida da população (REBOUÇAS, 1997). Segundo Re-
bouças (2004), o sistema de armazenamento de água implica perda 
de água por evaporação e não regulariza a oferta hídrica e, ainda, 
não se dispõe da infraestrutura de transporte e distribuição dessa 
água como canais e adutoras, especialmente para o meio rural, não 
só para consumo humano, mas também para o sistema produtivo, 
como a irrigação.

Por outro lado, os projetos de irrigação financiados pelo poder 
público têm usado tecnologias que implicam perdas significativas de 
água, a exemplo de sistemas de aspersão ou por sulcos, tendo-se 
alternativas como o gotejamento. Sendo, portanto, um exemplo de 
uso de recurso público que gera desperdício e ineficiência em uma 
região com escassez de água (CASTRO, 2019). 

A Caatinga é a vegetação predominante da região, abrigan-
do uma diversidade de espécies animais e vegetais, com algumas 
espécies endêmicas, a exemplo das xerófilas, lenhosas, deciduais, 
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sendo também encontradas plantas suculentas e áfilas, arbóreas e 
arbustivas (VASCONCELOS, 2012). As xerófilas possuem capacida-
de para armazenar água em seu caule, raízes e caules submersos 
no solo (RAMALHO, 2013). Esse bioma vem sendo ameaçado pelas 
atividades produtivas e as condições extremas do clima, havendo 
forte vulnerabilidade às mudanças climáticas (MARENGO, 2011).

A degradação dos solos, das águas e da vegetação são práti-
cas recorrentes nesse frágil ecossistema, sendo que o uso intensivo 
das áreas semiáridas tem implicado na redução da disponibilidade 
da água (BRASIL, 2010). A implantação de perímetros irrigados para 
a agropecuária, para as indústrias de transformação e de mineração 
de caráter predatório tem acelerado o processo de degradação am-
biental (BRASIL, 2011). 

A economia da região é a pecuária extensiva, cuja produção 
é afetada em períodos de seca pela perda da lavoura e de animais 
(BRASIL, 2011). A agricultura familiar de baixa produtividade é uma 
atividade também representativa da região, sendo que do total de 
estabelecimentos desta natureza no País, 37% eram do Semiárido 
e, em termos de produção, 22% eram provenientes dessa região 
(IBGE, 2017). 

O Semiárido se constitui em uma das regiões do país com me-
nor nível de desenvolvimento, implicando em dificuldades na incor-
poração de grande contingente de trabalhadores ao mercado de tra-
balho da região, levando a população à agricultura de subsistência, 
o que contribui para um ambiente de produção de vulnerabilidade 
socioeconômica (CASTRO, 2019).

As condições ambientais do Semiárido Brasileiro, quanto ao 
clima, pluviometria, solo, águas, associadas a políticas públicas des-
contínuas e desvinculadas da realidade local explicam, em certa 
medida, a baixa produtividade econômica da região. A adoção de 
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políticas e tecnologias apropriadas ao Semiárido podem introduzir 
novas dinâmicas socioambientais e produtivas capazes de enfrentar 
as dificuldades históricas da região e conduzir a um processo de 
desenvolvimento capaz de elevar a qualidade de vida da população 
local (REBOUÇAS, 1997).

Quanto às questões societárias, percebem-se relações com-
plexas e conflitos históricos entre capital e trabalho. A classe eco-
nômica e política tem, historicamente, determinado o modo de pro-
dução, os padrões socioeconômicos e os processos de regulação 
social, sendo a região marcada pela polarização de interesses – o 
agronegócio e a agricultura familiar (BRASIL, 2011).

Além dos fatores climáticos (a seca), a pobreza e a miséria da 
população são reforçadas por históricas hierarquias e ocupação da 
terra e uso do patrimônio natural de forma desigual, havendo uma 
forte concentração fundiária (SILVA, 2003).  A produção de baixa 
produtividade, vinculada à agricultura de subsistência, contribui para 
baixas condições de renda e de qualidade de vida (MATA; FREITAS; 
RESENDE, 2019).

No Semiárido, a fome, que atinge historicamente a região, tem 
se configurado como a negação de um conjunto de direitos e, em últi-
ma instância, ao direito ao desenvolvimento, o que implica a necessi-
dade de ações tuteladas pelo Estado fundamentais para a garantia dos 
direitos humanos (SILVA; OLIVEIRA, 2019). Para os autores, a fome 
é uma construção social, não sendo um fenômeno antropológico ou 
natural, devendo-se promover a mudança do paradigma de desenvol-
vimento, seguindo os pressupostos da convivência com o Semiárido.

O estudo desenvolvido por Sena et al. (2016) apontou impor-
tantes desigualdades entre municípios do Seminário e o resto do 
País, embora tenha se verificado avanços em alguns indicadores 
relacionados à saúde, à condição social e ambiental, como mortali-
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dade infantil, alfabetização, acesso à água e pobreza entre os anos 
de 1991 a 2010. Os autores, no entanto, ressaltaram que ainda exis-
te a necessidade de investimentos para a implementação de ações 
voltadas para a redução das iniquidades sociais e de saúde e para a 
adoção de medidas adaptativas para o acesso universal e equitativo 
à água potável, ações essas que devem ser emanadas de políticas 
públicas formuladas com a participação social.

No entanto, o cenário atual irá introduzir um significativo recuo 
das ações do Estado na região em face do congelamento do gasto 
público e de restrições orçamentárias para políticas públicas, e no 
caso do Semiárido, do desmonte de programas fundamentais que 
possibilitaram uma pequena melhoria nas condições de vida da po-
pulação como o Bolsa Família, Programa Um Milhão de Cisternas, 
Uma Terra e Duas Águas (P1+2), Brasil Sem Miséria, Água para To-
dos, o Garantia-Safra, dentre outros.
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Mudanças climáticas no 
semiárido brasileiro

Leandro Vieira Casais Santos
Patrícia Campos Borja

Conforme o Painel Intergovernamental de Mudanças Climáti-
cas (IPCC), no Brasil, o Nordeste é a região mais sensível ao aque-
cimento global. Com a elevação de temperatura de 1,5oC, parte do 
lençol freático poderá desaparecer. Os açudes correm o risco de 
secar. Ao mesmo tempo, chuvas incomuns podem ocorrer em algu-
mas áreas, ampliando a erosão do solo. A previsão é que o semiá-
rido brasileiro seja uma das regiões mais afetadas pelas mudanças 
climáticas. Tal cenário implica no agravamento da situação histórica 
de baixo nível de desenvolvimento da região, ampliando as desigual-
dades sociais e o nível de pobreza da população.

Diante desse quadro, é imperativo a adoção de políticas públi-
cas que estabeleçam medidas e/ou estratégias que visem o enfren-
tamento desta problemática, o que inclui a definição de medidas de 
enfrentamento das vulnerabilidades ambientais inerentes à região, 
assim como as vulnerabilidades sociais, tais como a pobreza.

Este estudo insere-se à luz dessa situação e pretende investi-
gar os riscos e vulnerabilidade para a saúde associados à mudança 
climática no Semiárido Baiano.

A questão climática no semiárido 

A variabilidade do clima, mais precisamente a irregularidade da 
chuva e os baixos índices pluviométricos, do Semiárido (abaixo de 
800mm por ano) tem estreita relação com a vulnerabilidade dessa região 
aos extremos climáticos e suas mudanças (MARENGO et al., 2011).
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Estudar as variantes do clima e associá-las aos fenômenos na-
turais e/ou de ordem trópica é de suma relevância para compreender 
as causas e consequências dos processos de mudança climática no 
Semiárido Brasileiro.

A precipitação pluviométrica é uma variável meteorológica 
passível de estudo para análise de mudanças climáticas no semiári-
do. Para Santos et al. (2009), a escassez hídrica soma-se às demais 
características geoambientais do quadro natural da região semiári-
da, ao seu perfil edafoclimático, ao modelo administrativo e gerencial 
adotado pelos governos na formulação de políticas visando o desen-
volvimento do semiárido. 

Devido à ocorrência de secas estacionais e periódicas, as 
quais determinam o êxito da agropecuária na região e, consequente-
mente, o sustento das famílias, o clima constitui-se na característica 
mais importante do semiárido (MOURA et al., 2007).

Apesar de enquadrar-se em uma das seis grandes zonas do Brasil 
(SANTOS et al., 2009), a região semiárida não apresenta um clima variado.

Santos et al. (2009, p. 57) assinala a questão do clima do se-
miárido nordestino: “caracteriza-se fundamentalmente pelo regime de 
chuvas, definido pela escassez, irregularidade e concentração das 
precipitações pluviométricas num curto período de cerca de três me-
ses, durante o qual ocorrem chuvas repentinas, de pequena duração”.

Marengo et al. (2011, p. 386), ao apresentarem os aspectos do 
clima do semiárido nordestino, enfatizam a baixa precipitação pluvio-
métrica e o deficit do balanço hídrico:

o clima semiárido no interior da região nordeste 
apresenta, em média, precipitação acumulada in-
ferior a 600 mm ano-1.  no norte da região, área 
que abrange a maior parte do semiárido, o período 
chuvoso ocorre entre os meses de fevereiro a maio. 
este setor se destaca em virtude de nele ocorrerem 
as maiores secas. a estação seca ocorre, na maior 
parte da região, entre os meses de agosto e outu-
bro. utilizando-se como critério para avaliar a vulne-
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rabilidade climática da região o percentual de dias 
com déficit hídrico (relação entre o número de dias 
com déficit hídrico e o número total de dias) para o 
período 1970-90) sugere-se que o semiárido apre-
senta déficit hídrico em pelo menos 70% do ano.     

Ainda que o semiárido seja vulnerável à estiagem e às precipi-
tações escassas e concentradas em período curto, apresentando re-
servas de água insuficientes em seus mananciais, enchentes e chuvas 
intensas podem afetar significativamente comunidades inteiras, agra-
vando o sofrimento de populações rurais do interior e da região.

Entre os anos mais chuvosos na região, tem-se: 
1985, 1974, 1964, 1967, 1986, 2009, 1989, 1988, 
2004 e 1994. Um exemplo reside nos vários episó-
dios de chuvas intensas, na categoria forte (maior 
que 60mm h-1), em 1985, e as fortes chuvas ocor-
ridas em janeiro de 2004; no último caso, apenas 
neste mês choveu mais de 1.000 mm. A média 
histórica varia entre 550mm a 600mm anuais. Co-
munidades ficaram isoladas, casas, barragens e 
açudes foram destruídos, pessoas e animais mor-
reram e a produção agrícola sofreu perda signifi-
cativa (MARENGO et al., 2011, p. 387).

Na Figura 1, é possível  verificar as condições de deficit hídrico 
no semiárido brasileiro.

Figura 1 – Mapa de precipitação do semiárido brasileiro no período de 1961 – 1990 
em mm (A) e percentual de dias com déficit hídrico no período 1970 – 1990 em % (B).

Fonte: Morengo et al. (2011) a partir do Programa de Monitoramento Climático 
em Tempo Real da Região Nordeste.
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Na Figura 2, podem ser observadas as anomalias de chuva na 
região de semiárido do Nordeste do Brasil.

Figura 2 – Série temporal das anomalias de chuva na região do semiárido do Nor-
deste do Brasil (Latitude: 10-5os, Longitude: 45-38ow) durante o período chuvoso 

Fevereiro/Março/Abril/Maio.

Fonte: Morengo et al. (2011) a partir do CPTEC/INPE (2014).

Não obstante, a variabilidade climática no semiárido do Nor-
deste associada aos baixos valores totais anuais pluviométricos 
é responsável pelo fenômeno recorrente da seca (MOURA et al., 
2007), problema este já reconhecido desde o período imperial bra-
sileiro pelo monarca Dom Pedro II. Nesse período histórico, o então 
imperador do Brasil além de ter declarado sua intenção de vender as 
joias da Coroa para sanar o problema da seca nordestina, ordenou 
a construção dos primeiros reservatórios hídricos no semiárido, que 
datam do final do século XIX (BRASIL, 2011). 

As variações das precipitações pluviométricas no tempo e 
espaço representam um aspecto marcante para o clima da região 
Nordeste do Brasil, em especial ao espaço do semiárido, em razão 
da agricultura de sequeiro, a qual é função da umidade do solo no 
decorrer do período de cultivo (MARENGO et al., 2011).                    
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As variações de padrões de Temperatura da Superfície do Mar 
(TSM) sobre os oceanos tropicais, os quais afetam a posição e mag-
nitude da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) sobre o Oceano 
Atlântico, condicionam a variabilidade interanual pluviométrica da re-
gião semiárida (Figura 3).

Figura 3 – Variações da Temperatura Média Global a partir de 1900 e cenários 
projetados para o século XXI, diferentes cenários de emissão SRES.

Fonte: Morengo et al. (2011) a partir do IPCC (2007).

Ainda que a abrangência do IPCC-AR4 seja de caráter global, 
o relatório apresenta, além de capítulos temáticos (saúde, áreas ur-
banas, ecossistemas, etc.), capítulos regionais (por exemplo, Améri-
ca Latina, etc.), os quais explicitam as evidências dos efeitos (atuais 
ou projetados para o futuro) das emissões de GEE nos diferentes 
continentes (CONFALONIERI, 2007).

Para a região semiárida brasileira o Instituto de Pesquisas Na-
cionais (INPE) publicou, em 2007, o Relatório do Clima, que descre-
veu pela primeira vez os cenários climáticos extremos de emissão 
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regionalizados para 2071-2100, sendo: A2 pessimista/altas emis-
sões  e B2 otimistas/baixas emissões (MARENGO et al., 2011). 

Em relação às chuvas e temperatura, o relatório do INPE evi-
denciou que no cenário climático pessimista, as temperaturas au-
mentariam de 2º a 4oC e as chuvas seriam reduzidas de 15 a 20% 
(2-4mm dia-1 ) no semiárido até o final do século XXI. Já no cenário 
otimista, as temperaturas aumentariam de 1 a 3o C e a chuva estaria 
entre 10 a 15% (1-2mm dia-1), menores que na condição atual (MA-
RENGO et al., 2011).

Quanto aos eventos extremos, o aumento no índice de dias 
secos consecutivos seria um impacto mais relevante, alcançando 
até mais de 30 dias por ano, em 2071-2100, no cenário pessimista 
(A2), além da diminuição de dias com chuvas extremas, mais espe-
cificamente no litoral do Piauí e da Bahia e no interior do Nordeste 
(MARENGO et al., 2011).

Marengo et al. (2011, p. 402) elucida as tendências do semiári-
do nordestino ao relacionar o cenário pessimista com o processo de 
deficiência hídrica (aridização) presente na região:

O cenário pessimista sugere uma tendência de 
extensão da deficiência hídrica (maior frequência 
de dias secos consecutivos) por, praticamente, 
todo o ano, para o Nordeste, isto é, tendência de 
“aridização” da região semiárida até final do sé-
culo XXI. Define-se “aridização” como sendo uma 
situação na qual o déficit hídrico que atualmente 
se apresenta no semiárido durante 6-7 meses do 
ano, seja estendido para todo o ano, consequên-
cia de um aumento na temperatura e redução das 
chuvas. Em resumo, grande parte do semiárido 
nordestino, onde a agricultura de sequeiro já é 
atividade marginal, tornar-se-ia ainda mais mar-
ginal vulnerável.

Diante de tal cenário, cabe ao poder público identificar as áreas 
e nível de vulnerabilidade de forma a adotar medidas de mitigação 
e controle, buscando garantir a proteção da população quantos aos 
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riscos e promover a qualidade de vida da população que já vem his-
toricamente vivenciando restrições profundas para o seu bem viver.

Vulnerabilidades do Semiárido Baiano

O presente estudo desenvolveu o Índice de Vulnerabilidade 
às Mudanças Climáticas (IVMC) de municípios da porção semiárida 
baiana, variando de 0 a 1. A padronização dos indicadores o índice 
sintético por dimensão (IVMC) se constituiu na média aritmética pon-
derada dos indicadores padronizados (Quadros 1 e 2).

Quadro 1 – Indicadores utilizados para a construção do IVMC. Continua.

Definição Fonte
Pluviosidade
Precipitação média 
anual

Precipitação média de chuva no municí-
pio (mm/ano). ANA, 2012

Social

Coeficiente de Gini Índice usado para medir a desigualdade 
social e de renda.

DATASUS, 
2010

Índice de analfabetismo

Percentual de pessoas com 15 anos ou 
mais de idade que não sabem ler nem 
escrever pelo menos um bilhete simples, 
no idioma que conhecem, na população 
total residente  da mesma faixa etária no 
município.

DATASUS, 
2010

PIB per capita
Soma dos bens e serviços finais produ-
zidos pelo município durante o ano de 
2010.

IBGE, 2010.

Urbanização

Taxa de Urbanização Porcentagem da população total do mu-
nicípio que vive nas áreas urbanas. IBGE, 2010.

Densidade populacional Habitantes por km2 IBGE, 2010.

Saneamento

Acesso ao abasteci-
mento de água adequa-
do

Porcentagem de domicílios com abaste-
cimento de água adequado (rede geral, 
poço ou nascente).

IBGE, 2010
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Acesso à solução ade-
quada de destino dos 
esgotos

Percentual de moradores com acesso à 
solução adequada de destino dos esgo-
tos (rede geral e fossa séptica).

IBGE, 2010

Acesso à coleta de lixo 
adequada

Porcentagem de domicílios com coleta 
apropriada para o lixo (recolha direta por 
serviços de coleta).

IBGE, 2010

Saúde

Taxa de incidência de 
parasitoses intestinais

 DATASUS,   
2012.

Taxa de Incidência de 
dengue 

DATASUS, 
2012.

Taxa de incidência de 
diarreia

Média de incidência de diarreia em crian-
ças de 0-5 anos entre 2000 a 2012, por 
1.000.

DATASUS, 
2012.

Fonte: Própria (2014).

Quadro 2 – Fórmulas de construção do IVMC do Semiárido Baiano.

Índice Fórmula

Índice de Vulnerabilidade às Mudan-
ças Climáticas (IVMC)

(0,2xIVSAN+0,2xIVSOC+0,15xIVUR-
B+0,2xIVSAU+0,25xIVPLU)/5

Índice de vulnerabilidade quanto ao 
saneamento (IVSAN)

 (abastecimento de água + solução 
adeq.de destinos dos esgotos + coleta 
de lixo )/3

Índice de Vulnerabilidade Social 
(VSOC) 

(Índice Gini + Índice de analfabetis-
mo+ PIB per capita)/3

Índice de Vulnerabilidade quanto à 
urbanização (IVURB

(taxa de urbanização + densidade 
populacional)/2

Índice de Vulnerabilidade quanto às      
Enfermidades relacionadas ao sanea-
mento (IVSAU)

(incidência de DIP + incidência de 
dengue )/2

Índice de Vulnerabilidade Pluviométri-
ca (IVPLU) Precipitação média anual (mm/ano)

Fonte: Própria (2014).

Os resultados dos indicadores e índices de vulnerabilidade às 
mudanças climáticas permitiram identificar a situação dos municí-
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pios do semiárido baiano. Para descrever os dados, optou-se por 
utilizar os diagramas de caixa, ou “boxplot”, que permitem analisar 
o comportamento do conjunto de dados, além de identificar valo-
res extremos (máximos ou mínimos) dos indicadores. A seguir, são 
apresentados os resultados obtidos quanto à variabilidade dos doze 
indicadores agrupados por índice.

Saneamento

A Tabela 1 revela o comportamento dos dados relacionados 
aos acessos aos serviços de abastecimento de água, esgotamen-
to sanitário e coleta de lixo provenientes do Censo demográfico do 
IBGE ano 2010 dos municípios do Semiárido Brasileiro. 

Tabela 1 – Desvio padrão e valores máximo e  mínimo dos indicadores do IVSAN 
nos municípios do Semiárido Baiano, 2010.

Saneamento*
Indicador  Valor máximo Valor mínimo Desvio padrão

Acesso ao abastecimento de 
água adequado 99,16 29,08 12,81

Acesso à solução adequada 
de destino dos esgotos 92,50 0,43 21,76

Acesso à coleta de lixo ade-
quada 89,96 0,13 20,46

* Em percentual da população. 
Fonte: Própria a partir do IBGE (2010).

As Figuras 4, 5 e 6 apresentam a variabilidade dos indicadores 
em função dos grupos de vulnerabilidade às mudanças climáticas no 
Semiárido Baiano. 
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Figura 4 - Boxplot dos valores do indi-
cador água de municípios do semiárido 
baiano.
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Fonte: Própria a partir do IBGE (2010).

Figura 5 - Boxplot dos valores do indi-
cador esgoto, de municípios do semi-
árido baiano.
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Fonte: Própria a partir do IBGE (2010).

Figura 6 - Boxplot dos valores do indicador lixo, de municípios do semiári-
do baiano.

Fonte: Própria a partir do IBGE (2010).

Para o índice saneamento, é perceptível um aumento do índice 
de vulnerabilidade com a diminuição da cobertura de abastecimento 
de água adequado; solução adequada de destino dos esgotos; e 
coleta de lixo adequada. Esse resultado é aceitável, já que um valor 
baixo desses três indicadores está associado a uma maior vulnera-
bilidade. A Figura 7 apresenta a distribuição espacial do Índice de 
Vulnerabilidade às Mudanças Climáticas referentes ao saneamento 
básico (– IVSAN). 
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Figura 7 - Distribuição espacial do IVSAN.

     

Fonte: Santos (2014).

Saúde

A Tabela 2 apresenta o comportamento da taxa de incidência de 
parasitoses intestinais na população entre 7 a 14 anos, a taxa de inci-
dência de dengue na população total e a taxa de incidência de diarreia 
em crianças entre 0 a 5 anos nos municípios do Semiárido Baiano.

Tabela 2 – Desvio padrão e valores máximo e mínimo dos indicadores do IVSAU 
nos municípios do Semiárido Baiano.

Saúde
Indicador Valor máximo Valor mínimo Desvio padrão
Taxa de Incidência de 
parasitoses intestinais 4,46 0 0,70

Taxa de Incidência de 
dengue 133,41 0 19,35

Taxa de incidência de 
diarreia 104,81 0,16 17,21

Fonte: Própria a partir do DATASUS (2014).
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As Figuras 8, 9 e 10 revelam o comportamento dos indicadores 
supracitados em relação ao IVSAU.

Figura 10 - Boxplot dos valores do indicador diarreia, nos municípios do Semiárido 
Baiano.

Fonte: Própria a partir do DATASUS (2014).

Para o índice saúde, diferentemente do índice saneamento, 
deve-se esperar que um valor alto de qualquer uma das três in-
cidências das enfermidades estudadas  - (dengue, diarreia e Do-
enças Infecciosas Parasitárias (DIP - Doenças Infecciosas Para-
sitárias) implique em uma maior vulnerabilidade. Para a DIP e a 

Figura 8 - Boxplot dos valores do indi-
cador DIP, nos municípios do semiárido 
baiano.

Figura 9 - Boxplot dos valores do indi-
cador dengue, nos municípios do semi-
árido baiano.

Fonte: Própria a partir do DATASUS (2014). Fonte: Própria a partir do DATASUS (2014).
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diarreia, esta tendência é confirmada até o Grupo 3; já a dengue 
apresenta muitos valores extremos e o maior desvio padrão do ín-
dice de enfermidades.

A Figura 11 apresenta a distribuição espacial do Índice de Vul-
nerabilidade às Mudanças Climáticas referentes às enfermidades 
relacionadas com o saneamento básico. 

     Figura 11 - Distribuição espacial do IVSAU.

Fonte: Santos (2014).

Pluviosidade

A Tabela 3 apresenta o comportamento da precipitação média 
anual dos municípios do semiárido baiano.



50 Água, cisternas e semiárido brasileiro

Tabela 3 – Desvio padrão e valores máximo e mínimo dos indicadores do IVPLU, 
nos municípios do semiárido baiano.

Pluviosidade
Indicador Valor máximo Valor mínimo Desvio padrão
Precipitação média 
anual 1.555,20 435,45 197,40

Fonte: Própria partir da ANA (2013).

A região Nordeste, especificamente a porção semiárida, care-
ce de chuvas regulares para atenuar os impactos provenientes da 
seca e das mudanças do clima. Logo, espera-se que, quanto maior 
for a precipitação média anual, menor seja a vulnerabilidade. Essa 
tendência é confirmada na Figura 12.

Figura 12 - Boxplot dos valores do indicador precipitação média anual, nos muni-
cípios do semiárido baiano.

Fonte: Própria a partir da ANA (2013).

A Figura 13 apresenta a distribuição espacial do comporta-
mento da precipitação média anual em mm nos municípios do semi-
árido baiano.



Água, cisternas e semiárido brasileiro 51

Figura 13 - Distribuição espacial do IVPLU

Fonte: Santos (2014).

Social

A Tabela 4 apresenta o comportamento dos indicadores so-
ciais utilizados no presente estudo, a saber: coeficiente Gini, taxa de 
analfabetismo e PIB per capita.

Tabela 4 – Desvio padrão e valores máximo e mínimo dos indicadores do IVSOC 
nos municípios do semiárido baiano.

Social
Indicador Valor máximo Valor mínimo Desvio padrão
Coeficiente de Gini 0,670 0,410 0,045
Taxa de analfabetismo 43,3 8,7 5,2
PIB per capita 21053,20 2782,87 2329,85

Fonte: Própria a partir do DATASUS (2014) e IBGE (2013).
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Para o índice social, é necessário analisar separadamente o 
indicador PIB per capita do Índice Gini e da taxa de analfabetismo, 
visto que uma maior acumulação de riquezas produzida por um mu-
nicípio certamente contribui para um estado de menor vulnerabilida-
de, o que não acontece com os dois indicadores restantes, já que 
uma maior taxa de analfabetismo e um Índice Gini elevado aumen-
tam a vulnerabilidade do município. Pela análise dos diagramas de 
caixa, os indicadores da taxa de analfabetismo e o do PIB per capita 
enquadraram-se nessa tendência. Já o coeficiente de Gini mostrou, 
pelo menos para o presente trabalho, não ser representativo para o 
IVSOC (Figuras 14, 15 e 16).

Figura 14 - Boxplot dos valores do Índice 
Gini 2010, dos municípios do semiárido 
baiano 

Fonte: Própria a partir do DATASUS 
(2014) e  IBGE (2013).

Figura 15 - Boxplot dos valores do indi-
cador taxa de analfabetismo 2010, dos 
municípios do semiárido baiano

Fonte: Própria a partir do DATASUS (2014).
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Figura 16 - Boxplot dos valores do indicador PIB per capita 2010, dos municípios 
do semiárido baiano.

Fonte: Própria a partir do IBGE (2013). 

A Figura 17 apresenta a distribuição espacial do IVSOC.

Figura 17 - Distribuição espacial do IVSOC.

Fonte: Santos (2014).
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Urbanização

A Tabela 5 e as Figuras 18 e 19 apresentam o comportamento 
da taxa de urbanização e a densidade demográfica nos municípios 
do Semiárido Baiano. Observa-se uma variabilidade alta desses in-
dicadores nessa região.

Tabela 5 – Desvio padrão e valores máximo e mínimo dos indicadores do IVURB, 
em municípios do Semiárido Baiano.

Urbanização

Indicador Valor máximo Valor mínimo Desvio padrão
Taxa de urbanização 97,07 12,49 18,28
Densidade populacional 416,03 1,77 33,40

Fonte: Própria a partir do IBGE (2013).

Uma taxa alta de urbanização (infraestrutura urbana), via de 
regra, sugere uma condição de vida melhor, condicionando o indi-
víduo ou comunidade a estar menos susceptível e vulnerável aos 
impactos diretos e/ou indiretos da mudança climática. Essa tendên-
cia é observada no “boxplot” relativo à taxa de urbanização. Já para 
o indicador associado à densidade demográfica, é de se expectar o 

Figura 18 - Boxplot dos valores do  indi-
cador taxa de urbanização, dos municí-
pios do Semiárido Baiano.

Fonte: Própria a partir do IBGE (2013).

Figura 19 - Boxplot dos valores do indi-
cador densidade populacional, dos mu-
nicípios do Semiárido Baiano.

Fonte: Própria a partir do IBGE (2013).
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contrário: um valor alto de densidade demográfica implicar em uma 
alta vulnerabilidade. Essa conformidade não é atendida no “boxplot” 
relativo à densidade demográfica. Também há diversos outliers (va-
lores atípicos/extremos) claramente observáveis.

A Figura 20 a seguir apresenta a distribuição espacial do 
IVURB no semiárido baiano. Ao se construir o IVMC para os municí-
pios do semiárido baiano, pode-se perceber que 76,7% deles estão 
classificados no Grupo 3 de média a alta vulnerabilidade, o que tota-
liza 204 municípios (Figura 21).

Figura 20 - Distribuição espacial do 
IVURB. 

Figura 21 - Distribuição espacial do 
IVMC.

Fonte: Santos (2014). Fonte: Santos (2014).
    
 A Tabela 6 apresenta a distribuição dos municípios baianos 

da porção semiárida, de acordo com o IVMC.
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Tabela 6 – Proporção de municípios segundo o IVMC no Semiárido Baiano.
Nível de 

vulnerabilidade
Grupo Índice de 

vulnerabilidade
 às mudanças 

climáticas

N. de
 municípios

% do 
total

% 
acumulado

Baixa 1 < 0,20 2 0,75 0,75
Média 2 0,20 – 0,40 58 21,80 22,56
Média a  alta 3 0,40 – 0,60 204 76,69 99,25
Alta 4 >0,60 2 0,75 100,00

Total 266 100,00
Fonte: Própria a partir do IBGE (2010), DATASUS (2014) e SEI (2014).

O Quadro 3, a seguir apresentado, indica os municípios classi-
ficados em cada nível de vulnerabilidade. Pode-se perceber que os 
municípios de menor vulnerabilidade são Itapetinga, Potiraguá e os 
de maior são Monte Santo e Pedro Alexandre.     

Quadro 3 – Relação de municípios do semiárido baiano segundo a classificação 
do Índice de Vulnerabilidade às Mudanças Climáticas.

Grau de vul-
nerabilidade Municípios

Baixa Itapetinga, Potiraguá

Média

Água Fria, Amargosa, Anguera, Antônio Cardoso, Barra do Cho-
ça, Barrocas, Boa Nova, Bom Jesus da Lapa, Bonito, Brumado, 
Caatiba, Cabaceiras do Paraguaçu Candeal, Castro Alves, Cri-
sópolis, Elísio Medrado, Feira de Santana, Guanambi, Ibicoara, 
Ibotirama, Iguaí, Inhambupe, Itaberaba, Itagi, Itambé, Itaquara, 
Itarantim, Itatim, Itiruçu, Itororó, Jacobina, Jaguaquara, Jequié, 
Juazeiro,  Lençóis, Macarani, Maiquinique, Milagres, Mucugê, 
Nova Canaã, Nova Fátima, Olindina, Paulo Afonso, Pintadas, Pla-
nalto, Poções, Riachão do Jacuípe, Ribeirão do Largo, Rodelas, 
Santa Bárbara, Santa Inês, Santo Estevão, São Félix do Coribe, 
Serrinha, Sobradinho, Tanquinho, Ubaíra, Vitória da Conquista.
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Média a alta

Abaíra, Abaré, Adustina, Érico Cardoso, América Dourada, Ana-
gé, Andaraí, Andorinha, Antas, Antônio Gonçalves, Aracatu, 
Araci, Baixa Grande, Banzaê, Barra, Barra da Estiva, Barra do 
Mendes, Barro Alto, Belo Campo, Biritinga, Boa Vista do Tupim, 
Bom Jesus da Serra, Boninal, Boquira, Botuporã, Brejões, Bre-
jolândia, Brotas de Macaúbas, Buritirama, Caculé, Caém, Cae-
tanos, Caetité, Cafarnaum, Caldeirão Grande, Campo Alegre de 
Lourdes, Campo Formoso, Canarana, Candiba, Cândido Sales, 
Cansanção, Canudos, Capela do Alto Alegre, Capim Grosso, 
Caraíbas, Carinhanha, Casa Nova, Caturama, Central, Chor-
rochó, Cícero Dantas, Cipó, Cocos, Conceição do Coité, Con-
deúba, Contendas do Sincorá, Cordeiros, Coribe, Coronel João 
Sá, Cravolândia, Curaçá, Dom Basílio, Encruzilhada, Euclides 
da Cunha, Fátima, Feira da Mata, Filadélfia, Gavião, Gentio do 
Ouro, Glória, Guajeru, Heliópolis, Iaçu, Ibiassucê, Ibipeba, Ibi-
pitanga, Ibiquera, Ibitiara, Ibititá, Ichu, Igaporã, Ipecaetá, Ipirá, 
Ipupiara, Irajuba, Iramaia, Iraquara, Irecê, Itaetê, Itaguaçu da 
Bahia, Itapicuru, Itiúba, Ituaçu, Iuiú, Jacaraci, Jaguarari, Jere-
moabo, João Dourado, Jussara, Jussiape, Lafayete Coutinho, 
Lagedo do Tabocal, Lajedão, Lajedinho, Lamarão, Lapão, Li-
cínio de Almeida, Livramento de Nossa Senhora, Macajuba, 
Macaúbas, Macururé, Maetinga, Mairi, Malhada, Malhada de 
Pedras, Manoel Vitorino, Maracás, Marcionílio Souza, Matina, 
Miguel Calmon, Mirangaba, Mirante, Morpará, Morro do Cha-
péu, Mortugaba, Mulungu do Morro, Mundo Novo, Muquém 
do São Francisco, Nordestina, Nova Itarana, Nova Redenção, 
Nova Soure, Novo Horizonte, Novo Triunfo, Oliveira dos Breji-
nhos, Ourolândia, Palmas de Monte Alto, Palmeiras, Paramirim, 
Paratinga, Paripiranga, Pé de Serra, Piatã, Pilão Arcado, Pindaí, 
Pindobaçu, Piripá, Piritiba, Planaltino, Ponto Novo, Presidente 
Dutra, Presidente Jânio Quadros, Queimadas, Quijingue, Qui-
xabeira, Rafael Jambeiro, Remanso, Retirolândia, Riacho de 
Santana, Ribeira do Amparo, Ribeira do Pombal, Rio de Contas, 
Rio do Antônio, Rio do Pires, Ruy Barbosa, Santa Brígida, San-
taluz, Santana, Santanópolis, Santa Terezinha, São Domingos, 
São Gabriel, São José do Jacuípe, Sátiro Dias, Saúde, Seabra, 
Sebastião Laranjeiras, Senhor do Bonfim, Serra do Ramalho, 
Sento Sé, Serra Dourada, Serra Preta, Serrolândia, Sítio do 
Mato, Sítio do Quinto, Souto Soares, Tabocas do Brejo Velho, 
Tanhaçu, Tanque Novo, Tapiramutá, Teofilândia, Tremedal, Tu-
cano, Uauá, Uibaí, Umburanas, Urandi, Utinga, Valente, Várzea 
da Roça, Várzea do Poço, Várzea Nova, Wagner, Xique-Xique.

Alta Monte Santo, Pedro Alexandre     

	 Fonte: Santos (2014).
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Da análise das seis cartas temáticas há de se destacar a he-
terogeneidade dos municípios da porção semiárida baiana à vulne-
rabilidade quanto às mudanças climáticas. Os resultados sugerem 
que há vulnerabilidades e possíveis riscos explícitos para diversos 
municípios de forma simultânea. Ou seja, há deficiências específicas 
e conjuntas em diversos setores (social, da saúde, sanitário, etc.) da 
porção semiárida do estado da Bahia o que compromete a qualidade 
de vida nesse espaço geográfico.

O modelo conceitual de vulnerabilidade do semiárido baiano 
proposto (Figura 22) ilustra a interação de diversos fatores, que as-
sociados à mudança do clima, agravam o estado de vulnerabilidade 
do semiárido baiano, determinando a exposição dos habitantes aos 
riscos como também enfraquecendo possíveis capacidades de res-
posta.

 Esse modelo conceitual trata-se do tipo “exposição-resposta” , 
desenvolvido para ilustrar os efeitos das mudanças climáticas associa-
dos aos impactos de secas prolongadas. Nesse modelo é formado por 
consentido que determinantes primários, tais como renda, educação, 
poder político e cultura que têm forte participação no tipo de resposta 
da população do semiárido baiano à exposição aos perigos ambientais 
que influem de forma significativa na capacidade de adaptação dos 
indivíduos e comunidades à variabilidade e mudança climática.

A fraca base econômica (agricultura de subsistência), castiga-
da pelos efeitos da seca, assim como a forte desigualdade social 
relacionada com o descaso governamental (serviços precários de 
água e esgotamento sanitário, infraestrutura deficiente) à região, tor-
na o Semiárido Baiano uma região suscetível e extremamente vulne-
rável aos eventos climáticos.

Consequentemente, a imprevisibilidade e a intensidade dos 
eventos climáticos extremos condicionam a exposição da população 
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do semiárido baiano aos diversos riscos (traumas físicos e psicoló-
gicos, migração forçada, alteração da ecologia de vetores e na pro-
dução de alimentos).

Esta situação pode implicar na expansão de epidemias de do-
enças como a dengue e doenças infecciosas parasitárias, ocasio-
nando assim uma situação de morbimortalidade da região semiárida 
baiana.

     Figura 22 – Modelo conceitual de vulnerabilidade às mudanças climáticas no 
semiárido baiano.

Fonte:Santos (2014).

Conclusão

Da análise das vulnerabilidades e riscos no semiárido baiano 
frente às mudanças climáticas com foco na saúde pública foi possí-
vel concluir que:
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•	 O Semiárido Baiano é altamente vulnerável às mudan-
ças climáticas devido à junção da ocorrência frequente de 
eventos climáticos intensos (secas recorrentes), agrava-
dos pelo uso inadequado do solo e recursos naturais (de-
sertificação), baixos indicadores socioeconômicos (taxa de 
analfabetismo elevada aliada a alta concentração de ren-
da), e alta prevalência de endemias e baixas condições de 
saneamento.

•	  O Semiárido Baiano é altamente vulnerável às mudanças 
climáticas devido à junção da ocorrência frequente de even-
tos climáticos intensos (secas recorrentes), agravados pelo 
uso inadequado do solo e recursos naturais (desertificação), 
baixos indicadores socioeconômicos (taxa de analfabetismo 
elevada aliada a alta concentração de renda), e alta preva-
lência de endemias e baixas condições de saneamento.

•	  É de extrema urgência a tomada de ações efetivas que não 
visem somente a solução parcial e incompleta de um pro-
blema global. A forma isolada e unilateral de enfrentamento 
dos desafios lançados à humanidade deve ser substituída 
por ações comunitárias participativas marcadas pela inter-
setorialidade dos campos do conhecimento, a fim de utili-
zar tecnologias apropriadas e mitigadoras no combate aos 
efeitos negativos das mudanças climáticas.

•	  Há a necessidade de adequação do atual modelo de de-
senvolvimento em uso no semiárido baiano para um mais 
justo e igualitário e que promova, também, a sustentabili-
dade das fontes renováveis e o uso eficiente de energia.

•	  Há uma enorme possibilidade (como cenário futuro) de 
uma elevada demanda pelos serviços de saúde decorren-
tes dos agravos causados pela mudança do clima, impli-
cando um déficit ainda maior na rede pública de saúde.
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•	  O abastecimento de água inadequado e a falta de chuvas 
regulares podem culminar no uso de água contaminada 
para uso doméstico e higiene, resultando no aumento de 
incidência de doenças diarreicas.

•	  É complexa a relação dos impactos dos processos climá-
ticos sobre a coletividade da saúde da população do semi-
árido baiano, exigindo ações e políticas efetivas e articula-
das no âmbito federal, estadual e municipal.

A principal limitação encontrada na elaboração do presente 
trabalho foi a faixa de abrangência dos indicadores. Visto que uma 
maior quantidade de dados e informações, além de intervalos de 
tempos mais longos de variáveis presentes nos indicadores, retrata-
riam análises mais próximas da realidade do semiárido baiano.

Assim, para trabalhos futuros, recomenda-se a utilização inte-
gral de variáveis concernentes à problemática da região em estudo, 
a fim de que, os resultados observados sejam os mais próximos e 
fidedignos possíveis ao que existe de fato.
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Abastecimento de água 
no semiárido baiano

Luiz Roberto Santos Moraes
Patrícia Campos Borja

No Semiárido Baiano, o abastecimento de água para consu-
mo humano se constitui ainda em um problema social vivenciado 
por milhares de pessoas. A situação se agrava durante os longos 
períodos de estiagem, quando a necessidade diária de se buscar 
água ainda obriga as pessoas, principalmente mulheres e crianças, 
a percorrerem grandes distâncias na busca de água. Essa região 
concentra próximo da metade da população do estado da Bahia, 
especialmente a população rural, e registra os menores Índices de 
Desenvolvimento Humano (CARMO, 2009). O acesso à água no Se-
miárido Baiano, como também nas demais áreas rurais do país e 
do mundo, é essencial para a segurança alimentar e nutricional, a 
qual está ligada à educação, ao saneamento básico, à igualdade de 
gênero e de raça, à sustentabilidade ambiental e ao controle de do-
enças infecciosas. A situação de acesso à água doce, a disputa em 
torno de seu controle no mundo, junto à situação da fome, aliado às 
pressões dos movimentos populares e sociais contribuíram para que 
a Assembleia Geral das Nações Unidas reconhecesse, em 28 de 
julho de 2010, o acesso à água como um direito humano essencial. 
No Brasil, algumas iniciativas e programas têm sido adotados para 
o abastecimento de água da população, bem como a segurança ali-
mentar e nutricional. No âmbito do estado da Bahia, o governo esta-
dual vem implementando o Programa Água para Todos que tem por 
objetivo “Proporcionar o atendimento ao direito humano fundamental 
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de acesso à água de qualidade e em quantidade, prioritariamente 
para consumo humano, numa perspectiva de segurança alimentar, 
nutricional e de melhoria da qualidade de vida em ambiente salubre 
nas cidades e no campo” (BAHIA, 2007; p.1). Apesar dos esforços 
tanto na esfera federal como na estadual, ainda são muitos e diver-
sos os desafios a serem enfrentados para universalizar o abasteci-
mento de água no Brasil, na Bahia e no Semiárido Baiano. 

Com base na Resolução n. 115, de 23 de novembro de 2017, 
do Conselho Deliberativo da Superintendência de Desenvolvimento 
do Nordeste (BRASIL, 2017), que referência a atual conformação da 
Região Semiárida do Nordeste, a Região Semiárida da Bahia passa 
a figurar com 278 municípios.

O capítulo tem como objetivo apresentar alguns dados e um 
breve panorama sobre o abastecimento de água da população do 
Semiárido Baiano, ou seja, sobre as diferentes formas e o atendi-
mento do abastecimento de água da população nos meios urbano e 
rural, considerando os Sistemas de Abastecimento de Água (SAA), 
os Sistemas Integrados de Abastecimento de Água (SIAA), os Sis-
temas Simplificados de Abastecimento de Água (SSAA) e as Tecno-
logias Sociais Hídricas (TSH), implantados por ações dos governos 
federal e estadual, como também por ONGs e entidades dos Movi-
mentos Sociais, bem como quanto aos sistemas operados e os ser-
viços prestados por instituições públicas de diferentes natureza. Os 
dados foram obtidos de documentos oficiais e do Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamento (SNIS).

Breve panorama do abastecimento de água

O abastecimento de água no Semiárido Baiano se dá de dife-
rentes formas e com diferentes operadores/prestadores dos servi-
ços, podendo ser encontrados desde sistemas integrados de abas-
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tecimento de água (SIAA) que abastecem mais de uma cidade/loca-
lidade, a sistemas de abastecimento de água (SAA) que abastecem 
apenas uma cidade ou sistemas simplificados (SSAA), que abaste-
cem uma ou mais localidades da área rural, sendo os mesmos ope-
rados por instituições públicas de diferentes  (administração direta 
do município, autarquia municipal - Serviços Autônomos de Água e 
Esgoto (SAAEs), empresa pública municipal e sociedade de econo-
mia mista com administração pública estadual - Empresa Baiana de 
Águas e Saneamento S/A (EMBASA), ou por meio de auto-gestão 
de associações de moradores/trabalhadores/outras com apoio ou 
não da Central de Associações Comunitárias para Manutenção dos 
Sistemas de Saneamento (Central Seabra e Central Jacobina), até 
tecnologias sociais hídricas (TSH), principalmente os sistemas de 
aproveitamento de água de chuva (SAAC/cisternas), por meio da 
atuação dos governos e de ONGs, principalmente pelo Programa 
Água para Todos do Governo do Estado da Bahia e pela Articulação 
no Semiárido Brasileiro (ASA) com o Programa Um Milhão de Cister-
nas (P1MCO, Programa Uma Terra e Duas Águas-P1+2 e Programa 
Cisternas nas Escolas e, em períodos de seca prolongada, o uso 
de carros-pipa que mesmo sendo uma solução paliativa/temporá-
ria/emergencial, pode exercer uma importante função de seguran-
ça hídrica, tanto nas cidades como nas áreas rurais, atuando como 
uma ponte de integração entre os equipamentos hídricos, captando 
água dos açudes para o abastecimento local em reservatórios/cai-
xas d’água públicas e cisternas.

O que mostram alguns dados do Snis 2019

Baseado em dados do Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento (SNIS), de 2019 (BRASIL, 2021), de 252 municípios 
do Semiárido Baiano, o índice de atendimento do abastecimento de 
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água se apresenta de forma muito desigual, sendo que não são mui-
tos municípios que se encontram na faixa maior de atendimento de 
87% a 100%, enquanto muitos deles encontram-se nas faixas de 6% 
a 38% e de 38% a 56%, o que mostra que muito ainda tem que ser 
feito para que a universalização seja atingida (Figura 1).

Figura 1  - Índice de atendimento de abastecimento de água, por faixa  (%), em 
municípios do semiárido baiano, N=252, 2019.

Fonte: Snis 2019 (BRASIL, 2021); IBGE (2021).

Os dados do Snis 2019 (BRASIL, 2021) mostram que a pres-
tação dos serviços públicos de abastecimento de água é realizada 
pela Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A (EMBASA) em 
90,9% dos municípios do Semiárido Baiano, por empresa pública 
municipal em 0,4%, por autarquia municipal em 6,0% e por órgão 
da Administração Pública direta em 2,8%, como apresentado na Fi-
gura 2, o que representa uma grande predominância na atuação da 
Embasa, que opera numa lógica solidária de subsídio cruzado, ou 
seja, os municípios da Bahia onde ela presta os serviços públicos de 
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água e esgoto que apresentam superávit (receita/arrecadação maior 
que despesa) cobrem aqueles que apresentam déficit (receita menor 
que despesa), como acontece com a grande maioria dos municí-
pios do Semiárido Baiano. A implementação da Lei n. 14.026/2020 
que alterou o marco legal regulatório do saneamento básico (Lei n. 
11.445/2007) e que induz a privatização/monopólio privado dos ser-
viços públicos de saneamento básico, principalmente os de água e 
esgoto, e a política do atual governo federal de desestatização das 
companhias estaduais de água e esgoto, certamente prejudicará 
esse modelo atual e, consequentemente, as populações dos municí-
pios do Semiárido Baiano e de outras regiões que têm seus serviços 
prestados pela Embasa.

Figura 2 – Natureza do prestador do serviço público de abastecimento de água 
nos municípios do semiárido da Bahia, N=252, 2019.

Fonte: Snis 2019 (BRASIL, 2021).

Em relação ao atendimento de abastecimento de água da po-
pulação urbana e da população total dos municípios do Semiárido 
Baiano, os dados do Snis 2019 (BRASIL, 2020) mostram também, 
conforme a Figura 3, um índice de atendimento da população ur-
bana de 100,00% quando o serviço público de abastecimento de 
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água é prestado por empresa pública (apenas um município apre-
sentou essa natureza de prestador), 99,10% por autarquia muni-
cipal (em 15 municípios), 96,26% pela Embasa (em 229 municí-
pios) e 79,79% por órgão da Administração Pública municipal (em 7 
municípios), enquanto o índice de atendimento da população total 
é de, respectivamente, 100,00%, 85,54%, 66,47% e 74,21%. Es-
ses dados expressam apenas o atendimento, não expressando a 
qualidade do serviço prestado e mostram também que, quando o 
serviço é prestado por empresa/autarquia/órgão municipal, o índi-
ce de atendimento da população total é maior, pois essa natureza 
de prestador atua em todo o município, enquanto o referido índice 
apresenta valor menor de atendimento pela Embasa que atua ape-
nas na sede municipal, embora mais recentemente tenha passado 
a atender localidades dos municípios por meio de SIAAs.  

Figura 3  - Índice de atendimento de abastecimento de água (%), segundo nature-
za do prestador do serviço, em municípios do semiárido baiano, N=252, 2019.

 Fonte: Snis 2019 (BRASIL, 2021).

Quando essa análise é realizada por porte do município (faixa 
de população), como mostrado na Figura 4, o índice de atendimen-
to urbano com serviço público de abastecimento de água encontra-
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-se acima de 99,7% em todas as faixas populacionais (variando de 
94,7% em municípios até 10 mil habitantes, a 99,7% em municípios 
acima de 80 mil habitantes, praticamente com o serviço universaliza-
do), enquanto o índice de atendimento total encontra-se entre 62,7% 
(em municípios entre 10 mil e 20 mil habitantes) e 94,8% (em muni-
cípios acima de 80 mil habitantes), o que indica a prioridade de aten-
dimento em municípios de maior contingente populacional. Esses 
resultados mostram também que não será pela natureza de presta-
dor privado, induzida pela Lei n. 14.026/2020 (BRASIL, 2020), cuja 
lógica é sempre de lucro pelo serviço prestado, que os municípios 
de menor contingente populacional serão atendidos ou passarão a 
ter os serviços públicos de abastecimento de água universalizados. 

Figura 4 - Índice de atendimento de abastecimento de água (%), urbano e total, 
segundo porte do município (faixa populacional em número de habitantes), em 

municípios do semiárido baiano, N=267, 2019.

Fonte: Snis 2019 (BRASIL, 2021).

A qualidade da água para consumo humano de um sistema 
de abastecimento de água é de grande importância para a saúde 
da população usuária. Assim, no que diz respeito ao controle da 
qualidade da água distribuída, em relação aos parâmetros cloro re-
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sidual, coliformes totais e turbidez, os dados do Snis 2019 (Figura 
5) mostram que o percentual de amostras de água distribuída nos 
municípios do Semiárido Baiano fora do padrão de potabilidade, 
segundo Portaria n. 888/2021 do Ministério da Saúde (BRASIL, 
2021), é maior quando o prestador de serviço é órgão da Adminis-
tração Pública municipal (4,0% para cloro residual, 0,5% para coli-
formes totais e 1,7% para turbidez), seguido por autarquia munici-
pal (10,0% para cloro residual, 0,0% para coliformes totais e 11,0% 
para turbidez), enquanto aqueles prestados por empresa pública 
(1,7% para cloro residual, 0,0% para coliformes totais e 0,0% para 
turbidez) e pela Embasa os valores são bem menores (1,7% para 
cloro residual, 1,5% para coliformes totais e 1,3% para turbidez), in-
dicando a necessidade de melhoria no tratamento e distribuição da 
água nos sistemas operados pelas autarquias municipais (SAAEs).    

Figura 5 – Percentual de amostras coletadas e analisadas de água de consumo 
humano fora do padrão de potabilidade (cloro residual, coliformes totais e turbi-
dez), segundo natureza do prestador de serviço, em municípios do Semiárido 

Baiano, para consumo humano*, N= 194, 2019.

 

(*) Conforme Portaria de Consolidação n. 05/2017, do Minsitério da Saúde.
N. de municípios com serviços prestados pela adminitração direta: 7.

N. de municípios com serviços prestados pela autarquia: 11.
N. de municípios com serviços prestados pela empresa pública: 1.

N. de municípios com serviços prestados sociedade de economia mista: 175.
Fonte: Snis 2019 (BRASIL, 2021).
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A universalização do acesso à água em condições de pota-
bilidade, com implantação e manutenção de uma infraestrutura ca-
paz de atender de maneira adequada e otimizada a demanda das 
cidades, é o grande desafio dos prestadores de serviço público de 
abastecimento de água. O controle das perdas nos sistemas de 
abastecimento de água, somado a projetos apropriados e ao uso 
racional da água pela população, são instrumentos fundamentais 
para a sustentabilidade dos recursos hídricos, além das perdas de 
água gerarem um desperdício dos recursos públicos aplicados, sen-
do esse dispêndio normalmente para o usuário. A redução dos gas-
tos referentes às perdas propicia um maior aproveitamento do siste-
ma existente, direcionando a aplicação dos recursos economizados 
para melhorias necessárias (SOBRINHO, 2012). Assim, os índices 
de hidrometração, de micromedição e de macromedição são indica-
dores operacionais importantes em um serviço público de abasteci-
mento de água, que visam contribuir para a melhoria operacional e 
controle de perdas. 

Os dados do Snis 2019 para os municípios do Semiárido Baia-
no mostram que os índices de hidrometração, de micromedição re-
lativo ao volume disponibilizado e de macromedição são maiores 
quando o prestador de serviço é empresa pública e autarquia mu-
nicipal, são muito maiores quando o prestador é a Embasa e mui-
to baixos quando o prestador é um órgão da Administração Pública 
direta municipal, indicando a necessidade de implantação imediata 
de hidrômetros e macromedidores de água em sistemas de abas-
tecimento de água operados por essa última natureza de prestador 
(Tabela 1). 
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Tabela 1 - Média do índice de hidrometração, macromedição e micromedição, se-
gundo a natureza do prestador dos serviços, nos municípios do semiárido baiano, 

N= 267, 2019.

Indicador
Adminis-
tração pú-
blica direta

Autarquia Empresa 
pública

Sociedade 
de economia 
mista com 
administra-
ção pública

Total

Número de 
municípios 8 14 1 244 267

Média de hi-
drometração 9,3 85,5 59,9 98,8 95,2

Média de mi-
cromedição 0,0 40,7 53,0 67,6 64,1

Média de ma-
cromedição 17,1 35,2 - 93,3 87,6

Fonte: Snis 2019 (BRASIL, 2021).

As localidades das áreas rurais

O abastecimento de água de algumas localidades rurais do 
Semiárido Baiano tem como modelo, após a implantação de SIAA/
SAA/SSAA pela Companhia de Engenharia Hídrica e de Saneamen-
to da Bahia (CERB) e pela Companhia de Desenvolvimento e Ação 
Regional (CAR), que a prestação do serviço fique a cargo da própria 
população, com raras exceções, uma vez que, via de regra, são de-
ficitários, não despertando interesse nem de órgãos/empresas públi-
cas nem do setor privado. Assim, buscou-se implantar um modelo de 
prestação de serviço que diminuísse a responsabilidade financeira 
do Estado sobre essa atividade. 

A Central de Associações Comunitárias para Manutenção dos 
Sistemas de Saneamento-Central Seabra é “uma associação civil 
de direito privado, sem fins econômicos, que atua na área do sane-
amento rural desde 28/04/1995, envolvendo a participação efetiva 
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das associações filiadas na implementação, administração e ope-
ração dos sistemas, além de contribuir para o desenvolvimento co-
munitário, tendo como objetivo garantir o abastecimento de água de 
qualidade para as comunidades filiadas” (CERB, 2021, s.p.).

Esse modelo de autogestão adotado na Bahia foi o pioneiro no 
Brasil e reduziu a dependência de recursos públicos para garantir a 
qualidade dos serviços públicos de abastecimento de água em loca-
lidades de pequeno porte na área rural.

Seguindo o mesmo modelo, foi criada, em 09/08/1998, a Cen-
tral de Associações Comunitárias para Manutenção dos Sistemas de 
Saneamento-Central Jacobina e, em 19/02/2020, foi criada a Central 
Caetité, atualmente em fase de implantação. 

A Central Seabra atua em 15 municípios do Semiárido, con-
templando 79 localidades, com 11.588 ligações de água, enquanto 
a Central Jacobina atua em 11 municípios do Semiárido, contem-
plando 105 localidades, com 10.255 ligações de água, e a previsão 
da Central Caetité é de atuar em 13 municípios do Semiárido, 47 
localidades, 2.110 ligações de água (1ª licitação) e em mais 11 mu-
nicípios, 65 localidades, sem informação dos números de ligações 
prováveis (2ª licitação) (CERB, 2021). 

Marchi (2007), em seu estudo sobre o modelo Central, iden-
tificou como forças (aspectos positivos): a qualidade nos serviços; 
a união da equipe; a responsabilidade pela utilização dos bens da 
organização; o respeito aos usuários; a organização administrativa 
eficiente; o valor da tarifa acessível; e o bom nível de estoque de ma-
teriais e equipamentos de manutenção. No entanto, a autora identifi-
cou como fraquezas: comunicação deficiente; ausência de definição 
dos papéis das unidades da Central; o número de funcionários insu-
ficiente para atender as demandas; a ausência de um programa de 
treinamento; a alta dependência de recursos externos para adequa-
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ção de novos sistemas; o crescimento da taxa de inadimplência; e o 
sistema de emissão de contas defasado.

Uma questão importante apresentada por esse modelo e até o 
momento não equacionada é quando se torna necessário um aporte 
maior de recursos financeiros para solucionar um problema no funcio-
namento do sistema de abastecimento de água operado e mantido, 
como a aquisição de um equipamento de maior porte ou a realização 
de um serviço mais complexo e de maior custo. Como a Central não 
dispõe em caixa de recursos de vulto, ela apresenta dificuldades em 
resolver tais problemas, recorrendo e ficando à mercê da Cerb ou do 
Governo do Estado para a solução dos mesmos, podendo o sistema 
ficar sem funcionamento por algum tempo, bem como reduzindo a 
autonomia política da Central (ATAÍDE; MORAES; BORJA, 2012).

Deve ser ressaltado que, com o advento da Lei n. 11.445/2007, 
a Cerb mudou a sua forma de relação com os municípios quando da 
implantação de sistemas de abastecimento de água nas localidades, 
passando a respeitá-los e os reconhecendo como titular dos servi-
ços públicos de abastecimento de água no âmbito do seu território 
e firmando um Termo de Transferência de Responsabilidade com 
obrigações bem definidas para a Prefeitura e para a Cerb (ATAÍDE; 
MORAES; BORJA, 2012), o que poderá ficar prejudicado com a re-
vogação do art. 10, inciso I, alínea b da Lei n. 11.445/2007, realizada 
por meio da Lei n. 14.026/2020 (BRASIL, 2020).

Até o momento atual, não existe informação disponível sobre 
como estão sendo operados e mantidos os outros milhares de SSAA 
implantados em localidades rurais dos municípios do Semiárido 
Baiano, principalmente no âmbito do Programa Água para Todos do 
Governo do Estado da Bahia, pois até o momento não foi implemen-
tado o Sistema Estadual de Informações em Saneamento Básico, 
instituído pelo art. 11 da Lei n. 11.172/2008 (BAHIA, 2008).
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Uma importante contribuição com vistas a novos projetos de 
abastecimento de água, que consta no Eixo Tecnologia do Progra-
ma Nacional de Saneamento Rural (PNSR), denominado a partir de 
dezembro de 2019 como Plano Saneamento Brasil Rural (PSBR), 
um dos três programas do Plano Nacional de Saneamento Básico 
(PLANSAB), segue abaixo apresentada com alternativas tecnoló-
gicas para o abastecimento de água, estabelecidas com base nos 
princípios do Direito Humano à Água, abarcando as especificidades 
das áreas rurais no que se refere às características demográficas, 
ambientais e culturais das populações (BRASIL, 2019). 

As soluções de abastecimento de água a partir de mananciais 
superficial, subterrâneo e de água de chuva foram recomendadas 
considerando-se as características da água bruta e a gestão dos 
serviços, tendo como objetivo principal o fornecimento de água para 
consumo humano em quantidade suficiente, qualidade compatível 
com o padrão de potabilidade, regularidade de fornecimento, acei-
tabilidade e acessibilidade financeira e considerando a categoria co-
letiva, que visa atender às populações conglomeradas (a produção 
e o tratamento da água são realizados em locais distintos do centro 
de consumo), como pode ser mostrado na Figura 6 e o Quadro 1 
(requisitos operacionais), e a categoria individual (a produção, o tra-
tamento e o consumo de água se atêm a um único domicílio), como 
mostrado na Figura 7 e o Quadro 2 que apresenta seus requisitos 
operacionais (BRASIL, 2019).
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Figura 6 - Matriz tecnológica de soluções coletivas para o abastecimento de água.

Fonte: PNSR 2019 (BRASIL, 2021, p. 143).

Figura 7 - Requisitos operacionais de soluções coletivas para o abastecimento de água.

Fonte: PNSR 2019 (BRASIL, 2021, p. 143).
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Figura 8 - Matriz tecnológica de soluções individuais para o abastecimento de água.

Fonte: PNSR 2019 (BRASIL, 2021, p.143).

Figura 9 - Requisitos operacionais de soluções individuais para o abastecimento de água.

Fonte: PNSR 2019 (BRASIL, 2021, p.143).
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As TSH

Diversas são as tecnologias sociais hídricas ou para capta-
ção e armazenamento de águas pluviais, com sua utilização muito 
presente na história da humanidade e não sendo considerada uma 
prática nova (RIBEIRO; OLIVEIRA, 2019). Segundo a Articulação no 
Semiárido Brasileiro, o Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC), 
assumido pelo então Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome, atual Ministério da Cidadania, objetivava atender cerca 
de cinco milhões de pessoas no Semiárido com água potável para 
beber e cozinhar, por meio da execução de cisternas capazes de 
captar e armazenar 16.000 litros de água. O processo de implemen-
tação das ações é conduzido pela ASA Brasil, envolvendo a partici-
pação e capacitação das famílias beneficiadas, além da contratação 
de mão de obra local, em especial de pedreiros. Esse esforço partici-
pativo leva a ASA Brasil a caracterizar as cisternas como uma tecno-
logia social que, além de garantir a água, visa promover o empode-
ramento da população. Essa lógica foi um tanto modificada quando 
o Governo Federal, atendendo ao apelo do setor produtivo, adquiriu 
milhares de cisternas de PVC fabricadas pelas indústrias. Até agora 
foram implantadas 1,3 milhão de cisternas (do PM1C, P1+2 e Pro-
grama Cisterna nas Escolas), sendo 1,1 milhão de cisternas fami-
liares e 1,05 milhão de cisternas no Semiárido Brasileiro. Em 2014, 
foram implantadas 149 mil cisternas familiares, mas a partir do atual 
Governo Federal esse número caiu para 30.583 cisternas em 2019 e 
apenas 8.310 cisternas em 2020, o que representa uma redução de 
94,5% (ASA BRASIL, 2021).   

Na Bahia, o Programa Água para Todos tem a missão de le-
var água aos baianos, com especial atenção para os municípios/
localidades do Semiárido, e tem construído milhares de cisternas, 
de poços, de SAA/SIAA/SSAA, de melhorias sanitárias, além de um 
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conjunto de intervenções complementares, incluindo coleta e trata-
mento de esgotos, manejo adequado de resíduos sólidos e de águas 
pluviais, bem como proteção às nascentes e mananciais, contribuin-
do para a melhoria da qualidade de vida e o desenvolvimento, alia-
dos à sustentabilidade ambiental (BAHIA, 2009).

Assim, no Semiárido Baiano, milhares de cisternas familiares 
foram construídas ou implantadas (as de PVC), não se dispondo 
do número preciso delas, que estão atendendo as pessoas com os 
problemas vivenciados no dia a dia, que precisam ser resolvidos, e 
com o nível de satisfação delas pelos usuários, referidos em outros 
capítulos desse livro.

Abastecimento de água por carros-pipa

É sabido que os carros-pipa sempre foram utilizados no Se-
miárido Nordestino, inclusive no Semiárido Baiano, como parte da 
denominada “indústria da seca”, porém, mais recentemente, são uti-
lizados enquanto medidas emergenciais como forma de mitigar os 
efeitos da seca. 

A Operação Carro-Pipa (OCP) é uma política pública de dis-
tribuição de água (que deveria ser potável) para as populações ru-
rais e urbanas atingidas pela seca, dos municípios decretados em 
situação de emergência, administrada pelo Exército Brasileiro em 
conjunto com a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (SE-
DEC) do Ministério de Desenvolvimento Regional. Muitos municípios 
do Semiárido Baiano sempre são considerados nessa situação e, 
assim, tomam parte da OCP.  

Foi vivenciado pelo primeiro autor, como membro da Equipe 
Saneamento II, durante a realização da 37ª edição do programa de 
Fiscalização Preventiva Integrada (FPI) na Bacia do Rio São Fran-
cisco, liderada pelo Ministério Público do Estado da Bahia (BAHIA, 
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2014), em municípios da região de Juazeiro, um grande número de 
carros-pipa que participavam da OCP distribuindo água que, quando 
coletadas amostras e processadas em laboratório móvel da Funasa 
para verificar a qualidade da água, apresentaram resultados fora dos 
padrões de potabilidade estabelecidos pela Portaria n. 888/2021, do 
Ministério da Saúde (BRASIL, 2021), além da identificação de car-
ros-pipa que não foram selecionados/contratados pela OCP cole-
tando água bruta em mananciais e vendendo como água potável 
em municípios/localidades vizinhas, questões prontamente informa-
das aos órgãos competentes, visando providências imediatas, bem 
como combater e evitar essas situações deploráveis, que atentem 
contra a vida e saúde das pessoas que consomem essas águas.

No estudo realizado por Souza (2019) em dois municípios do 
Semiárido Paraibano, os entrevistados relataram que a OCP não 
atende de forma adequada, tanto em quantidade de água disponi-
bilizada quanto em frequência temporal previamente definida. Por 
isso, conclui Souza (2019, p. 53) “há necessidade de uma política de 
gestão hídrica estruturante e com ações permanentes para garantir 
a segurança hídrica, especialmente, na zona rural”.

Conclusão

O breve panorama apresentado do abastecimento de água no 
Semiárido Baiano mostrou o quanto já foi realizado em termos de 
implantação/operação/manutenção de SIAA/SAA/SSAA e de tecno-
logias sociais hídricas/cisternas, como também a necessidade de 
tomada de decisão para a realização de melhorias em questões/
aspectos de diferentes ordens identificados no que existe e para a 
universalização do abastecimento de água tanto nas cidades, prin-
cipalmente as menores em contingente populacional, como nas lo-
calidades e áreas rurais dispersas ainda não atendidas. Foram tam-
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bém apresentadas e sugeridas alternativas tecnológicas para novos 
projetos de abastecimento de água de localidades e áreas dispersas 
rurais, como proposto pelo Programa Saneamento Brasil Rural. 
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Águas e conflito em Correntina/BA

Renata Alvarez Rossi
Maria Elisabete Pereira dos Santos

Neste capítulo discutiremos o significado político dos conflitos 
pelas águas no semiárido baiano no atual contexto de implemen-
tação da Política Nacional das Águas, instituída pela Lei Federal n. 
9.433/97. Argumentamos que a busca pela eficiência na alocação 
dos recursos hídricos pela via da manutenção do balanço hídrico – 
que define relação entre oferta e demanda por água – e o tratamento 
“técnico” de mediação de conflitos não são suficientes para equacio-
nar o problema da desigualdade no acesso a água e preservação 
deste bem finito e essencial à vida. Discutiremos o recente caso de 
conflito envolvendo trabalhadores rurais e comunidades tradicionais 
e o setor irrigante do agronegócio no município de Correntina argu-
mentando que ao mesmo tempo em que as questões em torno das 
águas se complexificam, a regulação vigente se revela insuficiente, 
estando voltada sobretudo para a garantia das condições de pro-
dução de commoddities com efeitos sobre o desenvolvimento dos 
mecanismos de participação e instrumentos de planejamento e con-
trole, pelos órgãos públicos de gestão das águas. Nesse cenário, 
os conflitos pelas águas reacendem a discussão sobre o significado 
político das injustiças ambientais em um contexto político institucio-
nal de aprofundamento da privatização de bens e serviços coletivos. 
Recorreremos a documentos produzidos pela Agência Nacional de 
Águas, pela Comissão Pastoral da Terra (Conflitos no Campo 2019), 
além de textos que discutem o tema da participação e dos conflitos 
socioambientais produzidos por autores Esteban Castro, Henri Ac-
serald, Andréa Zhouri.
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Conflitos socioambientais

A situação de escassez de água, não apenas em quantidade, 
mas, em qualidade, tem atingido níveis alarmantes em todo o pla-
neta. Adicionalmente, segundo dados divulgados pela Organizações 
das Nações Unidas (ONU, 2021), 2,1 mil milhões de pessoas care-
cem de acesso a serviço de distribuição de água potável e 4,5 mil 
milhões de pessoas não têm acesso a serviços de saneamento. Por 
outro lado, a irrigação, pecuária e aquicultura representam 69% das 
captações de águas tornando o setor de irrigação aquele que mais 
consome água no mundo (ONU, 2021). Segundo a organização a 
previsão de aumento da demanda global por água potável associado 
à degradação ambiental e a “pressões insustentáveis ​​sobre os re-
cursos hídricos globais” poderão impactar na economia e produção 
agrícola em todo o mundo até o ano de 2050 (ONU, 2021). Esses 
dados, com pequenas variações, há muito, fazem de relatórios inter-
nacionais e nacionais o que dá a clara dimensão do quão pouco tem 
sido feito no sentido de equacionar os problemas identificados.

Nesse contexto de crises e carências permanentes diversas 
têm sido as formas de interpretar a problemática da escassez de 
águas, do mesmo modo que são variadas as propostas de seu 
equacionamento (MARTÍNEZ-ALIER, 2007). Temos observado, por 
exemplo, a crítica ao desperdício de recursos naturais associada a 
propostas de tornar mais eficiente e “sustentável” o seu consumo 
ou ainda, pela identificação de novas fontes de recursos capazes 
de alargar os limites do crescimento econômica ou pela propósito 
de modelos político-institucionais, considerados às vezes como res-
ponsáveis pela ineficiência dos usos dos recursos ambientais (CAS-
TRO, 2010). Também tem sido muito comum depararmo-nos com 
abordagens de conflitos que envolvem questões ambientais como 
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sendo resultado do “fato” de que há limites para a utilização dos 
recursos naturais (sobretudo pela desigual distribuição do recurso 
no planeta) diante dos atuais padrões de produção e consumo (re-
sultado do crescimento populacional ou do consumo supérfluo), tor-
nando-se, portanto, necessário criar alternativas para reequilibrar a 
relação entre oferta e demanda por recursos naturais. 

Nesses casos, conflitos ambientais aparecem como resultado 
de uma situação de anomia, que devem ser prevenidos, disciplina-
dos, monitorizados por meio de instituições e instrumentos capazes 
de regular os usos dos recursos naturais (CASTRO, 2010) ou por 
meio de “táticas de negociação capazes de prover ‘ganhos mútuos’” 
(ACSERALD, 2004, p.10). Em todo caso, as soluções dos conflitos 
parecem estar na capacidade humana de aprimorar o uso da ciên-
cia e da tecnologia (pretensamente neutros), além das instituições 
(burocraticamente racionais), visando tornar o modo de produção 
capitalista, em sua atual fase de acumulação, mais eficiente e me-
nos “selvagem”.

Em contraposição, movimentos sociais, muitos deles com foco 
na justiça socioambiental, consideram não ser possível separar a pro-
blemática ambiental de questões sociais, o que implica no reconheci-
mento da existência de “diferentes projetos de uso e significação” dos 
recursos naturais (ACSERALD, 2004, p. 8). Assim, no atual contexto de 
desenvolvimento do capitalismo e de crise ambiental, conflitos ambien-
tais referem-se ao choque entre o avanço dos grupos econômicos so-
bre espaços não mercantis e de uso comum (ACSERALD, 2004; MAR-
TÍNEZ-ALIER, 2007) e que formam uma “rede intrincada de processos 
sócio-ecológicos e políticos que põem, inelutavelmente, a natureza no 
interior do campo dos conflitos sociais” (ACSERALD, 2004, p. 9).

Em sendo assim, a problemática ambiental assume uma di-
mensão política que implica no reconhecimento de dissensos, di-
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vergências de opiniões, de projetos e de perspectivas, o que refor-
ça a necessidade de re-constituição, de re-construção de espaços 
públicos de discussão e de negociação em torno de bens escassos 
(ZHOURI; OLIVEIRA, 2007). Mais uma vez, e agora em um contexto 
político-institucional de negação da participação e do desmonte de 
estrutura participativas, é preciso afirmar a necessidade de mobiliza-
ção social em torno do acesso aos bens livre e universais, a exemplo 
das águas. É preciso registrar que, no atual cenário de avanço de 
projeto neoliberal de perfil de extrema-direita e de recuo de forças 
democráticas, os embates, os conflitos que envolvem, por um lado, 
interesses privados de grandes corporações nacionais e internacio-
nais e, por outro, interesses públicos, o uso coletivo dos bens co-
muns se acirram.

Conjuntura das Águas

O Relatório Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil, pro-
duzido pela Agência Nacional de Águas2 desde 2009, traz informa-
ções sobre a política das águas no país, sobre o processo de im-
plementação dos instrumentos de gestão instituídos por meio da Lei 
das Águas (Lei Federal n. 9.433/97) e sobre a atuação e funciona-
mento do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(SINGREH). Como amplamente conhecido pela literatura e pelos 
formuladores e implantadores da política das águas, o Singreh foi e 
é um sistema estruturante na implementação da gestão das águas 
no Brasil, tendo como seus elementos norteadores a descentraliza-
ção da gestão entre os diversos níveis da administração pública e 

2   A Agência Nacional de Águas é uma autarquia federal criada em 2000 com objetivo de atuar 
como reguladora dos recursos hídricos de domínio da União, seus usos, alocação e mediação 
de conflitos. Originalmente vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, a Agência passa, em 
2019, e integrar o Ministério de Desenvolvimento Regional - assim como o Conselho Nacional 
de Recursos Hídricos (CNRH) – e assume, adicionalmente, a atribuição de regular o setor de 
saneamento básico (ANA, 2020).
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a incorporação da participação da sociedade civil organizada, em 
especial dos usuários de águas no processo de decisão sobre as 
águas. O destaque fica por conta da constituição do Comitê de Ba-
cia, previsto para funcionar como o “parlamento das águas”,  esfera 
coletiva de decisão, na qual devem ser discutidos os processos que 
envolvem a regulação e usos das águas. 

A implementação e operacionalização deste sistema se dá em 
um contexto de fartura e de escassez das águas no Brasil. Histori-
camente, o maior volume d´água (92,7% nos dias atuais) destina-se 
à produção de energia mas, no entanto, quando falamos nos usos 
consuntivos (isto é aqueles usos que consomem efetivamente água 
impactando na quantidade disponível no ambiente), o maior número 
de empreendimentos (1.549, o que equivale a 35% do total) está no 
setor de irrigação, que é também aquele que mais consome águas3,-
tendo alcançado, no ano de 2019, o patamar de 66,1% (do total de 
1.124,74m3/s) da vazão consumida (ANA, 2020). O segundo maior 
consumidor de águas na atualidade é o setor de abastecimento ani-
mal (11,6%), seguido pela indústria (9,7%), abastecimento urbano 
(9,0%), abastecimento rural (2,4%), mineração (0,9%) e termelétri-
cas (0,3%) (ANA, 2020).

Os setores preponderantes na captação e consumo de águas 
também se distribuem desigualmente entre as regiões e estados do 
país. O setor que mais consome águas, o de irrigação, predomina 
nas bacias hidrográficas situadas na região Nordeste, com 73,3% do 
consumo4, e nas regiões semiáridas do país, sendo a Bacia do São 
Francisco a mais explorada para essa finalidade, com a retirada de 

3   O consumo de água corresponde ao total da vazão efetivamente utilizada, calculada a partir 
do total captado menos o total devolvido ao ambiente. 
4   No Estado da Bahia, o percentual de captação pelo setor de irrigação salta para 87% do 
total das águas consumidas seguido por 5% para uso animal, 3,5% para abastecimentos ur-
bano e 2,48% para abastecimento rural. O restante (2%) da água é consumida pelos setores 
da mineração e para uso industrial. 
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178,79m³/s (17% do total retirado para esta finalidade o país) no ano 
de 20195. A diferença da vazão média na Bacia do São Francisco no 
ano de 2019, em relação às médias calculadas até o ano de 2018, foi 
60% negativa, resultado de volume de chuva abaixo da média entre 
os anos de 2012 e 2017, que impactaram na capacidade de recupe-
ração dos reservatórios ao longo dos anos seguintes, com piora no 
ano de 2019 em razão de seca pronunciada em parte do estado da 
Bahia, além de Minas Gerais (ANA, 2020).

A disponibilidade de água para o setor de irrigação contrasta 
com a situação de escassez vivida pela população dos pequenos 
centros urbanos e, sobretudo, pela população que vive no meio rural 
no Nordeste. Segundo o Relatório Conjuntura (ANA, 2017), no ano 
de 2016, a crise de abastecimento de água atingiu 132 cidades e 
uma população total de 1,46 milhão de habitantes na região Nordes-
te, o que demandou o abastecimento por carros-pipa, que consumi-
ram R$ 1 bilhão de recursos, somente do governo federal. Além do 
abastecimento emergencial, foram implementados Termos de Aloca-
ção de Águas, instrumento utilizado para promover o disciplinamento 
dos usos de águas em situação de intensa estiagem, além de regras 
de restrição de uso da água pelos governos estaduais, visando res-
tabelecer o equilíbrio do balanço hídrico, garantindo a disponibilidade 
de água para abastecimento humano e dessedentação animal (ANA, 
2017). Apesar deste quadro, o Governo Federal encerrou a destina-
ção de orçamento para programas de promoção do abastecimento 
de água por meio de implantação de cisternas, que teve queda de 
94% em relação ao ano de 2014, período em que houve maior núme-
ro de famílias atendidas (149 mil famílias) 6 (ASA, 2021) .

5   Apesar do dado se referir à vazão captada, o setor de irrigação consome, em média 72% 
deste total (ANA, 2020).
6   Desde sua implantação, em 2003, o Programa de Cisternas atendeu 1,3 milhão de famílias 
na região semiárida. Estima-se que 350 mil famílias demandem cisternas de abastecimento 
humano e 800 mil para produção de alimentos e animais, (ASA, 2021).
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O balanço hídrico é obtido a partir da comparação da demanda 
pelo uso da água e a quantidade disponível para cada finalidade. 
Segundo o Relatório Conjuntura (ANA, 2020):

A alta vulnerabilidade decorrente de um balanço 
hídrico desfavorável, associada a baixos investi-
mentos em infraestrutura hídrica, principalmente 
dos sistemas de produção de água, e períodos de 
precipitações abaixo da média, podem agravar a 
situação e conduzir a períodos de crise hídrica 
por escassez, como verificado em diversas regi-
ões do país nos últimos anos (ANA, 2020, p. 40).

No entanto, para além da diferença entre demanda e oferta, 
é preciso considerar o modo de distribuição do acesso à água, ten-
do em vista os usos múltiplos das águas, em particular, em regiões 
marcadas pela escassez. Além disso, é preciso considerar que apor-
tes de investimentos em infraestrutura hídrica ou mesmo em ações 
voltadas à eficiência do uso da água podem não ser suficientes para 
equacionar os graves conflitos socioambientais entre os diversos in-
teresses que envolvem a gestão e a política das águas.

O Relatório Conjuntura das Águas, em sua última edição, apre-
senta alguns dados relativos aos conflitos pelas águas no país, po-
rém, é recorrente a referência a eventos climáticos para explicá-los. 
Além disso, a ANA aposta no que chama de alocação negociada das 
águas, qualificada como “um processo de gestão empregado para 
disciplinar os usos em sistemas hídricos assolados por estiagens 
intensas, com emergência ou forte potencial de conflito” (ANA, 2020, 
p. 93-94). Esse processo exige intensa articulação e participação 
de representantes dos interesses que envolvem os usos das águas 
que, no âmbito da Política das Águas, envolve os Comitês de Bacia 
Hidrográfica que, como vimos, integra o Singreh. 
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Experiência de Correntina

O atual modelo de regulação das águas, após mais de duas dé-
cadas de instituição, não concentra a maior reserva de água doce do 
mundo. Ao contrário, o avanço do interesse privado sobre as águas, 
com destaque para a preponderância do consumo pelo agronegócio 
irrigante, tem aprofundado o quadro de escassez, degradação e de 
conflito. Assim, no Brasil, a injustiça na distribuição dos efeitos da 
degradação ambiental causada pela atividade econômica desafia a 
regulação das águas em sua capacidade de apoiar a promoção do 
equilíbrio entre os diversos usos e dos significados do seu acesso 
para a manutenção de modos diversos de vida. Por outro lado, seja 
através de discursos mais genéricos associados ao direito dos con-
sumidores (em particular nas áreas urbanas), seja como pauta de 
movimentos sociais já consolidados como o Movimento por Atingi-
dos por Barragens (MAB), o Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST), movimentos ambientalistas ou como objeto de es-
tudo na academia, as contradições que envolvem o acesso e a ges-
tão das águas passam a compor a pauta das discussões cotidianas.

Nesse contexto, os conflitos envolvendo as desigualdades no 
acesso às águas têm despertado a atenção da sociedade para a 
problemática das águas no Brasil por meio de “ações de resistência, 
em geral coletivas, que visam a garantir o uso e a preservação das 
águas; contra a apropriação privada dos recursos hídricos, contra 
a cobrança do uso da água no campo e de luta contra a constru-
ção de barragens e açudes” (CEDOC Dom Tomás Balduino – CPT, 
2020, p.15). Segundo o Caderno Conflitos no Campo, organizado 
anualmente pela Comissão Pastoral da Terra7, no ano de 2019 fo-

7  A CPT é uma entidade da sociedade civil que, desde 2002, cataloga ocorrências de conflitos 
pela água no Brasil para elaboração do Documento Conflitos no Campo no Brasil (este publi-
cado anualmente desde 1985).
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ram registrados 489 conflitos pela água no país - o maior número já 
registrado desde 20108 -, envolvendo 279.172 pessoas. Em 2018, 
foram 276 conflitos registrados, envolvendo 368.465 pessoas e, em 
2017, foram 197 conflitos pela água, envolvendo 177.090. Os confli-
tos referem-se, segundo a referida publicação (CEDOC Dom Tomás 
Balduino – CPT, 2020), à existência de barreiras de acesso a água 
em situações de escassez:

a diminuição ou impedimento de acesso à água, 
(quando um manancial ou parte dele é apropriado 
para usos diversos, em benefício particular, im-
pedindo o acesso das comunidades); desconstru-
ção do histórico-cultural dos atingidos; ameaça de 
expropriação; falta de projeto de reassentamento 
ou reassentamento inadequado ou não reassen-
tamento; não cumprimento de procedimentos le-
gais (ex: EIA-Rima, audiências, licenças), diver-
gências na comunidade por problemas como a 
forma de evitar a pesca predatória ou quanto aos 
métodos de preservar rios e lagos etc; destruição 
e ou poluição (quando a destruição das matas 
ciliares ou o uso de agrotóxicos e outros poluen-
tes que diminuem o acesso à água ou a tornam 
imprópria para o consumo), cobrança pelo uso 
da água (CEDOC Dom Tomás Balduino – CPT, 
2020, p.16).

Ainda segundo o Cedoc, no ano de 2019, a região Nordeste re-
gistrou o maior número de conflitos pelas águas no Brasil, 234 (48% 
do total), com 32.119 famílias envolvidas (46% do total). Na Bahia, 
neste mesmo ano, foram registrados 101 conflitos pelas águas, en-
volvendo 12.930 pessoas. Desse total, 66 municípios encontram-se 
na região semiárida9 onde é mais forte a incidência de conflitos en-
volvendo apropriação particular de águas por empreendimentos do 
agronegócio, o que produz a diminuição do acesso à água por comu-

8  Ano a partir do qual os dados são apresentados. 
9 Nos demais anos onde há registro de conflitos pelas águas a partir de 2010) a maioria dos 
casos ocorre em municípios do semiárido (com exceção do ano de 2012: 50% dos casos ocor-
reram em municípios deste bioma).
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nidades rurais (projetos de assentamento de reforma agrária, comu-
nidades tradicionais, posseiros), com destaque para os municípios 
de Lençóis, Wagner e Utinga10, localizados no território da Chapada 
Diamantina11, e conflitos pelo uso e conservação das águas devido 
à diminuição do acesso, estando os mesmos associados à atividade 
de mineração, com destaque para os municípios de Caetité e Pindaí, 
localizados no território do Sertão Produtivo (CEDOC Dom Tomás 
Balduino – CPT, 2020).

Em 2018, foram registrados 65 conflitos pelas águas no esta-
do, envolvendo 20.187 pessoas, sendo 52 em municípios situados 
na região semiárida. No Relatório deste ano de 2018, os destaques 
estão nos conflitos que envolveram 3.821 pessoas de comunidades 
tradicionais e agricultores familiares nos municípios de Correntina, 
Coribe, Jaborandi, localizados no território da Bacia do Rio Corren-
te – importante afluente da bacia do Rio São  Francisco12. Segundo 
o Relatório, estes conflitos resultaram da diminuição de acesso à 
água para as comunidades em função de apropriação particular por 
empreendimentos vinculados ao agronegócio (Fazenda Igarashi e 
Agro-Pecuária CFM/Fazenda Mombim) (CEDOC Dom Tomás Bal-
duino – CPT, 2020). 

Os conflitos envolvendo trabalhadores rurais, comunidades 
tradicionais e o agronegócio no município de Correntina situam-se, 
ainda, no contexto de avanço da fronteira agrícola de estados do 
Nordeste que convergem no processo de formação do Matopiba, 
sigla que representa as iniciais dos estados Maranhão, Tocantins, 

10  Sobre conflitos nessa região, a matéria do Jornal Correio da Bahia (CORREIO, 2021) for-
nece um panorama abrangente. 
11  O Estado da Bahia reconhece a existência de 27 territórios de identidade delineados a 
partir da identificação das comunidades que os integram (SEPLAN, 2021).
12  O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Corrente foi criado pelo Decreto nº  11.224  de 
17/10/2011  e possui funcionamento regular com reuniões e deliberações como pode ser veri-
ficado no site do órgão de gestão ambiental do Estado (http://www.inema.ba.gov.br) 

http://www.inema.ba.gov.br/wp-content/uploads/2011/09/Decreto_11.244_cria_CBH_Corrente.pdf
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Piauí e Bahia, onde “se concentram pesquisa e exploração pelo 
capital estrangeiro direcionado ao agronegócio”  (FIOCRUZ, 2021, 
n.p.)13. O Matopiba tem sido objeto de amplas discussões envolven-
do poder executivo, judiciário, movimentos sociais e universidades 
(MPF, 2021; CGJ/PI, 2021). No bojo das discussões sobre os impac-
tos socioambientais, houve iniciativas como a elaboração da Car-
ta Aberta à sociedade brasileira, à Presidência da República e ao 
Congresso Nacional sobre a destruição do cerrado pelo Matopiba, 
durante o Encontro Regional dos Povos e Comunidades do Cerrado 
(Araguaína/TO), no ano de 2015. 

Segundo dados do Mapa de Conflitos Ambientais (FIOCRUZ), 
o conflito no município de Correntina é agravado pelo “descom-
passo da atuação das diversas instâncias do sistema estadual de 
gestão ambiental, somado aos impactos negativos da escassez de 
água sobre a população” (FIOCRUZ, W2021, n.p.), uma vez que 
havia uma deliberação do Comitê de Bacia do Rio Corrente (Deli-
beração n. 01/2015) determinando que o órgão estadual de gestão 
dos recursos hídricos cessasse a emissão de autorização de novas 
outorgas (com exceção daquelas destinadas ao abastecimento hu-
mano e dessedentação animal) (FIOCRUZ, 2021). Contrariamente 
à deliberação, foi emitida a Portaria n. 9.159, de 27 de janeiro de 
2015, autorizando a retirada de vazão das águas do Rio Arrojado 
– o equivalente a 182.203m³/dia, durante 14 horas/dia -, para a irri-
gação de 2.539,21 hectares. Em nota, movimentos sociais, organi-
zações da sociedade civil, representantes de pastorais e de univer-
sidades comparam:

13  O Mapa de Conflitos Envolvendo Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil, elaborado pela 
Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) vem, desde 2006, catalogando e publicizando informações 
sobre conflitos pela perspectiva das populações atingidas por injustiças ambientais. As expe-
riências de conflitos ambientais registradas no referido trabalho são identificadas a partir da 
localidade, da população atingida, dos impactos e riscos ambientais, além dos danos e riscos 
à saúde.
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Este volume de água retirada equivale a mais 
de 106 milhões de litros diários, suficientes para 
abastecer por dia mais de 6,6 mil cisternas do-
mésticas de 16.000 litros na região do Semiárido. 
Agrava-se a situação ao se considerar a crise hí-
drica do rio São Francisco, quando neste momen-
to a barragem de Sobradinho, considerada o “co-
ração artificial” do Rio, encontra-se com o volume 
útil de 2,84 %. A água consumida pela população 
de Correntina, aproximadamente 3 milhões de li-
tros por dia, equivale a apenas 2,8% da vazão 
retirada pela referida fazenda do rio Arrojado [...] 
Comitês e Planos de Bacia e outras medidas no 
campo institucional, antes promovem esta rota in-
sana, do que preservam os bens comuns da vida, 
hoje e de amanhã (GEOGRAFAR, 2021, n.p.).

Ainda segundo o Mapa de Conflitos Ambientais (FIOCRUZ, 
2021), este conflito se expressou em mobilizações e manifestação 
pública de organizações sociais como o Movimento de Atingidos por 
Barragens (MAB), Comissão Pastoral da Terra (CPT) e Associação 
dos Advogados dos Trabalhadores Rurais (AATR) ganhou destaque 
em novembro de 2017 quando, “na manifestação, os moradores des-
truíram maquinários e equipamentos, como o pivô de captação” nas 
áreas das empresas vinculadas ao agronegócio (FIOCRUZ, 2021). Os 
principais sujeitos sociais desse embate foram trabalhadores rurais, 
particularmente, ribeirinhos e comunidades tradicionais de Fundos e 
Fechos de Pasto14, afetados pelas alterações no modo de vida em de-
corrência da escassez provocada pela retirada de grandes volumes de 
água pelos empreendimentos do agronegócio local (FIOCRUZ, 2021). 
Além da questão das águas, o conflito também expôs os embates 
que envolvem a questão fundiária na região marcada: 

Ao mesmo tempo, a luta pela permanência se-
cular nos territórios das comunidades de Fun-
do e Fecho de Pasto de Correntina ganha visi-
bilidade ao passo em que cresce a consciência 
da luta pela terra como sendo intrínseca à luta 

14   Sobre Comunidades Tradicionais de Fundos e Fechos de Pasto, ver Ferraro (2008).
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pela preservação e não apropriação indevida dos 
recursos hídricos pelo capital. Em outras pala-
vras, como denomina o Movimento dos Atingidos 
por Barragens (MAB), trata-se da “grilagem das 
águas” (FIOCRUZ, 2021, n.p.).

Em todos estes casos, deve-se notar que tais discussões ex-
trapolam os espaços institucionais previstos no Singreh, o que tal-
vez seja explicado, por um lado, pelos limites dos mecanismos de 
participação previstos na Política Nacional das Águas e, por outro, 
pela natureza e limites dos princípios e instrumentos que orientam 
o atual modelo de gestão como meio para o equacionamento das 
desigualdades no acesso e gestão das águas. Apesar da relevância 
em termos políticos e sociais, e de envolver uma bacia tributária do 
São Francisco, rio sob jurisdição dos órgãos nacionais, nenhuma 
palavra sobre o conflito de Correntina foi encontrada no Relatório 
Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil, produzido anualmente 
pela Agência Nacional de Águas.

O conflito pelas águas em Correntina é emblemático por vá-
rias razões. Além de revelar as desiguais condições de acesso às 
águas, acirradas em função da escassez e da ausência das instân-
cias de participação social previstas na Política Nacional das Águas, 
o referido conflito revela a articulação entre a apropriação privada 
das águas e a concentrada estrutura fundiária na região. Estamos 
falando, portanto, de uma problemática que, na região Nordeste e, 
em particular, no Semiárido, ganha contornos dramáticos em fun-
ção do histórico da ocupação do território marcado pela formação de 
grandes latifúndios e por iniciativas de “colonização” mais ao interior 
dos estados que integram esta região, que corresponde a 53% da 
região Nordeste e abrange 18,2% do território nacional (SUASSU-
NA, 2007). Ao associarmos a questão das águas à questão fundiária 
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estamos envolvendo instituições que estão além daquelas previstas 
no Singreh e fora do alcance dos princípios do referido sistema, em 
particular, aquele que trata do direito à participação dos usuários na 
política e na gestão. Estamos falando, por exemplo, do poder judici-
ário que tem função de decidir (sobretudo por intermédio dos Cartó-
rios de Registros de Imóveis - CRI) sobre a propriedade de imóveis  
rurais, mas que, no entanto, encontra-se distante do exercício de 
controle popular, de entidades da sociedade civil.

O conflito de Correntina reforça a máxima de que no Nordeste, 
o problema não é a seca, mas a cerca. Vale lembrar que a Lei das 
Águas passa a afirmar a dominialidade pública das águas em subs-
tituição ao Código das Águas (Decreto n. 24.643, de 10 de julho de 
1934), no qual a propriedade da água estava associada à proprie-
dade da terra, como consta, por exemplo, no Art. 8º (e em outros 
artigos), onde se lê: “são particulares as nascentes e todas as águas 
situadas em terrenos que também o sejam, quando as mesmas não 
estiverem classificadas entre as águas comuns de todos, as águas 
públicas ou as águas comuns” (BRASIL, 2021). No entanto, a alte-
ração legal instituída pela Lei das Águas não produz, necessaria-
mente, alteração da forma como este recurso tem sido distribuído (e 
apropriado). Assim, ao mesmo tempo em que as questões em torno 
das águas se complexificam, a regulação se revela insuficiente. Nes-
se cenário, os conflitos pelas águas reacendem a discussão sobre o 
significado político das injustiças ambientais.

 Conclusão

No contexto de crise ambiental e, particularmente, no contexto 
de escassez que marca regiões semiáridas do país, conflitos entre 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC 24.643-1934?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC 24.643-1934?OpenDocument
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o uso da água por comunidades tradicionais e trabalhadores rurais 
para manutenção de modos de vida e o uso pelo setor de irrigação 
pelo agronegócio desafiam a gestão das águas e os princípios da Po-
lítica das Águas, sobretudo, aqueles que afirmam os usos múltiplos e 
prioritários. Os conflitos pelas águas refletem questões políticas que 
ultrapassam a pretensa neutralidade das instituições burocráticas. 
Assim, o equilíbrio do balanço hídrico – que define relação entre 
oferta e demanda por água – e o tratamento “técnico” de mediação 
de conflitos não são suficientes, em muitos casos, para equacionar 
o problema da desigualdade no acesso à água. 

Em contrapartida, situações de conflitos – aqui entendidos 
como o embate entre interesses divergentes sobre o uso e apro-
priação das águas –, como o que ocorreu na Bacia do Rio Corrente, 
afluente do Rio São Francisco, revelam formas de mobilização e de 
constituição de espaços públicos de discussão que extrapolam os 
espaços institucionais e legalmente previstos na Política das Águas. 
Revelam, ainda, que a questão das águas está associada à questão 
fundiária o que, do ponto de vista institucional, implica na necessi-
dade de interlocução para além dos entes e estruturas previstas no 
próprio Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos. 

Por fim, conflitos como o da Bacia do Rio Corrente expõem 
os efeitos das desiguais formas de uso e apropriação das águas 
acirradas com situações de estiagem. Nesse caso, as recentes ini-
ciativas do governo federal em reduzir os recursos orçamentários 
destinados às políticas de acesso à água (por meio da implantação 
de cisternas), mesmo em um cenário de profunda crise de abas-
tecimento, acirram as contradições e os embates entre interesses 
privados (principalmente do setor de irrigação) e interesses públicos, 
voltados ao uso coletivo dos bens comuns. 
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Normatização da água da chuva

Anne Rosse e Silva 

Ter acesso à água potável, com qualidade e em quantida-
de suficiente possibilita a população efetuar a higiene pessoal, do-
méstica e dos alimentos e contribui não só para a interrupção do 
ciclo de transmissão de doenças associadas à água, mas para a 
promoção da saúde, já que influencia em fatores como a redução 
da pobreza, o empoderamento da mulher, a inclusão social, redu-
ção da evasão escolar, alterações nas lógicas políticas e de poder 
de distribuição de água, dentre outros. Apesar disso, as desigual-
dades regionais e socioeconômicas se refletem no acesso a esse 
bem. Em determinadas regiões, como no Semiárido Brasileiro, a 
população convive com a dificuldade de acesso à água, inclusive 
para o consumo humano. Tal fato a conduz ao uso de fontes alter-
nativas de abastecimento de água, entre elas, a captação de água 
da chuva. 

Em áreas rurais e regiões onde não há poluição atmosférica, 
de uma maneira geral, a água da chuva possui uma boa qualidade e 
pode ser utilizada para consumo. Contudo, como os demais manan-
ciais, o uso para consumo humano demanda a adoção de algumas 
medidas de proteção para garantir a segurança sanitária da água 
que será consumida, como, por exemplo, o desvio dos primeiros mi-
límetros de chuva e sua desinfecção. Com a implantação do Progra-
ma Um Milhão de Cisternas, foi ampliado o número de famílias rurais 
que passaram a captar e armazenar a água da chuva em cisternas 
para uso doméstico e consumo.
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É importante destacar que durante o seu percurso até o con-
sumo, a água da chuva pode ser contaminada e por isso requer o 
manejo adequado do ponto de vista sanitário. Portanto, estabele-
cer diretrizes para sua utilização por meio de legislações específicas 
e adequadas à realidade local se faz necessário e pode contribuir 
para um uso mais seguro. Ademais, o somatório de múltiplos fato-
res como a falta de investimentos públicos, o uso e a ocupação do 
solo, a degradação e a exploração excessiva dos corpos hídricos 
têm resultado em déficits hídricos que impõem desafios para o abas-
tecimento de água no Brasil e sinalizam para a necessidade de um 
gerenciamento das águas de forma racional e descentralizada, que 
considere as diferentes fontes disponíveis, não só as superficiais 
e subterrâneas, como também o potencial de aproveitamento das 
águas de chuva para diversos fins.

Em âmbito federal, apesar de recentemente o incentivo à cap-
tação, preservação e aproveitamento da água da chuva passar a ser 
um dos objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos, não se 
verifica uma lei específica para o uso das águas pluviais, que apre-
sente as diretrizes e critérios para o uso desse recurso. Contudo, 
alguns estados e municípios instituíram legislações sobre o uso de 
água da chuva, como por exemplo, os municípios de Recife, São 
Paulo, Curitiba, Rio de Janeiro e os estados do Paraná, Goiás, Mara-
nhão, Paraíba, entre outros. A maioria dessas leis tratam do uso das 
águas pluviais em áreas urbanas para fins não potáveis, como a la-
vagem de veículos, limpeza de calçadas e pisos, irrigação de jardins 
ou estão direcionadas à redução e controle de enchentes por meio 
da preservação da água pluvial para o seu despejo na rede pública 
de drenagem de forma controlada ou por meio de infiltração no solo. 

A pesquisa objetivou efetuar uma análise das regulamenta-
ções brasileiras que dispõem sobre a captação e aproveitamento 
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da água da chuva, sinalizando seus avanços, limitações e possíveis 
lacunas. A metodologia envolveu uma revisão da literatura relaciona-
da ao tema e levantamento das legislações existentes, seguida da 
análise crítica dos conteúdos. A pesquisa pode ser classificada como 
quali-quantitativa, de caráter descritivo e exploratório, que objetivou 
por meio de uma revisão bibliográfica analisar as leis e demais dis-
positivos legais relacionados à captação de água da chuva no Bra-
sil. O estudo considerou um total de 78 legislações, entre elas, Leis 
Municipais, Estaduais, Projetos de Lei e Decretos instituídos ou em 
tramitação. A análise foi efetuada em duas etapas. A primeira con-
sistiu na caracterização e descrição das legislações investigadas, 
delimitando tipologia, ano, ente federativo, objeto e as principais di-
retrizes para a utilização de água da chuva. Para tanto, foi efetuado 
o fichamento e processamento dos dados observados. Em seguida, 
procedeu-se com uma análise qualitativa das legislações no sentido 
de averiguar os aspectos legais mais discutidos, tópicos pouco de-
batidos e possíveis lacunas e fragilidades dos atos.

A análise quantitativa das legislações demonstrou que, ao lon-
go do período analisado, um maior número de legislações foi insti-
tuído entre os anos de 2006 a 2009, sendo 18 leis municipais e 1 lei 
do Distrito Federal. Contudo, entre os anos de 2014 a 2016, foram 
redigidos muitos projetos de lei (Tabela 1). De uma maneira geral, 
a regulamentação sobre captação de água da chuva no Brasil é re-
cente, verificou-se que o primeiro instrumento legal foi publicado em 
2002 pelo município de São Paulo, a partir deste, houve um acrésci-
mo progressivo no número de dispositivos legais entre 2002 e 2009. 
A Tabela 1 apresenta uma caracterização das legislações pesquisa-
das quanto aos tipos de instrumentos legais e a quantificação dos 
mesmos em um dado intervalo de tempo.   
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Tabela 1: Número de instrumentos legais sobre captação de água da chuva no Brasil, N=78. 

Instrumento Legal
2002 

a 2005

2006 

a 2009

2010

 a 2013

2014 

a 2016

2017 

a 2020
Total

Lei Federal 1 1

Lei Municipal 12 18 6 2 38

Lei Estadual 2 - 4 9 15

Lei Distrito 
Federal - 1 - - 1

Projeto de Lei 
Federal 1 1 1 9 8 20

Projeto de Lei 
Estadual - - - 2 2

Decreto 
Municipal 1 - - - 1

Total 16 20 11 22 9 78

Fonte: Adaptado de Silva e Borja (2017).

A partir de 2016, percebe-se que houve um decréscimo ex-
pressivo na emissão de legislações, destacando uma menor atua-
ção do Poder Público no sentido de regular e fomentar a captação 
e o uso de água da chuva. O único ato legal que se verificou nesse 
período foi a Lei Federal n.º 13.501/2017 que altera o art. 2º da Lei 
n.º 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, para incluir o aproveitamento de águas pluviais 
como um de seus objetivos. Apesar da relevância desse ato, a Lei 
n.º 13.501/2017 não apresenta nenhuma diretriz sobre como deve 
se dar esse aproveitamento e para quais finalidades. 

O estudo evidenciou que a maioria das legislações promulgadas 
é da esfera municipal e trata da normatização do aproveitamento da 
água da chuva em áreas urbanas para o uso não potável. Contudo, é 
importante frisar que no Brasil está em curso o Programa Um Milhão 
de Cisternas (P1MC), que por sua vez trata especificamente do abas-
tecimento humano por meio de água da chuva na zona rural do Semi-
árido Brasileiro, uso que ainda requer uma regulamentação específica. 



Água, cisternas e semiárido brasileiro 109

Uma caracterização das legislações expedidas entre os anos 
de 2002 e 2020 é apresentada no Quadro 1, que sinaliza o objeto/
conteúdo dos documentos analisados. Foi constatado que a maioria 
das legislações teve como objeto a criação de um programa para a 
conservação, uso racional da água de chuva (44,6% das leis ana-
lisadas) cujo objetivo é instituir medidas que induzam à conserva-
ção, uso racional e utilização de fontes alternativas para captação 
de água nas novas edificações, bem como conscientizar os usuários 
sobre a importância da conservação da água. A construção das no-
vas edificações fica condicionada à adoção dessas medidas.  

Quadro 1: Objeto/conteúdo das legislações sobre captação de água de chuva 
promulgadas no Brasil entre 2002 e 2020, N=56.

Objeto/conteúdo Quanti-
dade

Percentual 
(%)

Autoriza a implantação de sistema de captação de água 
da chuva 2 3,6

Obriga a captação e o aproveitamento da água da chuva 16 28,6

Cria Programa de Conservação e Uso Racional da Água 25 44,6

Cria Programa de Captação e Aproveitamento das Águas 
de Chuva 4 7,1

Institui a Campanha de Conscientização da Utilização da 
Água 1 1,8

Institui a Política Estadual de Gestão e Manejo Integrado 
de Águas Urbanas Pluviais e Cinzas 1 1,8

Institui a Política de Reuso de Água Não Potável 1 1,8

Estabelece que seja efetuado o aproveitamento das 
águas de chuva 4 7,1

Obriga a instalação de um sistema de reaproveitamento 
da água da chuva nas unidades habitacionais construídas 
pelo Governo

1 1,8

Inclui o aproveitamento de águas pluviais como um dos 
objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos 1 1,8

Total 56 100,0

Fonte: Adaptado de Silva e Borja (2017).
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Parcela considerável das leis (28,6%) impõem a obrigatorie-
dade da captação e o aproveitamento da água da chuva a deter-
minados empreendimentos sem fazer correlação com a relevância 
da conservação e do uso racional da água ou orientar e sensibilizar 
os usuários sobre a necessidade de uma gestão mais efetiva dos 
recursos hídricos.

A maioria dos atos legais (46,4%) que dispõem sobre a cap-
tação de água da chuva em áreas urbanas determina que a água 
captada deve ser destinada para usos não potáveis como lavagem 
de pisos e roupas, rega de jardins e hortas, lavagem de veículos e 
descarga em vasos sanitários (Tabela 2). Algumas delas não espe-
cificam o uso e apenas sinalizam que a água deve ser destinada a 
atividades que dispensem o uso de água tratada (16,1%), enquanto 
outras determinam como destino a reintrodução da água captada no 
ambiente por meio de infiltração no solo ou despejo controlado na 
rede pública de drenagem para atenuar a ocorrência de enchentes.

Tabela 2: Principais usos não potáveis da água da chuva propostos pelas legisla-
ções brasileiras, N = 56.

Usos não potáveis da água da chuva N.º de Leis
Rega de jardins e hortas, lavagem de roupa, veículos, vidros, calça-
das e pisos, descarga de vasos sanitários 26

Lavagem de veículos em postos combustíveis, lava-jatos e estabele-
cimentos que efetuem lavagem de veículos automotivos  5

Infiltração no solo ou despejo na rede pública de drenagem após 
uma hora de chuva 3

Usos não potáveis na indústria 2
Usos não potáveis em prédios públicos, órgãos de Estado e escolas 
públicas e na atividade do corpo de bombeiros. 1

Limpeza e aguagem dos canteiros e jardins públicos 1

Atividades que dispensem o uso de água tratada 9

Descarga em vasos sanitários, irrigação de jardins, lavagens de veí-
culos, peças, calçadas, limpeza de paredes e pisos em geral, limpe-
za e abastecimento de piscinas, outros usos não potáveis.

1

Outros 8
Total 56

Fonte: Adaptado de Silva e Borja (2017).



Água, cisternas e semiárido brasileiro 111

Há legislações que obrigam alguns empreendimentos habita-
cionais, novas edificações comerciais, entre outros, a efetuarem a 
captação de água pluvial para utilização em usos que não requei-
ram água tratada, entre as quais estão as leis municipais de Salva-
dor-BA (Lei n.º 7863/2010), Jaraguá do Sul-SC (Lei nº 4.675/2007), 
Francisco Beltrão-PR (Lei n.º 3.185/2005), Petrópolis-RJ (Lei n.º 
6.439/2007), Itapeva-SP (Lei n.º 2.621/2007), Chapecó-SC (Lei n.º 
324/2008), Canela-RS (Lei n.º 2256/2005) e a lei estadual do Rio 
de Janeiro (Lei n.º 4.393/2004). Algumas mais específicas obrigam 
postos de combustíveis, lava-jatos e demais estabelecimentos que 
possuam sistemas de lavagem de veículos a instalar reservatórios 
e sistema de captação de água da chuva para uso na lavagem dos 
veículos, como as leis municipais de Recife (Lei n.º 17.606/2010) e 
Foz do Iguaçu (Lei n.º 3.461/2008) e as leis estaduais do Paraná (Lei 
n.º 18.730/2016) e Goiás (Lei nº. 17.128/2010). 

As leis municipais de São Paulo (Lei n.º 13.276/2002), Reci-
fe (Lei n.º 18.112/2015), Embu das Artes-SP (Lei n.º 2.095/2004), 
Matão-SP (Lei n.º 4.520/2012) e a lei estadual de São Paulo (Lei n.º 
12.526/2007) focaram na captação da água da chuva para redução 
do escoamento superficial de águas pluviais, e foram promulgadas 
com intuito de controlar a ocorrência de inundações e/ou reduzir o 
consumo de água potável.

Já a Lei municipal de São Paulo n.º 16.174/2015 determina que 
a prefeitura adotará preferencialmente água de reuso proveniente da 
recuperação de água da chuva nas aplicações urbanas que não ne-
cessitem de água potável, em obras e serviços executados com mão 
de obra própria ou contratados. Estabelece ainda que a lavagem de 
veículos em postos de serviço e lava-rápidos deverá utilizar água de 
reuso de captação de chuva pura ou misturada à água potável, caso 
o volume seja insuficiente. 
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Destaca-se também a Lei n.º 6.574/04, do município de Marin-
gá-PR, que obriga a implantação de cisternas nas praças municipais 
com intuito de captar as águas pluviais e utilizá-las na limpeza das 
praças municipais e aguagem dos canteiros e jardins públicos.

A maioria das leis municipais instituiu um Programa de Conserva-
ção e Uso Racional da Água nas Edificações, entre elas, a de Curitiba-
-PR (Lei n.º 10.785/2003), Vitória-ES (Lei n.º 7.079/2007), Blumenau-
-SC (Lei n.º 691/2008), Brusque-SC (Lei n.º 114/2005), Passo Fundo-
-RS (Lei n.º 198/2008), Canoas-RS (Lei n.º 5.434/2009), Americana-
-SP (Lei n.º 4.389/2006), Ponta Grossa-PR (Lei n.º 8.718/2006), Porto 
Alegre-RS (Lei n.º 1.056/2008), Garibaldi-RS (Lei n.º 4.038/2010), Rio 
de Janeiro-RJ (Lei n.º 5.279/2011), São José dos Pinhais-PR (Lei n.º 
554/2004), Pato Branco-PR (Lei n.º 2.349/2004), Diadema-SP (Lei n.º 
2.451/2005), Biguaçu-SC (Lei n.º 2.783/2009), Foz do Iguaçu-PR (Lei 
n.º 2.896/2004), Gaspar-SC (Lei n.º 2.904/2007), Santana de Parna-
íba-SP (Lei n.º 2.942/2009), Guarujá-SP (Lei n.º 3.153/2004) e Am-
paro-SP (Lei n.º 3.286/2007). Em âmbito estadual, Maranhão (Lei n.º 
10.309/15) e Paraíba (Lei n.º 9.130/2010). 

Em algumas dessas legislações (Leis nº. 2.942/2009, 2.896/2004 
e 3.153/2004) foi determinado por meio desse Programa que serão 
adotadas medidas para conscientização dos usuários a respeito da 
importância da conservação da água, uso abusivo da água e seu 
uso racional com intuito de combater o desperdício de água. Entre as 
ações, citam campanhas educativas, abordagem do tema nas escolas 
públicas municipais e através de palestras.

Foi identificada a proposição de 22 Projetos de Lei, entre os 
anos de 2002 e 2020. Destes, 72,7% são de caráter impositivo e obri-
gam edificações e/ou outros empreendimentos a captarem a água da 
chuva para usos não potáveis. A exemplo, o PL Federal n. 2776/2015 
que obriga todos os prédios novos e grandes reformas e/ou amplia-
ções, sejam estas de escolas, creches, hospitais, postos de saúdes, 



Água, cisternas e semiárido brasileiro 113

sede de órgãos públicos, ginásios e congêneres a implantar sistemas 
de aproveitamento de aguaságuas pluviais, com intuito de contribuir 
para preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilí-
brio ecológico, promovendo o desenvolvimento urbano com susten-
tabilidade. Já o Projeto de Lei n.º 7.818/14 que estabelece a Política 
Nacional de Captação, Armazenamento e Aproveitamento de Águas 
Pluviais define que municípios com histórico de seca estão sujeitos a 
implantar sistemas de captação de água pluvial, porém não se refere 
à utilização da água da chuva para o consumo humano, realidade 
que é vivenciada pela população do Semiárido Brasileiro sem que 
haja diretrizes e critérios técnicos definidos em legislação específica. 

É inevitável enfatizar os estados que integram o Semiárido 
Brasileiro, nos quais estão sendo construídas as cisternas do P1MC 
com finalidade de abastecimento humano de água. Nessa região, 
foram identificadas algumas legislações sobre o uso de água da chu-
va, com exceção de Sergipe e Rio Grande do Norte, no entanto, 
nenhuma delas fez menção ao uso da água para consumo humano, 
como se essa não fosse uma realidade vivenciada pela população 
do semiárido ao longo de anos. Na Bahia, foi identificada a Lei n.º 
13.460, de 10 de dezembro de 2015, que institui o Programa Esta-
dual de Inclusão Socioprodutiva – Vida Melhor, que cita o consumo 
humano de água da chuva em seu artigo 16, onde define que a se-
gurança alimentar e nutricional abrange programas e ações contínu-
as como a distribuição de cisternas e outras tecnologias hídricas de 
captação e armazenamento de água de chuva para consumo huma-
no e produção, porém não apresenta nenhuma diretriz sobre cuida-
dos e segurança sanitária. 

Outra legislação, também do estado da Bahia, que versa indi-
retamente sobre o uso da água da chuva para abastecimento huma-
no é a Lei n.º 13.572/2016 que instituiu a Política Estadual de Con-



114 Água, cisternas e semiárido brasileiro

vivência com o Semiárido e o Sistema Estadual de Convivência com 
o Semiárido. Um de seus objetivos é a universalização do acesso à 
água para consumo humano, dessendentação animal e uso produ-
tivo, com tecnologias apropriadas ao semiárido, garantindo a segu-
rança hídrica. Já a Lei Estadual do Mato Grosso do Sul n.º 4.699, de 
20 de julho de 2015, prioriza o uso de sistemas de captação de água 
da chuva para fins domésticos e industriais, porém não específica a 
quais usos domésticos se refere.

O Código das Águas (Decreto nº. 24.643/34), emitido em  1934, 
já reconhecia o direito de uso das águas pluviais e dispunha que o 
mesmo éo seu caráter  imprescritível e que a todos é lícito coletar es-
tas águas. Além disso, estabelecia que as águas pluviais pertencem 
ao dono do prédio onde caírem diretamente, podendo o mesmo dispor 
delas à vontade, salvo existindo direito em sentido contrário. 

Já a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNHR) (Lei n. 
9.433/97) não trata do uso das águas pluviais de forma direta e es-
pecífica, sendo essa uma lacuna importante no que diz respeito à 
regulação das águas de chuva e a valorização do seu potencial en-
quanto recurso hídrico, especialmente em áreas rurais, semiáridas 
e pequenos núcleos urbanos. Contudo, em 2017, a Lei Federal n.º 
13.501 alterou o art. 2º da PNRH, acrescentando como um de seus 
objetivos incentivar e promover a captação, a preservação e o apro-
veitamento das águas pluviais. Apesar do avanço, não foi incluída 
nenhuma diretriz sobre o uso da água da chuva.  

A Lei Nacional de Saneamento Básico se referia ao uso de águas 
pluviais ao tratar da drenagem e controle de cheias e inundações em 
área urbanas. Dispunha que a drenagem e manejo das águas pluviais 
envolve o transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de 
vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais 
drenadas nas áreas urbanas. Contudo, a Lei nº. 14.026, de 15 de 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 14.026-2020?OpenDocument
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julho de 2020, que atualizou o Marco Legal do Saneamento Básico, 
acrescentou o Parágrafo 11, ao artigo 45, no qual destaca a utilização 
de fontes e métodos alternativos de abastecimento de água, incluindo 
águas pluviais, desde que autorizados pelo órgão gestor competente 
e que promovam o pagamento pelo uso de recursos hídricos, quando 
devido. Segundo esta lei, estão aptas a fazerem uso dessa alterna-
tiva as edificações para uso não residencial ou condomínios regidos 
pela Lei n.º 4.591, de 16 de dezembro de 1964.

O Decreto n.º 7.217, de 21 de junho de 2010, que regulamen-
ta a Lei Nacional de Saneamento Básico, até o presente momento 
inalterado, trata de forma clara o uso da água da chuva para abas-
tecimento humano, pois estabelece em seu artigo 68 que a União 
apoiará a população rural dispersa e de pequenos núcleos urbanos 
isolados na contenção, armazenamento e utilização de águas plu-
viais para o consumo humano e produção de alimentos destinados 
ao autoconsumo, mediante programa específico. No Parágrafo 1 
deste artigo, acrescenta que no caso da água reservada se destinar 
a consumo humano, o órgão ou entidade federal responsável pelo 
programa oficiará à autoridade sanitária municipal a existência do 
equipamento de retenção e preservação de águas pluviais para que 
se proceda ao controle de sua qualidade, nos termos das normas 
vigentes no SUS. Na prática, entretanto, o Poder Público municipal 
não tem acompanhado sistematicamente esses sistemas.

A norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas, NBR 
n.º 15.527/2007, apesar de não ser um instrumento legal, é utilizada 
como referência para o aproveitamento da água de chuva no Brasil. 
No entanto, está direcionada apenas para a captação em áreas ur-
banas, estabelecendo critérios técnicos para a construção dos siste-
mas de captação em coberturas urbanas com a finalidade do uso não 
potável da água. Tal norma apresenta algumas limitações do ponto 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 14.026-2020?OpenDocument
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de vista técnico, por exemplo, ao afirmar que pode ser instalado um 
desvio automático dos primeiros milímetros de chuva, quando na 
verdade a adoção desse dispositivo é necessária, sendo consenso 
na literatura de que seu uso é uma barreira sanitária indispensável 
para a proteção da qualidade da água. Além disso, estabelece parâ-
metros de qualidade a serem observados quando o aproveitamento 
da água de chuva se destinar a usos não potáveis mais restritivos, 
porém não especifica quais usos considera mais restritivos. Para es-
ses usos, quando a desinfecção for feita por meio de cloro, indica 
um cloro residual livre entre 0,5mg/L e 3,0mg/L, porém, até mesmo 
para uma água potável a Portaria de Consolidação do Ministério da 
Saúde MS n.º 5/2017 2.914/11 recomenda o teor máximo de cloro 
residual livre de 2mg/L, o que evidencia inconsistência da norma 
nesse ponto.

De uma maneira geral, as legislações apresentam fragilidades 
em suas diretrizes. A Lei Municipal de Betim- MG n.º 4.706/2008 in-
centiva os usuários a efetuar o reaproveitamento da água da chuva 
por meio de abatimento no recolhimento dos impostos municipais, 
no entanto, ela não define a quais usos se destina a água captada e 
sob quais condições técnicas tal aproveitamento deve ser realizado. 

Nas áreas urbanas, grande parte das leis que tratam da obri-
gatoriedade do aproveitamento das águas pluviais para fins não po-
táveis não especificam critérios técnicos para construção dos siste-
mas e não enfatizam a relevância do uso desse recurso. Por outro 
lado, as normatizações que instituem o Programa de Conservação 
e Uso Racional da Água nas Edificações ressaltam a importância do 
uso racional das águas e da conscientização dos usuários quanto 
ao desperdício e a utilização de fontes alternativas, inclusive para 
prevenção de enchentes. Tais legislações representam um esforço 
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de valorização do uso da água da chuva, embora não apresente 
orientações técnicas para essa prática. 

Diante do exposto, é irrefutável a necessidade de uma legis-
lação que apresente diretrizes para o uso potável da água da chuva 
e considere as especificidades do abastecimento humano por meio 
de cisternas, com intuito de assegurar a segurança sanitária da água 
que será consumida. É imprescindível também que sejam definas as 
competências quanto ao monitoramento e controle da qualidade da 
água, além da manutenção dos sistemas. 

Conforme ressalta Gnadlinger (2005), as leis têm a possibilida-
de de mudar comportamentos, fazer a vida mais segura e distribuir 
recursos mais igualitariamente ou podem fazer o oposto, dessa for-
ma, pode-se ignorar, dificultar ou favorecer a captação e o manejo 
de água de chuva. Por isso, espera-se que uma atenção maior seja 
dada à regulamentação da captação de água da chuva, por parte do 
Poder Público, na perspectiva de tornar os dispositivos legais mais 
abrangentes e capazes de retratar o potencial do aproveitamento da 
água da chuva e seus benefícios para a gestão descentralizada de 
recursos hídricos.   

Conclusão

Com este estudo, foi possível constatar um pequeno avanço 
em relação à normatização do uso da água de chuva, uma vez que 
alguns estados e municípios instituíram legislações especificamente 
para a captação e aproveitamento da água da chuva. Apesar disso, 
uma parcela considerável das leis obriga a implantação dos sistemas 
sem que haja a promoção da conscientização dos usuários quanto 
à relevância desse recurso, de se fazer um uso racional da água e 
da necessidade de uma gestão mais efetiva e descentralizada dos 
recursos hídricos.
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Constatou-se que alguns dos dispositivos legais ainda são mui-
to superficiais e não detalham os usos da água que será captada e 
os parâmetros a serem adotados nos projetos, enquanto outros são 
restritivos e limitam o potencial de aproveitamento da água da chuva. 

Outro fator importante diz respeito à normatização do uso da 
água da chuva para finalidade de consumo humano que tem sido 
negligenciada, visto que, não há uma legislação específica que apre-
sente diretrizes e critérios técnicos para a implantação dos sistemas 
de captação, bem como o monitoramento e controle da qualidade 
das águas.  

Diante do exposto, a pesquisa sublinha a relevância do de-
senvolvimento de estudos e núcleos de discussão que sinalizem as 
limitações das legislações existentes e que enfatizem o potencial de 
utilização da água da chuva para diversos usos, contribuindo assim 
para uma regulamentação mais apropriada e completa no sentido de 
apresentar diretrizes norteadoras para o uso desse bem.
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Anexo A

Legislações Consultadas

Âmbito Local Instrumento Legal

Federal Brasil Projeto de Lei n.º 7.818 de 16 de julho de 
2014

Federal Brasil Projeto de Lei n.º 324 de 2015

Federal Brasil Projeto de Lei n.º 242 de 08 de fevereiro de 
2011

Federal Brasil Projeto de Lei n.º 3.322 de 2004

Federal Brasil Projeto de Lei n.º 411/2007

Federal Brasil Projeto de Lei n.º 531/2015

Federal Brasil Projeto de Lei n. º 1283/2015

Federal Brasil Projeto de Lei n.º 1750/2015

Federal Brasil Projeto de Lei n.º 2198/2015

Federal Brasil Projeto de Lei n.º 2566/2015

Federal Brasil Projeto de Lei n.º 3401/2015

Federal Brasil Projeto de Lei n.º 2776/2015

Federal Brasil Projeto de Lei n.º 7168/2017

Federal Brasil Projeto de Lei n.º 7169/2017

Federal Brasil Projeto de Lei n.º 2609/2019

Federal Brasil Projeto de Lei n.º 2451/2020

Federal Brasil Projeto de Lei n.º 3020/2019

Federal Brasil Projeto de Lei nº. 4849/2020

Federal Brasil Projeto de Lei nº. 4854/2020

Federal Brasil Projeto de Lei n.º 8277/2017

Distrito Federal Brasil Lei n.º 4.181 de 21 de julho de 2008

Federal Brasil Lei n.º 13.501 de 30 de outubro de 2017

Estadual Alagoas Lei n.º 7.590 de 25 de março de 2014

Estadual Bahia Projeto de Lei n.º 21.385/2015

Estadual Bahia Lei n.º 13.581 de 14 de setembro de 2016
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Estadual Ceará Lei n.º 16.033 de 20 de junho de 2016

Estadual Goiás Lei n.º 17.128 de 18 de Agostoagosto de 
2010

Estadual Maranhão Lei n.º 10.200 de 08 de janeiro de 2015

Estadual Maranhão Lei n.º 10.309 de 16 de setembro de 2015

Estadual Mato Gros-
so do Sul Lei n.º 4.699 de 20 de setembro de 2015

Estadual Minas 
Gerais Projeto de Lei n.º 1.621/2015

Estadual Paraíba Lei n. ° 9.130 de 27 de maio de 2010

Estadual Paraíba Lei n.º 10.565 de 18 de novembro de 2015

Estadual Paraná Lei n.º 18.730 de 28 de março de 2016

Estadual Pernambuco Lei n.º 15.630 de 29 de outubro de 2015

Estadual Pernambuco Lei n.º 14.572 de 27 de dezembro de 2011

Estadual Piauí Lei n.º 6.280 de 05 de novembro de 2012

Estadual Rio de 
Janeiro Lei n.º 4.393 de 16 de setembro de 2004

Estadual São Paulo Lei n.º 12.526 de 02 de janeiro de 2007

Municipal Americana Lei n.º 4.389 de 11 de setembro de 2006

Municipal Amparo Lei n.º 3.286 de 05 de junho de 2007

Municipal Betim Lei n.º 4.706 de 15 de outubro de 2008

Municipal Blumenau Lei Complementar nº. 691 de 29 de setembro 
de 2008

Municipal Biguaçu Lei nº. 2.783 de 25 de junho de 2009

Municipal Brusque Lei Complementar n.º 114 de 11 de outubro 
de 2005

Municipal Canela Lei n.º 2.256 de 27 de abril de 2005

Municipal Canoas Lei n.º 5.434 de 09 de novembro de 2009

Municipal Chapecó Lei Complementar nº. 324 de 10 de março de 
2008

Municipal Curitiba Lei n.º 10.785 de 18 de setembro de 2003

Municipal Embu das 
Artes Lei n.nº 2.095 de 26 de maio de 2004
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Municipal Diadema Lei n.º 2.451 de 21 de novembro de 2005

Municipal Foz do 
Iguaçu Lei n.º 2.896 de 29 de Marçomarço de 2004

Municipal Foz do 
Iguaçu Lei n.º 3.461 de 30 de junho de 2008

Municipal Francisco 
Beltrão Lei n.º 3.185 de 01 de setembro de 2005

Municipal Gaspar Lei n.º 2.904 de 31 de agosto de 2007

Municipal Garibaldi Lei n.º 4.038 de 05 de janeiro de 2010

Municipal Guarujá Lei n.º 3.153 de 06 de julho de 2004

Municipal Itapeva Lei n.º 2.621 de 07 de julho de 2007

Municipal Jaraguá do 
Sul Lei n.º 4.675 de 11 de junho de 2007

Municipal João 
Pessoa Lei n.º 12.166 de 15 de setembro de 2011

Municipal Maringá Lei n.º 6.345 de 15 de outubro de 2003

Municipal Maringá Lei n.º 6.574 de 05 de maio de 2004

Municipal Matão Lei n.º 4.520 de 24 de julho de 2012

Municipal Passo 
Fundo

Lei Complementar n.º 198 de 17 de janeiro 
de 2008

Municipal Pato 
Branco Lei n.º 2.349 de 18 de dezembro de 2004

Municipal Petrópolis Lei n.º 6.439 de 14 de maio de 2007

Municipal Ponta 
Grossa Lei n.º 8.718 de 21 de dezembro de 2006

Municipal Porto 
Alegre Lei n.º 10.506 de 05 de agosto de 2008

Municipal Recife Lei n.17.606 de 11 de março de 2010

Municipal Recife Lei n. 18.112 de 12 de janeiro de 2015

Municipal Rio de 
Janeiro Decreto n.º 23.940 de 30 de janeiro de 2004

Municipal Rio de 
Janeiro Lei n.º 5.279 de 27 de junho de 2011

Municipal Salvador Lei n.º 7.863 de 25 de maio de 2010
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Municipal Santana de 
Parnaíba Lei n.º 2.942 de 13 de abril de 2009

Municipal São José 
dos Pinhais Lei n.º 554 de 24 de junho de 2004

Municipal São Paulo Lei n.º 13.276 de 04 de janeiro de 2002

Municipal São Paulo Lei n.º 16.174 de 22 de abril de 2015

Municipal Vitória Lei n.º 7.079 de 14 de setembro de 2007



Fatores intervenientes de cisternas

Anne Rosse e Silva
Patrícia Campos Borja

O uso e funcionamento de cisternas para abastecimento hu-
mano de água envolve um olhar que não pode se limitar apenas ao 
aspecto técnico, senão um projeto bem fundamentado garantiria a 
utilização e manipulação adequadas dessa tecnologia, mas abrange 
dimensões que além de técnicas são socioculturais, institucionais, 
sanitárias e ambientais, e que influenciam no cumprimento de sua 
função, enquanto fonte alternativa de água.

A utilização das cisternas está diretamente vinculada às prá-
ticas dos usuários, já que estes são responsáveis pelo manejo e 
operação dos sistemas. Portanto, desde a concepção da tecnologia, 
devem ser consideradas as características da população alvo, como 
nível socioeconômico e cultural, noção de educação em saúde e am-
biental, além da dinâmica familiar, incluindo as relações de gênero 
na gestão da água.

A cisterna deve ser apropriada ao contexto local no qual se 
insere e vínculos de pertencimento devem ser estabelecidos entre 
a mesma e a população, para que elas sejam incluídas nas práticas 
cotidianas do usuário e o sistema de captação venha a ser efetivo no 
sentido de promover o acesso à água. Nessa perspectiva, a socie-
dade civil organizada concebeu o Programa um Milhão de Cisternas 
(P1MC), alicerçando-o na participação social, envolvendo as famí-
lias desde o processo de construção, estimulando a sua integração e 
buscando torná-las gestoras de sua própria água e não mais depen-
dentes politicamente. Tais estratégias, associadas a ações continu-
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adas de educação sanitária e ambiental para manejo e conservação 
dos sistemas de captação de água da chuva são fundamentais para 
assegurar o uso efetivo da tecnologia e o seu fim maior enquanto 
ação de saneamento básico: a promoção da saúde.

Tal promoção está condicionada à apropriação da tecnologia e 
aos fatores que podem influenciar no seu uso e funcionamento, como  
a existência de barreiras sanitárias, condições sociais da família, ní-
veis de precipitação, manutenção do sistema, ações de educação 
em saúde, dentre outras. Essa abordagem dialoga com o conceito de 
saneamento promocional cunhado por Souza et al. (2015), no qual o 
saneamento é uma intervenção multidimensional que envolve fatores 
técnicos de engenharia, políticos, institucionais, de educação, que 
contribuem para mudanças na situação dos indivíduos e de seu am-
biente, além de erradicar a doença e melhorar a qualidade de vida, 
pautada num modelo de gestão participativo, intersetorial, contextua-
lizado, adaptativo e inclusivo (SOUZA et al., 2015).

Nesse sentido, por entender que a análise do uso e funciona-
mento das cisternas construídas pelo P1MC perpassa pela compre-
ensão da realidade social, do ambiente no qual estas se inserem 
e da interrelação destas com a população beneficiada, buscou-se 
analisar quais os fatores que interferem no uso e funcionamento das 
cisternas, considerando as dimensões analíticas técnica, institucio-
nal, sociocultural e sanitária e ambiental. Para tanto, a metodologia 
do estudo envolveu uma revisão da literatura relacionada ao tema, 
seguida da triangulação de métodos por meio da aplicação da aná-
lise estrutural de Michel Godet e da realização de consulta a um 
painel de especialistas e de um Grupo Focal.  

Os fatores intervenientes do uso e funcionamento das cister-
nas foram determinados por meio da metodologia da Análise Estru-
tural, desenvolvida por Michel Godet, que consiste em um método 
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sistemático matricial que analisa as relações que existem entre as 
variáveis que compõem um sistema ou que fazem parte do contexto 
que o explica (GODET; DURANCE; DIAS, 2007). Dessa forma, é 
possível identificar as variáveis-chave do objeto estudado, i.e, aque-
las que exercem uma maior influência no uso e funcionamento das 
cisternas, e as que dele dependem. Além disso, é estabelecida uma 
hierarquia a partir de classificações diretas e indiretas, que confir-
mam a importância de determinadas variáveis e destacam ainda as 
variáveis que indiretamente exercem um papel fundamental no sis-
tema. Esta técnica engloba as seguintes etapas:

I.	 recenseamento das variáveis que caracterizam o sistema 
e/ou o seu contexto; 

II.	 descrição das relações existentes entre as variáveis, com 
auxílio da matriz de análise estrutural (Figura 1);

III.	 identificação das variáveis-chave, inicialmente por meio de 
uma classificação direta, a partir do somatório das linhas e 
colunas da matriz de análise estrutural e, em seguida, por 
meio de uma classificação indireta efetuada por meio do 
software Micmac®.  

A primeira etapa é a mais importante para a efetividade da apli-
cação do método. É necessário delimitar detalhadamente as variá-
veis que representam o objeto estudado e sua descrição, classifican-
do-as em interna e externa, pois as etapas subsequentes e o êxito 
da análise estrutural em si dependem dessa etapa inicial. Portanto, 
Godet, Durance e Dias (2007) ressaltaram que a lista de variáveis 
pode ser complementada por entrevistas junto a atores do sistema.

As variáveis que compõem cada dimensão analítica, Quadro 
1, derivaram de uma minuciosa revisão de literatura e, em seguida, 
foram submetidas à apreciação de um painel de especialistas, no 
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sentido de efetuar uma validação e possível complementação com 
variáveis que fossem imprescindíveis à pesquisa e que não tivessem 
sido inseridas nela. Os participantes contribuíram por meio de um 
questionário eletrônico, encaminhado por e-mail, com questões que 
tratavam da pertinência ou não das variáveis sugeridas, seu grau de 
relevância, e solicitava a indicação de novas variáveis que os mes-
mos julgassem relevantes para a pesquisa. 

Quadro 1 - Categorias analíticas dos possíveis fatores que intervêm no uso e fun-
cionamento das cisternas.

Grupo Dimensão Variáveis

Funcio-
namento

Técnica

Projeto da cisterna
Área do telhado da
residência
Tipo de bomba de água
Processo construtivo
Qualidade da obra

Condições físicas da 
estrutura e instalações 
hidráulicas
Existência de barreiras 
sanitárias
Manutenção do sistema 
pelo usuário

Institucional

Concepção do programa e 
investimentos realizados
Assistência municipal 
pós- construção

Vigilância da água de 
consumo humano
Normatização do uso da 
água da chuva por meio 
de cisternas

Uso
Sociocultural

Participação social
Educação Sanitária e 
Ambiental
Condições sociais da família

Higiene no manuseio 
doméstico da água
Alteração nas relações 
de gênero

Sanitária e 
Ambiental

Qualidade da água
Quantidade da água

Pluviometria
Alterações Climáticas

Fonte: Autores (2021).

Na segunda etapa, a descrição das relações entre as variáveis 
é feita por meio da Matriz de Análise Estrutural, cujo preenchimento 
é feito no sentido da linha para a coluna, indicando-se a influência 
que uma variável da linha exerce nas demais variáveis das colunas. 
O grau de influência é mensurado segundo uma escala que varia 
de 0 a 3, onde 0 = não existe influência; 1 = influência fraca; 2 = in-
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fluência média e 3 = influência forte. Observa-se que as células da 
diagonal principal serão sempre nulas visto que não se considera a 
influência da variável sobre ela mesma. Essa etapa foi executada 
por meio de um grupo focal que determinou o nível de influência en-
tre as variáveis, resultando no preenchimento da matriz.

Figura 1 - Matriz de Análise Estrutural.

Fonte: Silva (2015).

A terceira etapa consiste em identificar as variáveis mais rele-
vantes para o sistema, inicialmente por meio do somatório dos va-
lores das linhas e colunas, classificação direta, que indicam o grau 
de motricidade (valor da linha) ou o grau de dependência da variável 
(valor da coluna), classificando-as em quatro grupos:   

	• Influentes – são muito influentes e pouco dependentes; 
	• Dependentes – são pouco influentes e muito dependentes; 
	• Variáveis de ligação – são ao mesmo tempo, muito influen-

tes e muito dependentes;
	• Independentes – pouco influentes e pouco dependentes, 

sendo descartadas em alguns casos.

Na sequência, é feita a análise da influência indireta de uma 
variável sobre as outras por meio do software Micmac® que realiza 
multiplicações sucessivas da matriz de influência direta por ela mes-
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ma, até que a classificação por motricidade dependência se torne 
estável, gerando um mapa de influência versus dependência. 

Fatores intervinientes

A validação das variáveis contou com um painel de especialis-
tas bastante diversificado, o que propicia maior riqueza na coleta de 
percepções. Entidades representativas para o estudo agregaram seu 
ponto de vista à pesquisa, entre elas, o Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome (MDS), a Associação do Semiárido da Mi-
crorregião do Livramento (ASAMIL), Movimento de Organização Co-
munitária (MOC) e a Cáritas Brasileira, que são vinculadas diretamente 
ao P1MC. A maioria dos participantes (41,5%) eram de centros univer-
sitários como Universidade Federal da Bahia, Universidade Estadual 
da Paraíba, Universidade Estadual de Campinas, etc., envolvidos com 
alguma pesquisa sobre o P1MC. Outras parcelas significativas integra-
vam a sociedade civil organizada (22%) e entidades públicas (17%).  

Figura 2 - Perfil dos participantes do painel de especialistas. N=42.

Fonte: Silva (2017).
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Outro ponto relevante foi o caráter multidisciplinar do painel, 
que abrangeu diferentes áreas de conhecimento (Figura 3), fator 
fundamental para a pesquisa, visto as dimensões analiticas ado-
tadas no estudo. Todas as variáveis foram consideradas capazes 
de intervir no uso e funcionamento das cisternas do P1MC, assim, 
nenhuma foi excluída da lista e houve a inserção da variável Inter-
venção de Agentes Comunitários de Saúde (Figura 4). Determinado 
o rol de variáveis, a matriz de análise estrutural foi construída e sub-
metida à análise de um grupo focal que efetuou o preenchimento da 
mesma segundo suas percepções a respeito da relação de influên-
cia entre as variáveis (Figura 5). A atividade durou cerca de duas ho-
ras e contou com a participação de oito pessoas, representantes da 
Universidade Federal da Bahia, Universidade Federal do Recôncavo 
Baiano, Fundação Nacional de Saúde, Cáritas Brasileira Regional 
NE3 vinculada à ASA. Com exceção de um participante, todos pos-
suíam alguma experiência com o P1MC, seja na área de pesquisa 
ou no campo, junto às comunidades beneficiadas pelo programa.

Figura 3 - Área de atuação e nível de instrução dos participantes do painel de 
especialistas. N=42

Fonte: Silva (2017).
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Determinado o rol de variáveis, a matriz de análise estrutural 
foi construída e submetida à análise de um grupo focal que efetuou 
o preenchimento da mesma segundo suas percepções a respeito da 
relação de influência entre as variáveis (Figura 5). A atividade durou 
cerca de duas horas e contou com a participação de oito pessoas, 
representantes da Universidade Federal da Bahia, Universidade Fe-
deral do Recôncavo Baiano, Fundação Nacional de Saúde, Cáritas 
Brasileira Regional NE3 vinculada à ASA. Com exceção de um par-
ticipante, todos possuíam alguma experiência com o P1MC, seja na 
área de pesquisa ou no campo, junto às comunidades beneficiadas 
pelo programa.

A classificação direta, obtida pelo somatório das linhas e colu-
nas da matriz, evidenciou que, na perspectiva dos atores envolvidos, 
os fatores que exercem maior influência para o uso e funcionamento 
das cisternas são: a Concepção do programa e investimentos reali-
zados, Participação social, Educação sanitária e ambiental e a As-
sistência municipal pós-construção (Quadro 1).

Quadro 1 – Variáveis-chave mais influentes no uso e funcionamento das cisternas 
do P1MC.

Código Variáveis mais influentes
Conc_prog Concepção do programa e investimentos realizados
Part_soc Participação social
Edu_sanit Educação sanitária e ambiental
Assis_mun Assistência municipal pós-construção

Fonte: Autores (2021).

A variável Conc_prog certamente representa fator primordial 
para o uso e funcionamento das cisternas, visto que envolve o mo-
delo conceitual, metodológico e gerencial adotado pelo P1MC, que 
tem como princípios a ampla participação da população, a gestão 
compartilhada, a mobilização e fortalecimento social, a emancipa-
ção, o direito social e a educação cidadã, elementos que cooperam 
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para a apropriação da tecnologia. A Part_soc, que é intrínseca ao 
Programa, resultou como um fator influente, sendo consenso entre 
os analistas que, o fato de as famílias participarem da construção 
das cisternas traz implicações substanciais sobre o seu uso e fun-
cionamento. A influência da Edu_sanit é compreensível pois o nível 
de conhecimento das famílias é refletido em seus hábitos higiêni-
cos e na manipulação das instalações, da cisterna e da água. Um 
exemplo dessa relação foi demonstrado por Silva et al. (2006), em 
Paus Brancos - PB, onde identificaram o predomínio de telhados su-
jos, com sapatos velhos, latas, madeiras, poeiras e fezes de animais 
sem que os moradores relacionassem esta prática com a qualidade 
da água das cisternas, evidenciando falhas na educação sanitária e 
ambiental. A Assis_mun, definida como intervenção do poder público 
por meio da manutenção, reparos e monitoramento dos sistemas, 
resultou também como influente, o que se confirma pela própria defi-
nição, vez que o abastecimento de água por meio de cisterna requi-
sita acompanhamento e manutenção dos componentes do sistema.  

Determinado o rol de variáveis, a matriz de análise estrutural 
foi construída e submetida à análise de um grupo focal que efetuou 
o preenchimento da mesma segundo suas percepções a respeito da 
relação de influência entre as variáveis (Figura 5). A atividade durou 
cerca de duas horas e contou com a participação de oito pessoas, 
representantes da Universidade Federal da Bahia, Universidade Fe-
deral do Recôncavo Baiano, Fundação Nacional de Saúde, Cáritas 
Brasileira Regional NE3 vinculada à ASA. Com exceção de um par-
ticipante, todos possuíam alguma experiência com o P1MC, seja na 
área de pesquisa ou no campo, junto às comunidades beneficiadas 
pelo programa.

A classificação direta, obtida pelo somatório das linhas e colu-
nas da matriz, evidenciou que, na perspectiva dos atores envolvidos, 
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os fatores que exercem maior influência para o uso e funcionamento 
das cisternas são: a Concepção do programa e investimentos reali-
zados, Participação social, Educação sanitária e ambiental e a As-
sistência municipal pós-construção (Quadro 3).

Quadro 2 – Descrição e classificação das variáveis adotadas na análise estrutural.

Fonte: Autores (2021).
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Quadro 3 – Variáveis-chave mais influentes no uso e funcionamento das cisternas 
do P1MC.

Código Variáveis mais influentes

Conc_prog Concepção do programa e investimentos realizados

Part_soc Participação social

Edu_sanit Educação sanitária e ambiental

Assis_mun Assistência municipal pós-construção

Fonte: Autores (2021).

A variável Conc_prog certamente representa fator primordial 
para o uso e funcionamento das cisternas, visto que envolve o mo-
delo conceitual, metodológico e gerencial adotado pelo P1MC, que 
tem como princípios a ampla participação da população, a gestão 
compartilhada, a mobilização e fortalecimento social, a emancipa-
ção, o direito social e a educação cidadã, elementos que cooperam 
para a apropriação da tecnologia. A Part_soc, que é intrínseca ao 
Programa, resultou como um fator influente, sendo consenso entre 
os analistas que, o fato de as famílias participarem da construção 
das cisternas traz implicações substanciais sobre o seu uso e fun-
cionamento. A influência da Edu_sanit é compreensível pois o nível 
de conhecimento das famílias é refletido em seus hábitos higiêni-
cos e na manipulação das instalações, da cisterna e da água. Um 
exemplo dessa relação foi demonstrado por Silva et al. (2006), em 
Paus Brancos - PB, onde identificaram o predomínio de telhados su-
jos, com sapatos velhos, latas, madeiras, poeiras e fezes de animais 
sem que os moradores relacionassem esta prática com a qualidade 
da água das cisternas, evidenciando falhas na educação sanitária e 
ambiental. A Assis_mun, definida como intervenção do poder público 
por meio da manutenção, reparos e monitoramento dos sistemas, 
resultou também como influente, o que se confirma pela própria defi-
nição, vez que o abastecimento de água por meio de cisterna requi-
sita acompanhamento e manutenção dos componentes do sistema.   
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O Quadro 4 apresenta as variáveis que resultaram como de-
pendentes do uso e funcionamento das cisternas, sendo a qualidade 
da água (Quali_água) a mais dependente da forma como as cister-
nas são utilizadas. Diferentes estudos, como os de Luna, Silva e 
Ceballos (2014) e Xavier et al. (2006), evidenciaram a relação entre 
manejo inadequado e o não atendimento aos padrões de qualidade 
da água para consumo humano. Silva (2013) apresentou outros fa-
tores que também interferem na qualidade da água e se relacionam 
ao uso e funcionamento da cisterna, como a ausência do desvio das 
primeiras águas, a forma de retirar a água da cisterna e a existência 
de árvores próximas à superfície de coleta, que pode influenciar na 
qualidade da água armazenada nas cisternas.

Quadro 4 – Variáveis-chave mais dependentes do uso e funcionamento das cister-
nas do P1MC.

Código Variáveis mais dependentes
Quali_água Qualidade da água
Quant_água Quantidade da água
Manu_sist Manutenção do sistema pelo usuário
Barre_sani Existência de barreiras sanitárias

Fonte: Autores (2021).

	 A variável Quant_água resultou como dependente do siste-
ma. Tal dependência pode ser fundamentada no estado de conser-
vação e, consequentemente, no funcionamento das calhas e tubu-
lações condutoras de água e na integridade do reservatório e da 
superfície de coleta que podem propiciar perdas durante a captação 
e transporte ou vazamentos, especialmente na parte semienterrada. 
A Manu_sist resultou como dependente, e salienta-se que quanto 
mais cuidadoso for o uso e a conservação dos componentes do sis-
tema de captação e armazenamento, menor será a necessidade de 
manutenção a ser feita. Além da própria manipulação, a ação de in-
tempéries, a qualidade do material utilizado na construção e o tempo 
de uso das instalações também poderão implicar na necessidade de 
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manutenção. A dependência da variável Barre_sanit é evidenciada 
pela ausência de dispositivo de desvio das primeiras águas de chu-
va, pois essa barreira sanitária dependerá do usuário que terá que 
efetuar o desvio manualmente.

Quadro 5 – Matriz de Análise Estrutural do uso e funcionamento das cisternas do 
P1MC.

VARIÁVEIS 

CHAVE

P
roj_cist

Á
rea_telha

Tip_bom
ba

P
roc_const

Q
uali_obra

C
ond_inst

B
arre_sani

M
anu_sist

C
onc_prog

A
ssis_m

un
V

igi_água
N

orm
a_cist

P
art_soc

E
du_sanit

H
igi_água

C
ond_soc

A
lter_gêne

Q
uali_água

Q
uant_água

P
luvio

A
lter_clim

Interv_A
C

S

∑

Proj_cist 0 0 3 3 2 2 3 1 0 0 0 0 2 1 0 3 2 3 3 0 0 1 29

Área_telha 3 0 0 0 0 0 0 1 2 0 0 0 0 0 1 0 0 1 3 0 0 0 11

Tip_bomba 0 0 0 2 0 2 3 3 0 2 0 0 1 1 3 0 2 3 3 0 0 1 26

Proc_const 2 0 0 0 3 3 3 2 3 3 0 0 3 2 0 1 2 2 0 0 0 0 29

Quali_obra 0 0 0 0 0 3 3 3 0 3 0 0 0 0 2 0 0 3 3 0 0 2 22

Cond_inst 0 0 0 0 0 0 3 2 0 3 0 0 2 1 2 0 2 3 3 0 0 2 23

Barre_sani 0 0 0 0 0 0 0 2 0 1 1 0 1 2 2 1 0 3 0 0 0 2 15

Manu_sist 0 0 0 0 0 3 3 0 0 2 2 0 1 2 2 1 1 3 3 0 0 1 24

Conc_prog 3 2 2 3 2 2 3 1 0 3 2 2 3 3 1 3 3 3 3 0 0 2 46

Assis_mun 0 0 0 0 0 2 3 3 0 0 3 0 2 3 3 1 1 3 3 0 0 3 30

Vigi_água 0 0 0 0 0 0 3 2 1 3 0 1 1 3 3 1 1 3 0 0 0 2 24

Norma_cist 3 0 2 2 1 2 3 2 2 2 3 0 0 0 0 0 0 3 3 0 0 0 28

Part_soc 2 0 3 3 3 3 2 2 3 2 2 1 0 2 2 1 3 2 2 0 0 2 40

Edu_sanit 0 0 1 2 2 3 3 3 1 2 3 0 3 0 3 2 2 3 3 0 0 2 38

Higi_água 0 0 0 0 0 1 3 3 0 2 2 0 1 1 0 2 1 3 3 0 0 1 23

Cond_soc 2 3 0 0 0 1 2 2 2 2 1 0 2 2 2 0 2 2 2 0 0 2 29

Alter_gêne 0 0 0 0 0 0 0 2 2 1 0 0 2 2 3 2 0 2 2 0 0 2 20

Quali_água 0 0 0 0 0 0 2 3 2 3 3 2 2 1 2 2 2 0 2 0 0 3 29

Quant_água 0 0 0 0 0 1 0 3 2 2 1 0 2 2 2 3 0 2 0 0 0 2 22

Pluvio 3 3 0 0 0 1 0 1 3 0 2 0 2 0 1 2 3 2 3 0 0 2 28

Alter_clim 2 0 0 0 0 0 0 2 2 1 0 0 0 0 0 1 0 2 3 3 0 2 18

Interv_ACS 0 0 1 0 0 3 2 3 0 0 3 0 2 3 3 1 2 3 2 0 0 0 28

∑ 20 8 12 15 13 32 44 46 25 37 28 6 32 31 37 27 29 54 49 3 0 34

Fonte: Autores (2021).



138 Água, cisternas e semiárido brasileiro

Outras barreiras sanitárias que dependem da utilização do 
sistema pelo usuário são a assepsia do reservatório e demais ins-
talações, o uso da bomba para retirar a água e a proteção do tubo 
extravasor e porta da cisterna. 

A partir da matriz estrutural, foram determinadas as relações 
de influência indireta entre as variáveis por meio do software Mi-
cmac® que gerou o mapa de influência e dependência (Figura 5), no 
qual o eixo das abscissas representa o nível de dependência e o das 
ordenadas o nível de influência das variáveis. Assim, no quadrante I 
estão as variáveis influentes, no II, as de ligação, no III, as indepen-
dentes e no IV, as dependentes. Essa verificação objetiva confirmar 
a importância de algumas variáveis e colocar em evidência aquelas 
que durante a análise direta podem não ter sido classificadas como 
preponderantes, mas indiretamente serem representativas para o 
estudo por exercerem influência nas demais variáveis e, consequen-
temente, no sistema.

Figura 5 - Mapa de influência e dependência. 

Fonte: Silva (2017).
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Nota-se que a variável Conc_prog permaneceu como fator 
mais influente, enquanto queenquanto a Part_soc, Edu_sanit e a 
Assis_mun foram classificadas como de ligação, evidenciando que 
além de muito influentes para o objeto de estudo, possuem alta de-
pendência dele. Segundo Vergara (2007), quando um sistema pos-
sui muitas variáveis de ligação, ele tende a ser instável. O presente 
estudo apresentou apenas três variáveis de ligação, retratando a es-
tabilidade do comportamento dos fatores que intervém no uso e fun-
cionamento das cisternas do P1MC.  Os fatores Quant_água, Manu_
sist e Barre_sanit não sofreram alterações, permaneceram como de-
pendentes. Já o Proc_const se destacou como fator influente para o 
sistema, isso ocorreu porque indiretamente essa variável influencia 
em fatores como manutenção do sistema pelo usuário, na qualidade 
da água e na existência de barreiras sanitárias. A Vigi_água, Alter_
gêne e Cond_inst, na análise indireta, resultaram como dependen-
tes, o que faz sentido, pois quanto mais zeloso e adequado for o uso 
do sistema de captação, maior será a conservação das estruturas 
e, a depender do uso adequado ou não do sistema, será necessária 
uma vigilância da água de forma mais intensa. Já a Alter_gêne de-
pende do uso das cisternas, visto que com a implantação dos siste-
mas, mulheres e crianças deixaram de caminhar longas distâncias 
em busca de água e puderam exercer atividades produtivas para 
complementar a renda, além de estudarem. A Quali_água, apesar de 
ligeiramente deslocada para o quadrante das variáveis de ligação, 
possui valor máximo no eixo da dependência. Seu caráter influente é 
notado quando ela é adicionada ao reservatório, proveniente de ou-
tras fontes com procedência e qualidade desconhecidas, passando 
então a influenciar em outras variáveis como a vigilância da água de 
consumo humano. O que tem sido frequentemente verificado no Se-
miárido Baiano por conta da seca atualmente vivenciada na região.



140 Água, cisternas e semiárido brasileiro

Conclusão

A análise estrutural, segundo a reflexão coletiva, indicou que a 
concepção do programa e investimentos realizados, o processo cons-
trutivo, a educação sanitária e ambiental e a participação social são 
variáveis motrizes para o uso e funcionamento das cisternas, assim 
como a intervenção do poder público por meio da assistência muni-
cipal pós-construção permitiu uma análise sistêmica a respeito dos 
fatores que podem intervir no uso e funcionamento das cisternas para 
abastecimento humano de água considerando as dimensões análiti-
cas do estudo e o comportamento dinâmico do sistema estudado.

As variáveis que resultaram como influentes e de ligação (tam-
bém capazes de influenciar) são classificadas como internas ao sis-
tema, indicando que as ações de melhoria dos sistemas de captação 
devem ser direcionadas diretamente para as intervenções do P1MC.

Os fatores quantidade da água, manutenção do sistema pelo 
usuário, higiene no manuseio doméstico da água, condições físicas 
da estrutura e instalações hidráulicas e existência de barreiras sa-
nitárias foram classificados como dependentes da forma como as 
cisternas são utilizadas. Dessa forma, a adoção de ações estratégi-
cas voltadas para os sistemas de captação e seu manejo irão refletir 
positivamente nesses fatores, contribuindo para um acesso à água 
potável mais efetivo. A variável qualidade da água apresentou maior 
grau de dependência, sendo, portanto, a que de forma mais rápida 
e direta reflete o estado global do sistema e as interferências das 
demais variáveis.
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P1MC: convivência com o semiárido

Patrícia Campos Borja
Lidiane Mendes Kruschewsky Lordelo

A problemática da seca vem acompanhando o Semiárido Bra-
sileiro desde os primórdios da formação do Brasil até o presente mo-
mento, quando a região vivencia um período de seca severa desde 
o ano de 2012. A condição climática adversa, associada à falta ou 
inadequação de políticas públicas e o cenário de vulnerabilização 
socioeconômica a que a população está submetida, evidenciam a 
necessidade de superação dessa realidade para a garantia da qua-
lidade de vida dos sertanejos.

A seca é um problema antigo que ainda causa transtornos para 
a população, especialmente a de menor poder aquisitivo, no Semi-
árido. Segundo Campelo (2013), as estiagens na região agravaram 
as dificuldades vividas pela população, deixando-a numa situação 
de maior dependência das intervenções do Estado, sobretudo de 
políticas capazes de atenuar a condição imposta pelo clima.

O padre jesuíta Fernão Cardim, que chegou ao Brasil em 
1583, foi o primeiro a fazer um registro de seca no País. Segundo o 
padre, de quatro a cinco mil índios migraram do sertão para o litoral 
devido às consequências da seca. Mais tarde, no século XVIII, os 
períodos de seca nas Capitanias Hereditárias do Nordeste brasileiro 
foram registrados pelas Cartas Régias de pedidos de auxílio à Coroa 
Portuguesa. Entretanto, os governantes do Período Colonial, reis de 
Portugal, não tinham interesse em buscar soluções para os proble-
mas da região, não havendo, portanto, implementação de políticas 
públicas no Semiárido. Pelo contrário, houve uma política de utiliza-
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ção da premissa de que a culpa pelas consequências da seca era do 
ócio das populações (CAMPOS, 2014).

Debates sobre a seca só vieram a ocorrer no Brasil após a Inde-
pendência e se basearam no questionamento sobre a necessidade ou 
não de políticas públicas em relação ao fenômeno ambiental. A aceita-
ção da seca como um problema veio após a estiagem de 1877 a 1879, 
período marcado por migrações e alto número de mortes por inanição 
nas populações nordestinas. Após esse período, o debate em nível de 
governo evoluiu para a identificação de quais ações deveriam ser ado-
tadas para atenuar as consequências da seca, não mais se a seca  re-
queria políticas públicas ou não. Desse período até a metade do século 
XX, predominou a ideia de utilização de estruturas hidráulicas para dei-
xar a região menos vulnerável. Tal pensamento resultou na construção 
de reservatórios de água de pequeno e grande porte (CAMPOS, 2014).  

A seca no Brasil

No início do século XX, um novo patamar de ação do governo 
foi estabelecido com a criação da Inspetoria de Obras Contra a Seca 
(IOCS), que refletia um conjunto de propostas sugeridas para com-
bate aos efeitos da seca. O plano de ação da IOCS envolvia o plane-
jamento e execução de grandes obras hídricas, além de estudos das 
condições ambientais da região. Entretanto, a desconexão entre os 
estudos do meio físico com os estudos socioeconômicos refletiu na 
baixa efetividade do emprego dos recursos para melhoria das condi-
ções de vida da população nordestina (SILVA, 2006). A institucionali-
zação do combate à seca, caracterizada por essa dissociação entre 
a consideração dos aspectos socioculturais da população sertaneja e 
os estudos das condições ambientais e execução de obras de grande 
porte, foi o pensamento predominante no século XX até a proposição 
de novas alternativas de desenvolvimento do Semiárido Brasileiro.
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A mudança de paradigma em relação à seca se deu pela mo-
dificação de perspectiva: do combate à seca à convivência com o 
Semiárido. Segundo Silva (2006, p. 226):

A convivência é uma proposta cultural, que visa 
contextualizar saberes e práticas (tecnológicas, 
econômicas e políticas) apropriados à semiari-
dez, reconhecendo a heterogeneidade de suas 
manifestações sub-regionais, considerando tam-
bém as compreensões imaginárias da população 
local sobre esse espaço, suas problemáticas e 
alternativas de solução, que foram sendo cons-
truídas e desconstruídas ao longo da história de 
sua ocupação [JE1]. 

A convivência com o Semiárido é então uma perspectiva que 
engloba a necessidade da inclusão dos fatores socioeconômicos e 
socioambientais às políticas e tecnologias aplicadas ao ambiente do 
Semiárido. É evidenciada a necessidade da modificação da formu-
lação das políticas, que devem promover meios de vivência que se 
adéquem às condições da região. Segundo Campelo (2013, p. 886), 
“do combate à seca à convivência com o Semiárido, mostra que as 
ideologias, baseadas em estratégias de governo, vão se modifican-
do, buscando atender à complexidade da região semiárida”. A convi-
vência com o Semiárido também pode ser definida pela ideia de que 
a seca sempre existirá e, portanto, a garantia da qualidade de vida 
dos sertanejos envolve a adequação de tecnologias ao clima semiá-
rido e a consideração da realidade sociocultural local.

É nesse contexto de mudança de paradigma que surge o Pro-
grama de Formação e Mobilização Social para a Convivência com 
o Semiárido: Um Milhão de Cisternas Rurais (P1MC), proposto pela 
Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA), entidade que agrega 
mais de 700 organizações da sociedade civil e que trabalha para o 
desenvolvimento social, econômico, político e cultural do Semiárido. 
A elaboração do P1MC se baseou em experiências de organizações 
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da sociedade civil que trabalharam no Semiárido com a construção 
de cisternas. Tais experiências demonstraram que a adoção de no-
vas tecnologias ou comportamentos necessitam de experimentos 
demonstrativos para garantia da efetividade (ASA, 2002).

O P1MC

O P1MC foi planejado dentro de uma ótica de participação po-
pular, envolvendo o maior número possível de atores. Posteriormen-
te à elaboração do P1MC, foram construídas 12.400 cisternas por 
meio de uma parceria entre a ASA e a Agência Nacional de Águas 
(ANA), permitindo o avanço das estratégias para o abastecimento de 
água para consumo humano no Semiárido via P1MC. Dentre suas 
ações, pode-se destacar a capacitação de pedreiros, mestres de 
obras, técnicos e das famílias beneficiadas. O Programa foi previsto 
para ser implementado em 5 anos, com custo total de 424,3 milhões 
de dólares americanos (ASA, 2002). Em 2003, esse Programa foi 
incorporado pelo Governo Federal por meio do Programa Acesso 
à Alimentação do então Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDSCF), de modo a garantir o acesso à água 
no Semiárido por meio das cisternas rurais e da mobilização social. 
Segundo dados da ASA, até o momento foram construídas 595.629 
cisternas (ASA, 2018). Além do P1MC, a ASA também conta com 
outras tecnologias sociais aplicadas por meio do Programa Uma Ter-
ra e Duas Águas (P1+2), cujo principal objetivo foi captar água para 
produção de alimentos (ASA, 2013).

A cisterna é uma forma milenar de coleta e armazenamento 
de água de chuva, e a utilização dessa tecnologia pela ASA a partir 
dos anos 2000 ajudou a proporcionar o atendimento à mais básica 
necessidade da população sertaneja: o acesso à água. A principal 
justificativa que norteou o Programa Um Milhão de Cisternas foi o 
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máximo aproveitamento dos recursos hídricos da região, conside-
rando que a água no local é um recurso limitante ao bem-estar da 
população. O Programa buscou fomentar nos sertanejos uma rela-
ção de convivência em vez de combate, na qual as políticas públicas 
devem buscar ser efetivas, afirmando a região como viável socioe-
conomicamente (ASA, 2002).

O principal objetivo do Programa Um Milhão de Cisternas foi 
melhorar a vida das famílias que vivem no Semiárido Brasileiro, ga-
rantindo o acesso à água de qualidade. Para a ASA, as famílias que 
vivem na zona rural passam a ter água potável a alguns passos, 
armazenada em cisternas construídas com placas de cimento, e o 
sacrifício de deslocamento de quilômetros para buscar água não se 
faz mais necessário. A ASA defende que o P1MC contribuiu para a 
descentralização e democratização da água, já que as famílias pas-
sam de dependentes a gestoras de sua própria água. Também se 
destacam os avanços proporcionados às comunidades rurais com 
a chegada das cisternas, como o aumento da frequência escolar, 
diminuição da incidência de doenças relacionadas com a água e a 
diminuição da sobrecarga de trabalho das mulheres nas atividades 
domésticas (ASA, 2018).

Considerando a vulnerabilidade tanto ambiental quanto social 
do Semiárido Brasileiro, a implantação do Programa Um Milhão de 
Cisternas foi, de fato, uma ação que vem contribuindo para a defini-
ção de políticas públicas mais voltadas à realidade do Semiárido e 
necessidades da população, estimulando modificações das relações 
de poder frente a gestão da água.

A região é caracterizada por secas periódicas prolongadas e 
escassez anual de água durante o período de estiagem. A chuva se 
concentra em poucos meses do ano, é irregular e interrompida por 
veranicos. Além da má distribuição da chuva, há também a pouca 



148 Água, cisternas e semiárido brasileiro

capacidade de retenção de água pelo solo devido à deposição aci-
ma de rochas cristalinas e devido à temperatura ambiente elevada, 
favorecendo a evaporação (SANTOS et al., 2013).

Apesar de o Semiárido Brasileiro ser o mais chuvoso do pla-
neta (com pluviosidade média de 800mm/ano), é o mais habitado, 
necessitando, portanto, de uma maior disponibilidade de água. Os 
problemas de água, entretanto, não estão somente relacionados 
às condições naturais. Deve-se levar em conta o histórico de ne-
gligência e marginalização da região, sendo os mais atingidos as 
populações mais pobres. Devido à falta de abastecimento adequado 
de água, muitas famílias se viam obrigadas a percorrerem grandes 
distâncias em busca de fontes com água em melhores condições, 
mas que no geral eram impróprias para consumo humano. Os mais 
prejudicados eram as mulheres e as crianças. As mulheres por se-
rem, na maioria dos casos, as responsáveis por coletar a água e as 
crianças por estarem mais sujeitas a doenças relacionadas à falta de 
água ou sua má qualidade (SANTOS et al., 2013).

O Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC) foi instituído em 
2001 e faz parte de uma das ações do Programa de Formação e 
Mobilização Social para a Convivência com o Semiárido, desenvol-
vido pela Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA). Segundo essa 
entidade, a concepção do Programa se baseia nos pressupostos da 
convivência sustentável com o ecossistema local e busca o máximo 
aproveitamento das águas, além do fortalecimento da sociedade ci-
vil, a mobilização social, envolvimento e capacitação das famílias, 
com uma proposta de educação cidadã (ASA, 2002).

A partir de 2003, o P1MC passou a integrar uma das ações do 
Governo Federal, executada pelo então Ministério de Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome (MDS), por intermédio da Secreta-
ria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sesan). O MDS 
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realizava a transferência de recursos financeiros para as organiza-
ções que compõem a ASA por meio de um Termo de Convênio ou 
Termo de Parceria, conforme normas e regulamentos previstos pelo 
próprio Ministério. Além disso, o P1MC tem contado com a contribui-
ção de diversas organizações públicas e privadas (MDS, 2011).

Segundo a ASA (2002), o objetivo central do P1MC é contri-
buir para a transformação social, tendo em vista a preservação, o 
acesso, o gerenciamento e a valorização da água como um direito 
essencial à vida e à cidadania. Para tanto, o P1MC previu, inicial-
mente, construir um milhão de cisternas para atender cerca de cinco 
milhões de pessoas no Semiárido Brasileiro (ASA, 2002).

Entre os objetivos específicos do Programa estão a mobiliza-
ção e participação de todos na gestão do projeto e no controle social; 
a melhoria da qualidade de vida da população; a difusão de uma 
correta compreensão do Semiárido Brasileiro; a promoção do aces-
so descentralizado à água; e a implementação de um processo de 
formação com vistas à educação para o convívio com o Semiárido e 
a participação nas políticas públicas (ASA, 2002).

A área de atuação do Programa corresponde a toda a região 
semiárida do Brasil, sendo destinado a famílias residentes na zona 
rural, em situação de vulnerabilidade social ou de extrema pobreza, 
com renda per capita de até meio salário mínimo e que não possuem 
acesso à água potável próximo às suas casas (MDS, 2011). Além dis-
so, a família deve estar incluída no Cadastro Único do Governo Fe-
deral e possuir o Número de Identificação Social (NIS) (ASA, 2015).

De acordo com a ASA (2002), os seguintes critérios de prio-
rização são levados em consideração para a seleção das famílias: 
presença de mulheres na condição de chefe da família; número de 
crianças com idade de 0 a 6 anos; crianças e adolescentes frequen-
tando a escola; número de adultos com idade igual ou superior a 65 
anos; e número de portadores de necessidades especiais.
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As cisternas implantadas pelo Programa são formadas de pla-
cas pré-moldadas, construídas em formato cilíndrico, semienterra-
das e cobertas, com volume de armazenamento de até 16 mil litros 
de água. Essa quantidade é considerada pela ASA como suficiente 
para uma família de cinco pessoas beber e cozinhar, pelo período 
de seca que dura em torno de 6 a 8 meses (ASA, 2015). No entanto, 
como já referido, tal condição significa que cada pessoa é contem-
plada com cerca de 14L/dia de água, valor inferior ao mínimo de 20L 
recomendado por Gleick (1996) e Howard e Bartram (2003) e condi-
cionado à existência de chuvas.

Os reservatórios são construídos por pedreiros da própria re-
gião, que passam por um processo de formação e capacitação ofe-
recido pelo P1MC, sendo auxiliados por uma equipe técnica (ASA, 
2015). Finalizada a construção da cisterna, a família passa por um 
processo de capacitação, com duração de 16 horas, para o manejo 
adequado da água reservada (SILVA et al., 2014).

O envolvimento da comunidade na construção dos sistemas 
de captação visa estimular processos participativos e o fortalecimen-
to de vínculos sociais de pertencimento, confiança e solidariedade, 
que se apresentam como alternativa para as práticas políticas clien-
telistas, assistencialistas e de dependência antes predominantes 
(SANTOS et al., 2013).

A despeito de existirem diversos modelos de cisternas, a de 
placas foi adotada pelo P1MC por ser considerada a melhor alter-
nativa encontrada em termos técnicos, econômicos, políticos, so-
ciais e ambientais, o que a caracteriza, segundo a ASA (2002), como 
uma proposta que acrescenta possibilidades ao desenvolvimento 
sustentável da região. No entanto, algumas das organizações que 
compõem a ASA dão preferência à construção de outros tipos de 
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cisternas como a de ferro-cimento e a de armação de arame e ci-
mento. Entre as justificativas para a admissão das cisternas cilíndri-
cas apresentadas no projeto do P1MC concebido pela ASA em 2002, 
destacam-se as seguintes:

1.	 Tecnicamente – são aplicáveis a todos os tipos de solo do 
Semiárido; fáceis de aprender e de reproduzir; possuem 
alta durabilidade;

2.	 Economicamente – possuem baixo custo em relação aos 
benefícios;

3.	 Politicamente – contribuem para diminuir a dependência 
das famílias em relação aos políticos locais e aos grandes 
proprietários de terra, no que diz respeito ao acesso à água 
para consumo;

4.	 Socialmente – participação e capacitação das famílias 
na construção das cisternas; redução do tempo gasto 
pelas mulheres e crianças em busca de água; redução 
das doenças relacionadas à água; redução do índice de 
mortalidade infantil; e melhoria das condições de vida da 
população;

5.	 Ambientalmente – não proporcionam impacto negativo ao 
meio ambiente; interferem positivamente no aspecto do 
escoamento superficial, evitando o carreamento de mate-
riais sólidos em excesso na época de chuvas na região 
(ASA,2002).

Referente à construção das cisternas de placas, o Anexo da 
Instrução Operacional MDS Nº 01/2013 apresenta todo o processo 
construtivo desde a escavação até os acabamentos finais.

A Tabela 1 especifica as principais dimensões adotadas para 
a construção das cisternas do P1MC, de acordo com esta Portaria.



152 Água, cisternas e semiárido brasileiro

Tabela 1 - Dimensões adotadas para as cisternas de 16.000L do P1MC.

Parâmetro Medida
Raio 1,73m
Profundidade do Buraco 1,20m
Altura do Solo 1,20m
Altura Total 2,40m

Tipo de Peças Nº de Peças Medida

Placas de parede (4 fileiras) 88 un. Curva: 1,60cm / Espessura: 4cm / 
Largura: 0,4m / Altura: 0,50m

Placas de cobertura (conjunto) 21 un. Comprimento: 1,63m / Largura na bor-
da: 0,50m / Largura na ponta: 0,08m.

Vigas (caibros) 21 un. Comprimento: 1,66m / Largura: 
6cm / Ferro 1,71m.

Fonte: Adaptado de MDS (2013).

A cisterna é enterrada no chão até mais ou menos dois terços da 
sua altura e formada por placas de concreto com tamanho de 50 por 60cm 
e com 3cm de espessura que irão compor a parede do reservatório.

Essas placas são curvadas de acordo com o raio projetado da 
parede da cisterna e fabricadas no local de construção em moldes 
de madeira. Já as placas pré-moldadas que formam a cobertura são 
do tipo triangular, sendo que em uma delas é feita uma abertura para 
a captação da água (Figura 1).

Figura 1 - Gabaritos dos moldes para construção das placas.

Fonte: Adaptado de SRH (2010).
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Finalizada essa etapa e efetuado o reboco do fundo da cister-
na, após um ou dois dias é efetuada a impermeabilização do interior 
do reservatório com a aplicação de uma mistura de impermeabilizan-
te com cimento, sendo necessário aplicar até três demãos.

A partir daí são inseridas as placas triangulares, apoiadas 
em cima de vigas de concreto armado, construídas segundo es-
pecificações constantes na Tabela 1, para posteriormente ser efe-
tuado o reboco externo da cobertura (Figura 2) e a pintura com 
cal. Seguidamente, procede-se a instalação do sistema de capta-
ção executado por meio de calhas de bica presas aos caibros do 
telhado da casa e tubulação que ficam entre as calhas e a cisterna 
(MDS, 2013).

Para retirar a água da cisterna, é instalada uma bomba de 
acionamento manual com saída de água livre do cilindro, ilustrada 
na Figura 3. Nesse tipo de bomba, há uma tubulação específica para 
conduzir a água para fora da cisterna, o que confere carga hidráulica 
disponível maior e perda de carga menor na saída da água. Segun-
do o MDS (2013), esse modelo de bomba é o mais indicado pelo 
Programa para o uso nas cisternas implantadas na região do Se-
miárido Brasileiro devido aos aspectos como custo reduzido, pouca 
necessidade de manutenção, facilidade de aquisição dos materiais, 
simples montagem etc.

O movimento de “puxa e empurra” direciona o fluxo de água no 
cilindro; quando o êmbolo é puxado, a válvula V1 se abre e permite 
a entrada da água, enchendo o cilindro; enquanto isso, a válvula V2 
permanece fechada. Ao empurrar o êmbolo, a válvula V2 é aberta e 
dá passagem para a água sair da cisterna, momento em que a vál-
vula V1 se fecha impedindo o retorno da água (MDS, 2013).
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 Figura 2 - Construção da cobertura da cisterna

Fonte: MDS (2013).

Figura 3 - Funcionamento da bomba manual usada para retirar água da cisterna.

Fonte: MDS (2013).

É importante frisar que, quando se decide construir uma cister-
na, alguns pontos devem ser observados para que seja possível ter 
mais segurança no dimensionamento do projeto, na viabilização da 
construção e na eficácia de seu uso, entre eles: número de pessoas 
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que usarão a cisterna; finalidade do consumo; período de uso; área 
e altura do telhado; precipitação pluviométrica média local; limita-
ções ou tipo do terreno; evitar construir próximo a árvores, fossas, 
currais ou depósito de lixo e construir próximo às cozinhas, para 
facilitar o abastecimento da casa (SRH, 2010).

A Figura 4 apresenta um sistema de captação de água da chu-
va do P1MC totalmente construído e destaca os principais dispositi-
vos que o compõe: bomba manual, calhas, sistema condutor da água 
coletada, reservatório, extravasor e superfície de coleta (telhado).

Figura 4 - Sistema de captação de água da chuva construído pelo P1MC.

Fonte: Autoral (2017).

É de se esperar, diante do alcance do Programa Um Milhão de 
Cisternas, que sua implantação tenha contribuído para a melhoria da 
qualidade de vida da população do Semiárido ao viabilizar a implan-
tação de cisternas e possibilitar o acesso à água em períodos de es-
tiagem. No entanto, ainda não se dispõe de estudos suficientes que 
busquem evidenciar tais relações. Por outro lado, também se espera 
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que a parceria entre sociedade civil organizada e o governo propicie 
avanços para o enfrentamento da problemática do acesso à água.

Contudo, alguns aspectos precisam ser analisados, como o 
uso e apropriação da tecnologia por parte dos moradores; a adequa-
ção do projeto da cisterna aos pressupostos do Programa; o cuidado 
com o manuseio da água; a efetividade das ações; a segurança hí-
drica do abastecimento; e os impactos na saúde e na vida da popu-
lação, para que seja possível avaliar com maior rigor a associação 
entre a implantação do Programa e os ganhos sociais e na saúde 
da população, de forma que os esforços e recursos investidos não 
sejam desperdiçados e a política implementada possa servir de refe-
rência para outras ações governamentais.

Discutindo os benefícios esperados

Estudos realizados sobre o P1MC evidenciam que o Programa 
trouxe inegáveis benefícios às famílias beneficiadas, por meio da 
melhoria do acesso à água na região semiárida e seus desdobra-
mentos, embora muitos problemas sejam atribuídos ao Programa. 
Bonifácio (2011) avaliou a percepção de beneficiários do P1MC so-
bre a utilização de cisternas no Semiárido Mineiro e constatou que o 
Programa atingiu seus objetivos em promover a convivência com o 
Semiárido, entretanto, houve falhas relacionadas à educação sani-
tária e ao consumo correto da água de chuva armazenada. Gomes e 
Heller (2013) evidenciaram que o P1MC promoveu melhorias subs-
tanciais nas condições de acesso à água das famílias beneficiadas 
pelo Programa no Semiárido de Minas Gerais e redução da depen-
dência em relação a caminhões-pipa. Entretanto, os autores desta-
cam que a quantidade de água disponibilizada pelo Programa é mui-
to pouca (16.000 L para uma família de 5 pessoas para um período 
de estiagem de 8 meses, ou seja, aproximadamente 13L/pessoa.
dia), inferior à média em algumas realidades do continente africano.
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Gomes et al. (2014) chamaram atenção para algumas distor-
ções do P1MC. Segundo os autores, a adoção do Programa como 
política pública nacional de grande escala levou à não consideração 
das peculiaridades de cada local, além das ações estarem associa-
das à necessidade de alcançar metas em um curto período, sem 
necessariamente haver um controle de qualidade apropriado. Como 
resultado, muitas cisternas apresentaram problemas técnicos, resul-
tado do uso de materiais de qualidade inferior e de construções rea-
lizadas sem o devido cuidado. Além disso, os autores também des-
tacaram que muitas das famílias beneficiárias indicaram a utilização 
da cisterna para armazenamento de água de outras fontes, como 
caminhões-pipa, devido ao fato das cisternas estarem inativas du-
rante períodos de seca. Em relação às atividades de treinamento da-
das às famílias, os autores chamaram atenção para o fato de que a 
maioria das famílias que foram consultadas participaram de curso de 
capacitação antes de receberem as cisternas, entretanto a maioria 
também afirmou ser esse o único curso recebido pela família. Apesar 
dos problemas relacionados ao Programa Um Milhão de Cisternas, 
os autores também reconhecem o impacto positivo do Programa, 
que na visão da população atingiu seu objetivo imediato de fornecer 
água suficiente para beber, cozinhar e escovar os dentes.

Passador e Passador (2010) realizaram entrevistas com 34 fa-
mílias beneficiárias do P1MC na região da Bacia do Baixo Salitre, 
município de Juazeiro na Bahia. Resultados obtidos evidenciaram 
que a maioria das famílias possuíam mulheres como responsáveis 
pela cisterna. Apenas um quarto das famílias afirmaram que abaste-
ciam as cisternas somente com água de chuva, os outros três quar-
tos abasteciam com água de carros-pipa. Entretanto, segundo os 
entrevistados, o abastecimento por carros-pipa se deu porque parte 
das famílias forneceram água da chuva coletada da cisterna para 
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vizinhos não-beneficiados pelo P1MC. Dentre os benefícios após a 
implantação das cisternas, moradores destacaram o acesso à água 
de qualidade, a diminuição de doenças relacionadas com a água, a 
economia de tempo e esforços, a sobra de tempo para outras ativi-
dades (como trabalho na roça e tarefas domiciliares) e a economia 
de recursos financeiros. Os autores reconhecem o P1MC como um 
grande passo no processo em direção a um futuro sem falta d’água 
e consideram como ponto forte do Programa o envolvimento e incen-
tivos dados às famílias.

Conclusão

As transformações resultantes do Programa Um Milhão de 
Cisternas evidenciam como o Programa tem colocado alternativas 
tecnológicas para a busca da melhoria da qualidade de vida das fa-
mílias do Semiárido, por meio não só da melhoria do acesso à água, 
mas também pela modificação do pensamento sobre a região. Essa 
nova abordagem busca definir estratégias locais e apropriadas para 
o aproveitamento das águas da região, democratizando seu acesso, 
com o objetivo de conviver e viver com a sua realidade ambiental, 
superando o ideário que trata o Semiárido como um espaço marca-
do pelas condições adversas, associando-o à pobreza. Assim, ope-
ra-se uma importante mudança de abordagem que passa a influen-
ciar as políticas públicas, ou seja: a convivência com o Semiárido 
em substituição ao combate à seca. Entretanto, apesar dos avanços 
que tal estratégia vem obtendo, ainda se faz necessário avaliar a 
efetividade das ações, suas falhas, distorções, problemas técnicos 
e operacionais e a própria adequação das tecnologias às realidades 
distintas do Semiárido, especialmente em termos de regime pluvio-
métrico e uso das diversas fontes de água.
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Sendo as cisternas do P1MC idealmente concebidas para co-
leta e armazenamento de água de chuva e sendo um dos objetivos 
do Programa a emancipação das famílias sertanejas, o uso da cis-
terna para armazenamento de água de outras fontes, especialmente 
de carros-pipa, é uma realidade que impõe um debate sobre a es-
tratégia do Programa e sua viabilidade para atender as demandas 
de água da população. Com a escassez de chuva na região, espe-
cialmente nos últimos anos de seca, fica o questionamento: é viável 
a utilização do sistema de cisternas para coleta e armazenamento 
unicamente de água de chuva para abastecer de forma satisfatória 
as famílias beneficiárias numa região onde a chuva é escassa?  
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P1MC e o abastecimento humano

Patrícia Campos Borja
Lidiane Mendes Kruschewsky Lordelo

A condição ambiental de árido e semiárido pode ser vista em 
49 países dos cinco continentes. Essa condição é adotada para os 
locais que apresentam regime pluviométrico de até 800mm anuais. 
Na atual definição da área semiárida do Brasil, conforme Grupo de 
Trabalho Interministerial (GTI) do Semiárido, além do regime plu-
viométrico, também são considerados índice de aridez de até 0,5 
calculado pelo balanço hídrico que relaciona as precipitações e a 
evapotranspiração potencial, no período entre 1961 e 1990, e risco 
de seca maior que 60%, tomando-se por base o período entre 1970 
e 1990 (PERREIRA JUNIOR, 2007).

Concernente à extensão territorial dos estados, os dados re-
velam que 92,9% do território do Rio Grande do Norte está na por-
ção semiárida, Pernambuco, 87,6%, Ceará, 86,7%, Paraíba, 86,2%, 
Bahia, 69,3%, Piauí, 59,4%, Sergipe, 50,7%, Alagoas, 45,3% e Mi-
nas Gerais, 17,5%. Todavia, considerando a dimensão territorial 
das grandes regiões, o Nordeste apresenta 56,5% de seu território 
na porção semiárida, o Sudeste, 11,1% e o País alcança os 11,5% 
(BRASIL, 2014).

O Semiárido Brasileiro apresenta reservas de água insufi-
cientes em seus mananciais, temperaturas elevadas em todos os 
meses do ano, baixas amplitudes térmicas, forte insolação e alta 
taxa de evapotranspiração. Os totais pluviométricos são irregulares 
e variam, dependendo do município, entre 300mm e 1.300mm (ANA, 
2010; RAMALHO, 2013).
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Para caracterizar as regiões semiáridas, adota-se o Índice de 
Aridez (IA), considerando a precipitação e a evapotranspiração po-
tencial, além da água que evaporaria se houvesse água e vegetação 
o ano todo. Nas regiões semiáridas do mundo, esse índice fica entre 
0,21 e 0,50. No Semiárido nordestino, este valor é de 0,35. Porém, 
outros fatores são adotados quando se faz a classificação das regi-
ões, entre eles: o começo da estação úmida, que é incerto, e a con-
centração da precipitação, que chega a 95% durante a estação chu-
vosa e é muito variável de um ano para outro. Outro fator de grande 
influência na avaliação da condição de aridez é a evapotranspiração. 
Segundo Melo Filho e Souza (2006), 78% das águas precipitadas 
são consumidos pela evapotranspiração, 15%, pelo escoamento 
superficial e 7%, pela infiltração e escoamento subterrâneo. Ainda 
segundo os autores, todo o volume precipitado concentra-se apenas 
entre dois e quatro meses do ano, tornando ineficientes os sistemas 
de armazenamento superficial de água, como também sua disponi-
bilidade para as plantas via solo.

Avaliando a precipitação associada ao escoamento superficial 
e infiltração, pode-se perceber também que as etapas do ciclo hi-
drológico não contribuem para a permanência da água no local da 
precipitação. O tipo de solo existente nas áreas áridas e semiáridas 
dificulta a infiltração.

A quantidade de água precipitada é grande em um pequeno in-
tervalo de tempo, contribuindo para intemperismo físico, lixiviação do 
solo e perda da camada orgânica. Segundo Melo Filho e Souza (2006, 
p. 52), “no período úmido as chuvas apresentam elevada intensida-
de que associada ao significativo escorrimento superficial contribuem 
acentuadamente para reduzir o aproveitamento da água caída”.

As características meteorológicas do Nordeste brasileiro, pre-
cipitação condensada em uma pequena quantidade de meses, com 
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grande intensidade e seca prolongada, segundo Molion e Bernardo 
(2000) é devido a sua adjacência à região Amazônica, onde acon-
tecem os movimentos convectivos amplos e intensos. Esses movi-
mentos fazem ascensão do ar criando o anticiclone nos níveis altos 
e ao se deslocar para leste (Nordeste brasileiro) de forma ascenden-
te com alta pressão, que juntamente com a Zona de Convergência 
Inter Tropical (ZCIT), contribui para intensificar a subsidência sobre 
a região (MOLION; BERNARDO, 2000).

Os mananciais subterrâneos são representados pelas águas 
da bacia Tucana (Tucano-Jatobá), na divisa da Bahia com Pernam-
buco. Devido a 70% do subsolo ser cristalino na região Nordeste, 
com vários pontos de área sedimentar, existe um potencial significa-
tivo de exploração dessas águas para o abastecimento local (BRI-
TO; PEREIRA; MELO, 2009). Ainda segundo os autores Brito, Perei-
ra e Melo (2009), as rochas cristalinas no subsolo contribuem para 
que as águas subterrâneas sejam salobras e salinas, dificultando 
seu aproveitamento para consumo humano. Essas águas, mesmo 
apresentando teores de sólidos dissolvidos totais e predominância 
de cloretos, têm uma importante contribuição para o abastecimento 
das famílias, que em diversas situações não dispõem de outras fon-
tes de abastecimento humano, dessedentação de animais e irriga-
ção. A ocorrência de solos salinos é comum nos solos da Caatinga, 
pois há baixa precipitação e alta taxa de evaporação. Sendo assim, 
os sais não lixiviados acumulam-se na zona radicular em concen-
trações prejudiciais ao crescimento normal das plantas. Entretanto, 
a salinidade induzida ocorre em decorrência da irrigação praticada 
nessas áreas onde o controle da drenagem não é feito ou é feito de 
forma ineficiente. Os métodos de controlar ou amenizar essas áreas 
com níveis de salinidade altos são: o uso da drenagem dos solos, 
irrigação frequente para a lavagem dos mesmos e utilização de plan-
tas halófitas como sequestradoras de sais (VASCONCELOS, 2012).
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As águas superficiais perenes, na região nordestina baiana, 
são formadas pelos rios São Francisco, Parnaíba, Paraguaçu e Con-
tas, sendo que os rios São Francisco e Parnaíba contribuem tam-
bém para outros estados brasileiros. Na região do Semiárido Baia-
no, outros rios, porém com característica temporária, desempenham 
um papel importante na dinâmica do uso e ocupação dos solos, de-
senvolvimento de atividades econômicas, abastecimento humano e 
dessedentação de animais.

É nessas condições ambientais que surge a noção da con-
vivência com o Semiárido, cujo conceito vem sendo desenvolvido 
a partir das descobertas das disponibilidades ambientais, principal-
mente da água, possíveis de serem utilizadas. Essa convivência pro-
põe uma forma de vida e produção que necessita adequar-se aos 
saberes e à cultura local, com o uso de tecnologias e procedimen-
tos apropriados, adequando-se também às condições do ambiente 
e clima, construindo processos de vivência na diversidade local e da 
população, permitindo a existência de qualidade de vida. Tendo as 
tecnologias sociais como uma das estratégias da convivência com 
o Semiárido, as cisternas surgem como um meio de contribuir com 
garantia do direito à água para consumo humano e para produção.

É nesse cenário que esse trabalho estudou cinco municípios 
do Semiárido Baiano, selecionados considerando os seguintes crité-
rios: situação de escassez hídrica (precipitação média anual menor 
que 600mm) e população do município (menor que 20.000 habitan-
tes). Assim, foram selecionados municípios considerados mais vul-
neráveis, onde espera-se que as dificuldades sejam mais evidentes, 
possibilitando realizar inferências em situações mais desfavoráveis 
no processo de implementação do Programa 1 Milhão de Cisternas. 
Enquadram-se nesse perfil os municípios de Abaré, Chorrochó, Ma-
cururé, Glória e Santa Brígida.
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A metodologia da pesquisa se propôs avaliar o sistema de cap-
tação e armazenamento de água de chuva (SCAAC) para abasteci-
mento humano. 

Para identificar a quantidade de água consumida pelas famílias 
em estudo, foi realizada uma estimativa do volume de água consumido 
por família. Uma vez que não se dispunha de dispositivo de medição 
de volume de água para a estimativa do consumo per capita em cis-
ternas e ainda levando em conta os custos envolvidos na realização 
de medição de nível de água no reservatório/cisterna com dispositivos 
de medição, foram adotados procedimentos simples de estimativa de 
consumo, considerando o volume dos recipientes de uso para reserva 
de água da família e a variação do nível de água da cisterna.

A estimativa de volume de água consumido por meio de reci-
piente utilizado nos domicílios também foi utilizada por Moraes (1995) 
para a avaliação do consumo per capita de água em áreas pauperi-
zadas em Salvador, as quais não dispunham de micromedição.

O investigador de campo, na primeira medição, faz a medida 
da altura da água no interior da cisterna utilizando uma régua de me-
dição. Em seguida, identifica todos os recipientes de armazenamen-
to de água e faz as anotações quanto ao formato e suas dimensões, 
para posterior cálculo do volume. Finalizadas as anotações, o inves-
tigador informa ao morador a necessidade de não abastecer a cister-
na com água antes da segunda visita. A segunda visita acontece, em 
média, depois de 48h da primeira medição. Na segunda medição, 
foi realizada apenas a medida da altura da cisterna. Na ocorrência 
de chuva e/ou abastecimento da cisterna, as medições reiniciavam.

O consumo per capita foi determinado pela seguinte expres-
são:
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Sendo:
Vol. Cadastrado 1: correspondendo ao volume total de água 

armazenado e cadastrado no dia anterior à medição pelo investiga-
dor de campo.

Vol. Reservado no dia: correspondendo à soma de todos os 
volumes de água retirados da cisterna ao longo do dia e armazenado 
em recipiente previamente cadastrado. Os volumes serão registra-
dos em ficha própria.

Vol. Cadastrado 2: correspondendo ao volume de água arma-
zenado e cadastrado no final do dia pelo responsável da família, 
sendo checado pelo investigador de campo no dia posterior.

Uma vez que foram anotados os diversos usos da água, foi 
possível calcular o consumo para fins apenas humanos. A variação 
do nível de água na cisterna possibilitará o cálculo do volume con-
sumido de forma a realizar comparações com o volume estimado 
calculado.

Avaliação do volume do reservatório de acumulação de águas 
de chuvas e da demanda para atendimento de uma família, reali-
zada pelo método de Rippl (GARCEZ, 1974), por meio das séries 
históricas mensais de precipitação nos anos 1960 a 1990, obtidas 
no Instituto Nacional de Meteorologia (INMET). Os cálculos para o 
volume e a demanda foram feitos adotando as fórmulas abaixo:

V = P(mm) x A (m2) x 0,8  = Pessoas x V (estabelecido x 30 dias)

sendo V o Volume, P a precipitação, A a área do telhado e D a Demanda . 

O estudo de Sousa, Andrade Neto e Maia (2016) analisou dez 
métodos para cálculo de reservatório de água de chuva e concluiu 
que: os métodos Prático Alemão, Prático Inglês e Simplificado Es-
panhol são simples estimativas de pouca confiabilidade, porque 
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consideram apenas o total anual de chuva; os métodos de Azevedo 
Netto, Andrade Neto, Rippl, Simulação, Prático Australiano e Método 
de Eficiência de 80% apresentaram volumes próximos; e o modelo 
YAS, por simular a operação diária do reservatório, é o que mais se 
aproxima da realidade e o que apresenta maior flexibilidade, o que 
possibilita se ajustar a situações distintas de dimensionamento, po-
rém, apresenta a dificuldade de definição da eficiência. Assim, para 
os autores citados, para estudar a distribuição de chuva simulada, os 
métodos confiáveis que apresentaram o menor volume de cisterna 
foram o de Rippl e o de Andrade Neto, contrariando a especulação 
de que o Método de Rippl superdimensiona o reservatório, sendo 
nesta pesquisa adotado o Método de Rippl.

Para identificar se a quantidade de água armazenada na cis-
terna é adequada para a quantidade de pessoas na casa foi feito 
D-V, durante cada mês, observando-se que:

•	 Quando o sinal da tabela está negativo, significa que havia 
sobra de água;

•	 Quando o sinal da tabela está positivo, significa que havia 
déficit de água.

Os dados sobre a área do telhado e número de moradores por 
domicílio foram obtidos por meio de levantamento de campo junto às 
famílias selecionadas por amostragem aleatória sistemática.

Foram pesquisados 115 domicílios em Abaré, 138 em Chorro-
chó, 47 em Macururé, 41 em Glória e 114 em Santa Brígida. Para a 
avaliação, foram consideradas todas das áreas do telhado dos do-
micílios com os respectivos números de moradores. O consumo per 
capita de água de referência utilizado foi de 14L/hab.dia conforme 
definição da ASA, 50L/hab.dia segundo Howar e Bartran (2003) e 
80L/hab.dia segundo a OMS (2003). Cabe observar que o volume 
de água adotado pelo Programa considerou apenas o consumo de 
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água para beber, cozinhar e escovar os dentes, os demais utiliza-
dos neste estudo preveem o consumo para beber, cozinhar, higiene 
pessoal e doméstico de forma a garantir melhor padrão sanitário e 
de saúde.

Os resultados também permitiram classificar a cisterna quanto 
ao dimensionamento. Para tanto, adotou-se a seguinte avaliação:

•	 Se a diferença entre a demanda e o volume armazenado 
fosse negativo em todos os meses, e ainda os valores ab-
solutos sempre aumentarem, significou que todos os me-
ses houve sobra de água;

•	 Se a diferença entre a demanda e o volume armazenado 
fosse positiva ou se os valores absolutos diminuíssem em 
algum mês, significou falta de água em determinado mês. 
Daí procedeu-se somando os valores dos resultados que 
foram positivos e comparando-os com os intervalos: valo-
res entre 0 e 10.000L/ano, a cisterna foi classificada como 
superdimensionada; 10.000 e 16.000L/ano, a cisterna foi 
classificada como adequada; e acima de 16.000L/ano, a 
cisterna foi classificada como subdimensionada.

Avaliando Precipitação versus Consumo Per Capita 

A avaliação proposta para identificar se a quantidade de água 
das cisternas é suficiente para o abastecimento humano propôs 
estudar a relação da precipitação com a capacidade de captação 
de água de chuva. A decisão de se estudar exclusivamente água 
de chuva, foi devido ao P1MC ter sido idealizado com essa fonte 
de água. Como já foi exposto, o estudo trata de armazenamento 
de água em cisterna, em uma região que tem como características 
ambientais, conforme dados apresentados por Molion e Bernardo 
(2000), chuvas escassas e irregulares, sendo caracterizada por 
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trombas d’águas (grande volume em pouco tempo de precipitação), 
com períodos de estiagem extensos e secas prolongadas. Essas 
características representam a realidade existente nas áreas do ser-
tão, com valores deficitários de volume de água, contribuindo para 
as dificuldades enfrentadas quando se analisa as possibilidades do 
uso da água e da terra. 

Diante das características ambientais do Semiárido Brasileiro, 
associadas às condições de ocupação do meio rural e tipos de siste-
mas de abastecimento de água, a cisterna foi uma proposta forma-
lizada pela população organizada, na busca de melhores condições 
de vida, saúde e desenvolvimento econômico da região. A cisterna 
também é percebida como sendo uma forma de amenizar os impac-
tos ambientais, pois é uma alternativa para o abastecimento humano.

Avaliando o uso e funcionamento da cisterna no que tange às 
características ambientais, foi direcionada a avaliação para o estudo 
das precipitações associadas ao SCAAC. Para a população, o aces-
so à água por meio do uso da cisterna (tecnologia capaz de suprir 
de água a população) seria uma alternativa para trazer o desenvol-
vimento para região.

O estudo feito pelos balanços hídricos realizados para os mu-
nicípios, a partir do método de Thornthwaite (1948), avaliou a capaci-
dade de reserva de água no ambiente. Os resultados apresentaram 
uma relação da precipitação e evapotranspiração real durante todo o 
ano, um déficit de água, não permitindo acúmulos ou reservas para 
diversos fins. Adotando o mesmo procedimento de cálculo, pôde-se 
encontrar valores similares para os demais municípios estudados, 
com ausência de excedente em todos os meses do ano e com défi-
cit médio anual de 102,28mm para Abaré, 99,7mm para Chorrochó, 
102,5mm para Macururé, 99,4mm para Glória e 90,9mm para Santa 
Brígida. A inexistência de excedentes durante os meses do ano tam-
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bém é comprovada com as linhas da precipitação sempre abaixo da 
evapotranspiração potencial. Esses dados confirmam os achados de 
Molion e Bernardo (2000) em seus estudos sobre o sertão brasileiro, 
onde se constatou chuvas escassas e irregulares, com períodos de 
estiagem extensos e secas prolongadas. A partir da classificação do 
tipo de clima feita por Thornthwaite (1948) e aplicando as equações 
referentes ao índice de umidade, índice e aridez, índice efetivo de 
umidade e concentração térmica no verão, nos municípios de Abaré, 
Chorrochó, Macururé, Glória e Santa Brígida, o clima enquadrou-se 
na classificação árido (EW2d).

Os resultados evidenciaram um índice de umidade classifica-
do como árido; índice de aridez com grande deficiência de água no 
inverno; índice hídrico com excesso de água pequeno ou nulo; e a 
concentração térmica no verão muito baixa. A partir do mesmo pro-
cedimento, constatou-se que nos outros municípios o clima caracte-
riza-se como árido (LORDELO et al., 2017).

Analisando o estudo de Braga, Melo e Melo (1998), percebe-
-se que na Bahia, considerando a área espacial do Semiárido, as 
precipitações máximas são de 800mm/ano e as mínimas de 400mm/
ano. A partir desses dados, foram comparadas as precipitações dos 
municípios estudados e concluído que, em nenhuma das situações 
avaliadas, a precipitação alcançou o volume máximo considerado. 
Estabelecendo intervalos de precipitação, a pior situação seria de 
400 a 500mm/ano e a melhor, de 700 a 800mm/ano. Dessa forma, 
pode-se concluir que o SCAAC, considerando as precipitações dos 
municípios estudados e os valores de comparação para os municí-
pios de Abaré (435,5mm/ano), Chorrochó (477,4mm/ano) e Glória 
(491,9mm/ano), a dimensão ambiental (volume precipitado) encon-
tra-se na situação mais crítica. Avaliando as precipitações dos muni-
cípios de Macururé (552,9mm/ano) e Santa Brígida (591,2mm/ano), 
a dimensão ambiental encontra-se um pouco mais favorável.
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Os resultados do balanço hídrico indicam que o uso da tecno-
logia do SCAAC se adequa à região, já que a captação e a reserva 
da água de chuva impedem a perda de água por evaporação.

Por outro lado, a avaliação da quantidade de água captada e re-
servada na cisterna deve considerar outros fatores, a exemplo da área 
de captação e níveis de consumo, e não apenas a precipitação. Assim, 
o estudo da viabilidade da cisterna enquanto uma tecnologia social de-
pende de outras variáveis presentes em outras dimensões de análise. 
Contudo, é importante observar que no contexto de precipitação do Se-
miárido Baiano, as precipitações estudadas são as menores do estado 
e, em consequência disso, precisam ser bem avaliadas frente as outras 
variáveis, já que as referências estudadas mostram que não existe uma 
regularidade de chuvas e sua distribuição no tempo também não é sa-
tisfatória quando se avalia captação para armazenamento.

Per capita - Água da cisterna e de beber 

O consumo de água de um habitante por residência é distri-
buído em diferentes usos como ingestão, cozimento dos alimentos, 
banho, higienização pessoal e do ambiente. Esses usos são estabe-
lecidos pela OMS para garantir a promoção da saúde do indivíduo.

Confirmando os resultados já apresentados por Molion e Ber-
nardo (2000) e outros pesquisadores, cumpre avaliar se de fato as 
cisternas nas áreas estudadas se constituem em uma tecnologia 
capaz de suprir de água a população, face das condições de pre-
cipitação, da capacidade de captação de chuva dos telhados das 
moradias e da demanda de água da população.

Uma vez que no sistema de captação de água de chuva, a 
cisterna é o local de armazenamento da água coletada, dispondo 
de tampas, a água armazenada não sofre influência das irradiações 
solares e, consequentemente, não perde água por evaporação. Es-
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tando a estrutura física da cisterna em bom estado de conservação 
e sendo dada a manutenção adequada, o volume de água armaze-
nado poderá ser utilizado pela família.

O P1MC estabeleceu em projeto que a cisterna foi construída 
para armazenar uma quantidade de água suficiente para garantir 
14L/hab.dia, exclusivamente para beber, cozinhar e escovar os den-
tes, não prevendo outros usos, especialmente para a higiene pes-
soal, fundamental para a proteção da saúde. Contudo, entende-se 
que esse valor não atende às necessidades da população, o que foi 
confirmado no levantamento de campo, e o presente estudo realizou 
uma avaliação do consumo per capita da população.

O estudo mostrou que a população não utiliza a água exclu-
sivamente para beber e cozinhar como previsto pelo Programa. Os 
usos de higiene pessoal e do ambiente também são adotados em 
100% nos domicílios estudados. Foi também constatado que parte 
da população utiliza a água também para molhar plantas e para a 
dessedentação de animais.

Cerca de 100% da população do município de Glória utiliza 
a água para consumo próprio (beber, cozinhar, limpeza pessoal e 
do ambiente) e molhar as plantas e dessedentação de animais. No 
município de Macururé, esse uso é de 70,83%, seguido do municí-
pio de Santa Brígida, 56,87%, 47,85% no município de Chorrochó e 
34,65% em Abaré. Somente um percentual pequeno da população 
do município de Santa Brígida (8,62%) faz uso da água exclusiva-
mente para beber e cozinhar, conforme indicado pelo P1MC.

Apesar do Programa Um Milhão de Cisterna recomendar o uso 
de 14L/hab.dia, considerando os usos exclusivamente para beber 
e cozinhar, estudos mostram que a população favorecida pelo Pro-
grama dá mais usos a água. No estudo apresentado por Silva et al. 
(2013), no município de Pedra Lavrada - Paraíba, 100% da população 
estudada utilizava a água da cisterna para beber e cozinhar, 95% para 
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higiene pessoal, 90% para higiene do ambiente domiciliar e para lavar 
roupa, cerca de 45% era destinada à dessedentação de animais.

O valor do consumo per capita de água calculado a partir do le-
vantamento de dados feito nas áreas de estudo mostrou-se bastan-
te superior ao proposto pelo P1MC (14L/hab.dia). Foram realizadas 
duas medições, sendo a primeira da altura da água na cisterna no 
primeiro dia da coleta e, posteriormente, a segunda, entre 1 e 2 dias 
depois da primeira coleta. Anotadas as dimensões da cisterna e as 
alturas, nas duas visitas foi possível identificar o quanto foi consumi-
do durante aquele intervalo de tempo, por pessoa.

Foi percebido que o consumo per capita de água foi superior 
ao valor de referência de 14 L/pessoa/dia. O valor da mediana para 
o cálculo geral do consumo foi 60,6/pessoa/dia (Tabela 1). A Figura 
1 apresenta a variabilidade na média do consumo por fonte. Cohin 
et al. (2009) diagnosticaram que uma família com renda de até 2 
salários mínimos, sendo que a maioria (78%) possui renda de até 1 
salário mínimo, teve o consumo per capita nas residências variando 
entre 74,34 e 85,99 litros/hab.dia. Dados que confirmam Silva et al. 
(2013) e os dados de campo.

Figura 1: Variabilidade do consumo per capita na amostra estudada, os tipos de 
abastecimento (n=708).

Fonte: Própria (2016).



176 Água, cisternas e semiárido brasileiro

Tabela 1: Média e Mediana do consumo de água (L/hab.dia) nas fontes de água 
para abastecimento (N=340) (período dez/2013 a mar/2015) .

Município N Média de consumo 
de água (L/hab.dia)

Mediana de consumo 
de água (L/hab.dia)

Abaré 88 85,16 72,90
Chorrochó 112 51,67 41,35
Macururé 30 90,46 85,00
Glória 24 61,11 37,59
Santa Brígida 86 68,78 61,30

Fonte: Própria (2016).

Além dessa avaliação do consumo per capita de água, estu-
dou-se as condições de reservação, intervenção no domicílio e con-
sumo de água, considerando a precipitação, a área dos telhados 
dos domicílios estudados, número de moradores por domicílio e o 
consumo per capita de água.

Como exposto na metodologia para os cálculos, considerou-se 
o consumo de 14L/hab.dia previsto pelo P1MC e, também, as reco-
mendações de Howard e Bartram (2003) de um consumo de 50L/
hab.dia como condição intermediária de abastecimento de água, 
além das recomendações da OMS (2003) de 80L/hab.dia, este últi-
mo visa garantir o atendimento de todos os usos.

Após as simulações, foi identificado que as cisternas do P1MC 
não atendem em sua totalidade às condições necessárias ao abas-
tecimento de água para consumo humano das famílias, com dificul-
dades de atender à diversidade de situações em face dos níveis de 
precipitação, das dimensões dos telhados e da quantidade de habi-
tantes por domicílio e demanda de água.

Constatou-se cisternas subdimensionadas, adequadas ou su-
perdimensionadas, sendo esses resultados também confirmados no 
estudo de Andrade Neto (2013). Como sugestão de solução do pro-
blema, o autor sugere que sejam definidos quatro ou cinco tipos de 
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cisternas com capacidades para adequarem-se às diversas realida-
des de precipitação e das outras variáveis de projeto.

A simulação demonstrou que, para o consumo de água de 80L/
hab.dia recomendado pela OMS, houve uma quantidade maior de 
cisternas subdimensionadas, independente do município estudado. 
De forma contrária, para o consumo de 14L/hab.dia, um número 
maior de cisternas estava superdimensionada. A simulação ainda 
mostrou que, para esse consumo, menos de 10% das cisternas es-
tavam adequadas. Com os resultados encontrados quanto às di-
mensões da cisterna, pode-se concluir que: quando a referência de 
análise é o P1MC (consumo de 14L/hab.dia), cerca de 4,4% das 
cisternas estavam subdimensionadas, 93,6% estavam com suas cis-
ternas superdimensionadas e somente 1,9% dos domicílios encon-
travam-se com as dimensões das cisternas adequadas, sendo que 
nas duas últimas situações a capacidade da cisterna estava coeren-
te com a realidade no que se refere à precipitação, a área do telhado 
e a demanda de água (quantidade de habitantes no domicílio) e o 
volume de 16.000L.

A área do telhado é uma variável bastante significativa no 
P1MC, pois tem vinculação direta com o volume captado de água 
de chuva. As famílias, para fazerem parte do Programa, tiveram que 
comprovar uma área de telhado mínima de 40m2. Os cálculos feitos 
pelo P1MC (SANTOS et al., 2009), considerando uma pluviosidade 
média anual de 400mm, indicaram que um domicílio com 40m2 de 
área do telhado, com cinco moradores, capta e armazena água para 
o consumo de 8 meses para beber e cozinhar. Nesse caso, o consu-
mo médio seria de 14L/hab.dia.

Os dados encontrados por Santos (2009) (acúmulo de 16L/
ano) e os apresentados nesse estudo (14,85L/ano para a área de 
43,9m2 e 4 habitantes) são similares, demonstrando que os cálculos 
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realizados a partir do método de Rippl podem ser aplicados para os 
cálculos do volume da cisterna. Mas os resultados também demons-
traram que, para outros volumes (50L/p.dia e 80L/p.dia), a dimensão 
da cisterna de 16.000L não atende às demandas da população.

Porém, entendendo que a população não atende às recomen-
dações do Programa de utilizar a água da cisterna exclusivamente 
para beber e cozinhar, e analisando as condições expostas referen-
tes às áreas dos telhados cadastradas e a precipitação pluviomé-
trica, pôde-se perceber que somente cerca de 19% das áreas dos 
telhados têm a condição de captar água para atender ao consumo 
per capita de 14L/hab.dia. Cerca de 79,9% atende ao per capita de 
50L/hab.dia e 0,88% atende ao per capita de 80L/hab.dia. Cerca de 
0,22% dos domicílios têm área do telhado que não atendem ao mí-
nimo proposto (14L/hab.dia).

A OMS, no entanto, estabelece que o mínimo necessário para 
o consumo diário para a proteção da saúde deve ser de 80L/hab.
dia (OMS, 2003). Embora o nível de consumo ainda seja um tema a 
ser mais bem definido, considera-se que este não deve ser inferior 
a 50L/hab.dia para garantir os usos para beber, cozinhar, higiene 
pessoal e doméstica.

Dos resultados, constata-se que somente um percentual pe-
queno dos domicílios das famílias tem a capacidade de captar um 
volume de água suficiente para que seus habitantes tenham um per 
capita de 80L/dia. Importante observar que muitas enfermidades es-
tão relacionadas com a falta de higiene pessoal e do ambiente e 
consequentemente relacionadas com a água.

Notadamente, as diarreias são responsáveis pela morte de 
crianças nos países pobres e em desenvolvimento. Segundo a clas-
sificação ambiental de enfermidades relacionadas com a água, pro-
posta por Ensink e Cairncross (2012), o acesso à água em quantida-
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de e qualidade e o manejo adequado pode prevenir doenças de três 
grupos dos quatro identificados, a saber: 

1) fecal-oral transmitidas pela água ou com a falta de higiene 
(p.ex. giardíase, cólera, diarreia);

2) veiculadas com a falta de higiene (p. ex. infecções cutâneas 
e oculares, tifo); e 

3) inseto vetores relacionados com a água (p. ex. dengue, fe-
bre amarela). 

Assim, deve-se promover diversas ações para o abasteci-
mento de água com fins da promoção da saúde, tais como: garan-
tir o fornecimento de água segura, facilitar o acesso à água com 
instalações próximas ou no domicilio, garantir água em quantidade 
para consumo e higiene pessoal e doméstica, manter as fontes e 
reservatórios protegidos evitando a proliferação de vetores trans-
missões de doenças (ENSINK; CAIRNCROS, 2012; FEWTRELL; 
KAUFMANN; KAY; ENANORIA; HALLER; COLFORD JR, 2005; RA-
ZZOLINI; GÜNTHER, 2008). No entanto, ao se discutir as relações 
entre água e saúde, constata-se que há um importante debate na 
literatura sobre os efeitos da qualidade da água em relação à quan-
tidade de água disponível (CURTIS; CAIRNCROSS, 2003). Porém, 
embora os impactos do acesso a uma maior quantidade de água 
seja de difícil mensuração, há um certo consenso de que o uso da 
água para práticas higiênicas, principalmente a lavagem das mãos 
com água e sabão, podem gerar impactos significativos nas doenças 
do tipo fecal-oral (ENSINK; CAIRNCROS, 2012). Curtis e Cairncross 
(2003), a partir da avaliação de diversos estudos por meio de uma 
meta-análise, sugerem que a promoção de higiene reduz cerca de 
38% das diarreias, o acesso em quantidade de água diminui cerca 
de 25% desta enfermidade e a lavagem das mãos com sabão apro-
ximadamente 43%.
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Dadas as evidências da quantidade de água captada pelos 
telhados dos domicílios para consumo humano, os resultados do 
presente estudo evidenciaram, nos municípios aqui discutidos e nas 
circunstâncias analisadas, que o uso das cisternas não é suficiente 
para promover o abastecimento de água adequado à população com 
vista à promoção da saúde. Esse resultado indica a necessidade de 
o Poder Público implementar ações que venham a garantir o forneci-
mento de água adequado à população. Por outro lado, os municípios 
e populações alvo do P1MC devem ser cuidadosamente estudados, 
de forma a se identificar fontes alternativas e suplementares para o 
fornecimento de água. A partir dessa análise, o sistema de captação 
de água de chuva estudado, considerando a dimensão técnica, aten-
de parcialmente os pressupostos da tecnologia social, especialmen-
te as variáveis de projeto e a restrição do uso.

Mesmo considerando que a maioria das famílias não têm suas 
necessidades básicas quanto à quantidade de água mínima atendidas, 
é importante destacar que os trabalhos de campo evidenciaram um 
alto nível de satisfação dos usuários com as ações do P1MC, já que as 
cisternas significaram o acesso à água nas proximidades do domicílio, 
implicando em alterações significativas no modo de vida e nas estraté-
gias para a garantia de um direito tão essencial como a água.

Conclusão

Esse trabalho mostrou que o regime de chuvas na região es-
tudada tem imposto severas restrições ao uso das águas de chu-
va para abastecimento humano, não permitindo o uso exclusivo da 
SCAAC para o abastecimento humano. A escassez das chuvas tem 
exigido uso intenso de carros-pipa para abastecimento das cister-
nas. Os níveis de precipitação, o período prolongado de estiagem, 
as áreas de captação disponíveis e as necessidades de consumo 
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da população dos municípios investigados revelaram que o volume 
captado de água de chuva é insuficiente para atender as necessida-
des de água para a proteção da saúde, exigindo que sejam usadas 
outras fontes de água para abastecimento das cisternas, o que põe 
em questão, nessas condições, os propósitos do P1MC e a sua ade-
são aos pressupostos da tecnologia social.

O trabalho também mostrou que as necessidades humanas 
para suprir as demandas diárias para as diversas atividades, o volu-
me de 14L/dia não é suficiente. A garantia da saúde não se resume 
ao uso da água para beber e cozinhar. Atividades de higiene pessoal 
e da moradia também fazem parte do uso da água e necessitam ser 
contabilizadas no cálculo per capita para o abastecimento humano.
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P1MC e qualidade da água

Lidiane Mendes Kruschewsky Lordêlo
Patrícia Campos Borja

A água potável utilizada para consumo humano (beber e cozi-
nhar) deve ser isenta de sabor e odor, não conter microrganismos 
patogênicos (ausência de Escherichia coli ou coliformes termotole-
rantes em 100mL), ter baixas unidades de cor aparente e turbidez e 
não conter substâncias químicas em quantidades (concentrações) 
acima do permitido. O enquadramento dessas características na 
Portaria de Consolidação n. 5/2017nº 1.469  do Ministério da Saúde, 
de 29/12/2000, evita o comprometimento da saúde humana.

As águas armazenadas nas cisternas, quando propostas para 
os usos de beber e cozinhar, devem atender aos padrões de po-
tabilidade no Brasil estabelecidos pela Portaria de Consolidação n. 
5/2017 do Ministério da Saúde, Portaria nº 1.469 do Ministério da 
Saúde, de 29/12/2000, mesmo que essas não sejam tratadas.

Segundo estudos já realizados, foi constado por pesquisado-
res que a água de chuva armazenada nas cisternas, via de regra, 
atendem aos parâmetros físico-químicos e não atendem aos micro-
biológicos. Isso deve-se ao fato de os parâmetros microbiológicos 
serem facilmente alterados quando não existem cuidados na capta-
ção, armazenamento e retirada da água do interior da cisterna (AN-
DRADE NETO, 2004).

De modo a analisar a qualidade da água armazenada nas cis-
ternas do Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC), foi realizado 
um estudo que investigou a qualidade da água de beber dos bene-
ficiários do programa nos municípios baianos de Abaré, Chorrochó, 
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Macururé, Glória e Santa Brígida. Para isso, foram analisadas as 
variáveis origem da água e qualidade da água. 

Qualidade da água de cisternas 

A metodologia envolveu a aplicação de questionários domici-
liares às famílias beneficiárias nos municípios estudados e a amos-
tragem da qualidade bacteriológica e físico-química das águas ar-
mazenadas nas cisternas da região durante trabalho de campo. 

Foram realizadas duas campanhas de coleta de amostras de 
água na cisterna e no recipiente de água de beber nos domicílios 
das famílias pesquisadas, sendo uma no período seco/de estiagem 
e outra no período chuvoso. Foram analisados os parâmetros físico-
-químicos e bacteriológicos conforme apresentado na Tabela 1.

Tabela 1 – Parâmetros utilizados para avaliação da qualidade da água das cisternas.

Parâmetros VMP* e Unidade
Cloreto 250,0mg/L Cl
Alcalinidade 400,0mg/L CaCO3

Dureza Total 500,0mg/L CaCO3

Cor 15,0UC
Ferro 0,3mg/L Fe
Escherichia coli 0,0UFC/100mL
Coliformes Totais 0,0UFC/100mL
Amônia 1,5mg/L NH3

Nitratos 0,1mg/L NO3

pH 6,0 a 9,5
Cloro 5,0mg/L

*VMP – Valor Máximo Permitido,
 Fonte: Ministério da Saúde (2011).

As amostras coletadas foram analisadas por meio do Kit Al-
fakit, método aprovado pela Agência de Proteção Ambiental Norte 
Americana (EPA), que demonstrou eficiência por meio do método 
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Standard Methods for Examination of Water and Waste Water, tendo 
sido aprovado e registrado pelo Ministério da Saúde. O resultado en-
contrado foi confrontado com os padrões da Portaria de Consolida-
ção n. 05/2017 Portaria nº 2.914/2011 do Ministério da Saúde, que 
define parâmetros e padrões de potabilidade da água de consumo 
humano. Os resultados encontrados em relação às duas variáveis 
são apresentados abaixo: 

Origem da água

Embora o P1MC tenha previsto o abastecimento de água por 
meio da captação e armazenamento de água da chuva para aten-
der ao consumo para beber e cozinhar, durante o levantamento de 
campo, foi detectada ausência de chuva na região e a intervenção 
do setor público para abastecer as cisternas. As formas de abaste-
cimento de água das cisternas encontradas foram: carro-pipa com 
água proveniente de uma captação no rio São Francisco no municí-
pio de Ibó-BA, de poços da região e ainda de rede de abastecimento 
de água. Tal condição foi imposta em função da seca prolongada 
que a região vem sofrendo desde 2012.

Por meio de questionários aplicados junto às famílias benefi-
ciárias pelo P1MC, identificou-se que apenas os municípios de Gló-
ria e Santa Brígida tinham abastecimento da cisterna via poço. Além 
disso, cerca de 54% das cisternas em Glória eram abastecidas com 
carro-pipa e em Santa Brígida, esse percentual foi de 32,76%. No 
município de Glória, cerca de 14,75% dos domicílios tinham suas cis-
ternas abastecidas por água subterrânea de poços perfurados pela 
Cerb (Companhia de Engenharia Hídrica e Saneamento da Bahia) e 
em Santa Brígida, essa porcentagem chegou a 6,32%. Nesse municí-
pio, um total de 44,83% das cisternas eram abastecidas com água de 
chuva, sendo que em Glória, esse indicador era de 1,64% (Figura 1).
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Figura 1 – Origem da água de beber em porcentagem por município. Pesquisa de 
campo realizada no período de dezembro de 2013 a março de 2015.

Fonte: Própria (2016). 

Considerando os cinco municípios estudados, verificou-se 
que apenas em 11,72% dos domicílios é utilizada a água da chu-
va, 59,48% das cisternas eram abastecidas por carros-pipa, com a 
captação da água no rio São Francisco, e em 25,9% dos domicílios 
a água era advinda de rede de abastecimento de água lançada na 
cisterna (sem fluxo contínuo da água). A origem da água é um fator 
importante para ser avaliado e tem fortes vínculos com a qualidade 
da água fornecida à população.

Cerca de 53,46% das cisternas que eram abastecidas com 
carros-pipa recebiam uma pastilha de cloro disponibilizada pela pre-
feitura para clorar a água. As cisternas que faziam a captação da 
água de chuva não utilizavam nenhum tipo de tratamento na água.

Quando do trabalho de campo, a população ressaltou que o 
uso de carros-pipa para abastecer as cisternas é em decorrência da 
ausência das chuvas. Diante desse cenário, a prefeitura, juntamente 
com o exército, realizou um cadastro das famílias, inclusive com a 



Água, cisternas e semiárido brasileiro 189

quantidade de habitantes/domicílio, de forma a estabelecer a quan-
tidade e a frequência do abastecimento.

Qualidade da água

 A qualidade da água para abastecimento humano sempre 
é uma questão que demanda cuidados específicos. No caso das 
águas armazenadas nas cisternas em estudo, esse cuidado ainda 
se torna maior devido às suas diferentes origens. Como foi detecta-
do, as águas estudadas tiveram suas origens do rio São Francisco 
(transportadas por carros-pipa), chuva e poço.

Segundo Ruskin (2001), Amorim e Porto (2003) e Silva (2013), 
as características bacteriológicas dessas águas são um problema a 
ser enfrentado. Nos estudos realizados nos municípios investigados 
quanto à qualidade das águas das cisternas, 61,9% das amostras 
coletadas nas cisternas com água de chuva armazenada apresenta-
ram presença de coliforme termotolerante e nas demais fontes este 
indicador foi 56,05% (Tabela 2).

A Tabela 2 apresenta os valores de referência da Portaria de 
Consolidação n. 5/2017nº 2.914/2011 do Ministério da Saúde, cons-
tatando-se a problemática da qualidade da água das cisternas anali-
sadas, do ponto de vista bacteriológico. Os resultados apresentados 
na Tabela 2 demonstram o quanto é vulnerável os Sistemas de Cap-
tação e Armazenamento de Água de Chuva por meio de Cisterna 
(SCACs (Sistemas de Captação e Armazenamento de Água de Chu-
va por meio de Cisterna) aqui analisados, considerados na Porta-
ria de Consolidação n. 5/2017, do Ministério da Saúdeº 2.914/2011 
como solução alternativa individual de abastecimento de água. A 
referida pPortaria define que a água de consumo humano deve ter 
ausência de E. coli. em 100mL de amostra. Tal vulnerabilidade sofre 
forte influência dos cuidados dos usuários e da ausência de trata-
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mento das águas. Cabe observar a existência de uma alta proporção 
de soluções alternativas individuais de abastecimentos de água e 
de sistemas de pequena escala em comunidades que não atendem 
a essa exigência, situação que necessita de um debate na comu-
nidade técnico-acadêmica envolvendo as peculiaridades de cada 
sistema e as realidades socioambientais locais, o que certamente 
ocorrerá durante o processo de revisão da Portaria nº 2.914/2011já 
citada em curso.

Tabela 2 – Teores e intensidades das características físico-químicas e bacterio-
lógicas das amostras de água coletadas em cisternas abastecidas com água de 

chuva e outras fontes.

Parâmetros MI-
CROBIOLÓGICOS Faixas

Cisternas abaste-
cidas com todas 
as fontes de água 
(N=446)

Cisternas 
abastecidas 
por água de 
chuva (N=42)

Coliformes Totais 
(VMP* por 100mL)

0 75 (16,85%) 0 (0,00%)

0 - 8.533 144(32,13%) 15 (35,71%)

8.533 - 12.800 47 (10,56%) 11 (26,20%)

12.800 - 19.200 31 (6,97%) 6 (14,28%)

≥ 19.200 149 (33,48%) 10 (23,80%)

Coliformes Termo-
tolerantes  (VMP 
por 100mL)

0 196 (43,95%) 16 (38,10%)

0 - 8.533 150 (33,66%) 14 (33,33%)

8.533 - 12.800 28 (6,28%) 5 (11,90%)

12.800 - 19.200 26 (5,83%) 3 (7,14%)

≥ 19.200 46 (10,32%) 4 (9,50%)

VPN – Número mais provável

*VPN – Número mais provável; Fonte: Própria (2016).

A 4ª edição das Diretrizes para a Qualidade de Água Potável 
da World Health Organization (WHO, 2011) estabelece que o pa-
râmetro para a verificação da qualidade da água de soluções de 
abastecimento de água individuais ou gerenciados pela comunida-
de é a E. coli., sendo incorporada no Plano de Segurança Hídrica 
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(PSH) (HEIJNEN, 2012). Essa organização faz referência a estudo 
que estabelece proporções aceitáveis da presença desse parâmetro 
em amostras de água coletadas em função do tamanho da popula-
ção. Já em Cingapura, na reunião do Comitê de Qualidade da Água 
Potável da OMS, houve o compromisso para a elaboração de um 
documento específico com orientações para a captação de água de 
chuva e as boas práticas para garantir água potável. Recomenda-
ções dessa natureza devem ser consideradas e avaliadas à luz da 
realidade brasileira.

Estudos mostram que a água armazenada na cisterna de ori-
gem pluvial é de boa qualidade se as condições do ambiente e do 
sistema de captação e armazenamento são boas. Além da qualidade 
do ar atmosférico, a qualidade da água é influenciada pelo estado de 
limpeza dos telhados, das calhas de captação de água e da cisterna, 
descarte das primeiras águas e o manuseio doméstico.

Nos resultados encontrados na pesquisa, muitos foram os fatores 
detectados como sendo possíveis de influenciar a alteração da quali-
dade da água, a exemplo de: baixo índice pluviométrico, aumentando o 
intervalo entre uma lavagem e outra do telhado; ausência de separador 
das primeiras águas de chuva; pouco conhecimento dos usuários sobre 
boas práticas para a segurança da água; falta de informação (um único 
curso do Programa de Educação Ambiental do P1MC); alto percentual 
de uso do balde para retirar água da cisterna; local inadequado de ar-
mazenamento do balde; acesso à cisterna por muitas pessoas. 

As águas das cisternas, que na sua maioria têm sua origem na 
captação superficial das águas do rio São Francisco, não têm trata-
mento antes do fornecimento realizado pelo carro-pipa. Porém, se-
gundo dados coletados em campo, a população recebe uma pastilha 
de cloro para ser introduzida na cisterna, quando essa é abastecida. 
A pastilha é disposta no interior da cisterna sem uma avaliação da 
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dosagem necessária em relação à quantidade de água armazenada 
e à sua qualidade.

No geral, as águas naturais possuem alcalinidade variando na 
faixa de 30 a 500mg/L de CaCO3. Esse parâmetro, para as águas de 
consumo humano, não tem significado sanitário, embora possa apre-
sentar sabor desagradável (BRASIL, 2006; PEREIRA et al., 2010). 
Nos sistemas de abastecimento de água, a alcalinidade mostra-se 
importante para os processos de coagulação e controle da corrosão, 
já que possibilita neutralizar ácidos na água. Considerando apenas 
o abastecimento das cisternas por meio de água de chuva, em cerca 
de 43% das amostras a alcalinidade foi inferior a 50mg/L, enquanto 
águas de outras fontes foi de 26,2% (Tabela 3). Os resultados evi-
denciaram que as águas das cisternas abastecidas com água de 
chuva possuíam teores de cloreto variando de 20 a 320mg/L, sendo 
que para as águas das cisternas que tinham como origem outras 
fontes, cerca de 73,2% das amostras apresentaram teores menores 
que 80mg/L, e nas águas de chuva esse percentual reduziu para 
48%. Quando se analisa todas as fontes de abastecimento das cis-
ternas, constata-se que os teores aumentam, sendo que cerca de 
25,5% das amostras possuíam teores de cloreto entre 90 a 130mg/L 
e não foi encontrado caso com valores acima do permitido pela Por-
taria de Consolidação n.º 5/2017 2.914/2011 do Ministério da Saúde 
(250mg/L). No que se refere às águas de chuva, era de se esperar 
teores baixos de cloreto, sendo que esses resultados podem indicar 
que a água entrou em contato com resíduos, quer seja ao escoar 
pelo telhado, tubulações ou na própria cisterna em face do manuseio 
inadequado, como por exemplo, com a retirada de água com balde. 
O cloreto é comum em águas naturais e residuárias, podendo pro-
duzir um gosto salino. Dejetos humanos e de animais podem elevar 
o teor de cloreto na água. O cloreto pode produzir danos às insta-
lações metálicas e em estruturas de construção (BRASIL, 2006), e 
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no caso das cisternas pode, em teores elevados, trazer prejuízos às 
estruturas de placas pré-moldadas de concreto.

Tabela 3 – Teores e intensidades das características físico-químicas e bacterio-
lógicas das amostras de água coletadas em cisternas abastecidas com água de 

chuva e outras fontes.

Parâmetros 
físico-químicos Faixas

Cisternas abastecidas 
com todas as fontes 
de água (N=455)

Cisternas abastecidas 
por água de chuva 
(N=42)

Alcalinidade 

(mg/L)

10 - 50 11 (26,2%) 197 (43,0%)
60 - 80 17 (40,5%) 140 (31,0%)
90 - 110 14 (33,3%) 118 (26,0%)

Cloreto (mg/L)
10 - 80 335 (73,2%) 17 (40,5%)
90 - 130 116 (25,5%) 21 (50,0%)
140 - 230 4 (0,9%) 4 (9,5%)

Dureza (mg/L) 
10 - 50 218 (47,9%) 10 (23,8%)
60 - 100 236 (51,9%) 31 (73,8%)
110 - 140 1 (0,2%) 1 (2,4%)

Cor (uH)

3 378 (83,1%) 42 (100,0%)
5 73 (16,0%)
15 1 (0,2%)
25 3 (0,7%)  

Ferro (mg/L)
0,25 440 (96,7%) 42 (100,0%)
0,50 1 (0,2%)
1,00 14 (3,1%)

Amônia (mg/L)
0,00 - 0,35 364 (80,0%) 42 (100,0%)
0,40 - 1,00 82 (18,0%)
2,00 - 3,00 9 (1,9%)

Cloro (mg/L)

0,10 307 (77,7%) 28 (84,9%)
0,25 57 (14,4%) 5 (15,2%)
0,50 16 (4,1%) 15 (3,8%)

≥ 0,50 15 (3,8%)  

pH
6,00 - 6,50 6 (1,32%)  

7,00 164 (36,0%) 34 (80,9%)
7,50 - 8,00 285 (44,8%) 3 (7,1%)

Fonte: Própria (2016).
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A dureza indica a presença de sais de cálcio e magnésio ou 
ainda metais bivalentes. Podem causar sabor desagradável na 
água, produzir efeito laxativo e reduzir a formação da espuma de 
sabão (BRASIL, 2006). As amostras de água coletadas evidencia-
ram que o teor de dureza variou de 10 a 140mg/L, sendo que, ape-
sar de estarem dentro dos padrões estabelecidos pela Pportaria, as 
águas de chuva apresentaram valores de dureza no intervalo de 60 
a 100 mg/L, maiores que as águas com origem em outras fontes 
(Tabela 3). Os valores encontrados estão muito abaixo do permitido 
pela Portaria de Consolidação n. 5/2017 Portaria MS nº 2.914/2011 
(500mg/L).

A cor indica a presença de substâncias dissolvidas na água, 
podendo apresentar intensidades que variam de 0 a 200 unidades de 
Hazen, sendo de difícil percepção em valores inferiores a 10 uH. A 
prática da cloração de água com cor pode implicar na geração de pro-
dutos cancerígenos (BRASIL, 2006), o que se constitui uma preocu-
pação no caso particular dos sistemas de captação de água de chuva. 
Isso porque as cisternas estão susceptíveis à introdução de resíduos 
por diversos meios e a prática disseminada de cloração sem o devido 
cuidado e controle pode implicar na geração desses compostos. Pô-
de-se constatar que as amostras das cisternas abastecidas com água 
de chuva não apresentaram problemas com a cor aparente e, no caso 
das águas de outras fontes, cerca de 83,1% das amostras possuíam 
cor igual a 3uH e 16% esse valor foi de 5uH (Tabela 3).

Os teores de ferro na água (0,25mg/L), tanto das amostras de 
água de chuva como de outras fontes, evidenciaram condições pró-
prias para consumo humano já que as amostras apresentaram valo-
res máximos abaixo do permitido pelo Ministério da Saúde (0,3mg/L).

Somente um percentual pequeno (3,3%) das águas com ori-
gem em outras fontes apresentaram problemas. Comportamento 
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semelhante ocorreu com o parâmetro amônia: todas as amostras 
coletadas para as águas de chuva apresentaram ausência deste pa-
râmetro, e 80% das águas com outras fontes.

Devido às recomendações recebidas pelos responsáveis pe-
las ações de educação ambiental do P1MC, conforme já foi explici-
tado, o morador recebe uma pastilha de cloro sempre que a cisterna 
é abastecida de forma a realizar a desinfecção. Apesar de a popu-
lação introduzir a pastilha sem controle em relação à quantidade da 
dosagem necessária, as águas analisadas não apresentaram incon-
formidade, segundo o estabelecido pela Portaria de Consolidação n. 
5/2017 Portaria nº 2.914/2011 do Ministério da Saúde, quanto a este 
parâmetro. Segundo a Pportaria, o valor máximo de 5mg/L de cloro 
foi definido de forma a assegurar a aceitação organoléptica da água. 
Conforme os dados apresentados na Tabela 3, a maioria das águas 
estudadas apresentaram valores de cloro abaixo de 0,25mg/L.

Observando os resultados encontrados para o pH, todas as 
águas encontravam-se dentro dos padrões. O valor de referência 
para o parâmetro pH variou de 6,5 a 8,0, sendo que o valor máximo 
de 8,0 foi definido devido à eficiência da desinfecção por cloração 
em pH abaixo de 8,0.

Conclusão

O estudo revela a vulnerabilidade da população do Semiárido 
Baiano, na região estudada, quanto ao acesso à água, em especial 
à qualidade para o consumo humano. Os resultados evidenciaram 
que, em nenhum dos casos, as possibilidades de abastecimento de 
águas disponíveis atendem às exigências da Portaria do Ministério 
da Saúde quanto à potabilidade, necessitando de tratamento poste-
rior. Nas águas provenientes dos carros-pipa, apesar de a maioria 
apresentar valores referentes aos parâmetros físico-químicos dentro 
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dos limites permitidos, foram detectadas amostras fora do padrão, 
além de existir vulnerabilidade antrópica devido ao manuseio da 
água, especialmente quanto ao cloro.

Diante dos resultados encontrados, as fontes de água para 
consumo humano precisam ser submetidas a tratamento de forma a 
atenderem as exigências da Portaria do Ministérivo da Saúde.
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P1MC e percepção de informantes-chave

Juliana Elisa Silva Santos

A análise da efetividade de programas sociais como o Progra-
ma Um Milhão de Cisternas (P1MC) envolve a análise da percepção 
da população beneficiada e de técnicos relacionados ao programa. 
Esses indivíduos são os informantes-chave, ou seja, os usuários e 
outros atores direta ou indiretamente relacionados ao projeto. Este 
capítulo aborda o estudo de caso da percepção de informantes-cha-
ve sobre o P1MC no município de Abaré-BA.

O estudo desenvolvido teve como objetivo analisar a percep-
ção de beneficiários e de técnicos em relação à condição atual e às 
possibilidades para abastecimento de água a partir da captação da 
água de chuva no município de Abaré no contexto do P1MC. 

A pesquisa envolveu o levantamento de diversos discursos de 
atores envolvidos com o P1MC no município escolhido. Para isso, 
foram realizadas entrevistas junto a beneficiários do programa, além 
de representantes do município com conhecimento acerca do abas-
tecimento de água. 

O Discurso do Sujeito Coletivo 

As percepções dos informantes foram analisadas utilizando a 
técnica do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC), que envolve a re-
presentação social daquele discurso como discurso da coletividade. 
Segundo Lefrève et al. (2003, p. 70), o Discurso do Sujeito Coletivo: 

é uma proposta de organização e tabulação de 
dados qualitativos de natureza verbal, obtidos de 
depoimentos. Tendo como fundamento a teoria 
da Representação Social e seus pressupostos 



200 Água, cisternas e semiárido brasileiro

sociológicos, a proposta consiste basicamente 
em analisar o material verbal coletado, extraído 
de cada um dos depoimentos. O Discurso do Su-
jeito Coletivo é uma modalidade de apresentação 
de resultados de pesquisas qualitativas, que tem 
depoimentos como matéria prima, sob a forma 
de um ou vários discursos síntese escritos na 
primeira pessoa do singular, expediente que visa 
expressar o pensamento de uma coletividade, 
como se esta coletividade fosse o emissor de um 
discurso.

A técnica do Discurso do Sujeito Coletivo envolve a seleção de 
Expressões-Chave (EC) de cada resposta individual de uma ques-
tão. Essas Expressões-Chave são os trechos mais importantes des-
sas respostas, que são em seguida relacionados às Ideias Centrais 
(IC), que são um resumo do conteúdo expressado nas Expressões-
-Chave. O conjunto das Expressões-Chave e Ideias Centrais formam 
os Discursos do Sujeito Coletivo (DSC), no qual o pensamento de 
uma coletividade é evidenciado em forma de discursos individuais 
(LEFÈVRE et al., 2003). 

Roteiros de entrevistas iniciais foram elaborados com pergun-
tas condutoras da entrevista. Durante a entrevista, essas perguntas 
foram em alguns casos ampliadas quando o entrevistado discorria 
de uma forma mais abrangente sobre algum assunto específico. Ao 
todo foram elaborados dois roteiros de entrevistas: um para as fa-
mílias beneficiárias; outro para a técnica do P1MC entrevistada e 
representante da Prefeitura de Abaré. 

O estudo teve a aprovação do Comitê de Ética em Pesqui-
sa da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (CAAE n. 
21741813.9.0000.0056). O processo de coleta das entrevistas en-
volveu o registro em vídeo do diálogo com os informantes, registros 
esses que foram em seguida transcritos e analisados. A partir dos 
dados obtidos, foram identificadas as principais ideias-chave dos en-
trevistados, que expressam as percepções em relação ao P1MC e 
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ao abastecimento de água na localidade. Os resultados, expressos 
a seguir, são divididos em duas categorias: a primeira engloba as 
percepções dos beneficiários do P1MC e a segunda as percepções 
dos técnicos relacionados ao abastecimento de água no município.     
1 - Análise da percepção dos beneficiários do Programa Um Milhão 
de Cisternas no município de Abaré:

Ao todo foram realizadas sete entrevistas com os beneficiários 
do P1MC no município. Devido à confidencialidade dos discursos, 
esses informantes-chave foram identificados como E1, E2, E3, E4, 
E5, E6 e E7. Os DSC gerados e suas Expressões-Chave relaciona-
das são apresentados a seguir:

DSC 1 – A rotina para conseguir água antes do P1MC era mui-
to difícil, exigindo demasiado deslocamento e esforço físico para 
conseguir água e de qualidade duvidosa.

E1: “Era muito difícil porque quando entrava na época da seca 
às vezes brotava uma água no barreiro, a gente chama aqui barreiro. 
Aí botava aquela água. Durava mais ou menos uns 15 dias. Aí quan-
do secava a gente saia nos barreiros das outras pessoas, longe, às 
vezes de ir até dois, três quilômetros à busca de água”.

E2: “Pegava do barreiro [...] é conhecido como barreiro mesmo 
que a gente pegava água” [...] “às vezes era longe. Água de chuva 
né, que juntava [...]” [...] “com um balde, botava na cabeça e ia bus-
car”. [...] “antigamente foi muito sofrido esse lugar, antigamente teve 
o negócio de abrir a cacimba, de encher”. [...] “a água era pegada 
era de cacimba, não existia nem carro-pipa. Cavava era cacimba no 
riacho e puxava”.

E3: “Era um pouco longe. Pra carregar na cabeça era. E era 
difícil, assim. Difícil. Porque quando era na seca a água ficava mais 
difícil. Quando era no tempo de chuva não, tinha a água mais perto. 
Aí na seca sempre a água ficava mais longe”.
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E4: “Era difícil porque a gente tinha que pegar na cabeça, de-
pois botava na carroça, e ficou pegando, botou uns baldes e ficou 
pegando”.

E5: “Era ruim porque, os barreiros como a pessoa costuma 
chamar, aí muitas vezes é pequenininho, seca, aí tinha vez que era 
pra ir pegar nas barragens nas outras comunidades vizinhas que 
tem, uma ali outra aqui” [...] “aí a pessoa tinha que ir buscar nas ou-
tras comunidades, nas barragens das outras comunidades. Aí tinha 
hora que pegava no balde, outra hora botava no jegue. Na carroci-
nha de burro, como é chamado, botava os bodes dentro e ia buscar”.

E6: “Ah, era mais difícil, depois vinha os carro-pipa abria os bu-
raco e botava. Naqueles buraco”. [...] “porque os carro-pipa naquele 
tempo não [...] Botava água, as água secava no chão, sumia. Aí 
depois a cisterna veio e melhorou a situação de muitos pessoal” [...]. 

E7: “Era um sofrimento muito grande. Quinze dias. Às vezes 
botava de oito [O carro-pipa] quando não tinha que botar nas outras 
casas aí botava aí em oito dias aqui. Aí a vizinhança toda pegava a 
água. Secava aqui com oito dias” [...].

O DSC 1 foi obtido a partir da primeira pergunta da entrevis-
ta semiestruturada aplicada aos beneficiários: “Como era sua rotina 
para conseguir água antes da chegada das cisternas? Como era a 
situação?”. Como observado nas Expressões-Chave, a população 
conseguia a água de barreiros e cacimbas, que são literalmente bu-
racos cavados na terra para acumulação de água, local inadequado 
para garantia da segurança sanitária da água. Além disso, o período 
de estiagem obrigava as famílias a buscarem água em locais mais 
distantes, dificultando o transporte, que era feito pelos próprios mo-
radores ou com auxílio de animais. 

DSC 2 – A chegada do P1MC no município melhorou bastante 
a vida dos moradores devido à maior facilidade de acesso à água. 
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E1: “Depois da cisterna melhorou muito a situação. Foi uma 
benção. Porque a gente não se preocupa com água. Temos água. 
Às vezes falta, um negócio assim de um dia, dois. Mas...” [...] “Por-
que assim, antes era terrível. Foi a coisa melhor que já apareceu pra 
gente que mora aqui foi essas cisternas”. 

E2: “Porque assim, né. Desde essas cisternas nunca faltou 
água”. [...] “muito difícil, né. Às vezes acontece de faltar, mas é difícil. 
E aí cabou o sofrimento de pegar água”.

E3: “Melhorou porque os carros-pipa botam água na cisterna. 
Porque antes quando não tinha cisterna eles colocavam no barreiro. 
Aí em pouco tempo o barreiro secava. E agora o carro-pipa coloca 
água na cisterna. Quando não chove. Porque quando chove sempre 
ela enche. A gente passa um tempo com água da chuva. Aí quando 
seca eles colocam”.

E4: “Isso aí foi uma benção de Deus que veio pra gente...” [...] 
“...melhorou porque a gente tá com a água dentro de casa, aí melho-
rou muitas coisas”.

E5: “Por enquanto tá bom. Facilitou muito que aí os carro-pipa 
abastece todo mês... O exército, né? Abastece todo mês, e aí ficou 
mais fácil. Facilitou mais”.

E6: “Porque a água tá no pé. Não tem mais trabalho. Tenho a 
água pros bichinho, que às vezes eles não deixam faltar também”.

E7: “Ah, melhorou muito. Porque aí já botava só na cisterna. 
E aí tá com pouco tempo, puxaram a água do rio São Francisco pra 
Icozeira e aí da Icozeira desce pro prédio, aí do prédio chega nas 
casas. Toda casa aqui é casa encanada que eu vi. Já tinha cisterna, 
né? Mas foi encanada a água do rio e aí a gente usa enchendo a 
cisterna... Pronto aí pra beber mesmo tira da cisterna”. 

O DSC 2 foi obtido a partir das respostas dos entrevistados à 
pergunta “E depois que chegou a cisterna? Como está o abasteci-
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mento da água?”. Todos os entrevistados concordaram com o fato 
de que as cisternas resultaram na melhoria do acesso à água, já que 
ficou mais fácil “porque a água tá no pé” (E6). Percebe-se em alguns 
discursos a ênfase na presença do carro-pipa, como em “melhorou 
porque os carros-pipa botam água na cisterna [...]” e “por enquanto tá 
bom. Facilitou muito que aí os carro-pipa abastece todo mês... [...]”. 
Essa ênfase no carro-pipa indica a ideia do uso da cisterna como um 
reservatório de água para abastecimento pelo caminhão-pipa, e não 
como parte de uma estrutura para coleta de água de chuva. 

DSC 3 – Chuvas são escassas e estão diminuindo na região. 
Portanto, moradores não estão coletando água de chuva. O abas-
tecimento das cisternas ocorre pelo carro-pipa por ser a alternativa 
frente à falta de chuva.

E1: “Utiliza, minha fia, do carro pipa, porque chuvas aqui é 
rara. Porque, esse ano mesmo não choveu. E a gente necessita 
água de carro-pipa do exército para colocar água aqui”. [...] “Se só 
fosse água da chuva não tinha água”.

E2: “Mas vem diminuindo as chuvas...” [...] “acho que no tempo 
que chovia muito eu não era nascido não”. [...] “Agora nessa época 
mesmo aqui tá tudo seco. E era da gente pegar água, né. Que a gen-
te pegava água. Porque não tinha cisterna e a gente pegava água 
era das barragens. Hoje não tem”. [...] “cada dia que vai passando 
parece que ela [chuva] vai demorando mais. Porque na verdade já é 
o tempo de tá chovendo aqui e inté agora não tá. Uma seca braba”.

E4: “Pega de chuva, quando chove, porque agora tá com dois 
anos de seca, aí num tem nada”. [...] “porque ano passado não cho-
veu, esse ano não choveu até agora, nós estamos em novembro 
sem chuva, e aí mesmo só com o carro-pipa”.

E5: “Não. Não. Só do pipa”. [...] “Só do pipa que aí o pipa abas-
tece sempre aí que a água de chuva... Tem um tanquezinho aí mas 
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fica só para os animais. Aí a do pipa ficava só pra gente mesmo”. 
[...] “é que eu pedi que quando eles fizeram a cisterna, eles pediram 
para não misturar a água da chuva com a água do pipa não que fica 
apodrecida dentro da cisterna. Aí pediram para não misturar a água”.

E6: “Já botemos mas não dá certo não. Porque tem muito inse-
to. Tem muito inseto nessas telhas. Cria muito inseto nessas telhas. 
Telha veia, cria inseto, vai criando inseto, quando a chuva vem... 
Passa uns quinze dias, se chover? aí já tem um inseto naquelas te-
lhas. A gente tira, mas com quatro, cinco dias já tem inseto de novo, 
porque não chove todo dia”. [...] “Ela encheu mais ou menos uns três 
anos, por aí...” [...] “aí parou a chuva aí tem que botar da prefeitura. 
Outras vezes quando vai alterar não dava nem pra encher”. [...] “Ah, 
tem um bucado de anos. Depois que o exército começou a botar 
água não botemos [água de chuva] mais não”. 

E7: “Quando que fizeram... aí foi em... não foi nem chuva pou-
ca... É questão quando mudaram o... quando fizeram as cisterna a 
gente já encaminhou logo o pipa pra botar água, a prefeitura já man-
dou os pipas”. [...] “aí pusemos um bando de tempo com o pipa... E 
aí quando eles encanou e saiu nós botemo”. [...] “Não. Que às ve-
zes... Esse ano passado mesmo aqui não choveu aqui. A chuvinha 
que deu não deu nem pra.. Aí nós ia ficar tudo seco. Tem ano que 
chove bastante, quando não tem é seca... Mas nós não chegamos 
lá de chuva”.

O DSC 3 foi obtido a partir das respostas dos entrevistados às 
perguntas: “O objetivo da cisterna é coletar a água da chuva, mas 
em muitos lugares a cisterna armazena água de outras fontes, como 
caminhões-pipa. Sua cisterna funciona como: só com água de chu-
va ou tem outras fontes que abastecem?” e “A água de chuva é (ou 
seria) suficiente para abastecer a água na sua casa?”. Como obser-
vado nas Expressões-Chave, os beneficiários não utilizam a cisterna 
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para armazenamento de água de chuva devido à escassez de chuva 
na região. Um dos entrevistados também indicou a possibilidade de 
contaminação da água devido ao escoamento no telhado como um 
dos motivos do não uso da água de chuva. Essa afirmação foi feita 
pelo E6: “Já botemos mas não dá certo não. Porque tem muito inse-
to. Tem muito inseto nessas telhas”. 

Alguns dos entrevistados indicaram já terem coletado água de 
chuva em algum momento quando havia mais chuvas, como indica-
do nos trechos “pega de chuva, quando chove, porque agora tá com 
dois anos de seca, aí num tem nada” e “aí parou a chuva aí tem que 
botar da prefeitura”. Entretanto, os entrevistados E5 e E7 indicaram 
durante a entrevista que nunca utilizaram as cisternas para armaze-
namento de água de chuva. 

DSC 4 – Alguns habitantes não enxergam outra alternativa viá-
vel para abastecimento de água no município além do caminhão-pipa.  

E1: “Minha filha, aqui não existe outra coisa. Assim, até meu 
conhecimento... Porque ou é a da chuva ou do carro-pipa. A meu 
conhecimento não tem outra”.

E6: “Se Deus mandar chuva a chuva é boa, que mandada por 
Deus não carece nada difícil. Mas se a chuva não tá vindo. Deus 
não tá mandando pra chuva, aí se não tiver o carro-pipa morre todo 
mundo da região aí. Porque tem deles que não pode ir pra Abaré. 
Tem os bichinho que não pode levar. Aí como é que vai os bichinho? 
Se não for os carro-pipa que manda não tem nada”.

O DSC 4 foi obtido a partir das respostas dos entrevistados à 
pergunta “Como o abastecimento de água para sua casa e aqui para 
o município de Abaré poderia ser melhor? Que opções você suge-
re?”. Alguns dos beneficiários não enxergam uma outra forma de 
abastecer suas casas além dos carros-pipa. Nesse tópico é válido 
ressaltar que, pelas repostas obtidas, os entrevistados se referiam à 
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melhoria do abastecimento em relação à quantidade de água dispo-
nível. Não há evidências de que os entrevistados chegaram a cogitar 
a melhoria da qualidade da água disponibilizada. 

DSC 5 – Alguns beneficiários enxergam a instalação de poços 
ou água encanada como solução para melhoria do abastecimento 
de água no município de Abaré.

E2: “Ih... Quem sabe, lembre aí. Olhe, para melhorar isso aqui, 
o único acerto que podia ter é se fosse encanado água do Rio São 
Francisco ou então um poço que não falta água”.

E3: “Pra gente aqui acharia se fosse encanada”. [...] “que vies-
se assim a água porque aqui teve um tempo mesmo que eles fala-
ram até trazer a água pra gente...” [...] “aí desse rio que tem lá em 
Abaré. O rio São Francisco que passa aí em Abaré. Eles iam puxar 
a água encanada pra gente aqui”.

E5: “A água de outra forma seria essa água encanada a gente 
gostaria também. Ainda é melhor. Água encanada que ela diz. Era 
bem melhor”.

O DSC 5, assim como o DSC 4, foi obtido a partir das respos-
tas dos entrevistados à pergunta “Como o abastecimento de água 
para sua casa e aqui para o município de Abaré poderia ser melhor? 
Que opções você sugere?”. Alguns dos entrevistados apoiam a ideia 
de que o abastecimento seria melhor se houvesse água encanada 
ou abastecimento por poços. Assim como evidenciado no DSC 4, 
no imaginário dos beneficiários do P1MC em Abaré, a melhoria do 
abastecimento se relaciona com a disponibilidade de água (quanti-
dade e intermitência) e não com a qualidade da água disponível.

2- Análise da percepção técnica de informantes relacionados 
ao abastecimento de água no município de Abaré.

Para este item foram realizadas duas entrevistas: uma com 
o secretário municipal de Abaré e outra com a técnica do P1MC no 
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município. Devido à confidencialidade dos discursos, esses infor-
mantes foram identificados como E8 e E9. Os DSC gerados e suas 
Expressões-Chave relacionadas estão apresentados a seguir.

DSC 6 – A chegada das cisternas com o P1MC foi um dos me-
lhores acontecimentos para a população rural de Abaré. 

E8 – “A melhor tecnologia que teve para o semiárido foi a cis-
terna. Porque hoje a preocupação de armazenagem no município 
é séria. Felizmente temos barragens, barreiros mais não tem, pela 
falta de chuva, a única forma de armazenagem é a cisterna. Então 
essa é a melhor coisa que apareceu pro pessoal que mora no semi-
árido”. 

E9 – “Porque antigamente não era uma cisterna. Era só um 
buraco que eles diziam que era cisterna. Com a chegada da cisterna 
de 16 mil litros de água melhorou bastante” [...] “Melhorou muito... 
Quer comparar a pessoa carregar água na cabeça de dois, três qui-
lômetros... Na cabeça... E agora ter uma água próxima de casa, só 
chegou lá, abriu a cisterna e pegou a água pra consumir. Pro consu-
mo. Melhorou muita coisa”. 

O DSC 6 foi gerado a partir da pergunta do roteiro de entrevis-
tas “O que mudou em relação ao abastecimento de água do muni-
cípio com a chegada do P1MC?”. Como observado pelas respostas 
dos informantes, o aparecimento das cisternas foi um dos melhores 
acontecimentos para a população do semiárido, já que facilitou o 
armazenamento de água e, portanto, melhorou o acesso à água. 

É importante ressaltar que apesar da chegada das cisternas 
ser considerado algo positivo, existe a visão, mesmo por parte dos 
técnicos, de que a cisterna é um reservatório de água e não uma 
parte de um sistema de coleta de água de chuva. Essa ideia é evi-
denciada pelo trecho do técnico E8: “pela falta de chuva, a única 
forma de armazenagem é a cisterna”. 
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DSC 7 – O principal problema relacionado ao abastecimento 
de água pela cisterna é a possibilidade de contaminação da água, já 
que não há um controle eficaz da qualidade da água da cisterna e os 
carros-pipa abastecem cisternas com água bruta.

E8 – “Problemas são referentes à parte da saúde mesmo. Re-
ferente à contaminação da água. Nós não temos esse controle hoje. 
Sinceramente, não podemos fazer esse trabalho porque são muitas 
cisternas no município. Então, o principal problema é a contamina-
ção da água que não chega de boa qualidade para o agricultor, pra 
pessoa que mora nessas áreas remotas. Esse é o principal proble-
ma de saúde”.

E9 – “Em relação ao abastecimento, era pra ser uma água, é... 
mais pura, saudável. Porque a água que é levada para a população 
da zona rural consumir é uma água bruta. Que é tirada lá da beira 
do rio e é levada para a população, que até mesmo essa água deixa 
o pessoal feliz, porque pelo simples fato de ter água ali pertinho já 
traz felicidade pra eles, né? Mas o que poderia mudar é uma água 
tratada, se essa água fosse tratada diretamente da Embasa, que 
tivesse o mesmo tratamento que o pessoal aqui da rua. Que a gente 
consome a água tratada”.

O DSC 7 foi gerado a partir da pergunta “Você poderia indicar 
os problemas relacionados com o abastecimento de água a partir 
das cisternas?”. Como observado pelas respostas, o principal pro-
blema levantado do abastecimento de água com as cisternas foi a 
falta de confiabilidade na qualidade da água disponível para consu-
mo dos beneficiários. Um dos motivos apontados refere-se à não 
realização do controle da qualidade de água das cisternas por parte 
do município, como evidenciado em “Nós não temos esse controle 
hoje. Sinceramente, não podemos fazer esse trabalho porque são 
muitas cisternas no município”. Um outro motivo para a falta de con-
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fiabilidade na água armazenada na cisterna se deve à utilização de 
água bruta para abastecê-las, como evidenciado em “Porque a água 
que é levada para a população da zona rural consumir é uma água 
bruta. Que é tirada lá da beira do rio e é levada para a população”.

DSC 8 – Carros-pipa fazem parte da realidade local e são ne-
cessários para o abastecimento das cisternas rurais frente à escas-
sez das chuvas. 

E8 – “Antes das cisternas a escassez de água era precária, o 
pessoal ia buscar água distante, através dos carros-pipa juntamente 
com as cisternas teve essa armazenagem. E os carros-pipa hoje é 
o sonho das pessoas. A maior realização de um agricultor hoje que 
não tem água é ver um carro-pipa chegando na sua porta e des-
pejando a água na cisterna” [...] “Hoje a região de Abaré não tem... 
Baixos índices pluviométricos, né? O pessoal não tem expectativa 
de chuva por causa das cisternas. Infelizmente a expectativa deles 
hoje é zero. A única realização deles com água é o carro-pipa. Então 
a água da chuva é se não chover eles vão ter água, graças ao carro-
-pipa. Eles não esperam água de chuva. Infelizmente. É pra ser, mas 
o pessoal não espera. E quando chove se tiver água do carro-pipa 
realmente eles não coletam a água... É aquele negócio, não querem 
misturar, né? [...]”

E9 – “No meu ponto de vista o carro-pipa, eu observei... Como 
é que vai encher uma cisterna hoje em dia aqui no município? Aqui, 
em Chorrochó, Macururé se não for através do carro-pipa? Que-
rendo ou não tem que utilizar o carro-pipa. Seja pela prefeitura, 
pelo exército, seja comprada. De qualquer maneira tem que usar 
o carro-pipa. Como é que vai abastecer se nós não temos mais 
chuva? Não tem chuva suficiente para encher uma cisterna. Deus 
não mandou mais chuva aqui pra gente, certo? A gente tá sem 
chuva. Só tá tendo só o inverno. E inverno não tá dando nem pra 
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plantar, pior encher uma cisterna. Se não fosse o abastecimento do 
carro-pipa não tinha como abastecer a zona rural. Não tem água 
em lugar nenhum”.

O DSC 8 foi obtido a partir da pergunta geradora “Como é a situ-
ação dos carros-pipa no município? Como eles influenciam no abaste-
cimento das cisternas?”. As Expressões-Chave resultantes evidenciam 
a importância da existência do caminhão-pipa para garantia do abas-
tecimento de água na zona rural do município frente à escassez das 
chuvas. Sem o carro-pipa não haveria abastecimento de água, como 
evidenciado em “Se não fosse o abastecimento do carro-pipa não tinha 
como abastecer a zona rural. Não tem água em lugar nenhum”. 

DSC 9 - Soluções para a situação de abastecimento de água 
no município de Abaré envolvem a construção de adutoras, poços e 
barragens. 

E8 – “Mais adutoras. Hoje nós temos. Existe um povoado, ele 
tem uma adutora. Fizeram esse trabalho. Colocaram uma encana-
ção até lá. São 25km. Com a captação até esse povoado. Então tem 
essa comunidade. E é a solução deles. É uma região distante do 
rio que não daria para ser abastecido por carro-pipa, que já é uma 
comunidade de mil habitantes, então, já pensou, carro pipa abaste-
cendo todo mundo? Então tem outras alternativas... Não chega com 
pressão suficiente. Nossa adutora ela não é uma das melhores, das 
mais potentes, então a água chega lá já é escassa. Às vezes a água 
não sobe nem pra caixa d’água. A pressão não deixa. A gente tem 
que coletar nas torneiras. Pra fazer o consumo. Mas é a alternativa. 
Foi o que deu certo lá, apesar de não ter pressão para subir nas ca-
sas. Acho que pode... Coleta no balde e faz o seu uso”.

E9 – “Pra resolver é como eu disse, só se for esse caso aí 
porque não tem como encanar a água para todas as comunidades. 
Teve muita gente que mora aqui por perto que falou que é se tivesse 
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água encanada, mas não tem. Se você for fazer um planejamento, 
uma avaliação pra você tirar água do rio São Francisco pra levar 
até Lagoa José Alves que é o município mais distante que tem da 
Icozeira pra lá, é longe da Icozeira pra lá, como é que vai chegar 
essa água até lá Lagoa José Alves, por encanação? Se tem as pes-
soas que ainda tiram a água, desvia a água no meio, né? Quebra 
os canos ou fura os canos. A única solução que é poços, poços 
artesianos e adutora. Pra poder... E barragens, barragens grandes. 
Pra poder ter água pra todo mundo. Pra todo mundo ficar satisfeito 
com a água. Pra mim só existe três soluções: que é isso. Agora que 
os poços sejam de água doce e que a barragem seja grande e a 
adutora seja uma adutora que tenha realmente capacidade de fazer 
um abastecimento”. 

O DSC 9 foi gerado a partir da pergunta “Quais possíveis solu-
ções você considera para o município?”. A principal resposta a essa 
pergunta é a construção de barragens e adutoras. Além dessas duas 
soluções, um dos informantes também sugere a instalação de poços. 
Informantes também chamam atenção para os problemas associa-
dos à instalação de adutoras para levar água encanada para a zona 
rural: a falta de pressão para chegar às comunidades e os desvios 
que podem ocorrer no caminho da água até as comunidades.

Conclusão

Ao se estudar a percepção de informantes-chave sobre o P1MC, 
constatou-se que há plena aceitação ao programa, tanto por parte dos 
beneficiários entrevistados como dos técnicos. Entretanto, nos relatos 
pôde-se constatar que tal aceitação se relaciona mais à proximidade 
do reservatório de 16 mil litros ao ponto de consumo na residência e 
seu abastecimento continuado por carros-pipa. Os entrevistados rela-
taram as dificuldades da captação da água de chuva por sua irregula-
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ridade e os longos períodos de estiagem. Com isso, constata-se que 
as cisternas vêm sendo utilizadas como reservatórios.

Contraditoriamente aos objetivos da ASA e do P1MC de garan-
tir acesso à água de qualidade à população do semiárido e de pro-
mover a gestão democrática da água, a região ainda está submetida 
ao uso do carro-pipa e das suas lógicas políticas que historicamente 
mantiveram a população subordinada às relações de poder e mando 
de elites dirigentes e econômicas. Além disso, embora o carro-pipa 
venha sendo utilizado em larga escala, não existem mecanismos de 
controle, quer seja dos órgãos federais e municipais, ou ainda da 
população, para garantir a distribuição de água potável.

Tanto os técnicos como os beneficiários também admitem 
a adoção de outras tecnologias para o abastecimento humano de 
água. Entre as propostas apresentadas para melhoria do abasteci-
mento de água no município de Abaré, o abastecimento de água por 
meio de poços e a construção de adutoras e barragens.

Dada a complexidade socioambiental da região semiárida, das 
diversas realidades da região, inclusive quanto ao regime de chuvas, 
é necessário a formulação de uma política pública para a região, 
com a participação dos diversos segmentos da sociedade e níveis 
de governo, com vista à universalização do acesso à água. No que 
se refere à questão tecnológica, se faz necessário estudar as diver-
sas alternativas para o abastecimento humano de água.

Por fim, acredita-se que a questão do acesso à água no semi-
árido, principalmente das populações historicamente vulnerabiliza-
das, passa pela adoção de políticas públicas inclusivas, democráti-
cas e sustentadas nos pressupostos da justiça social.
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Uso e funcionamento do P1MC

Lidiane Mendes Kruschewsky Lordelo
Patrícia Campos Borja 

O abastecimento de água para o consumo humano vem se 
constituindo um grande desafio, em face da ampliação do consumo, 
da escassez hídrica de algumas regiões, dos processos de degra-
dação ambiental e repercussões nos mananciais superficiais e sub-
terrâneos em termos de qualidade e quantidade de água e da falta 
de investimentos públicos para implantação da infraestrutura neces-
sária para o atendimento universal e garantia do direito humano de 
acesso à água em quantidade e qualidade. 

O Brasil detém 12% da água doce do planeta, porém sua dis-
tribuição no território não é homogênea. O país dispõe de manan-
ciais significativos, especialmente os subterrâneos como o aquífero 
Guarani e o Sistema Aquífero Grande Amazônia (SAGA), esses com 
volumes hídricos de mais de 160.000km³, sendo dois dos maiores 
aquíferos do mundo (ABREU, CAVALCANTE, MATTA, 2013). Entre-
tanto, o Semiárido Brasileiro convive há séculos com escassez hídri-
ca, se constituindo na região mais crítica do País para o atendimento 
da população com abastecimento de água.

A escassez de água na região e a falta de política pública e 
programas de investimentos adequados e continuados explicam o 
déficit de acesso da população aos serviços públicos de água.  Nes-
se cenário, a captação de água de chuva tem sido uma alternativa. 
Segundo Andrade (1999), a água das chuvas é geralmente excelen-
te para vários usos, inclusive para beber, exceto em locais com forte 
poluição atmosférica. 
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No início dos anos 2000, a Articulação no Semiárido Brasileiro 
(ASA), entidade que agrega mais de 3 mil organizações da socieda-
de civil, propôs e implementou o Programa Um Milhão de Cisternas 
(P1MC), que, dentre outros objetivos, visou a construção de cister-
nas para coleta e armazenamento de água de chuva para o abaste-
cimento humano.

O P1MC foi concebido segundo a ótica da participação popu-
lar, envolvendo um conjunto significativo de atores sociais e a popu-
lação local. Em 2003, o Programa foi incorporado às ações do Go-
verno Federal por meio do Programa Acesso à Alimentação do então 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDSCF), 
o que revelou a legitimidade da ASA e do Programa como estratégia 
para o enfrentamento da grave e prolongada situação de escassez 
de água para consumo humano. O P1MC introduziu um novo cená-
rio em termos de abastecimento de água no Semiárido Brasileiro, 
revelando a capacidade dos atores sociais em conceber estratégias 
de superação da realidade local. Segundo dados da ASA, em 2021, 
um total de 628.355 cisternas foram construídas no Semiárido Bra-
sileiro (ASA, 2021).

O P1MC foi concebido segundo a ótica da participação popu-
lar, envolvendo um conjunto significativo de atores sociais e a popu-
lação local. Em 2003, o Programa foi incorporado às ações do Go-
verno Federal por meio do Programa Acesso à Alimentação do então 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDSCF), 
o que revelou a legitimidade da ASA e do Programa como estratégia 
para o enfrentamento da grave e prolongada situação de escassez 
de água para consumo humano. O P1MC introduziu um novo cená-
rio em termos de abastecimento de água no Semiárido Brasileiro, 
revelando a capacidade dos atores sociais em conceber estratégias 
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de superação da realidade local. Segundo dados da ASA, em 2021, 
um total de 628.355 cisternas foram construídas no Semiárido Bra-
sileiro (ASA, 2021).

Diagrama de Paretto

Visando identificar as variáveis críticas para o uso e funciona-
mento das cisternas implantadas na área rural dos cinco municípios, 
construiu-se o Diagrama de Paretto. Esse diagrama permite estabe-
lecer ações para a melhoria do comportamento das variáveis identi-
ficadas como insuficientes.

Para as análises dos dados, foram definidas as categorias Mui-
to Satisfatório, Satisfatório, Regular e Insatisfatório. Após a obtenção 
das frequências de cada categoria, seus valores foram multiplicados 
por pesos, sendo: 4,0 para “muito satisfatório”; 3 para “satisfatório”; 
2,0 para “regular”; e 1,0 para “insatisfatório”. A média ponderada 
compôs o valor a ser usado no Diagrama de Paretto, conforme pro-
posta de Ornstein (1992). No Diagrama, é possível identificar, em 
uma escala de 0 a 4, as variáveis abaixo da média (2,0), que são 
consideradas como crônicas.  

A partir dos resultados encontrados com os dados do levanta-
mento de campo, 26 variáveis foram utilizadas para a construção do 
Diagrama de Paretto (Quadro 1). Essas variáveis têm a capacidade 
de representar as dimensões de análise (ambiental, técnico, sanitá-
rio, social e institucional).
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Quadro 1 – Variáveis estudadas para a avaliação do uso e funcionamento do sis-
tema de captação de água de chuva do P1MC.

p1_ 1.1 Quantidade de pessoas no 
domicílio p39_ 4.10 Existência de sangrador com tampo-

namento na cisterna

p2_ 1.2 Bens que existem na casa p40_ 4.11 Distância da cisterna à instalações 
de esgoto ou vala a céu aberto 

p3_ 1.3 Anos de estudo do chefe da 
família p41_ 4.12 Tipo de material construtivo da cis-

terna

p6_ 2.1 Área da casa (m²) p42_ 4.13 Estado da estrutura da cisterna

p7_ Material das paredes da moradia p43_ 4.14 Estado da tampa da cisterna

p10_ 2.3 Área do telhado (m²) p44_ 4.15 Limpeza da cisterna

p11_ 2.4 Material do telhado p45_ 4,16 Forma de limpeza

p12_ 3.1 Origem da água de beber p46_ 4.17 Forma de retirar a água da cisterna

p13_ 3.2.1 Origem da água de cozi-
nhar p47_ 4.18 Estado da bomba

p14_ 3.2.2 Origem da água de tomar 
banho p48_

4.19 Caso a água seja retirada da cister-
na com balde: Estado de conservação e 
limpeza do balde (observar)

p15_ 3.2.3 Origem da água de lavar 
a roupa p49_

4.20 Caso a água seja retirada da cis-
terna com balde: O balde é usado para 
outros usos?

p16_ 3.3 Origem da água para ani-
mais e produção p50_ 4.21 Manutenção

p17_ 3.4 Instalação de água na sua 
casa p51_ 4.22 Tempo de construção da cisterna

p18_ 3.5 Tratamento da água de 
beber na casa p52_ 4.23 Recipiente usado para armazenar a 

água retirada da cisterna

p21_
3.7 Caracterização dos respon-
sáveis e/ou que coletam água 
na cisterna no domicílio

p53_ 4.24 Estado de limpeza dos recipientes 
(observar)

P28_ 3.8 Existência de vaso sanitário 
na moradia p54_ 4.25 Reserva da água de beber

p29_ 3.9 Existência de pia/lavatório 
no sanitário ou próximo dele p55_ 4.26 Estado de limpeza dos recipientes 

(observar)

p34_
4.5 Existência da calha de 
captação da água de chuva na 
Cisterna

p56 4.27  A água da cisterna é usada para

p36_
4.7 Existência da canalização 
condutora da água de chuva 
captada para a cisterna

p57_ 4.28 Educação sanitária e capacitação 
para uso da cisterna

p38_ 4.9 Existência de dispositivo da 
primeira água p63_ 4.34 Consumo de água (L/hab.dia)

Fonte: Própria (2016).
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Segundo os resultados e a partir da análise do Diagrama de 
Paretto (Figura 1), a não “Presença de dispositivo da separação da 
primeira água de chuva” e a falta de realização de “Manutenção” apa-
receram em 60% das cisternas dos municípios estudados. A existên-
cia do dispositivo para separar a água dos primeiros milímetros de 
chuva e a realização da manutenção regular da cisterna resultariam 
na eficiência do sistema, no que tange à qualidade da água. Assim, 
para a solução dos problemas identificados, é necessário realizar 
uma ação integrada de forma a garantir o pleno funcionamento da 
tecnologia, fornecendo condições para a melhor oferta de água. No 
impedimento de alterações no projeto, uma vez que as cisternas já 
foram implantadas, a realização de programas de manutenção con-
tinuados por parte das instituições envolvidas no Programa e pelas 
prefeituras municipais e moradores já resultaria em benefícios para 
a oferta de água de melhor qualidade.

No que tange ao projeto, as variáveis mais citadas foram a 
implantação do dispositivo de desvio das primeiras águas de chuva 
e a alteração do tipo de bomba d’água, esta última devendo ser mais 
durável e com melhores condições de retirada de água em termos 
do esforço empreendido e vazão fornecida.

Segundo Delfiaco (2012), a adoção da bomba de água com uma 
tubulação específica para conduzir a água para fora da cisterna, con-
ferindo uma carga hidráulica disponível maior e perda de carga menor 
na saída da água, seria o mais indicado para esse tipo de sistema. 

Quanto às ações institucionais, as atividades de educação am-
biental deveriam ser melhor estruturadas em termos de conteúdo, 
periodicidade e estratégias pedagógicas, de forma a proporcionar ao 
usuário maior conhecimento sobre o bom uso e funcionamento do 
sistema. Visitas periódicas das instituições envolvidas garantiriam 
um maior controle e melhoria do uso de tecnologia.
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Com o Diagrama de Paretto pôde-se identificar o percentual 
de cisternas que se enquadraram na classe satisfatória e muito sa-
tisfatória. Menos de 21,5% das variáveis estudadas classificaram-se 
como regular, enquanto 42,3% foram satisfatórias e 36,2% muito sa-
tisfatórias. 

Diante dos resultados encontrados, foi possível evidenciar 
que, embora pontos considerados crônicos tenham sido identifica-
dos para o uso e funcionamento das cisternas do P1MC, os objeti-
vos do Programa têm sido atendidos satisfatoriamente. Porém, os 
pontos crônicos identificados demonstram a vulnerabilidade da tec-
nologia em elementos que são cruciais para a promoção do direito à 
água nas comunidades estudadas, devendo o Poder Público consi-
derar as diversas variáveis técnicas, sanitárias, ambientais, sociais 
e institucionais que têm influenciado no desempenho das cisternas 
implantadas pelo P1MC, de forma a estabelecer ações para seu en-
frentamento.
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Figura 1 - Diagrama de Paretto do uso e funcionamento das cisternas do P1MC.

Fonte: Lordelo (2018).

Cabe observar que uma das maiores vulnerabilidades do siste-
ma se refere ao regime de chuvas e sua relação com a necessidade 
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do uso de carros-pipa nas situações de estiagem, realidade que não 
se aplica apenas para este tipo de solução de abastecimento de 
água, já que os mananciais também sofrem os efeitos dos períodos 
de escassez. Apesar da implantação do P1MC e, também, de sis-
temas simplificados de abastecimento de água, a manutenção do 
uso do carros-pipa para abastecimento humano tem se apresentan-
do como uma necessidade nos momentos de escassez; no entanto, 
urge adotar ações que garantam a qualidade e quantidade de água 
fornecida à população nesses momentos emergenciais.

Análise Fatorial Exploratória 

Visando estudar o comportamento das 63 variáveis relaciona-
das ao uso e funcionamento da cisterna, foi realizada uma Análise 
Fatorial Exploratória (AFE), que permitiu reduzir as variáveis em um 
grupo de fatores capazes de explicar a variabilidade dos dados. A 
partir do estudo de Lordelo et al. (2017), identificou-se que o método 
de AFE mais apropriado ao conjunto de banco de dados da investi-
gação era a Matriz de Correlação Policórica. 

Assim, a partir do banco de dados, procedeu-se ao teste de 
Kaiser-Meyer-Olkin (KMO), que indicou a adequação da AFE, ha-
vendo uma consistência geral dos dados, com KMO igual a 0,59.

Com isso, a análise fatorial foi realizada com o uso da matriz 
de correlação policórica por rotação Varimax. A AFE gerou 6 fatores 
que explicaram 54% da variância das variáveis do estudo. Perce-
beu-se que os dois primeiros fatores explicaram 11% e 9%, respec-
tivamente, das variâncias dos dados.

A partir de cada fator, foram selecionadas as variáveis com 
maior carga fatorial (>0,4), e com isso foi possível verificar o signi-
ficado de cada fator e sua importância no entendimento do uso e 
funcionamento das cisternas do P1MC.
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Primeiro Fator MR1

Neste fator, predominaram variáveis da dimensão técnica, sen-
do elas: “Existência de sangrador com tamponamento na Cisterna”, 
“Desvio das primeiras águas”, “Distância da cisterna das instalações 
de esgotos”, “Existência da calha de captação da água de chuva na 
Cisterna”. Variáveis da dimensão sanitária também foram incorpora-
das: “Caso a água seja retirada da cisterna com balde: Estado de con-
servação e limpeza do balde (observar)”, “Estado de limpeza dos reci-
pientes (observar)”, “Caso a água seja retirada da cisterna com balde: 
O balde é usado para outros usos?”. Independente da dimensão, as 
variáveis desse fator têm relação direta com a qualidade da água.

Cabe observar que “Desvio das primeiras águas” e “Presença 
de sangradouro na cisterna” foram consideradas como variável crô-
nica segundo a análise realizada pelo Diagrama de Paretto. Consta-
tou-se que em cerca de 89,2% das cisternas vistoriadas esses dis-
positivos eram ausentes.

Segundo os resultados apresentados, a variável “Existência de 
dispositivo de desvio da primeira água” apareceu como um proble-
ma em todas as cisternas estudadas.  A ausência deste dispositivo, 
como dito, resulta na coleta dos primeiros milímetros de água de 
chuva que correm pelos telhados e carregam matérias para a cister-
na, caso o morador não tenha a prática de descartá-la manualmente 
por meio da desconexão da tubulação que conduz a água captada 
à cisterna, como orientado pelo P1MC. A adoção do desvio das pri-
meiras águas pelos próprios moradores impõe uma série de proble-
mas, tanto em termos da necessidade de compreensão quanto à 
importância dessa prática, como também cuidados na reconexão da 
tubulação ou perdas de água em demasia. Para a resolução dessa 
questão, cabe uma ação do Poder Público, disponibilizando e insta-
lando o referido dispositivo.
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A avaliação referente à proximidade das cisternas com os lança-
mentos de esgotos a céu aberto também foi uma variável que se mos-
trou relevante na AFE. Essa variável foi estudada por Silva (2013), 
Ruskin (2001) e Amorim e Porto (2003), os quais mostraram que a 
proximidade da cisterna com os esgotos que correm a céu aberto 
pode interferir na qualidade da água. Esses estudos mostraram con-
taminação bacteriológica nas águas armazenadas nas cisternas.

Nesse primeiro fator, a calha de captação da água de chuva 
também se destacou como sendo relevante para influenciar na expli-
cação das demais variáveis estudadas. A calha é o dispositivo utiliza-
do para transportar as águas que caem nos telhados, direcionando-as 
para as tubulações e posteriormente para a cisterna. Dessa forma, 
ela se torna indispensável para que o sistema de captação de água 
de chuva funcione. A maioria dos domicílios apresentavam as duas 
calhas (71,5%), permitindo a captação da maior quantidade de água 
possível que cai sobre o telhado. Porém, 21% dispunham de uma 
calha e uma quantidade pequena (7,5%) não tinha este dispositivo.

O uso dos baldes para a retirada da água da cisterna é uma 
constatação em diversas investigações realizadas e, em todos os 
estudos, os resultados mostraram que o balde aumenta a possibili-
dade de contaminação da água. Silva et al. (2006) mostraram que o 
uso de balde permite que a água fique mais vulnerável à contamina-
ção em face das condições de higiene do balde. No estudo, identifi-
cou-se que a maioria dos baldes utilizados (81,9%) apresentava-se 
em bom estado de limpeza, porém estavam expostos ao tempo.

Segundo Fator MR3

Esse fator reuniu variáveis que caracterizam a quantidade de 
água a ser armazenada e consumida pela família, sendo elas “Área da 
casa (m2)”, “Área do telhado (m2)” e “Consumo per capita de água”. A 
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“Área do telhado do domicílio”, devido à sua influência direta na quanti-
dade de água captada e armazenada na cisterna, mostrou-se bastante 
significativa, fazendo parte do segundo fator mais representativo. Con-
forme já apresentado nos documentos que detalham o P1MC, houve a 
definição de uma área mínima (40m2) necessária para garantir a quan-
tidade de água armazenada capaz de suprir a demanda de uma família 
(14L/hab.dia) de 5 pessoas por 8 meses, com uma pluviosidade média 
anual de 400mm (SANTOS, 2009). Os cálculos feitos nesse estudo, 
conforme apresentado no Capítulo 4, mostram que cerca de 83,1% 
das cisternas atendem às condições de consumo. Esse mesmo estu-
do também indicou que, para atender ao consumo estabelecido pela 
OMS, 80L/hab.dia (OMS, 2003), apenas 16,1% das cisternas atendem 
à demanda de água das famílias. Esse volume prevê a garantia dos 
usos para beber, cozinhar, higiene pessoal e doméstica.

Corroborando com essa análise na AFE, a variável “Consumo 
per capita de água” também aparece como sendo de relevância para 
explicar as demais. O resultado mostrou que o consumo de água por 
meio de cisternas variou de 51 a 90L/hab.dia. Esses dados foram 
confirmados em estudos de outros pesquisadores, que mostraram 
consumos superiores a 14L/hab.dia. Estudo de Cohin et al. (2009) 
calculou consumos variando entre 74,3 e 85,9L/hab.dia.

Terceiro Fator MR5

As variáveis agrupadas nesse fator fazem parte das dimen-
sões sanitária (“Forma de retirar a água da cisterna”, “Material do 
telhado”) e técnica (“Estado da estrutura da cisterna”, “Estado da 
bomba”); todas elas impactam na qualidade da água armazenada na 
cisterna. A variável “Forma de retirar água da cisterna” evidenciou a 
fragilidade ou recusa do uso da bomba, já que cerca de 92,9% dos 
usuários da cisterna informaram utilizar o balde para retirar a água. 
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A vulnerabilidade da bomba utilizada no P1MC é demonstrada pelos 
dados de campo. Em cerca de 50,3% das cisternas estudadas, esse 
dispositivo estava quebrado e em 17,2%, não houve a sua instala-
ção. Tal prática aumenta a possibilidade da introdução de impure-
zas na água que podem comprometer a sua qualidade. Por outro 
lado, esse procedimento amplia as chances de manter a tampa da 
cisterna aberta, permitindo a entrada de luz e criando um ambien-
te propício à formação de algas, o que pode implicar na alteração 
da qualidade da água. Também, esse comportamento possibilita o 
contato de crianças e animais com a água, criando mais uma via de 
comprometimento de sua qualidade.

A variável “Estrutura da cisterna” também surge como sendo 
de relevância nesse fator, sendo inclusive tema de estudo de alguns 
autores. O estudo de Silva et al. (2013) verificou que 30% das cis-
ternas estudadas no município de Pedra Lavrada - Paraíba tinham 
problemas na estrutura, como vazamento e infiltrações. No presente 
estudo, foi identificado que cerca de 9,5% das cisternas apresenta-
ram estrutura bastante danificada, 16,1% estavam danificadas ou 
com infiltração, 36,2%, com fissuras discretas e 38,3% estavam em 
bom estado. Quando avaliado o estado das tampas das cisternas, 
notou-se que a maioria se encontrava em boas condições; porém, 
cerca de 22,3% ou estavam sem tampa (2,21%) ou apresentavam 
algum dano (20,12%).

Quarto Fator MR2

A maioria das variáveis presentes nesse fator está inserida 
na dimensão social (“Material das paredes”, “Bens que existem na 
casa”). Porém, encontram-se também nesse fator as variáveis “Re-
cipiente usado para armazenar a água retirada da cisterna” e “Edu-
cação sanitária e capacitação para uso da cisterna”. Essa última, 



Água, cisternas e semiárido brasileiro 227

apesar de estar em um fator com variância explicada de 9%, tem 
grande importância no estudo, pois o Programa de Educação Sani-
tária reuniu informações capazes de influenciar diretamente na qua-
lidade e quantidade de água consumida.

A variável “Programa de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(GRH)” foi entendida como sendo de grande relevância para a adoção 
de boas práticas por parte dos usuários das cisternas visando asse-
gurar a qualidade da água armazenada. Os resultados revelaram que, 
nos domicílios estudados, cerca de 95,8% dos entrevistados informa-
ram ter participado dessa ação. Porém, a grande maioria não reteve in-
formação/conhecimento sobre os temas abordados. Constatou-se que 
o Programa não contemplou a continuidade das ações pós-implanta-
ção das cisternas, impossibilitando não só uma avaliação da estratégia 
adotada como também o devido acompanhamento das dificuldades e/
ou problemas enfrentados com o intuito da busca de solução.

Constatou-se que muitos dos conteúdos abordados durante o 
GRH, segundo os dados de campo, não foram abordados devida-
mente, a exemplo da manutenção da cisterna, forma de retirar a 
água, limpeza das canaletas, telhados e cisternas, forma de arma-
zenar água, etc.

Quinto Fator MR6

Esse fator incorporou as variáveis: “Forma de limpeza”, “Lim-
peza da cisterna”, “Quantidade de pessoas no domicílio”, “Existência 
da canalização condutora da água de chuva captada para a cisterna” 
e “Anos de estudo do chefe da família”. A “Limpeza da cisterna” foi 
outro fator considerado problemático para o uso e funcionamento 
das cisternas. Os cuidados que as famílias deveriam ter com o uso 
das cisternas foi alvo de ação do P1MC, que desenvolveu uma ati-
vidade de educação sanitária por meio do Programa de Gerencia-
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mento de Recursos Hídricos (GRH). As fragilidades dessa ação já 
foram destacadas anteriormente. Outro fator que tem influenciado 
na limpeza da cisterna relaciona-se à necessidade de abastecê-las 
com água de carro-pipa em face da seca prolongada que a região 
tem sofrido. Esse abastecimento, normalmente realizado pelo Exér-
cito Brasileiro às famílias cadastradas, tem uma dinâmica própria e 
muitas vezes a sua periodicidade não possibilita que a família pro-
mova a limpeza da cisterna. Se, por um lado, prioriza-se o consumo 
da água para beber e cozinhar até o limite disponível de água, por 
outro, quando há o abastecimento pelo carro-pipa, obedecendo aos 
intervalos indicados com fornecimento das chamadas “carradas”, as 
cisternas são abastecidas sem que seja feita a devida limpeza. O 
usuário não tem tempo suficiente para realizar a limpeza da cisterna 
antes do próximo abastecimento. O resultado desse procedimento é 
um grande intervalo de tempo sem que a cisterna seja higienizada.

Sexto Fator MR4

As variáveis desse fator impactam diretamente na qualidade 
da água armazenada na cisterna sendo elas: “Manutenção”, “Estado 
da tampa da cisterna”, “Tempo de construção da cisterna” e “Reser-
va da água de beber”.

A manutenção da cisterna precisa ser feita pelo usuário, com 
supervisão e apoio de órgão público municipal. Os dados de campo 
revelaram que o P1MC não previu responsabilidades e ações para a 
manutenção do sistema de captação e armazenamento de água de 
chuva implantado. Identificou-se que o Poder Público não tem ado-
tado ações de manutenção e conservação, e que as poucas ações 
que foram realizadas não contaram com prévio treinamento.

78,8% dos entrevistados informaram que as cisternas nunca 
tinham sido alvo de ação de manutenção/conservação. No entanto, 
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os resultados mostraram que 61,5% das cisternas estudadas apre-
sentaram problemas na estrutura e pouco menos da metade se en-
contrava em bom estado.

Diante da análise feita sobre os fatores, pôde-se perceber que 
a correlação policórica possibilitou a incorporação de todas as variá-
veis estudadas, sendo que essas foram agrupadas preferencialmen-
te segundo as dimensões sanitária e técnica no primeiro fator.

O primeiro fator (MR1), com 11% da variância explicada, teve 
como características principais a presença de variáveis das dimen-
sões técnica e sanitária. Ressalta-se nesse fator a presença das va-
riáveis “Desvio dos primeiros milímetros de chuva” e “Uso de balde”, 
que têm influência significativa na qualidade da água da cisterna. 

É importante ressaltar que apesar da pouca diferença entre 
os valores da variância explicada entre os fatores gerados na AFE, 
o primeiro fator apresentou uma variância explicada superior aos 
demais e sucessivamente. A pouca variação, no entanto, entre os 
valores das variâncias explicadas foi devido à grande quantidade de 
variáveis estudadas. A incorporação de tantas variáveis no estudo, 
com temáticas diversificadas (dimensões técnica, sanitária, institu-
cional, social e ambiental), fez-se necessária devido à quantidade 
de informações importantes a serem analisadas quando se estudam 
variáveis que influenciam no uso e funcionamento das cisternas para 
consumo humano. Mesmo não sendo de grande variação os valores 
das variâncias explicadas, elas atenderam às considerações para a 
realização da AFE.

Índice de Efetividade da Cisterna

De forma a gerar um único indicador que pudesse reunir o con-
junto de variáveis, construiu-se o Índice de Efetividade da Cisterna. 
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Os resultados são discutidos a seguir a partir das dimensões estuda-
das: ambiental, técnica, sanitária social e institucional.

Dimensão Ambiental

 Optou-se por avaliar a dimensão ambiental a partir do estudo 
das precipitações pluviométricas, de forma a analisar as condições 
locais para o aproveitamento de água de chuva para fins de abas-
tecimento humano. Para tanto, foram feitas simulações consideran-
do as médias mensais de precipitação, as áreas do telhado encon-
tradas, número de moradores por família e níveis de consumo per 
capita para identificar se a cisterna seria adequada para cumprir o 
objetivo proposto. Foram considerados dois valores para o consu-
mo de água: 1) 14L/hab.dia, conforme previsto pelo P1MC para o 
atendimento da demanda dos usos para beber e cozinhar; e 2) 80L/
hab.dia, sugerido pela Organização Mundial da Saúde (OMS, 2003), 
para os usos de beber, cozinhar, higiene pessoal e do ambiente. O 
Método de Rippl foi o adotado para a simulação do balanço hídrico.

Após as simulações, identificou-se que as cisternas do P1MC 
não atendem, em sua totalidade, às condições necessárias ao abas-
tecimento de água para consumo humano das famílias, com dificul-
dades de suprir a diversidade de situações em face dos níveis de 
precipitação, das dimensões dos telhados e da quantidade de ha-
bitantes por domicílio e demanda de água. Identificou-se que havia 
cisternas subdimensionadas, adequadas ou superdimensionadas, 
sendo que esses resultados também foram confirmados no estudo 
de Andrade Neto (2013), o qual propôs que fossem definidos quatro 
ou cinco tipos de cisternas com capacidades para adequarem-se às 
diversas realidades.

O estudo revelou que, para o consumo de água de 80L/hab.
dia recomendado pela OMS, uma quantidade maior de cisternas, 
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como era de se esperar, estavam subdimensionadas. De forma con-
trária, para o consumo de 14L/hab.dia, o adotado pelo P1MC, um 
número maior de cisternas estava superdimensionado. A simulação 
ainda mostrou que, para esse último consumo, menos de 10% das 
cisternas estavam adequadas.

Com os resultados, pode-se concluir que: quando a referência 
de análise é o P1MC (consumo de 14L/hab.dia), 4,4% das cisternas 
estavam subdimensionadas, 93,6% das cisternas estavam superdi-
mensionadas e somente 1,9% dos domicílios apresentavam as di-
mensões das cisternas adequadas, indicando que a capacidade da 
cisterna estava coerente com a realidade no que se refere à precipi-
tação, área do telhado e demanda de água (quantidade de habitan-
tes no domicílio).

A “Área do telhado do domicílio” é uma variável bastante sig-
nificativa quando se calcula a quantidade de água de chuva capta-
da, pois ela tem vinculação direta com o volume captado diante dos 
níveis de precipitação. As famílias, para participarem do Programa, 
tiveram que comprovar uma área de telhado mínima de 40m2. Os 
cálculos do P1MC (SANTOS et al., 2009) para uma pluviosidade mé-
dia anual de 400mm indicaram que um domicílio com 40m2 de área 
do telhado, com cinco moradores, capta e armazena água para o 
consumo de 8 meses para beber e cozinhar, levando a um consumo 
médio de 14L/hab.dia. A OMS, no entanto, estabelece que o mínimo 
necessário para o consumo diário para a proteção da saúde deve 
ser de 80L/hab.dia (OMS, 2003). 

Embora o nível de consumo ainda seja um tema a ser melhor de-
finido, considera-se que este não deve ser inferior a 50L/hab.dia para 
garantir os usos para beber, cozinhar, higiene pessoal e doméstica. 
Com isso, o uso da cisterna mostra-se como uma solução complemen-
tar, devendo ser previstas alternativas para que, no conjunto e para os 
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diversos usos, a população possa ter acesso à água em quantidade e 
qualidade para a proteção da saúde e melhoria da qualidade de vida.

Dimensão Técnica

Nessa dimensão, constatou-se que todas as cisternas estuda-
das foram construídas em formato cilíndrico, com capacidade para 
16.000L, com cobertura em forma cônica, calha no formato retan-
gular e tubulação. 18% das cisternas estudadas tinham mais de 10 
anos de construídas, 27%, entre 5 e 10 anos, 41%, entre 3 a 5 anos 
e 14%, entre 0 e 2 anos. 79% das cisternas nunca tiveram conserto, 
embora 17% tenham sofrido pelo menos um conserto e 4% mais de 
um conserto. Esses consertos foram realizados pelo próprio mora-
dor, não havendo responsabilidade ou participação da Administra-
ção Pública ou de representantes da ASA. 

Das cisternas estudadas, 9,5% apresentaram estrutura bastan-
te danificada, 16,1% estavam danificadas ou com infiltração, 36,2%, 
com fissuras discretas e 38,2% estavam em bom estado. Quando 
avaliado o estado das tampas das cisternas, notou-se que a maioria 
se encontrava em boas condições; porém, 22,3% ou estavam sem 
tampa (2,2%) ou apresentavam algum dano (20,1%). 

21% dos sistemas de captação estudados dispunham de uma 
calha, 71,5%, duas calhas e 7,5% não contavam com este dispositi-
vo. 93% das pessoas retiravam água da cisterna com balde. No total, 
31,3% das cisternas estavam com a bomba em bom estado de conser-
vação e em condições de uso, embora 50,4% estivessem danificadas. 

Verificou-se que 79% dos domicílios tinham a cisterna distante de 
pontos de lançamento de esgoto a mais de 10 metros. Apesar desse 
resultado, é válido observar que existe a possibilidade de contaminação 
das águas armazenadas nas cisternas por águas sujas e/ou impurezas 
a depender do estado da estrutura da cisterna, como já referido. 
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Avaliando o padrão de consumo nos domicílios estudados, 
percebeu-se diferentes usos da água: ingestão, cozimento dos ali-
mentos, banho, higienização pessoal e do ambiente doméstico. Foi 
também constatado que parte da população utiliza a água para mo-
lhar plantas e dessedentação de animais. Assim, o presente estudo 
mostrou que a população não utiliza a água exclusivamente para 
beber e cozinhar como previsto pelo Programa. 

O consumo per capita de água calculado a partir do levanta-
mento de campo mostrou-se ser bastante superior ao proposto pelo 
P1MC (14L/hab.dia). Foram realizadas duas medições, sendo a pri-
meira da altura do nível de água na cisterna no primeiro dia de coleta 
de dados e a segunda dois dias depois. Anotadas as dimensões da 
cisterna e as alturas do nível de água nas duas visitas, foi possível 
identificar o quanto foi consumido durante aquele intervalo de tempo 
por habitante (Tabela 1).

Tabela 1 - Média e mediana do consumo de água (L/hab.dia), segundo as fontes 
de água para abastecimento (N=340). Dez/2013 - mar/2015.

Fontes de água de abaste-
cimento da cisterna N Média de consumo 

de água (L/hab.dia)
Mediana de consumo 
de água (L/hab.dia)

Todas as fontes de água 340 68,76 56,35
Poço ou fontes 11 72,95 46,50
Carro pipa 205 61,79 53,40
Rede de água pública 93 83,60 74,70
Água de chuva 31 68,77 60,10

Fonte: Lordelo (2018).

Pode-se perceber que o consumo per capita foi superior a 14L/
hab.dia. 

Dimensão Sanitária

Estudos têm apontado que a água de chuva armazenada nas 
cisternas atende aos parâmetros físico-químicos e não atendem aos 
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microbiológicos. Isso se deve ao fato de a contaminação microbioló-
gica ocorrer facilmente quando não existem cuidados na captação, 
transporte, armazenamento e retirada da água do interior da cisterna 
(ANDRADE NETO, 2004).

O risco de contaminação depende, principalmente, da origem 
das águas, dos tipos de uso, das condições da superfície de capta-
ção, da exposição a contaminantes, das características epidemioló-
gicas da região, e da operação e manutenção do sistema (ANDRA-
DE NETO, 2003). Para o autor, esse risco pode ser minimizado com 
ações de educação sanitária e ambiental, e, principalmente, pela 
existência das barreiras sanitárias, como o desvio dos primeiros mi-
límetros de água de chuva. 

Diante desses riscos, para a avaliação da dimensão sanitária, 
estudou-se as principais variáveis: no que se refere à limpeza da cis-
terna, constatou-se que a maioria (76,6%) já tinha sofrido algum tipo 
de limpeza; porém, 64,7% só eram limpas quando estavam vazias. 
Um total de 23,4% das cisternas nunca tinha sido limpa. A forma da 
limpeza variou, podendo ser utilizada somente a água; água e sa-
bão; água, sabão e água sanitária; e apenas água sanitária. 

A qualidade da água pode ser comprometida pelo manuseio do 
balde utilizado para retirar a água da cisterna. A forma como o balde 
é guardado pode permitir o contato direto com animais, impurezas e 
facilidade para usos indevidos. No levantamento, constatou-se que 
98,4% dos entrevistados afirmaram que usavam o balde exclusiva-
mente para retirar água da cisterna, sendo que 18,2% dos baldes 
tinham aparência de sujo, enferrujado ou danificado. Segundo Bla-
ckburn et al. (2003), as fontes de contaminação das águas de cister-
nas com coliformes estão relacionadas ao mau acondicionamento dos 
baldes, à presença de animais nas estruturas de captação e no manu-
seio inadequado do balde quando da retirada da água nas cisternas.
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Dimensão Social

Nessa dimensão, avaliou-se que as variáveis “Anos de estudo 
do chefe do domicílio e os “Bens existentes no domicílio” poderiam 
influenciar no uso e funcionamento das cisternas. Tal consideração, 
embora não contemple a complexidade da dimensão social, pode 
se constituir em uma aproximação, já que o nível de renda e de 
educação são variáveis sociais reconhecidas em estudos no campo 
da pesquisa social. O estudo evidenciou que 27% dos entrevistados 
eram analfabetos e que de 22% a 28% das famílias tinham uma con-
dição social melhor, considerando os bens existentes no domicílio 
(geladeira, carro, moto, fogão, telefone, etc.). 

Dimensão Institucional

Pôde-se identificar que 61,3% das cisternas foram construí-
das pela ASA e Associação Regional de Convivência Apropriada ao 
Semiárido (ARCAS), 26% foram executadas por associação ou sin-
dicato e as demais, pela Companhia de Desenvolvimento dos Vales 
do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF) e Fundação Nacional 
de Saúde (FUNASA). Para a família ser contemplada pelo Progra-
ma, era necessário ser dono da própria terra, ter renda compatível 
com as diretrizes do P1MC, dispor de área de captação da água de 
chuva (telhado) superior a 40m2, possuir filhos, que deveriam estar 
na escola, e fazer parte do Programa Bolsa Família. 

Os resultados evidenciaram que houve um envolvimento do 
Poder Público e da ASA durante as fases que antecederam e duran-
te a instalação da cisterna. Porém, após a construção, constatou-se 
que não havia assistência do Governo Municipal e da ASA, espe-
cialmente quanto à fiscalização do uso da cisterna, manutenção e 
continuidade do processo de formação/educação sanitária para o 
manejo domiciliar da água. 
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Segundo os resultados, a maioria dos beneficiários (98%) en-
tendia que a limpeza e a manutenção da cisterna deveriam ser fei-
tas pelos próprios usuários. Porém, os dados de campo revelaram 
que pouquíssimas famílias realizavam a manutenção, tendo-se ve-
rificado cisternas com problemas na estrutura e falta dos cuidados 
necessários com a limpeza. Uma quantidade pequena de usuários, 
2% do município de Santa Brígida, registrou seu entendimento de 
que a responsabilidade da limpeza e da manutenção deveria ser da 
Prefeitura. 

O levantamento também evidenciou a existência do curso de 
capacitação para os beneficiados pelo P1MC. Quase que a totalida-
de recebeu o curso intitulado Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(GRH), de duração de dois dias, quando da instalação da cisterna, 
sendo este um pré-requisito para o recebimento da cisterna. Porém, 
como já afirmado, quando do levantamento de campo, constatou-
-se que muitos não recordavam dos conteúdos abordados durante 
o curso. Ressalta-se que a existência do curso de capacitação de 
forma continuada poderia contribuir para a solução de diversos pro-
blemas identificados. 

O estudo desenvolvido por Bonifácio (2011) sobre a avaliação 
do P1MC ressaltou a necessidade da educação continuada para a 
fixação de conceitos importantes e aproveitamento melhor da ben-
feitoria. Para Santos, Araújo e Farias (2011), uma grande parcela 
dos participantes dos cursos de GRH não dispunham de conheci-
mentos sobre conceitos essenciais e o entendimento dos princípios 
norteadores e objetivos do Programa. Observou-se dificuldades de 
entendimento sobre o papel de cada ator, já que significativa parcela 
dos usuários declarou não saber quais eram as suas responsabilida-
des, sendo que esses fatores têm causado significativos entraves à 
efetivação da gestão participativa. Para os autores, os problemas re-
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lacionados à operacionalização do Programa residiam na fragilidade 
da garantia e efetivação dos mecanismos de controle social e do mo-
nitoramento do processo, assim como carência no acompanhamen-
to técnico indispensável à manutenção dos sistemas de captação.

Índice de Efetividade do Uso e Funcionamento da Cisterna 

A partir dos resultados encontrados no levantamento de cam-
po pôde-se perceber que algumas variáveis tiveram valores bastan-
te significativos, tanto para situações favoráveis quanto para desfa-
voráveis. Ao se analisar os dados, constatou-se que, na maioria das 
dimensões estudadas, os valores calculados para cada município 
não apresentaram grande variação; porém, quando comparados en-
tre as dimensões houve uma variação maior. Somente na dimensão 
institucional os resultados encontrados para cada município varia-
ram de forma significativa. Assim, pôde-se concluir que:

Dimensão ambiental – A variável que compõe a dimensão 
ambiental foi analisada considerando dois valores do consumo  per 
capita de água: 14L/hab.dia (P1MC) e 80L/hab.dia (OMS). Consi-
derando 14L/hab.dia, todas as cisternas estudadas nos municípios 
de Abaré, Chorrochó, Macururé e Santa Brígida atenderam a esse 
nível de consumo e 88,9% no município de Glória; porém, nenhuma 
cisterna atendeu aos 80L/hab.dia.

Dimensão Social - O estudo feito com as variáveis associadas 
à dimensão social, na sua maioria, apresentou resposta classifica-
da na situação intermediária. Esses resultados foram os que mais 
impactaram positivamente para o Índice de Efetividade. Salienta-se 
nessa dimensão uma quantidade significativa de famílias sem ba-
nheiro no domicílio e com baixa escolaridade, esta última confirman-
do a situação encontrada na zona rural do Nordeste brasileiro. O 
destaque nessa dimensão é percebido na variável uso da água: o 
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P1MC estabeleceu que o uso da água deve ser exclusivamente para 
beber e cozinhar, porém no levantamento realizado constatou-se 
que a maioria das famílias fazia uso da água para suprir as necessi-
dades de beber, cozinhar, realizar a higiene pessoal e do domicílio, 
conforme estabelece a OMS. Esse resultado contribuiu para elevar 
o subíndice da dimensão social.

Dimensão Técnica - O destaque da dimensão técnica refere-
-se à ausência do desvio dos primeiros milímetros da água de chuva. 
Apesar de já ter se confirmado a necessidade dessa prática a fim 
de garantir a qualidade de água, não consta no projeto executivo do 
P1MC a especificação desse equipamento. Foi percebido, contudo, 
que algumas famílias fizeram ajustes na tubulação na tentativa de 
realizar a separação desses milímetros, porém essa prática é de 
forma manual.

Dimensão Sanitária – As variáveis que se enquadraram em si-
tuação ruim foram: forma e frequência de limpeza da cisterna, forma 
de retirar a água da cisterna, estado da tampa, responsável por reti-
rar a água da cisterna. A forma de realizar a limpeza da cisterna e a 
frequência não atenderam as normas sanitárias. A forma de retirar a 
água da cisterna ocorria por meio de balde, o que deixava vulnerável 
a segurança da água. Grande número de cisternas não possuía mais 
a bomba manual ou ela encontrava-se danificada. A maioria das tam-
pas das cisternas apresentou problemas na estrutura e encontrava-
-se sem cadeado, facilitando o acesso de pessoas. Foi diagnostica-
do também que mais de uma pessoa (ou mesmo qualquer pessoa), 
tinha acesso a cisterna para retirar a água, o que podia implicar em 
ampliação do risco de contaminação da água. Os demais parâmetros 
tiveram a maioria das respostas na melhor situação.

Dimensão Institucional - Apesar da importância do P1MC como 
um movimento social que construiu uma proposta para ampliação 
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do acesso à água, para a melhoria da qualidade de vida e o em-
poderamento da família, o que impõe a necessidade de as famílias 
assumirem responsabilidades no manuseio da tecnologia, cabe ao 
Poder Público a promoção de políticas para a garantia do direito à 
água. Contudo, a maioria das famílias informou que após a entrega 
das cisternas não houve mais a presença do Estado. Também, não 
houve a ampliação e continuidade das ações do GRH, o que tem 
influenciado no bom uso e funcionamento das cisternas. As Tabelas 
2 e 3 apresentam os resultados dos subíndices e dos índices.

Tabela 2 – Resultado dos Subíndices Estudados para os Municípios considerando 
per capita de 14L/hab.dia e 80L/hab.dia.

Consumo per 
capita de água Dimensões

Subíndice

Abaré Chorrochó Macururé Gloria Santa 
Brígida

(14L/hab.dia)

Sanitária 1,0 1,0 1,0 0,9 1,0
Técnica 0,5 0,3 0,3 0,4 0,3
Ambiental 0,4 0,3 0,5 0,6 0,5
Social 0,5 0,7 0,5 0,7 0,7
Institucional 0,6 0,2 0,0 0,5 0,2

(80L/hab,dia)

Sanitária 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Técnica 0,5 0,3 0,3 0,4 0,3
Ambiental 0,4 0,3 0,5 0,6 0,5
Social 0,5 0,7 0,5 0,7 0,7
Institucional 0,6 0,2 0,0 0,5 0,2

Fonte: Própria (2017).

Tabela 3 – Índices de Efetividade do Uso e Funcionamento da Cisterna, segundo 
o consumo per capita de água.

Consumo per 

capita de água
Iefc / Nível Abaré Chorrochó Macururé Gloria

Santa 
Brígida

(14L/hab,dia) Iefc 0,63 0,54 0,47 0,67 0,57

Nível Aceitável Alerta Alerta Aceitável Aceitável
(80L/hab,dia) Iefc 0,38 0,26 0,22 0,42 0,32

Nível Alerta Crítico Crítico Alerta Alerta

Fonte: Própria (2017).
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A partir do cálculo do Índice de Efetividade do Uso e Funcio-
namento da Cisterna, considerado o consumo per capita de água de 
80L/hab.dia, constata-se que esse Índice apresenta uma situação de 
“Alerta” e “Crítico”. No entanto, é válido ressaltar que a percepção 
da comunidade beneficiada é de que o P1MC foi muito importante 
para a melhoria da qualidade de vida da população por ampliar o 
acesso à água, Destaque deve ser dado ao impacto do Programa 
na emancipação da comunidade, principalmente da mulher, já que 
historicamente cabe a esta a busca pela água. Além de a cisterna 
influenciar na melhor qualidade de vida (física, pois diminuíram as 
dores corporais, e mental, pois minimizou a preocupação de conse-
guir água diariamente), também impactou na ascensão do papel da 
mulher dentro da família e comunidade. A mulher passou a desen-
volver outras atividades e a contribuir com o sustento familiar.

Avaliando o P1MC enquanto um programa voltado para o 
abastecimento humano de água, constata-se que ele não atende 
às necessidades de consumo de água para a proteção da saúde, 
conforme recomenda a OMS (80L/hab,dia). A quantidade per capita 
proposta pelo P1MC de 14L/hab,dia limita-se exclusivamente ao uso 
da água para beber e cozinhar. No entanto, em tais condições, há a 
continuidade da vulnerabilização das populações, inclusive, obrigan-
do que a mulher ou outro membro da família continue exercendo a 
atividade de buscar água em longas distâncias.

Segundo Santos, Araújo e Farias (2011), nas comunidades por 
eles pesquisadas, os indicadores apontaram para a necessidade de 
otimização dos índices de sustentabilidade, principalmente quanto à 
dimensão institucional e social, sem, contudo, deixar de empreender 
esforços para a melhoria das demais dimensões. Isso indica que o 
P1MC ainda merece atenção do Poder Público e dos movimentos a ele 
vinculados de forma a alcançar as metas e propósitos estabelecidos.
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Conclusão

O estudo indicou que o direito à água ainda é uma questão 
bastante sensível, e que apesar do P1MC ter proposto a implanta-
ção de um milhão de cisternas, as condições técnicas, sanitárias, 
ambientais, sociais e institucionais precisam ser mais bem discuti-
das. Alguns aspectos evidenciam as limitações do Programa, princi-
palmente no que se refere à adequação das precipitações e dimen-
são da cisterna para atender as necessidades de abastecimento de 
água e as práticas de manuseio doméstico da água.

Independente do Índice de Efetividade do Uso e Funcionamen-
to da Cisterna ter apresentado resultado do nível de avaliação como 
uma situação de “Alerta” e “Crítico”, considerando o consumo per ca-
pita de água de 80L/hab,dia, é importante ressaltar que a percepção 
da comunidade beneficiada, conforme já foi exposto nesse trabalho, 
é que o P1MC foi muito importante para emancipação da comunida-
de, principalmente da mulher. Além disso, a cisterna tem influencia-
do na melhor qualidade de vida pela ampliação do acesso à água.

Avaliando, no entanto, o P1MC enquanto um programa que 
foi concebido para garantir à população do Semiárido a convivência 
com a seca, constatam-se suas limitações. Usar a água somente 
para beber e cozinhar continua vulnerabilizando a vida da popula-
ção e obrigando que a mulher ou outro membro da família continue 
exercendo a atividade de buscar água em distâncias que, por vezes, 
dificultam a disponibilidade de tempo para a realização de outras 
atividades ou necessitando da presença do carro-pipa para o abas-
tecimento, mantendo as relações de poder que a ASA pretendeu 
enfrentar com o uso das cisternas.

Os resultados evidenciaram que os índices pluviométricos e as 
condições do projeto das cisternas não garantem o fornecimento de 
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água de forma adequada à população, especialmente em períodos 
de seca prolongada. As prefeituras e o Governo Federal continuam 
com a responsabilidade de abastecer as cisternas com carros-pipa 
mensalmente, para garantir água para a população em face da si-
tuação de escassez. Durante o levantamento de campo, uma das 
falas de um beneficiado pelo Programa foi que o sistema existente 
continua mantendo a relação de “compra de votos”. Eiró e Lindoso 
(2015) discutem essa temática fazendo uma leitura dos efeitos do 
Programa sobre as estruturas tradicionais de dominação. Para os 
autores, foram promovidos avanços materiais e sociais quando da 
implementação do P1MC, porém esses avanços foram restritos e a 
água ainda continua a ser um recurso escasso e as elites detêm o 
poder de seu controle e distribuição.

Os resultados indicaram a necessidade de o P1MC incorporar 
ações continuadas de educação sanitária e de assistência técnica, 
como também o acompanhamento do Poder Público local, já que 
este tem a responsabilidade constitucional pelas ações de sanea-
mento básico e, consequentemente, de abastecimento de água.

Diante dos resultados encontrados, o estudo revela que o di-
reito à água ainda é uma questão bastante sensível e que apesar do 
P1MC pretender ampliar o acesso à água no Semiárido Brasileiro, 
as condições técnicas, sanitárias, ambientais, sociais e institucionais 
precisam ser mais bem discutidas.
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P1MC: aspectos técnico-sanitários, 
socio-institucionais

Lidiane Mendes Kruschewsky Lordelo
Patrícia Campos Borja

Silvio Roberto Magalhães Orrico

O Sistema de Captação e Armazenamento de Águas de Chuva 
(SCAAC), como uma tecnologia integrante do abastecimento de água 
e, por sua vez, do saneamento básico, se caracteriza como uma tecno-
logia social, visão que se sustenta no próprio conceito de saneamento 
básico. Com o processo de produção das cidades e as necessidades 
humanas quanto à salubridade ambiental, o conceito de saneamento 
vem se ampliando, tornando-se mais complexo. O saneamento surge 
como uma necessidade de proteção da saúde e de infraestrutura das 
cidades, devendo-se para tanto se garantir os serviços de abasteci-
mento de água; de coleta e tratamento de águas sujas; de coleta, trata-
mento e destinação de resíduos sólidos; e dos sistemas de drenagem 
das águas urbanas. Esses temas foram se incorporando no sanea-
mento a partir das necessidades locais e humanas e a produção das 
tecnologias acompanharam as lógicas de uma sociedade que emerge 
dos processos de industrialização e urbanização.

O funcionamento do SCAAC precisa atender dimensões para 
garantir sua eficiência e eficácia, dimensões essas que abrangem 
uma visão técnica e sanitária, social e institucional.

Aspectos das Dimensões Estudadas 

Dimensão Técnica e Sanitária

Na dimensão técnica e sanitária, a cisterna precisa ser um 
equipamento utilizado para garantir o abastecimento de água tan-
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to para consumo humano, como para outros fins. Nesse sentido, a 
cisterna e todo o conjunto de elementos que permitem seu funcio-
namento precisam atender às exigências técnicas e se adaptar às 
condições da população local.

O SCAAC é composto pela superfície de captação (nesse es-
tudo, especificamente, o telhado do domicílio), calha de captação e 
condução das águas, tubulação condutora, separador das primeiras 
águas (ou qualquer equipamento capaz de exercer a função), em 
determinadas situações, filtro localizado pós-separador das primei-
ras águas, pela cisterna propriamente dita com tampa, sangradouro 
e bomba. Cada instalação tem uma função de maneira a garantir a 
coleta adequada na quantidade e qualidade suficientes para o abas-
tecimento de água.

As cisternas podem ser de alvenaria de bloco, concreto, po-
lietileno e placas galvanizadas. A escolha do tipo de material deve 
estar associada às necessidades e condições técnicas, sociais, eco-
nômicas e culturais da população local. Cada tipo apresenta carac-
terísticas positivas e negativas que devem ser analisadas.

A definição do tipo de material e dimensões adotadas para cis-
terna devem ser definidas pelas variáveis que influenciam na quan-
tidade de água armazenada, devendo ser considerado: precipitação 
local, demanda para os diversos usos, duração do período seco, 
área de superfície de captação, preferências pessoais e orçamento 
disponível.

Como barreira sanitária, é necessária a instalação de tela na 
tubulação de entrada da água da chuva na cisterna para evitar a in-
trodução de sujeira no interior da mesma (MDS, 2013). A retirada da 
água da cisterna é feita a partir de uma bomba de acionamento manu-
al com saída de água livre do cilindro. A bomba funciona acoplada a 
uma tubulação específica para conduzir a água para fora da cisterna.
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Após a instalação, são necessários conhecimentos básicos 
para o manuseio da cisterna, especialmente os relacionados às 
práticas higiênicas e cuidados com a manutenção. A falta desses 
conhecimentos pode interferir tanto na quantidade, quanto na quali-
dade das águas armazenadas e consumidas.

A água de chuva armazenada das cisternas pode ter diversos 
fins, e dependendo da sua qualidade, pode ser usada para beber. 
Com origem nas nuvens, a água de chuva, quando não contaminada 
pela poluição atmosférica e/ou superfície de captação com impure-
zas, é excelente para diversos usos (ANDRADE NETO, 2013). O 
desvio da primeira água da chuva é um mecanismo adotado para mi-
nimizar ou eliminar a contaminação da água quando do contato com 
a superfície de captação com impurezas. De acordo com Andrade 
Neto (2003), no início da estação das chuvas, existe o acúmulo de 
sujeira na superfície de captação, e com isso, as águas da primeira 
chuva são capazes de lavar a sujeira e não devem ser armazenadas 
na cisterna. Mesmo no período de chuvas constantes, entre uma 
chuva e outra acumula-se sujeira no telhado, mas, nesse caso, as 
primeiras águas de alguns minutos de cada chuva são suficientes 
para lavar a área de captação. De acordo com Andrade Neto, o des-
vio de 1 a 2mm por m2 de água do telhado, é suficiente para limpar 
a superfície de captação.

Segundo Amorim e Porto (2001), a cisterna é um sistema 
“aberto” e a manutenção da qualidade é função da consciência e 
conhecimento prático sobre preservação da qualidade da água dos 
consumidores, obtidos por meio de gestão educativa.

Assim, de forma a assegurar que o sistema de captação e ar-
mazenamento de água de chuva atenda às dimensões técnicas e 
sanitárias, deve-se garantir a elaboração de projetos de engenharia 
que considerem as variáveis adequadas não só para a implantação, 
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mas também para o uso e funcionamento apropriados da tecnologia, 
de forma a atender os requisitos de quantidade e qualidade da água.

Dimensão Institucional

Apenas no século XX que, segundo Silva (2006), devido à vei-
culação de informações da situação vivida no Semiárido, seja pelos 
meios de comunicação, seja por intelectuais, discursos políticos ou, 
ainda, devido aos movimentos sociais, é que começa a se formar 
uma opinião pública sobre os problemas da região. Nesse contexto, 
segundo o autor, é disseminado o discurso das oligarquias locais 
que veio a desencadear intervenções públicas que passaram a ser 
chamadas de “indústria da seca”, já que a captação e concentração 
de recursos se constituíam em mecanismos de perpetuação das re-
lações de dependência e escassez da maioria da população.

Após diversas lutas e enfrentamentos, a partir do fim do século 
XX, surgem novos atores sociais propondo e exibindo experiências 
que defendiam a possibilidade de convivência com o Semiárido. In-
dignados com a ineficiência e com o objetivo assistencialista das 
políticas públicas ocorridas anteriormente, membros da sociedade 
organizada (ONG's, entidades religiosas, movimentos sociais, entre 
outros) apresentaram a Declaração do Semiárido (MDS, 2005).

A proposta de convivência com o Semiárido surge por meio 
de pesquisas, a exemplo das realizadas pela Embrapa, e do forta-
lecimento de ONG's que desde a década de 80 desenvolviam pro-
jetos socioambientais na região (SILVA 2003). Segundo esse autor, 
para essa convivência, a garantia da melhoria na qualidade de vida 
é mandatária e as políticas públicas devem ter caráter permanente e 
apropriado ao local, tendo a emancipação dos cidadãos como meta. 
Tal emancipação, segundo o autor, passa pela garantia do acesso 
à água, pela distribuição de rendas e de terra, pela educação, pelo 
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controle do processo político-econômico e financeiro e o acesso a 
outros serviços públicos essenciais.

Nesse sentido, ao longo da trajetória de políticas públicas para 
minimizar a problemática da seca no Nordeste brasileiro, foram insti-
tuídos programas federais, estaduais e municipais para implantação 
de dessalinizadores e cisternas que favoreçam o acesso à água. O 
Programa Água Doce (PAD) foi implementado, promovendo condi-
ções para o convívio com a seca nessa região. O Programa Água 
Doce foi coordenado pela então Secretaria de Recursos Hídricos e 
Ambiente Urbano do Ministério do Meio Ambiente (SRHU/MMA) e 
executado, a partir de 2004, em parceria com órgãos dos governos 
federal, estaduais, municipais e instituições de pesquisa (COSTA; 
ABREU, 2013). Em proporções ainda maiores, as cisternas foram 
implantadas pelo Programa 1 Milhão de Cisternas (P1MC). Informa-
ções da ASA Brasil (2017) mostram que o P1MC, em vigor desde 
2003 no âmbito do Governo Federal, visa beneficiar cerca de 5 mi-
lhões de pessoas da região do Semiárido com acesso à água potá-
vel, por meio das cisternas de placas. 

Segundo Malagodi et al. (2010), a proposta de construir 1 mi-
lhão de cisternas vincula-se diretamente às ações de mobilização 
social e de capacitação das famílias. Para os autores, a ação não 
está relacionada com o assistencialismo emergencial normalmen-
te empregado para as famílias rurais no combate à seca, mas em 
ações que compreendem melhorias durante todo o ano, como um 
novo paradigma de convivência com o Semiárido. 

O envolvimento institucional garantiu a elaboração de projeto 
e acompanhamento das instalações das cisternas nos domicílios. 
Para a família ter direito à cisterna, houve um cadastro e atendimen-
to a pré-requisitos, dentre eles, estavam área mínima do telhado de 
captação da água e participar do curso de capacitação em educação 
sanitária e ambiental intitulado Gestão de Recursos Hídricos (GRH).
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As capacitações do P1MC foram voltadas para a formação dos 
diversos atores que participavam do Programa (famílias, comissões 
municipais e pedreiros e pedreiras). Segundo a ASA (2017), o GRH 
teve metodologia participativa e reflexiva, os processos formativos 
ampliaram as reflexões das famílias rurais e dos grupos a respeito 
do direito à água e das possibilidades de convivência com o Semi-
árido. As reflexões nas capacitações partiram dos conhecimentos e 
práticas do grupo, agregando novos conhecimentos, na perspectiva 
da construção coletiva.

Dimensão Social

A relação sociocultural do homem com a água arrebata carac-
terísticas multivariadas que transcendem a gestão exclusivamente 
da água. O resultado dessa relação interfere diretamente no trabalho 
e poder aquisitivo, na emancipação humana e da mulher, na con-
dição de saúde e bem-estar, na diversidade cultural, dentre outros 
fatores que terminam por garantir uma maior ou menor relevância 
à existência da água. As atividades que movimentam as relações 
econômicas dependem da água para sua existência.

Na zona rural do Semiárido, as formas de captação de água nor-
malmente encontram-se distante da residência. Questão culturalmente 
estabelecida no Semiárido é a relação familiar com a água, suas ativi-
dades e o gênero. É destinado aos homens a atividade de desseden-
tação dos animais, a construção de obras e equipamentos capazes de 
obter água (poços, barramento e cacimbas, etc.), atividade agrícola 
(preparação do solo para o cultivo). Estão nas funções das mulheres 
e crianças, o contato direto com a água, aquisição (mesmo com gran-
des distâncias), atividades domésticas (cozinhar e higiene doméstica). 
Quanto mais distante é o local de captação de água, mais tempo é 
dedicado para essa tarefa, em detrimento da realização de outras.
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A filosofia de convivência com o Semiárido, difundida pela ASA, 
tem contribuído para alterar a relação das pessoas com a água, iden-
tificando ações que possibilitem atingir melhores condições de vida 
para a população sem que as pessoas tenham de abandonar o local 
onde vivem. Isso implica a necessidade de pensar soluções para os 
problemas gerados pela seca e envolve o desenvolvimento e a reapli-
cação de tecnologias sociais concebidas especificamente para esse 
fim. As implicações da adoção desse novo paradigma são bastante 
claras: busca-se garantir a permanência das famílias na região em 
que vivem, fortalecendo a identidade local, preservando os costumes 
e tradições e intensificando o vínculo com a terra. Para além da ga-
rantia do acesso à água para consumo ou produção, esse paradigma 
está baseado em ações de desenvolvimento local, de inclusão social 
e de empoderamento de atores historicamente marginalizados nos 
processos de tomada de decisão (COSTA; ABREU, 2013).

Segundo Costa e Abreu (2013), o P1MC é a política pública 
que materializa a convivência com o Semiárido enquanto visão de 
sua problemática, sendo um produto do pacote argumentativo defen-
dido principalmente por movimentos sociais nordestinos com base 
em sua perspectiva e interesses. Ou seja, a agenda sistêmica que 
precedeu a formulação do P1MC foi fortemente influenciada pela 
visão da convivência com o Semiárido disseminada principalmente 
pela ASA e por movimentos sociais a ela ligados.

Analisando as dimensões

Dimensão Técnica Sanitária

O estudo feito para a dimensão técnica investigou as variáveis 
“Estado da estrutura da cisterna”, “Estado da tampa da cisterna”, 
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“Estado da bomba”, “Manutenção”, “Existência da calha de capta-
ção da água de chuva na Cisterna”, “Existência da canalização con-
dutora da água de chuva captada para a cisterna”, “Existência de 
sangrador com tamponamento na Cisterna”, “Tempo de construção 
da cisterna”, “Existe dispositivo para desvio das primeiras águas da 
chuva”, “Distância da cisterna a instalações de esgoto ou vala a céu 
aberto”, “Área do telhado” e “Consumo de água (L/hab.dia)”.

Após a construção das cisternas, o levantamento de dados 
mostrou que o poder público não se responsabiliza por quaisquer 
tipos de conserto, caso haja necessidade. Os dados também mos-
traram que somente 38,33% das cisternas encontravam-se em bom 
estado e/ou já tiveram algum tipo de reparo, esse realizado pelo pro-
prietário do imóvel. As demais encontravam-se em estado de muito 
comprometida (9,47%), com umidade e fissuras (16,08%), estrutura 
danificada (36,12%). Os dados de campo revelaram que o P1MC 
não previu responsabilidades e ações para a manutenção do siste-
ma de captação e armazenamento de água de chuva implantado.

No que se refere à confecção das calhas, não houve um pa-
drão e as medidas da largura e altura variaram de domicílio para 
domicílio. Dos domicílios estudados, 7,5% dos sistemas não tinham 
calha de captação de água de chuva, sendo que 5,23% não foram 
instaladas e 2,27% não possuíam porque foram retiradas sob o ar-
gumento de ausência de chuva. Não houve um registro quantitativo 
referente ao uso dado a essas calhas, porém foi percebido que di-
versas delas receberam outras funções, a exemplo de suporte para 
alimentação de animais. 21% dos domicílios dispunham somente de 
uma calha, diminuindo com isso a quantidade de água captada em 
um cenário com baixos índices de precipitação.

Analisando o sangrador, responsável pelo extravasamento das 
águas quando a cisterna atinge sua capacidade máxima de armaze-
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namento de água, 89% das cisternas estudadas não tinham o dispo-
sitivo. A saída da água nesses casos acontece pela tampa da cister-
na, na parte superior. Essa condição, em situações com entrada de 
grandes volumes de água, pode danificar a tampa.

A variável “Forma de retirar água da cisterna” mostrou o quan-
to é frágil a bomba de água do P1MC (MDS, 2013). No estudo, foi 
constatado que 93% das pessoas retiravam água da cisterna com 
balde. Na maioria dos casos, a justificativa alegada para o não uso 
da bomba foi o fato destas estarem quebradas (50,37%). Porém, 
em 31,32% das instalações avaliadas, as bombas estavam em bom 
estado de conservação e, portanto, em condições de uso, eviden-
ciando que a não utilização pode estar vinculada à dificuldade de 
adaptação, ou mesmo dificuldade para retirar a água. Os estudos de 
Delfiaco (2012) demonstraram que modificações realizadas nas ins-
talações das bombas seriam capazes de deixá-las mais funcionais e 
facilitaria a retirada da água.

Cabe observar que o uso do balde aumenta a possibilidade da 
introdução de impurezas na água, que podem comprometer a sua 
qualidade. Por outro lado, esse procedimento amplia as chances de 
manter a tampa da cisterna aberta, permitindo a entrada de luz e 
criando um ambiente propício à formação de algas, o que pode im-
plicar na alteração da qualidade da água. Silva (2013) apresenta o 
balde como sendo um dos fatores intervenientes para contaminação 
da água e presença de coliformes termotolerantes.

Nos dados de campo foi identificada a ausência de instala-
ções hidráulicas na maioria dos domicílios (61,83%). Ainda durante 
o levantamento de campo, foi diagnosticado que cerca de 50% das 
pessoas utilizam buraco e/ou mato distante do domicílio. Esses da-
dos revelam condições precárias de destino dos dejetos. Resultados 
das atividades de campo mostraram que 79% dos domicílios tinham 
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a cisterna instalada a uma distância de mais de 10 metros das ins-
talações de esgoto ou vala a céu aberto; porém não fica claro se 
essa distância ultrapassava os quinze metros exigidos. 16% apre-
sentaram distância entre a cisterna e ponto de lançamento de esgoto 
entre 5 e 10 metros, e 5%, a menos de 5 metros. Considerando a 
distância, o declive favorável à percolação para cisternas e proble-
mas na estrutura (infiltração, fissuras ou ainda paredes rachadas), 
é possível ocorrer o contato do esgoto com a água armazenada. É 
importante destacar, mais uma vez, que 61,67% das cisternas en-
contravam-se com problemas na estrutura, a exemplo de pequenas 
fissuras, infiltração e umidade.

Dimensão sanitária

A água potável utilizada para consumo humano (beber e cozi-
nhar) deve ser isenta de sabor e odor, não conter microrganismos 
patogênicos (ausência de Escherichia coli ou coliformes termotole-
rantes em 100ml), ter baixas unidades de cor aparente e turbidez e 
não conter substâncias químicas em quantidades (concentrações) 
acima do permitido. O enquadramento dessas características na 
Portaria nº 1.469 do Ministério da Saúde, de 29/12/2000, evita o 
comprometimento da saúde humana.

As águas armazenadas nas cisternas, quando propostas para 
os usos de beber e cozinhar, devem atender aos padrões de potabi-
lidade no Brasil estabelecidos pela Portaria nº 1.469 do Ministério da 
Saúde, de 29/12/2000, mesmo que essas não sejam tratadas. Se-
gundo estudos já realizados, foi constatado por pesquisadores que 
a água de chuva armazenada nas cisternas, via de regra, atendem 
aos parâmetros físico-químicos e não atendem aos microbiológicos. 
Isso deve-se ao fato de os parâmetros microbiológicos serem facil-
mente alterados quando não existem cuidados na captação, arma-
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zenamento e retirada da água do interior da cisterna (ANDRADE 
NETO, 2004).

Quanto maior a possibilidade de contaminação das águas, 
maior deve ser o rigor na proteção sanitária das cisternas. O risco 
depende, principalmente: da origem das águas; das condições de 
uso (público, multifamiliar ou unifamiliar); das condições da superfí-
cie de captação (material, situação, facilidade de limpeza, etc.); da 
exposição a contaminantes (localização rural ou urbana, isolada ou 
exposta); das condições epidemiológicas da região (doenças endê-
micas, higidez ambiental, risco de surtos, etc.); e da operação e ma-
nutenção do sistema (ANDRADE NETO, 2003). Para o autor, o risco 
de contaminação pode ser minimizado se existir educação sanitária 
e ambiental.

Na perspectiva sanitária, o estudo considerou diversas ques-
tões relacionadas com a qualidade da água, tais como estado de 
conservação do balde, usos para o balde utilizado para retirar água, 
recipiente usado para armazenar água da cisterna, estado de limpe-
za dos recipientes, material do telhado, forma de retirar a água da 
cisterna, limpeza da cisterna e forma da limpeza.

No que se refere à limpeza da cisterna, a pesquisa estudou 
aspectos referentes à frequência e forma da limpeza. A maioria das 
cisternas, 76,65%, já havia sofrido algum tipo de limpeza, porém, 
em 64,67% dos casos, as cisternas só eram limpas quando estavam 
vazias e 12,23% das cisternas eram limpas uma ou duas vezes ao 
ano. 23,35% das cisternas nunca foram limpas. Apesar da maioria 
das cisternas apresentarem uma certa frequência de limpeza, cons-
tatou-se que quando do seu abastecimento pelo carro-pipa, existia a 
prática da postergação da limpeza. A forma da limpeza variou, sendo 
realizada com somente água; água e sabão; água, sabão e água 
sanitária; e somente água sanitária.
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A qualidade da água pode se agravar: quando o balde utilizado 
para retirar a água da cisterna não é conservado; quando não existe 
local adequado para seu armazenamento, ao não ser utilizado; e, 
ainda, quando recebe outros usos além de retirar água da cisterna. 
A forma mais comumente utilizada para guardar o balde é exposta 
ao ambiente ao lado da cisterna.

A forma como o habitante guarda o balde pode permitir o con-
tato direto com animais, impurezas e facilidade para usos indevidos 
(apesar de 98,42% dos entrevistados afirmarem que o balde só tem 
o uso exclusivo para retirar água da cisterna).

Segundo Blackburn et al. (2003), as fontes de contaminação 
das águas de cisternas estão relacionadas ao mau acondicionamen-
to dos baldes usados para coletar água e à presença de animais nas 
estruturas de captação.

Considerando os cinco municípios estudados, verificou-se que 
apenas 11,72% dos domicílios utilizam a água da chuva, 59,48% das 
cisternas eram abastecidas por carro-pipa, com a captação da água no 
rio São Francisco, e em 25,9% dos domicílios a água era advinda de 
rede de abastecimento de água lançada na cisterna (sem fluxo contí-
nuo da água). A origem da água é um fator importante para ser avaliado 
e tem fortes vínculos com a qualidade da água fornecida à população.

Cerca de 53,46% das cisternas que eram abastecidas com 
carro-pipa recebiam uma pastilha de cloro disponibilizada pela pre-
feitura para clorar a água. As cisternas que faziam a captação da 
água de chuva não utilizavam nenhum tipo de tratamento na água.

Quando do trabalho de campo, a população ressaltou que o 
uso de carro-pipa para abastecer as cisternas é em decorrência da 
ausência das chuvas. Diante desse cenário, a prefeitura, juntamente 
com o exército, realizou um cadastro das famílias, inclusive com a 
quantidade de habitantes/domicílio, de forma a estabelecer a quan-
tidade e a frequência do abastecimento.
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Os resultados da qualidade da água das cisternas, compara-
dos com os valores de referência da Portaria nº 2.914/2011 do Minis-
tério da Saúde, constataram problemática na qualidade da água das 
cisternas analisadas, do ponto de vista bacteriológico.

Os resultados (Tabela 1) demonstram o quanto é vulnerável os 
SCAACs aqui analisados, considerados na Portaria nº 2.914/2011 
como solução alternativa individual de abastecimento de água. A re-
ferida Portaria define que a água de consumo humano deve ter au-
sência de E. coli. em 100mL de amostra. Tal vulnerabilidade sofre 
forte influência dos cuidados dos usuários e da ausência de trata-
mento das águas. Cabe observar a existência de uma alta proporção 
de soluções alternativas individuais de abastecimentos de água e de 
sistemas de pequena escala em comunidades que não atendem a 
essa exigência, situação que necessita de um debate na comunida-
de técnico-acadêmica envolvendo as peculiaridades de cada sistema 
e as realidades socioambientais locais, o que certamente ocorrerá 
durante o processo de revisão da Portaria nº 2.914/2011 em curso.

Tabela 1 - Teores e intensidades das características físico-químicas e bacteriológi-
cas das amostras de água coletadas em cisternas abastecidas com água de chuva 

e outras fontes .

PARÂMETROS 
MICROBIOLÓGICOS FAIXAS

Cisternas abastecidas 
com todas as fontes 

de água (N=446)

Cisternas abaste-
cidas por água de 

chuva (N=42)

Coliformes Totais 
(VMP por 100mL)

0 75 (16,85%) 0 (0,00%)
0 - 8.533 144(32,13%) 15 (35,71%)

8.533 - 12.800 47 (10,56%) 11 (26,20%)
12.800 - 19.200 31 (6,97%) 6 (14,28%)

≥ 19.200 149 (33,48%) 10 (23,80%)

Coliformes Termoto-
lerantes  (VMP por 
100mL)

0 196 (43,95%) 16 (38,10%)
0 - 8.533 150 (33,66%) 14 (33,33%)

8.533 - 12.800 28 (6,28%) 5 (11,90%)
12.800 - 
19.200 26 (5,83%) 3 (7,14%)

≥ 19.200 46 (10,32%) 4 (9,50%)
VPN – Número mais provável

Fonte: Lordelo (2016).
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Dimensão Social

Na dimensão social, foram estudadas as variáveis “Quantida-
de de pessoas no domicílio”, “Bens existentes no domicílio”, “Anos 
de estudo do chefe da família”, “Área do domicílio” e “Material das 
paredes do domicílio”.

As variáveis “Anos de estudo do chefe do domicílio” e “Bens 
existentes no domicílio” influenciam no uso das cisternas, já que in-
formam sobre os aspectos socioeconômicos das famílias estudadas. 
Espera-se que quanto melhor a condição socioeconômica da famí-
lia, possivelmente maior será o cuidado para o seu uso e funciona-
mento das cisternas. 

Os dados pesquisados evidenciaram que 27% dos entrevista-
dos eram analfabetos e, aproximadamente, 62% alfabetizados.

Esses dados, se por um lado evidenciam que não há um perfil 
socioeconômico tão homogêneo, por outro revelam que as estraté-
gias de educação sanitária deveriam considerar tal perfil.

Segundo dados de Souza (2009), no município de Pesquei-
ra, Semiárido de Pernambuco, 32,74% dos moradores não têm ins-
trução, enquanto 16,99% leem e escrevem e 5,25% frequentam a 
alfabetização para adultos. Dos demais, 14,04% só têm a primeira 
ou a segunda série do ensino fundamental e 16,29% concluíram a 
terceira ou quarta série deste nível. Uma pequena porcentagem con-
cluiu o segundo grau (2,36%). Dados que se assemelham com os 
resultados da pesquisa, onde a maioria tem baixo grau de instrução.

A “Área da casa” e “Área do telhado” são variáveis bastante 
significativas no P1MC, pois têm vinculação direta com o volume 
captado de água de chuva. 

Analisando a quantidade de residentes nos domicílios, perce-
be-se que 57,36% têm entre 6 e 7 ocupantes e ainda 23,08% têm 
mais que 7.
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No que se refere ao impacto que a cisterna proporcionou à 
vida dos beneficiados, foi relatado que houve uma mudança signifi-
cativa positivamente com a implantação da cisterna (a exemplo da 
rotina do dia-a-dia, cansaço e condição de saúde). Cansaço e saúde 
foram as respostas que mais prevaleceram. 

Avaliando a cisterna quanto à dimensão social, pode-se per-
ceber que as variáveis estudadas exercem influência tanto na qua-
lidade quanto na quantidade de água. A percepção da população 
envolvida quanto ao seu papel para garantir a qualidade da água e 
a quantidade de água armazenada e consumida é fundamental para 
avaliá-la como uma tecnologia social.

Porém, além dos resultados diagnosticados, a cisterna é vista 
pela população como sendo um sistema de grande impacto na qua-
lidade de vida.

Dimensão Institucional

A dimensão institucional estudada buscou avaliar a participa-
ção do Poder Público antes, durante e depois da instalação da cis-
terna. Buscando obter essas informações, a pesquisa de campo fez 
levantamento de dados junto à ASA, prefeituras e comunidade (essa 
com aplicação de questionário).

Os resultados encontrados mostraram que houve um envol-
vimento durante as fases que antecederam e durante a instalação 
da cisterna. Porém, depois da cisterna instalada, não houve mais 
participação do Poder Público, tanto no que se refere à fiscalização 
do uso da cisterna, como também manutenção e continuação do 
processo de formação do GRH. A maioria dos estudos avalia exclu-
sivamente a existência da capacitação, como no estudo de Moraes 
e Oliveira (2016), no qual o indicador institucional resumiu-se em 
estabelecer o número de famílias capacitadas.
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No que se refere aos dados adquiridos no levantamento de 
campo, foi identificado que a implantação da cisterna no domicílio, 
na sua maioria, foi por meio da ASA e ASCRA (61,3% e 26%, respec-
tivamente) via associação ou sindicato e os demais variaram entre a 
Codevasf e Funasa. Para a família ser contemplada com a implan-
tação da cisterna era necessário ser dona da própria terra; ter renda 
compatível com as diretrizes do P1MC; possuir área de captação da 
água de chuva (telhado) superior a 40m²; possuir filhos frequentando 
a escola; e fazer parte do Programa Bolsa Família (ASA, 2002).

A maioria dos beneficiários (98%) entende que a limpeza e a 
manutenção da cisterna devem ser feitas pelos próprios usuários, 
embora os resultados da pesquisa evidenciaram uma precária ma-
nutenção, cisternas com problemas na estrutura e limpeza com fre-
quência e forma de fazer não atendendo as recomendações técni-
cas. Uma quantidade pequena de usuários (2%), do município de 
Santa Brígida, acha que a responsabilidade da limpeza e da manu-
tenção deve ser assumida pela Prefeitura.

O levantamento de dados também evidenciou a realização 
do curso de capacitação (GRH) para os beneficiados pelo P1MC 
junto às famílias beneficiadas. Quase que a totalidade das famílias 
pesquisadas participaram do curso GRH com duração de dois dias, 
quando da instalação da cisterna. A população entrevistada informou 
que o curso foi pré-requisito para o recebimento da cisterna. Porém, 
constatou-se que muitos entrevistados não detinham o conhecimen-
to dos assuntos abordados durante a capacitação e, também, que 
não houve continuidade das ações.

Realizando um paralelo entre as dimensões já estudadas e a 
institucional no que se refere à existência do curso de capacitação 
de forma continuada, pôde-se constatar que um número significativo 
de problemas identificados pode ser solucionado a partir da existên-
cia de programa de educação sanitária e ambiental continuado.
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No estudo desenvolvido por Bonifácio (2011), sobre a Avalia-
ção do P1MC, adotando a técnica do Discurso do Sujeito Coletivo 
(DSC), foi diagnosticado que a população ressalta a necessidade 
da educação continuada, lembrada por vários autores, para a fixa-
ção de conceitos importantes e aproveitamento dos benefícios das 
ações implantadas.

Para Santos, Araújo e Farias (2011), para uma grande parce-
la dos atores participantes dos cursos de GRH falta conhecimento 
sobre os conceitos na sua essência e entendimento dos princípios 
norteadores e objetivos do Programa. Há pouca certeza da definição 
dos papéis quando significativa parcela dos usuários declara não 
saber quais são as responsabilidades dos diversos atores que com-
põem a rede de articulação. Esses fatores têm causado significativos 
entraves à efetivação da gestão participativa. Para os autores, os 
problemas relacionados à operacionalização do Programa residem 
na fragilidade da garantia e efetivação dos mecanismos de controle 
social, monitoramento do processo, enquanto função estendida aos 
beneficiários, assim como, a carência em lhes propiciar o acompa-
nhamento técnico indispensável à manutenção dos sistemas.

Outros problemas podem ser equacionados por meio de ações 
do Poder Público como fiscalização e acompanhamento do sistema 
implantado. A atuação sobre essas variáveis implicará em melhores 
resultados no uso e funcionamento da cisterna e, consequentemen-
te, no acesso à água.

É importante destacar que os trabalhos de campo evidenciaram 
um alto nível de satisfação dos usuários com as ações do P1MC, já 
que as cisternas significaram o acesso à água nas proximidades do do-
micílio, implicando em alterações significativas no modo de vida e nas 
estratégias para a garantia de um direito tão essencial como a água.
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Os resultados indicam a necessidade de o P1MC incorporar 
ações continuadas de educação sanitária e de assistência técnica, 
como também o acompanhamento do Poder Público local, já que 
este é o responsável constitucionalmente pelas ações de sanea-
mento básico e, consequentemente, de abastecimento de água.

Conclusão

Os estudos mostraram que o sistema em questão apresenta 
fragilidades enquanto uma tecnologia social, associadas às dimen-
sões técnicas, sanitárias, sociais, ambientais e institucionais inves-
tigadas. Tais fragilidades confirmaram a hipótese de pesquisa, que 
considerou que o sistema de captação e armazenamento de água 
de chuva tem limitações quanto à sua efetividade para a garantia do 
acesso à água das populações no Semiárido Baiano.

Diante dos resultados encontrados na dimensão técnica, foi 
evidenciado que as variáveis estudadas influenciam no uso e fun-
cionamento do sistema de armazenamento e captação de água de 
chuva, interferindo na quantidade e qualidade de água captada pe-
los telhados dos domicílios. Esses resultados demonstram que o uso 
das cisternas não é suficiente para promover o abastecimento de 
água em quantidade e qualidade adequados aos padrões de consu-
mo da população e à promoção da saúde. O estudo destacou que a 
ausência do dispositivo de separação das primeiras águas de chuva 
é o maior problema nessa dimensão. Esses dados indicam a neces-
sidade de o Poder Público intervir com ações que possam garantir o 
fornecimento de água adequado à população.

Os resultados encontrados nas variáveis da dimensão sanitá-
ria evidenciaram a vulnerabilidade da população da região estudada 
do Semiárido Baiano quanto ao uso da tecnologia em estudo. As 
práticas adotadas e verificadas pelo presente estudo podem influen-
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ciar na qualidade da água para o consumo humano. Essa avaliação 
foi confirmada ao se analisar a potabilidade da água de amostras co-
letada nas cisternas, as quais não atenderam às exigências da Por-
taria do Ministério da Saúde. Devido ao uso da água para consumo 
humano e os resultados encontrados, há a necessidade da adoção 
de algum tipo de tratamento, como, por exemplo, filtração e desin-
fecção. Os resultados também indicaram uma fragilidade quanto às 
práticas de manejo domiciliar da água e da própria tecnologia, como, 
por exemplo, os procedimentos de limpeza da cisterna.

No que se refere à dimensão social da presente avaliação, foi 
possível identificar que as variáveis sociais podem exercer influência 
no uso e funcionamento das cisternas. Apesar dos dados não com-
provarem diretamente a condição social e sua influência nas práticas 
adotadas pela população, os resultados revelaram que existe certa 
relação de tal condição com os cuidados com o sistema e manejo 
domiciliar da água, como escolaridade, sexo, idade e condição so-
cioeconômica. Também foi evidenciado que a população entende a 
importância do seu papel no manejo da tecnologia para obter melho-
res resultados quanto ao uso das cisternas, embora faça uso de prá-
ticas inadequadas. Assim, pode-se perceber fragilidades do sistema 
enquanto uma tecnologia social ao se analisar a dimensão social. 
Ainda assim, a cisterna é percebida como sendo uma alternativa que 
trouxe grande impacto na qualidade de vida da população, especial-
mente por disponibilizar água nas proximidades do domicílio.

O estudo da dimensão institucional teve um papel importante 
da interpretação dos resultados, pois buscou avaliar a participação 
do Poder Público e das entidades envolvidas antes, durante e depois 
da instalação da cisterna. Os resultados evidenciaram que a partici-
pação do Poder Público e das entidades aconteceu de forma efetiva 
na fase de implantação da cisterna.
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Depois da cisterna implantada, houve um distanciamento das 
instituições envolvidas, e a gestão da cisterna passou a ser ação 
exclusiva da família beneficiada. Como principal resultado desse le-
vantamento, ressalta-se a ausência da continuidade do Programa 
de Educação Ambiental (GRH). Tal continuidade proporcionaria um 
maior diálogo sobre o uso e funcionamento do sistema, para a revi-
são de práticas inadequadas e adoção de medidas corretivas, dentre 
outras questões julgadas importantes.
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P1MC: política e saúde pública

Uende Aparecida Figueiredo Gomes

Este estudo é parte integrante da tese de doutorado da auto-
ra, intitulada “Água em situação de escassez: Água de chuva para 
quem?”, defendida e aprovada em dezembro de 2012 no âmbito do 
Programa de Pós-Graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Re-
cursos Hídricos da Escola de Engenharia da UFMG. O Programa Um 
Milhão de Cisternas (P1MC) foi idealizado, em 2001, pela rede de 
organizações denominada Articulação no Semiárido Brasileiro ( ASA). 
Em 2003, o Programa ganhou novo impulso, ao ser institucionali-
zado no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
quando a União passou a financiar a construção de cisternas. Em-
bora a construção das estruturas físicas para o aproveitamento de 
água de chuva nucleie o trabalho da ASA, esta explicita objetivos 
mais amplos perpassando a mobilização, participação e formação 
da população beneficiada para convivência com o semiárido. A fim 
de avaliar as dimensões política e institucional e a efetividade das in-
tervenções na execução do P1MC, foi elaborado um quadro teórico 
e metodológico, composto pela combinação das escolas do Cons-
trutivismo e da Teoria dos Sistemas Complexos, objetivos centrais 
da tese que apresenta questões e resultados importantes sobre o 
P1MC em Minas Gerais. Também compõem como orientação teó-
rica da tese, os pressupostos da Avaliação de Quarta Geração que 
destaca a necessidade de envolvimento dos grupos de interesse no 
processo de avaliação. O P1MC foi investigado a partir da aborda-
gem sistêmica o que foi importante para a elaboração de uma leitura 
a partir de um recorte da realidade que considerou processos que se 
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materializam em escalas e entre atores distintos e que influenciam 
os fenômenos observados. O Sistema P1MC proposto é formado 
por cinco subsistemas representados pela sociedade civil, poder pú-
blico, população beneficiada, tecnologia e saúde pública e intera-
ções entre esses subsistemas. 

O processo de investigação que culminou com a avaliação 
apresentada neste capítulo desenvolveu-se à luz dos pressupostos 
da Avaliação de Quarta Geração. A fim de materializar o processo de 
uma avaliação participativa, foi realizado um seminário para discus-
são de resultados encontrados conforme o percurso metodológico 
proposto no estudo da tese. Esse momento foi planejado e desen-
volvido segundo as orientações para realização da Análise de Debi-
lidades, Ameaças, Facilidades e Oportunidades (DAFO). 

Importante destacar que, em termos institucionais, o P1MC 
apresenta um modelo descentralizado de gestão sendo que em 
cada município alcançado pelo Programa constitui-se uma Unidade 
Executora Local (UGL), usualmente representada pelos Sindicatos 
dos Trabalhadores Rurais, e uma Comissão Municipal. O estado ain-
da contava com uma Unidade Gestora Regional (UGR) e com três 
Unidades Gestoras Microrregionais (UGMs).  Em Minas Gerais, a 
UGR é a Cáritas Brasileira Regional Minas Gerais, com sede em 
Belo Horizonte. O estado contava ainda com três UGMs, o Centro de 
Agricultura Alternativa Vicente Nica (CAV), com sede em Turmalina, 
e que é o responsável pela execução do Programa no Vale do Jequi-
tinhonha. Na mesorregião Norte de Minas, o Programa é executado 
pelo Centro de Agricultura Alternativa Norte de Minas (CAA), com 
sede em Montes Claros, e pela Cáritas Diocesana (CAR), com sede 
no município de Januária. 

Embora a região semiárida corresponda à área prioritária de 
atuação do P1MC, as UGMs do programa em Minas Gerais também 
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construíram cisternas em municípios que não fazem parte da delimi-
tação oficial do semiárido. Nessa perspectiva, observa-se que dos 
68 municípios nos quais foram construídas cisternas até dezembro 
de 2009, 11 não compunham o semiárido oficial. Nos 57 municípios 
de Minas Gerais que pertencem ao semiárido e que foram beneficia-
dos com o P1MC residiam 1.018.212 habitantes, correspondendo a, 
aproximadamente, 83% do total populacional do Semiárido Mineiro, 
indicando uma marcante atuação, em termos regionais, das Unida-
des Gestoras do P1MC. 

A demanda por construção de cisternas em municípios que 
não compõem o semiárido oficial indica a limitação dos critérios uti-
lizados para a redefinição dessa região. Ressalta-se que os critérios 
utilizados, quais sejam, índice de aridez, risco de ocorrência de seca 
e precipitação média15, são critérios físicos baseados em dados dis-
ponibilizados por séries históricas. A utilização desse tipo de critério 
ocasiona que municípios como São Francisco, no Norte de Minas, e 
Minas Novas, no Vale do Jequitinhonha, não sejam incluídos como 
semiárido oficial ainda que sejam evidentes as semelhanças, do 
ponto de vista socioeconômico e dos problemas ocasionados pelas 
circunstâncias climáticas, com municípios que compõem o semiári-
do oficial. O risco para as políticas públicas decorrentes desse tipo 
de divisão do espaço pode ser exemplificado pelo caso específico 
do P1MC em Minas Gerais. Nesse estado, no mínimo 11 municípios 
que apresentam demandas por cisternas teriam o acesso a esse be-

15   Os seguintes municípios não pertenciaem ao semiárido oficial no momento da elaboração 
da tese: Bocaiúva, Chapada Gaúcha, Coração de Jesus, Glaucilândia, Guaraciama, Minas 
Novas, Mirabela, São Francisco, Turmalina, Veredinha, Santo Antônio do Jacinto.
Os critérios foram sobrepostos e, de acordo com o Ministério da Integração Nacional, (Min), 
foi incluído como pertencente ao semiárido aquele município que apresenta precipitação plu-
viométrica média anual inferior a 800mm milímetros (isoieta de 800mm), os que apresentam 
índice de aridez de até 0,5, sendo este índice foi calculado pelo balanço hídrico que relaciona 
as precipitações e a evapotranspiração potencial no período entre 1961 e 1990; e os  municí-
pios nos quais o risco de seca é maior que 60% (BRASIL, 2005).
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nefício constrangido ou negado16 em decorrência de não comporem 
a região semiárida oficial. 

Portanto, apresenta-se ao longo do capítulo, a avaliação a par-
tir da análise DAFO nas dimensões político-institucional e de saúde 
pública do Programa P1MC no estado de Minas Gerais. Ressalta-se 
que este estudo integra um estudo mais amplo, coordenado pelo 
Prof. Léo Heller, que além da avaliação política, institucional e da efe-
tividade também avaliou o P1MC na dimensão do impacto na saúde 
e da apropriação da tecnologia pela população alcançada pelo Pro-
grama. O projeto Programa Um Milhão de Cisternas – P1MC: Uma 
avaliação de suas dimensões epidemiológica, tecnológica e político-
-institucional. Os resultados dos demais estudos também subsidia-
ram as análises deste estudo. 

Este estudo utilizou de instrumentos de pesquisa envolvendo 
a base teórica, análise de informações de fontes primárias e secun-
dárias. Além dos dados do IBGE, dos documentos da ASA e da ob-
servação de campo, importante fonte de evidências foi representa-
da pela realização de entrevistas estruturadas e semiestruturadas. 
Apresenta-se a seguir, de forma sucinta, os critérios estabelecidos 
para a realização deste estudo.

O marco empírico deste estudo, foi composto por um trabalho 
de campo que envolveu a realização de um survey com aplicação 
de 623 questionários fechados em 68 municípios alcançados pelo 
Programa no semiárido do estado de Minas Gerais, a realização de 
32 entrevistas semiestruturadas com gestores e técnicos envolvidos 
nos processos e de 15 entrevistas semiestruturadas com a popu-

16 Os recursos utilizados pela ASA para fins de execução do P1MC são provenientes de distin-
tas fontes, tais como, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), gover-
nos estaduais, governos municipais, Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN), pessoas 
físicas, agências internacionais de desenvolvimento, entre outras. No entanto, o MDS, respon-
sável por 90% dos recursos repassados à ASA, orienta que a construção das cisternas seja 
realizada em municípios que pertençam ao semiárido oficial.
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lação alcançada. Foram também utilizadas técnicas etnográficas 
como a observação, as informações foram materializadas em ca-
dernos de campo e fotografias. Para isso foram realizadas parcerias 
com a ASA Minas, realização de seminários, cursos, projetos, análi-
ses estatísticas em softwares específicos. Antes de iniciar as entre-
vistas, foram lidos os Termos de Consentimentos Livre e Esclarecido 
aprovados, junto às demais etapas dessa pesquisa, pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da UFMG.

Resultados Análise DAFO 

O Instituto Politécnico Nacional (IPN) (2002) apresenta os se-
guintes conceitos para as categorias trabalhadas no método DAFO 
de análise: 

•	 Debilidades – são aqueles fatores que provocam uma si-
tuação desfavorável, como recursos que não se dispõem, 
habilidades que não se possuem, atividades que não se 
desenvolvem positivamente;   

•	 Ameaças – são aquelas situações que provêm do entorno 
e que podem chegar a prejudicar inclusive a permanência 
do programa. Não podem ser controlados pelos agentes; 

•	 Fortalezas – são as capacidades com que conta o progra-
ma, como recursos que se controlam, capacidades e habi-
lidades que se possuem, atividades que se desenvolvem 
positivamente; 

•	 Oportunidades – são aqueles fatores que resultam posi-
tivos, favoráveis, exploráveis, que se devem descobrir no 
entorno que atua o programa, e que permitem obter van-
tagem.

Ao refletir, junto aos gestores responsáveis pela execução do 
P1MC, sobre essas categorias tomando como referência duas di-
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mensões de análise 1) a da organização político-institucional e 2) 
a da saúde pública, foi possível a criação de um rico espaço de dis-
cussão de aspectos fundamentais à efetividade e à superação de 
limites impostos ao programa de aproveitamento de água de chuva 
no Brasil. Em relação ao aspecto político-institucional, amplos são os 
riscos e as potencialidades envolvidos nessa interação entre ONGs e 
governo, marcante no caso do P1MC, na implementação de serviços 
básicos, como o são os de abastecimento de água em áreas rurais. 
Já do ponto de vista da dimensão da saúde pública, as falhas podem 
envolver, entre outros, a recontaminação da água no espaço intrado-
miciliar ou condições ruins de manutenção e operação dos sistemas.

Na Figura 1 são ilustrados e sintetizados os resultados da Aná-
lise DAFO que envolve a dimensão político-institucional.

Figura 1 - Resultados Análise DAFO – Dimensão Político-Institucional do P1MC 
em Minas Gerais.

SEMINÁRIO BERILO 7 e 8 DE JULHO DE 2011 
P1MC – UMA AVALIAÇÃO DAS DIMENSÕES POLÍTICO-INSTITUCIONAL E DA 

SAÚDE PÚBLICA 
Resultados Análise DAFO – Dimensão Político–Institucional do P1MC
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  Políticas Fracioná-
rias para o campo.

União das comuni-
dades através das 

ações do programa.  

Lideranças traba-
lhando em prol da 

comunidade. 

  Forma de auditar: 
questão tecnicista.

A transparência com 
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mento local.
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de o poder público 
ainda não chegou. 

 

   
Gestão de recursos 

públicos: participativo 
e transparência.

 

Fonte: Gomes (2012).

A dimensão político-institucional

Os resultados da análise DAFO indicam que, para os 15 ges-
tores participantes do seminário, a principal debilidade do P1MC, 
do ponto de vista político-institucional, consiste na característica do 
Programa de contar com uma equipe pequena de executores res-
ponsáveis por uma área de abrangência muito extensa, associado 
a um curto prazo para o alcance das metas na ausência de parceria 
com o poder público local. Interessante observar que, se essa foi a 
principal debilidade do ponto de vista político-institucional, também 
na dimensão da saúde, a principal debilidade apontada foi a ausên-
cia de parceria com o poder público. Esta parceria, além de ser posi-
tiva para a promoção da saúde pública, é importante na redução dos 
problemas ocasionados pela existência de pequenas equipes para 
execução do Programa. 
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No trecho a seguir, um dos gestores da ASA destaca as dificul-
dades encontradas pela UGM para executar o P1MC, ressaltando a 
complexidade de se atuar em terras indígenas. 

Gestor ASA UGM 28 No [área indígena X], por exemplo, é um 
trabalho bem difícil que foi, pelo fato de ser uma cultura diferente e 
também pela dificuldade de acesso, entrega de material. Uns co-
merciantes entregavam o material com certa facilidade, outros não 
assumiam um compromisso, uma série de dificuldades desse tipo 
assim. Uns prefeitos são mais acessíveis, ajuda, e outros, por ques-
tão política, não colaboram com nada.

Em relação às ameaças que, na dimensão político-institucio-
nal, atingem o P1MC foram apontadas três questões: 1) as políticas 
fracionárias para o campo; 2) a construção de cisternas com meto-
dologias diferentes; e 3) o risco de que o programa se transforme em 
uma ação de construção de cisternas. 

No tocante ao segundo item levantado a partir da análise 
DAFO, foi possível identificar, entre os gestores do P1MC, um des-
conforto em relação a programas de construção de estruturas de 
aproveitamento de água de chuva a partir de outras metodologias. 
De uma maneira geral, teme-se o esvaziamento do caráter mobili-
zador e formador do P1MC em razão da participação das famílias 
em programas onde o processo de conquista não perpassaria exi-
gências de participação, tornando o acesso às estruturas menos “ár-
duo” e mais atrativo. Esse posicionamento da ASA esteve bastante 
evidenciado nos últimos meses do ano de 2011. Nesse momento, 
ocorreram tentativas do MDS em alterar a forma de realização dos 
termos de parceria com a ASA, como também foi apresentado, pelo 
governo federal, o Programa Água Para Todos, cujo principal gestor 
era o Ministério da Integração Nacional (MIN).
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Impulsionado por constantes denúncias envolvendo transfe-
rência de recursos entre o poder executivo e ONGs, o MDS tentou 
alterar a forma de transferências dos recursos para execução dos 
programas, inclusive do P1MC. No modelo proposto pelo Ministé-
rio, os recursos somente seriam repassados a órgãos públicos que 
fariam a intermediação e assinariam os termos de parceria com as 
Unidades Gestoras da Rede. Além de todo desgaste envolvendo a 
transferência de recursos do governo federal às organizações não 
governamentais, outras questões, tais como recursos de contraparti-
da e distribuição de responsabilidades, também podem ser discutidas 
quando se propõe a participação, especialmente dos estados, na im-
plementação do P1MC, conforme referido por um dos entrevistados:

Gestor Agente Governamental MDS 22 Primeiro: recursos, 
isso prá contrapartida, então se eu pago hoje prá ASA 1800, eu pago 
para o estado 1400 e peço que ele ponha 400 pra fazer a manuten-
ção da entidade, dar sua contribuição. Segundo: chamar os estados 
para o jogo, na corrente do semiárido, pro jogo. Então é uma forma 
de estimular, de fomentar, de induzir inclusive que ele se aproprie 
das redes estaduais da ASA para que eles possam construir as polí-
ticas mais adequadas para a sua região.

A ASA prontamente se colocou contra a proposta, alegando 
dificuldades em dialogar com os outros entes federados, e ressaltou 
a possibilidade de esvaziamento do caráter de proposta nacional do 
Programa de Formação e Mobilização Social para Convivência com 
o Semiárido naquilo que se refere à opção de modelo de desenvolvi-
mento para a região. A Articulação logrou êxito em manter o modelo 
anterior de diálogo direto com o executivo federal e, em janeiro de 
2012, o MDS assinou novo termo de parceria com a ASA no valor de 
R$ 138.750.000,00, para a realização, nos oito meses seguintes, de 
ações de mobilização e capacitação de famílias agricultoras e para 
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construção de tecnologias sociais de armazenamento de água para 
consumo humano, produção de alimentos e criação animal (ASA, 
2011a; ASA, 2011b; ASA, 2012a; ASA, 2012b; ASA, 2012c). 

Ressalta-se que, para o processo de reconsideração, pelo 
MDS, da decisão de utilizar a intermediação dos estados e muni-
cípios no financiamento do P1MC, teve influência a capacidade da 
ASA em mobilizar a população para apoiar o prosseguimento dos 
programas idealizados e executados pela rede. Em momentos de 
crise, nos quais o executivo federal indica mudanças nas parcerias, 
a ASA tem mostrado uma capacidade de mobilização raramente ob-
servada no cenário político brasileiro. Essa capacidade foi constata-
da, inicialmente, no ano de 2007, quando ocorreu uma interrupção 
do P1MC em razão da Comissão Parlamentar de Inquérito das Or-
ganizações Não Governamentais (CPI) das ONGs (BAVA, 2010) e, 
novamente, entre 2011 e 2012, momento no qual as Unidades Ges-
toras da ASA reuniram cerca de 15.000 agricultores e agricultoras no 
município de Petrolina, Pernambuco, Brasil, para protestar contra as 
mudanças propostas pelo governo federal (ASA, 2011c). 

No trecho abaixo, Alexandre Henrique Bezerra Pires, membro 
da coordenação da ASA em Pernambuco e coordenador-geral da 
ONG Sabiá, relata sua posição em relação à proposta do MDS e a 
capacidade de mobilização da ASA:

Nós entendemos que a União queira aprimorar 
suas relações com estados e municípios. O que 
criticamos é que isso seja feito em detrimento 
da parceria já estabelecida com a sociedade ci-
vil. Nós consideramos que o ato de hoje foi uma 
grande demonstração de força e capacidade de 
mobilização (ASA, 2011c).

Se a ASA logrou êxito em reverter a tentativa do MDS em rela-
ção à transferência de recursos a estados e municípios, este mesmo 
êxito não foi alcançado quanto à capacidade da Rede em coibir a 
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utilização de outras tecnologias. Nesse contexto, mesmo com toda 
a mobilização e críticas ao modelo de construção de cisternas de 
plástico, o MIN seguiu com a determinação do governo e iniciou a 
construção de cisternas de plástico no âmbito do Programa Água 
para Todos, que integra o Plano Brasil Sem Miséria17. 

As críticas realizadas pela ASA (ASA, 2012d; ASA, 2012e) em 
relação à construção de cisternas de plástico envolvem: 1) o alto 
custo das cisternas de plástico quando comparadas com as cister-
nas de placas construídas pelo P1MC; 2) a reduzida apropriação 
da tecnologia às condições ambientais locais; 3) o esvaziamento do 
projeto de mobilização e formação para convivência com o semiári-
do; 4) a aquisição das cisternas direto de empresas o que, diferente-
mente do P1MC, não impulsiona o comércio local.

O esvaziamento do projeto político também tem sido reitera-
damente pontuado pela ASA como aspecto negativo da opção pela 
construção de cisternas de plástico. Nesse sentido, ressalta-se que 
o P1MC traz como princípio a mobilização e formação social a partir 
da construção de estruturas de aproveitamento de água de chuva, 
orientando suas ações para o fortalecimento da convivência com o 
semiárido e inclui também o fortalecimento de instituições locais, 
como o próprio comércio, fonte e gerador de renda. 

É evidente a necessidade de testar a tecnologia em momento 
anterior à sua adoção em larga escala, como também é importante 
uma discussão mais aberta e um processo de reflexão e decisão 
mais participativo, especialmente na definição da política de apro-
veitamento de água de chuva, especialmente no semiárido, uma vez 
que a sociedade civil organizada já vem atuando a largo período 
nessa região.  
17 O Plano Brasil Sem Miséria foi instituído pelo Decreto n.° 7.492 de 2 de junho de 2011 da 
Casa Civil e tem como finalidade superar a situação de extrema pobreza da população em 
todo o território nacional, por meio da integração e articulação de políticas, programas e ações 
(BRASIL, 2011).  
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Quanto à terceira ameaça levantada durante a análise DAFO, 
qual seja, o risco de que o programa se transforme em uma ação de 
construção de cisternas. É dentro da própria ASA que surgem críti-
cas aos contornos que o P1MC tem assumido, com o paulatino es-
vaziamento político da proposta diante da necessidade de atingir as 
metas estabelecidas pelos financiadores, em especial, pelo governo 
federal.  É possível identificar a desconfiança de que o P1MC deixe 
de ser um programa de formação e mobilização social e passe a re-
presentar somente um programa de construção de cisternas, o que 
faria com que os envolvidos se transformassem em “cisterneiros”, 
em uma política de natureza assistencialista.  

No trecho a seguir, um dos entrevistados, que se afastou das 
atividades que envolvem o P1MC, embora faça parte de uma orga-
nização que apoia o Programa, descreve o que ele denomina de 
“cisternismo”:

Gestor CPT 32 Porque se você não tem localmente uma enti-
dade que seja uma ONG, um sindicato, uma pastoral, uma associa-
ção, que tem muito claro essa dimensão autonomista, mobilizadora, 
organizativa, você leva facilmente a perder essa dimensão, e virar 
uma política assistencialista ou como a gente diz, ‘caiu no cisternis-
mo’, que é a cisterna, pela cisterna e não também a cisterna como 
um fator de mudança de mentalidade, troca de saberes e organiza-
ção popular. O P1MC tem esse nome, é um projeto, é um progra-
ma de construção de cisterna, mas de organização, de mobilização 
popular. É claro que por conta dessa, por ter crescido como política 
pública do estado se amoldou um pouco a essa tradição política e 
não é garantida essa dimensão que pra nós é tão importante e até 
essencial e acredito que hoje a gente não pode dizer perdeu ou não 
perdeu, eu acho que tem situações que realmente perdeu a mobi-
lização política organizativa, formativa e tem situações que ainda 
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preserva, depende muito de quem é o parceiro. No estado de Minas 
Gerais, tem que ver quem é o parceiro.

Em relação à análise das fortalezas do P1MC na dimensão 
político-institucional, o aspecto apontado pelos participantes como 
mais interessante do Programa consiste em suas ferramentas de pu-
blicização das atividades e prestação de contas, o que torna o Pro-
grama mais transparente e participativo segundo os presentes no 
seminário. Importante observar que os participantes destacam esta 
característica positiva em um contexto de comparação com as polí-
ticas historicamente implantadas na região sempre de corte vertical, 
característica de um Estado que atua de forma pouco participativa e 
transparente, especialmente na implementação de políticas públicas 
para ampliação de acesso à água. 

Quanto ao aspecto prospectivo, os participantes apontaram a 
parceria com as universidades como uma oportunidade futura para 
o P1MC e ASA fortalecerem as ações de aproveitamento de água 
de chuva dentro da perspectiva de convivência com o semiárido. 
Nesta questão, importante ressaltar os óbices ainda persistentes 
nessa integração uma vez que a Universidade, hegemonicamente, 
insiste em manter um caráter profundamente pontual e tecnicista e, 
inclusive, em alguns casos, pouco comprometida com interesses na-
cionais. Esta aproximação também se insere na busca de, dentro 
dos limites do trabalho acadêmico, dar espaço às múltiplas vozes 
brasileiras muitas vezes silenciadas no sentido proposto por Spivak 
(2010) para quem as pessoas devem falar por si mesmas. O trecho 
a seguir é emblemático neste sentido: 

Gestor ASA UGL 23 Ô Uende, eu também quero te agradecer, 
a gente às vezes fica muito preso com as coisas e não tem nem 
pra quem falar e, às vezes, quando aparece alguém com trabalho, 
fazendo pesquisa e tal, de repente a gente consegue soltar alguma 
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coisa e às vezes, quem sabe no futuro, isso pode tá servindo pra 
alguma coisa, né.

O distanciamento da academia em geral em relação a atores 
chaves para a sociedade atual, como o são as ONGs executoras de 
políticas públicas, certamente tem empobrecido as contribuições que 
poderiam advir dos centros de pesquisa. Este quadro fica evidencia-
do também quando da opção do governo pelas cisternas de plásticos 
o que, ao parecer, não foi subsidiado pelo conhecimento científico já 
desenvolvido na área que, possivelmente, tem sido pouco efetivo na 
divulgação de resultados e recomendações e na ocupação de espa-
ços destinados à definição da agenda pública na área. Ainda que em 
relação ao poder público no Brasil, também prevaleça a dificuldade 
de diálogo e uma cultura de imposição de políticas. Por outro lado, 
a impressão que se tem em termos de políticas públicas é a de que 
estamos sempre atrasados, sendo hegemônica a visão imediatista. 

Ressalta-se a existência de parcerias exitosas entre as Univer-
sidades e as associações locais, que, embora reduzidas em termos 
numéricos, são exemplos de sucesso dessas experiências. Confor-
me descrito no trecho a seguir, relata-se parceria entre um grupo 
de pesquisas da Universidade Federal de Minas Gerais, campus 
Montes Claros, Grupo de Estudos de Culturas Frutíferas, Exóticas 
e Nativas – Gefen e uma associação comunitária do município de 
Januária, Associação dos Usuários da Sub-Bacia do Rio dos Cochos 
– ASSUSBAC:

Gestor ASA UGM 27 Então a nossa parceria com a UFMG, ela 
vem se fortalecendo cada vez mais, agora mesmo nós estamos aí 
também com um trabalho de manutenção dessas barraginhas em 
parceria com a UFMG, também com o apoio do CNPq, experimento 
de isolamento de mata ciliar, capacitações pro extrativismo aí do cer-
rado, essas coisas... são muitos ricas essas parcerias.
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E também de trabalhos acadêmicos já conhecidos pelos ges-
tores da ASA, como a Tese de Doutorado do Professor Roberto Ma-
rinho Silva (SILVA, 2006), conforme observa um dos entrevistados:

Gestor CPT 32 Naquela região ali acho importante que a, que 
isso já esteja sendo estudado na academia, né, porque nos inte-
ressa muito desvendar esses processos, conhecer melhor seus im-
pactos, suas limitações, seus limites, seus erros, seus acertos, suas 
potencialidades, seus avanços. Então assim, acho, que a gente fica 
até com uma certa boa expectativa do trabalho de vocês, acho inte-
ressante você ver como é que isso se socializa, trabalhos, alguns se 
tornaram muito importantes nesse processo, por exemplo, o do Ro-
berto Marinho tá indo bem, né, é uma referência já de reflexão, não 
só pra acadêmicos, pra outros pensadores, mas também pro próprio 
militante, pro próprio movimento social, pra própria ASA, por exem-
plo, essa discussão sobre toda essa discussão da transposição do 
São Francisco a gente usou muito, essas referências embasadas, 
respeitadas, então a gente vai se sentir reforçados, com certeza, 
pelo trabalho de vocês.

Em termos de estratégias para superar as debilidades e ame-
aças atuais, foram levantadas as seguintes possibilidades: 1) Au-
mentar o número de pessoas por equipe e obter maior prazo para 
execução de metas; 2) Ampliar a concepção e a gestão do P1MC 
como programa intersetorial em todas as instâncias; 3) Continuar 
agenda política com o estado para reforçar e incorporar metodolo-
gias da ASA e de seus atores sociais. Já no que se refere a poten-
cializar oportunidades e fortalezas, foram apontadas as seguintes 
estratégias: 1) Emissão de boletins informativos sobre execução do 
programa; 2) Estruturação do gestor local, ampliação do valor dos 
recursos, envolvimento de outros ministérios; 3) Institucionalizar a 
parceria com universidades com propostas de pesquisa e extensão; 
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4) Novas propostas de pesquisa em parceria com as universidades, 
mas com sugestões de temas partindo das comunidades e da ASA; 
5) Aprofundar as discussões iniciadas no seminário e tentar concre-
tizar as ideias propostas. 

Pode-se considerar que, em termos de estratégias, as alter-
nativas apresentadas pelos participantes são coerentes com a pers-
pectiva mais ampla das organizações que compõem a ASA e ideali-
zaram o P1MC não como um programa que objetiva a construção de 
estruturas de aproveitamento de água de chuva, mas que, a partir de 
ações concretas, discutem outras perspectivas de desenvolvimento, 
conforme abordado no trecho de entrevista apresentado a seguir:

Gestor ASA Paraíba 21 O efetivo ensinamento do que você 
está fazendo seja capaz de aprofundar os desafios que estão co-
locados, ou seja, como é que você traz, ao mesmo tempo o debate 
sobre um modelo de desenvolvimento que se quer construir, né, e 
ao mesmo tempo ampliar a consciência da população sobre um mo-
delo de desenvolvimento mais hegemônico que acaba jogando na 
contra correntecontracorrente desse movimento que a gente está 
construído.

Dimensão saúde pública 

As ações desencadeadas pelo P1MC têm gerado mobilização 
e envolvimento comunitário na construção de estruturas de captação 
e armazenamento de água de chuva e representam uma política 
inovadora uma vez que foi idealizada pela sociedade civil e, pos-
teriormente, ascendeu à agenda pública. Além de difundir a ideia 
de convivência com o semiárido e novas formas de relação entre 
Estado e sociedade na elaboração e execução de políticas públicas, 
os resultados apresentados por Marcynuk et al. (2007), Luna (2011), 
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Fonseca (2012) e Silva (2012) confirmam que a presença das cis-
ternas pode ser associada a melhorias nas condições de saúde da 
população alcançada pelo Programa. Os resultados dos estudos de 
Fonseca (2012), Marcynuk et al. (2007) e Luna (2011), referentes ao 
indicador Dias com diarreia são apresentados na Tabela 1.

Por sua vez, Silva (2012) observa valores significativamente 
diferentes de prevalência de Giárdia entre crianças com e sem aces-
so às cisternas construídas para o armazenamento de água de chu-
va, conforme valores apresentados na Tabela 2.

Tabela 1 - Comparação dos resultados de dias com diarreia referentes a crianças 
menores de 60 meses em três estudos com objetivos semelhantes.

Localidade Tempo de 
Observação

                     Dias com Diarreia 

Cisternas Outras fontes

Minas Gerais1 450 dias 6,48 6,84

Pernambuco2 30 dias 3,6 4,1

Pernambuco3 60 dias 2,85 4,16

Fonte (1) Fonseca (2012); (2) Marcynuk et al. (2007); (3) Luna (2011).

Tabela 2 - Prevalência de Giárdia em crianças com idade inferior a 60 meses em 
relação à fonte de abastecimento de água.

Exposição

Giárdia

TotalPositivo Negativo

No % No %

Cisternas 14 4,8 278 95,2 292
Outras fontes 31 10,9 253 89,1 284
Total 45 7,8 531 92,2 576

Fonte: Silva (2012).

Apesar dos resultados que, por sua vez, indicam impactos po-
sitivos na saúde, Fonseca (2012) ressalta que não foram observadas 
melhorias na qualidade da água consumida pelas famílias beneficia-
das com as cisternas, em comparação com aquelas não beneficia-
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das. O que reforça a importância dos trabalhos de educação sani-
tária que, periodicamente, devem ser realizados com as famílias. A 
autora ainda ressalta que tanto as cisternas para armazenamento 
de água de chuva, quanto as demais fontes predominantemente uti-
lizadas pelas famílias residentes nas zonas rurais, como rios, minas, 
poços e barragens, são soluções alternativas individuais de abaste-
cimento de água, sendo a gestão dos sistemas e os cuidados para 
garantir o consumo de uma água com qualidade adequada, respon-
sabilidade dos próprios moradores. A autora conclui afirmando que 
o poder público não está isento da responsabilidade de fiscalizar 
esses sistemas e poderia e deveria criar estratégias para que os co-
nhecimentos necessários cheguem até essas comunidades. Desta 
forma, se mudanças forem verificadas, para ambas as partes será 
possível expandir, ainda mais, os benefícios das cisternas sobre a 
saúde da população.

Silva (2012) destaca o papel das práticas higiênicas para re-
dução da prevalência de parasitoses de transmissão feco-oral. Para 
essa autora, os Agentes Comunitários de Saúde, do Programa Saú-
de da Família, que também são moradores das comunidades ru-
rais e têm contato constante com as famílias que visitam, poderiam 
exercer o papel de multiplicadores de informações referentes a boas 
práticas no cuidado com a água evitando o adoecimento por para-
sitoses. Também Luna (2011) observa que um dos fatores que con-
tribuem para o adoecimento das populações é a falta de cuidados 
com a higiene das mãos e utensílios usados no contato direto com 
as águas estocadas, além da ausência de tratamento dessas águas, 
o que colabora para a ausência de potabilidade nas águas consumi-
das, principalmente, em regiões rurais.

Interessante observar que uma síntese geral da análise DAFO 
referente à dimensão saúde pública indica que a falta de interação 
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com o poder público é a debilidade mais marcante do Programa para 
os participantes do seminário que também consideram a ausência de 
atividades de educação sanitária como importante ameaça, e a for-
mação continuada e capacitação dos agentes e gestores da saúde 
como grandes oportunidades. Sendo assim, o que expressam os par-
ticipantes do seminário corrobora as pesquisas desenvolvidas na área 
e evidenciam a importância da participação do Estado para que o Pro-
grama apresente melhores resultados na dimensão da saúde pública. 

A autonomia das famílias para tratar e conservar a água ar-
mazenada nos sistemas foi referida como fortaleza do programa de 
aproveitamento de água de chuva brasileiro. Esse quadro explicita 
a baixa credibilidade dos sistemas coletivos que, especialmente nas 
áreas rurais dos municípios de menor porte do semiárido, não apre-
sentam capacidade financeira, técnica e administrativa suficientes 
para tratar e distribuir água de boa qualidade e de forma contínua. 

Em relação à composição tarifária, é muito importante observar 
e se ter claro o quanto os cidadãos estão dispostos ou apresentam 
condições de pagar em uma conta de água a fim de que o estudo e 
as opções por determinadas alternativas tecnológicas considerem e 
garantam os meios pelos quais os custos serão arcados, no intuito 
de minimizar os riscos de abandono das estruturas implantadas por 
impossibilidade financeira da população para conduzir a operação 
e manutenção das mesmas. Com base nos dados do survey, res-
salta-se que, quando questionados sobre o quanto poderiam pagar 
em uma conta de água, 203 entrevistados, 33% do total, declararam 
não possuírem dinheiro para pagar a conta de água. Na Tabela 3 são 
apresentados os resultados da análise.
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Tabela 3 - Disposição a pagar em uma conta de água.

CAA CAR CAV Minas 
Gerais

obs. (%) obs. (%) obs. (%) obs. (%)

Disposição à pagar 
(R$)*

     Não sabe 2 1% 2 1% 30 14% 34 5%

Sem condições 91 45% 69 33% 43 21% 203 33%

     0 - 10 84 41% 95 45% 85 % 264 42%

     10 - 20 24 12% 37 17% 44 21% 105 17%

     > 21 3 1% 8 4% 5 2% 17 3%

Fonte: Gomes (2012).

Não se pretende aqui reduzir a discussão da sustentabilidade 
econômica ao aspecto específico da análise das implicações que as 
condições financeiras das famílias têm sobre sua capacidade em 
arcar com os custos de infraestruturas implantadas. Também não se 
desconhece as críticas que podem ser feitas à análise da disposição 
a pagar, enquanto instrumento de pesquisa. Em relação ao último 
ponto, o questionamento é em si vago e subjetivo e o entrevistado 
tem poucos elementos para se posicionar a este respeito. No entan-
to, a descapitalização da população rural é característica reconhe-
cida em relação aos pequenos agricultores e agricultoras que lutam 
pelo direito de permanência nas regiões rurais do Brasil. Sendo as-
sim, é possível que a alta aprovação do P1MC, 612 (98%) dos en-
trevistados afirmam que a cisterna melhorou sua qualidade de vida, 
tenha relação com a capacidade da família em manter o sistema de 
aproveitamento de água de chuva operando face à sua facilidade e 
baixo custo de operação e manutenção.

As estratégias levantadas pelos participantes, para fins de su-
perar os desafios e potencializar os aspectos positivos do programa, 
direcionam-se a fortalecer os laços com o poder público para promo-
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ção de cursos de capacitação das famílias beneficiadas. Também é 
apresentado como estratégia buscar financiamento para realização 
de ações de melhorias habitacionais que incluam a substituição de 
telhados, já que a condição dos telhados é apontada como principal 
ameaça ao Programa em sua dimensão da saúde pública. Os resul-
tados da análise DAFO para dimensão saúde pública são apresen-
tados na Figura 2.

Figura 2 - Resultados análise DAFO – Dimensão Saúde Pública do P1MC em 
Minas Gerais.

SEMINÁRIO BERILO 7 e 8 DE JULHO DE 2011 
P1MC – UMA AVALIAÇÃO DAS DIMENSÕES POLÍTICO-INSTITUCIONAL E DA 

SAÚDE PÚBLICA 
Resultados Análise DAFO – Dimensão Saúde Pública do P1MC

Debilidades Ameaças Fortalezas Oportunidades 

Falta de repasse 
de kit de tratamen-
to p/ parte do pro-

grama.

Abastecimento de 
água com carro 

pipa. 

Conquista das 
famílias 

Buscar parceria 
com a engenharia 
para melhoramen-

to das bombas.

Não funcionamento 
da bomba manual.

Ausência de edu-
cação sanitária.

Prevenção de ou-
tras doenças com 

o Programa.  

O Programa Vigi-
água (SUS) deve 
ser implantado em 
todos os municí-

pios do semiárido.

Ausência de par-
ceria com o poder 

público.

Dificuldade de 
acesso ao hipo-
clorito de sódio 
para tratamento 
da água. Chega-
da até a família. 

Possibilidade de 
estabelecer uma 
política pública.  

Analisar a viabi-
lidade do trata-

mento da água da 
cisterna usando 
plantas (técnicas 

naturais).

 
Hipoclorito não 
aparece como 

demanda do PSF. 

Fator agregador 
(mobilização de 
todos os atores).

Buscar parce-
ria com o poder 
público (saúde, 

desenvolvimento, 
agricultura). 
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Concepção da fa-
mília em relação 

à água. 

Autonomia das 
famílias

Formação continu-
ada das famílias.

   
Capacitação dos 

agentes e gestores 
da saúde.

Fonte: Gomes (2012).

 Conclusão

Para avaliação do programa brasileiro de aproveitamento de 
água de chuva, foi utilizado um modelo teórico-metodológico consi-
derado misto. Neste modelo, empregaram-se ferramentas conven-
cionalmente utilizadas nos processos de avaliação, de orientação 
marcadamente positivista, e baseados em informações quantitati-
vas, uma vez que foi utilizado um survey como fonte de dados. No 
entanto, a estes dados foram agregadas informações qualitativas 
produzidas a partir de entrevistas, análises de documentos e ob-
servações. Além da criação de um arcabouço empírico de natureza 
qualitativa, também foi realizado um esforço de inserção de grupos 
de interesse no processo de avaliação, o que evidencia a orientação 
construtivista do processo avaliativo desenvolvido.

As diferentes fontes de dados indicam que as organizações 
que compõem a ASA na execução do P1MC têm sido relativamente 
efetivas no alcance das metas propostas em termos de componen-
tes do programa. 

Os resultados da Análise DAFO indicam para uma necessidade 
de maior participação do poder público nos processos de execução 
do P1MC nos municípios, conforme identificado pelos participantes 
do seminário, para os quais a ausência de parceria com o poder pú-
blico representa uma debilidade para o programa de aproveitamento 
de água de chuva tanto na dimensão político-institucional como na 
dimensão da saúde pública. 
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Ressalta-se que o método, apesar de apresentar o inconve-
niente de enquadrar as reflexões nas categorias pontos negativos e 
pontos positivos, consiste em uma ferramenta de avaliação de pro-
gramas e projetos que possibilita sistematizar informações, organi-
zar as ideias de modo didático e compreensivo, além de permitir 
pensar estratégias para melhorar o futuro. 

Importante ressaltar também que a participação da academia 
foi um aspecto ressaltado durante o processo de avaliação tanto na 
realização das entrevistas com gestores, sendo que a parceria entre 
sociedade civil e universidades representa uma potencialidade para 
o aprimoramento do programa de aproveitamento de água de chuva 
no Brasil. 

Cabe aqui apresentar resumidamente, os resultados da tese: 
foi percebido que o subsistema sociedade civil é o que apresenta 
maior importância para a realização do Programa, uma vez que o 
subsistema poder público permanece desarticulado nas interven-
ções de saneamento na área rural. Do ponto de vista da população 
beneficiada, ainda persistem a alta precariedade das condições so-
cial e econômica, sendo este um fator limitante para o alcance da 
efetividade. Quanto aos fenômenos que decorrem da interação dos 
subsistemas, observou-se que o mais relevante envolve a interse-
ção entre o subsistema sociedade civil e população no aspecto da 
construção das cisternas. Nesta perspectiva, o que mais se destaca 
nas ações do P1MC é o que ele tem de físico, ou seja, as próprias 
cisternas, sendo que os objetivos de mobilização e capacitação para 
a convivência com o semiárido ainda não foram completamente al-
cançados. Em relação ao processo de avaliação, observou-se que o 
Programa tem atingido seus objetivos ainda que sejam proeminen-
tes os desafios, especialmente os de natureza política.
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Saneamento e gênero no P1MC

Gabriela Ferreira de Souza Passos

Gênero sempre foi um determinante silencioso das relações 
sociais, políticas e econômicas e tem um efeito claro na distribui-
ção da riqueza, no acesso a serviços, recursos e oportunidades 
(BANDEIRA, 2008). Sendo os indivíduos socialmente iguais, e con-
siderando que o conceito de gênero não implica em características 
biológicas (BANDEIRA, 2008) que resultam em diferenças entre os 
sexos, a igualdade de gênero é inerente à justiça social. Segundo a 
Organização das Nações Unida (ONU, 2016), sem ações efetivas 
para alcançar a igualdade de gênero, o mundo não alcançará os 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). Assim, a inclusão 
das questões de gênero é imperativa na construção de novos cami-
nhos a seguir, em todas as esferas da sociedade, considerando a 
transversalidade do assunto (LARA, 2018). 

Atualmente, muito se ouve a palavra “gênero”, mas poucos 
ainda entendem de fato a importância do debate e como ocorre a 
implementação do enfoque de gênero na prática, e no saneamento 
não é diferente. A relação entre gênero e saneamento começou a 
ser destacada pela ONU a partir da década de 80, quando a Orga-
nização instituiu a Década da Água e frisou a importância da par-
ticipação feminina (BREWSTER et al., 2006 apud SILVA, 2017b). 
Assim, passa a existir um reconhecimento de que as desigualda-
des de gênero são agravadas quando somadas a outras formas de 
discriminação e desvantagens, como no acesso ao saneamento 
básico (ONU, 2016).
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O saneamento básico como meio de promoção da saúde 
(CAIRNCROSS, VALDMANIS, 2006; OPAS, 2012) é contempla-
do nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU 
(ONU, 2016). Igualdade de gênero e a sua relação com saneamento 
também aparecem como metas que devem ser atingidas pelos pa-
íses signatários (sendo o Brasil um deles) até 2030. Ainda existem 
poucos estudos que relacionam essas duas dimensões, principal-
mente no Brasil, e o resultado é que a questão de gênero é abor-
dada superficialmente, implicitamente, de forma descontínua, com 
deficiência orçamentária, ou sequer incluída nas políticas públicas 
de saneamento (SILVA, 2017b). Pode-se citar a própria Lei Nacional 
de Saneamento Básico, n.º 11.445/2007, a qual não faz qualquer 
referência às questões de gênero.

O caminho ainda recente percorrido pelo Brasil rumo à inclu-
são de gênero nas políticas públicas de forma mais efetiva foi inter-
rompido em 2016 pelo golpe sofrido pela Presidenta Dilma Rousseff 
(LARA, 2018). Assiste-se, assim, o retrocesso das políticas relacio-
nadas à mulher, especialmente com a ascensão de um grupo polí-
tico ao governo federal com um ideal extremamente conservador e 
resistente às lutas das mulheres e às suas bandeiras. Essa realida-
de perdura até o momento atual.

Os impactos da falta de saneamento, como o acesso à água, 
na vida das mulheres já vêm sendo pontuados pela ONU desde dé-
cadas passadas. São as mulheres as responsáveis por buscar água, 
e sua falta as afeta desproporcionalmente quando comparadas aos 
homens, tanto devido ao seu papel na sociedade patriarcal, como 
serem responsáveis pelos cuidados da família (ONU, 2016; SILVA, 
2017b), quanto as consequências na sua própria saúde, como por 
exemplo, na garantia dos seus direitos sexuais e reprodutivos (ONU, 
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2016), ou dores na coluna (SILVA, 2017b). Esses impactos são ain-
da agravados se considerarmos outras variantes como raça, orien-
tação sexual e classe econômica (ONU, 2016).

A ONU (2016) recomenda que as necessidades específicas de 
mulheres e meninas sejam incorporadas na concepção, implemen-
tação, monitoramento e avaliação das instalações de água e esgota-
mento sanitário e que as leis de saneamento não tenham consequ-
ências discriminatórias, diretas ou indiretas. Faz ainda referência à 
necessidade de que as instalações de água e esgoto sejam feitas de 
forma a criar um ambiente favorável para mulheres, além de indicar 
o aumento da colaboração entre entidades que operam no setor de 
abastecimento de água, de esgotamento sanitário e de higiene e as 
que operam em outros setores, incluindo o setor de saúde.

Algumas das poucas referências sobre gênero nas políticas 
de saneamento no Brasil são o Programa Água para Todos e o Pro-
grama 1 Milhão de Cisternas (P1MC), onde a maioria dos titulares 
beneficiados eram mulheres (ONU MULHERES, 2016).

O Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC), implementado 
pela Articulação Semiárido Brasileiro (ASA), teve como objetivo a 
garantia de acesso à água de qualidade às famílias do semiárido 
por meio da implantação de cisternas para o armazenamento da 
água da chuva. O programa estabeleceu como um dos critérios 
para a priorização das famílias a serem beneficiadas a presença 
de mulheres na condição de chefe da família, definição essa que 
revela o entendimento da ASA e das organizações a ela vincula-
das, de que a mulher estaria em condição de maior vulnerabilidade 
(ONU, 2016). Também, dentre os impactos considerado pela ASA, 
houve o destaque para a diminuição da sobrecarga de trabalho das 
mulheres.
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Assim, a introdução da questão de gênero em um programa 
que visa garantir o acesso ao abastecimento de água é inédita no 
Brasil. Dada essa condição, o presente trabalho faz um esforço de 
refletir a incorporação do gênero no P1MC e seus impactos na vida 
das mulheres beneficiadas. Incialmente, cabe observar que as rela-
ções de gênero não são restritas apenas a homem e mulher; porém, 
neste trabalho foi dado um foco apenas neste par. Para tanto, foram 
realizadas entrevistas com 3 integrantes da Articulação Semiárido 
Brasileiro (ASA), além da análise de documentos, principalmente os 
relacionados ao P1MC e os documentos da ONU que abordam gê-
nero e políticas públicas. Objetivou-se avaliar o nível de incorpora-
ção do enfoque de gênero nas ações, além de identificar as lacunas, 
fortalezas, fragilidades e oportunidades. Adicionalmente, através de 
questionários18 e entrevistas com 5 beneficiárias (povoado de Silva, 
no município de Chorrochó), foi discutido o uso e funcionamento das 
cisternas do P1MC com relação à questão de gênero e a percepção 
das mulheres quanto ao P1MC.

Abordagem de gênero no P1MC

Como discutido anteriormente, são as mulheres as mais im-
pactadas quando as soluções de abastecimento de água e sanitá-
rias são precárias ou ausentes. Por isso, o P1MC tem significativa 
importância para as usuárias, já que as cisternas diminuíram a so-
brecarga de trabalho das mulheres e possibilitou maior tempo livre, 
permitindo que as mulheres passassem a utilizar esse tempo para 
outras atividades, tanto econômicas, políticas e comunitárias, quan-

18   Questionários aplicados pela Pesquisa: Programa 1 Milhão de Cisternas - Limites e Pos-
sibilidades para o direito à água no Semiárido Baiano, desenvolvido pelo Grupo de Pesquisa 
CNPq “Saneamento e Saúde Ambiental” da Universidade Federal da Bahia, em parceria com 
a Universidade Federal do Recôncavo da Bahia e a Universidade Estadual de Feira de San-
tana. Cinco municípios foram avaliados: Abaré, Chorrochó, Macururé, Glória e Santa Brígida 
(2013 e 2015).
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to de descanso e lazer. Mas não basta apenas considerar o gênero 
na análise dos impactos de um programa para ele contribuir para 
mudanças nas estruturas de poder.

De acordo com as recomendações de WIJK-SIJBESMA (1998), 
do Centro Internacional de Água e Saneamento (IRC), a igualdade 
de gênero deve ser o princípio norteador de programas dessa natu-
reza desde a sua concepção, considerando sua transversalidade. 
As experiências ainda demonstraram que homens e mulheres têm 
conhecimentos específicos sobre um mesmo tema ou tarefa, como 
dos recursos hídricos, abastecimento de água e saneamento (BAT-
TAGLINO, 1990; ROCHERLEAU, 1992; DONELLY-ROARK, 1989; 
WIJK, 1985 apud WIJK-SIJBESMA, 1998) e por isso é necessária 
atenção distinta nas seguintes áreas (INSTRAW, 1992 apud WIJK-
-SIJBESMA, 1998): escolha da tecnologia, formas de manutenção 
e construção no local (SILVA, 2017); formação de órgão locais e 
participação dos dois na gestão (EVANS, 1992; STAMP, 1989 apud 
WIJK-SIJBESMA, 1998) e financiamento; programa de educação 
sanitária (ONU, 2016; SHONSEY et al., 2012 apud SILVA, 2017b); 
proteção dos recursos hídricos e ecológicos (CHIFAMBA, 2014 apud 
SILVA, 2017b); sistema de monitoramento gerido pela comunidade 
(REDDY et al., 2011 apud SILVA, 2017b). Além disso, é necessário 
sempre tomar cuidado para não reforçar os papéis de gênero no 
processo.

Visando uma avaliação mais concreta do programa com enfo-
que de gênero, optou-se em considerar a proposta da Organização 
Pan-americana da Saúde (PAHO, 2010) para a avaliação de pro-
gramas voltados à questão de gênero como base para discussão, 
buscando inclusive superar avaliações estritamente quantitativas 
(Quadro 1).
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Quadro 1 - Perguntas avaliativas de gênero para um programa.

Fonte: Elaboração própria, PAHO (2010).

O Programa inclui sexo como um critério importante para 
caracterização do público-alvo, já que se tem como prioridade as 
famílias chefiadas por mulheres para o recebimento do benefício. 
Esse fator contribui para modificar a distribuição de recursos e po-
der dentro da família, porém a compreensão clara entre gênero e 
sexo não é explícita no programa, devendo, portanto, tomar cuida-
dos para que não se reforcem os estereótipos da mulher cuidadora 
ou contribua para a violência doméstica (SUÁREZ; RODRIGUES, 
2006). Além disso, mulheres e homens são tratados como grupos 
homogêneos. Apesar dos beneficiados serem de baixa renda e a 
maioria não-brancos, não foi encontrada referência de que o Progra-
ma considere raça, orientação sexual, ou outra particularidade que 
interferisse no processo.

Não existe um compromisso explícito de promover ou alcançar 
a igualdade de gênero como parte dos objetivos do P1MC, mas das 
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entidades executoras. Como foi constatado por uma entrevistada da 
ASA, ela acredita que as discussões de gênero poderiam ser mais 
prioritárias no programa, mais afirmadas. “Essa é uma reflexão que 
sempre fazemos”, disse. “Não é algo da concepção do programa, 
mas através das entidades executoras se consegue promover es-
ses espaços”. No quadro de profissionais também não são previstos 
especialistas em questão de gênero, que deveriam ser incluídos em 
todos os níveis de atuação do programa como forma de buscar a 
transversalidade na prática. Apesar disso, existiam parcerias com 
instituições ligadas a gênero em nível local e com grupos de mu-
lheres organizadas e ativistas segundo os 3 entrevistados da ASA, 
mas não era algo institucionalizado do programa. Ou seja, existiam 
esforços dos participantes quanto à sensibilização destas questões, 
existiam reuniões e formações que debatiam esse tema, como con-
firmado pelos entrevistados da ASA.

As cisternas alteram a rotina principalmente das mulheres, que 
são as responsáveis por buscar água. Elas costumavam dedicar 
dias inteiros, de duas a quatro vezes por semana, chegando a casos 
de 10km por trajeto (EIRÓ, LINDOSO, 2015). Pelo relatório produ-
zido pelo TCU (BRASIL, 2006), 49,7% dos entrevistados apontaram 
a melhoria na saúde e ganho do tempo por 53,1% deles, tendo uma 
maior disponibilidade para participarem de atividades associativas 
por conta do maior tempo livre.

Durante a implementação do programa, todo o processo foi 
feito em conversa com a população local visando construir um pro-
cesso participativo, que é o ponto forte do programa. Segundo uma 
das integrantes da ASA, um dos maiores aprendizados do programa 
foi perceber o quanto de contribuição que as mulheres poderiam ofe-
recer participando da política da região.
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Medidas devem ser tomadas para garantir a participação das 
mulheres nas reuniões e nos espaços de decisão. O local, dia, ho-
rário, dimensão da reunião e arrumação do lugar, linguagem e por-
ta-voz, divulgação afetam o nível de participação feminina, onde 
as tarefas de casa muitas vezes não podem deixar de serem feitas 
(WIJK-SIJBESMA, 1998). No P1MC, as reuniões aconteceram nas 
comunidades, além de visitas domiciliares. Um dos entrevistados 
afirmou que “quanto mais próximo de casa, maior era a participação 
da mulher”. Reuniões separadas por gênero também são recomen-
dadas em programas que incorporam essa questão, inclusive o tra-
balho dos mesmos temas com os homens (WIJK-SIJBESMA, 1998). 
O P1MC realizou algumas, como indicada pelas duas entrevistadas. 
Com isso, fizeram encontros regionais, estaduais e nacionais de mu-
lheres dentro do programa.

Porém, de acordo com o que foi encontrado pelos questioná-
rios, 95% de todos os entrevistados disseram não ter participado do 
curso de capacitação. Nas entrevistas, 3 das 5 participantes disse-
ram ter participado das reuniões, sendo que uma das que não parti-
ciparam recebeu visita técnica em casa.

Porém, as necessidades dos beneficiados poderiam ser aten-
didas de forma mais específica, como na própria concepção das cis-
ternas, na quantidade de água armazenada e nos seus usos, já que 
seu volume foi percebido como insuficiente (BRASIL, 2006; SILVA, 
2017a; FERREIRA, 2009; EIRÓ; LINDOSO, 2015). Foi constatado 
que 98% dos beneficiados que responderam ao questionário usam 
a água para outros fins além dos estipulados pelo programa, como 
também foi pontuado por Eiró e Lindoso (2015).

Sem dúvidas que o P1MC alterou de alguma forma a dinâmica 
familiar, como no aumento do tempo livre das mulheres. A diminui-
ção da mortalidade infantil (em 80%, segundo o integrante da ASA 
entrevistado) também beneficia de forma especial as mulheres, que 
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são responsáveis pelos cuidados da família na sociedade patriarcal 
atual, principalmente quando são mulheres de baixa renda e não-
-brancas (COSTA, SARDENBERG, 2008).

A participação e capacitação de mulheres pedreiras no pro-
cesso construtivo das cisternas (ONU MULHERES, 2016) é uma 
ferramenta para discussão sobre os papéis de gênero (MORAES, 
ROCHA, 2013 apud LORDELO et al., 2019). Mas, é necessário evi-
tar situações que as mulheres participam ou fazem a maior parte 
do trabalho físico, mas não desempenham nenhum papel de lide-
rança, bem como a sobrecarga de função (WIJK-SIJBESMA, 1998). 
Todos os três entrevistados da ASA confirmaram que sempre foi uma 
preocupação da associação ter um quadro equitativo de homens e 
mulheres em todas as instâncias do P1MC, garantindo uma cota mí-
nima de 30%. Também foi ressaltado que, apesar disso, as mulheres 
ainda permanecem em menor número nos espaços de coordenação.

Como não existe um objetivo mais explícito por parte do pro-
grama em buscar a igualdade de gênero, seu alcance permanece 
limitado. Seus impactos na dinâmica familiar e em estruturas mais 
complexas apenas ocorrem até onde alcança o objetivo do progra-
ma. Buscar água ainda continua sendo papel da mulher, perpetuan-
do as estruturas de poder dentro da família, como foi demonstrado 
no resultado dos questionários, nos quais 78% das residências ti-
nham como responsável pela coleta de água na cisterna a mulher. 
Todas as entrevistadas eram as responsáveis de sua residência, 
confirmando o fato. Todas as mulheres entrevistadas apontaram que 
eram elas quem realizavam o trabalho doméstico, mesmo as que 
moravam com os maridos.

Como em toda a política pública brasileira, o monitoramento e 
avaliação deixam a desejar (BRASIL, 2006). Sem eles, mudanças 
reais e concretas não são possíveis, bem como a continuidade das 
ações. Segundo uma das integrantes da ASA, pelo SIG Cisternas, 
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feito pelo Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), era possí-
vel fazer recortes de gênero, mas não são indicadores abertos ao 
público. Os indicadores utilizados pelo governo para avaliação são 
quantitativos, que não são capazes de capturar as relações de poder 
sob a perspectiva de gênero e dos processos socioeconômicos que 
criam ou sustentam as desigualdades de gênero no acesso à água 
e ao esgotamento sanitário.

A responsabilidade pela cisterna e sua manutenção é um pon-
to conflituoso. O Programa constrói a cisterna, mas “se ausenta da 
manutenção, do reparo, da vigilância da qualidade da água e da edu-
cação sanitária continuada” (BORJA, 2015, p 11). O guia que acom-
panhou as entrevistas das beneficiárias também indicou que já havia 
pressionado a prefeitura com relação à manutenção das cisternas e 
recebeu como resposta que a responsabilidade não era deles, mas 
dos próprios usuários das cisternas. Quanto aos canais de comuni-
cação que a população apresenta sugestões, críticas ou denúncias, 
foram considerados insuficientes e mal divulgados (BRASIL, 2006).

A PAHO (2010) considera que, com relação a gênero, um pro-
grama pode ser cego, sensível ou transformador (Quadro 2):

Considerando essa proposta de avaliação, as discussões e re-
sultados aqui abordados permitem indicar que o P1MC se caracteri-
za por um programa sensível a gênero, embora ainda não atingindo 
o maior patamar, que é o programa transformador.

Quadro 2 - Classificação dos níveis de análise de gênero.

Fonte: Adaptada da PAHO (2010).
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Apesar da contribuição do P1MC para a emancipação femi-
nina (LORDELO et al., 2019), existe a necessidade de melhorias 
do programa para a inclusão do enfoque de gênero de forma mais 
incisiva e fazer dele um programa transformador. A transversalidade, 
um fator chave para isso, poderia ser trabalhada mais efetivamente 
se profissionais especialistas em questões de gênero compusessem 
o quadro de profissionais em todos os níveis de atuação do progra-
ma (governo, associação e comunidade). Apesar de ter sido uma 
preocupação dos agentes do programa em manter o quadro de pro-
fissionais diverso, sugere-se que os cargos de decisão sejam paritá-
rios, incluindo também os cargos técnicos, como engenheiros, onde 
ainda permanece a sub-representação feminina (SILVA, 2017b). Dis-
cussões sobre os papéis de gênero nos níveis das comunidades 
também devem ser incluídas mais ativamente, principalmente com 
a inclusão dos homens. Por fim, como a intenção é criar um projeto 
social permanente, e não uma campanha passageira, faz-se neces-
sário a continuidade das ações, do processo educativo, bem como 
seu monitoramento e avaliação (WIJK-SIJBESMA, 1998).

Adicionalmente, deve ser levado em consideração a integrali-
dade das ações de saneamento (BORJA, 2015), bem como com ou-
tras políticas públicas, como foi pontuado por um dos entrevistados, 
visando inclusive o direito das mulheres. Segundo o questionário, 
58% das mulheres e 70% dos homens não têm sanitário em casa. 
Mesmo que em menor número, o valor indica que mais da metade 
das mulheres correm riscos de sofrer algum tipo de violência e riscos 
de saúde, já que são mais vulneráveis que os homens (ONU, 2016; 
HIRVE et al., 2015 apud SILVA, 2017b).

Apesar disso, a avaliação do programa pelas usuárias nas 
entrevistas foi positiva, apontando que “depois das cisternas nunca 
mais faltou água para gente”. Quanto ao que poderia ser melhorado 
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no programa, duas beneficiadas indicaram que seria melhor se hou-
vesse outras fontes de água, como uma barragem e água encanada 
dentro de casa que poderia vir do poço de uma escola próxima.

No panorama político atual, as ações estão encerradas no nível 
em que estavam sendo feitas, por conta da perda do financiamento 
público. “Voltamos ao patamar do financiamento internacional. Mas 
hoje ficamos com o acúmulo de aprendizado, de experiência, con-
seguindo manter um nível de organização dos grupos, mesmo que 
as ações sejam em menor escala” (uma das entrevistadas da ASA).

Conclusão

De fato, a meta estabelecida pela ASA de transformar as rela-
ções de poder e políticas da região através da participação popular 
é ambiciosa e sabe-se que uma mudança cultural leva tempo. Mas, 
sem dúvida, o P1MC teve um papel de extrema importância para 
a mudança de vida da população rural do semiárido brasileiro, di-
minuindo a vulnerabilidade dos sertanejos e abrindo caminho para 
uma nova forma de formulação de política pública para o semiárido. 
O P1MC é uma das experiências de política pública em saneamen-
to que deve ser aprimorada, pois os ganhos poderiam ser maiores 
se, desde sua concepção, o gênero fosse incluído explicitamente 
e transversalmente. Com isso, ele pode ser considerado como um 
programa sensível a gênero, mas que não atinge o maior patamar de 
transformador, não modificando as relações de poder.

Mesmo um programa feito com o nível de participação popular 
do P1MC não exime as responsabilidades do governo perante a ga-
rantia do saneamento adequado, e, por isso, deve-se considerar o 
que consta na Lei Nacional de Saneamento Básico (n°, 11445/2007) 
com relação à integralidade das ações e o papel do município, titular 
do serviço.
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Deve-se ressaltar que este trabalho possui como foco as rela-
ções de gênero de homens, e especialmente mulheres. Com isso, são 
necessários estudos que busquem abordar essa temática com uma 
abrangência maior, como em pessoas não-binárias e transexuais.

Como aprimoramento e aperfeiçoamento deste trabalho e te-
mática, devem ser feitos cálculos de amostragem e realização de 
entrevistas com maior quantidade de pessoas, de forma que os re-
sultados possam ser mais representativos.

Não há como se pensar em desenvolvimento em seu sentido 
mais amplo sem que haja igualdade perante todos os cidadãos. Para 
isso, é necessário o trabalho de todos, para a implementação da 
Agenda Global, em nível regional e global. As desigualdades de gê-
nero impedem o desenvolvimento, mas acima de tudo, a igualdade 
de gênero é importante por direito próprio.
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Cisterna enquanto uma tecnologia social

Lidiane Mendes Kruschewsky Lordelo

Devido às condições naturais do sertão serem adversas, a dis-
ponibilidade hídrica para o abastecimento de água não é favorável, 
faltando ou inexistindo água durante meses do ano. Assim, o serviço 
público de abastecimento de água para as famílias que residem na 
zona rural do sertão brasileiro sempre foi um desafio para os go-
vernantes e serviços de abastecimento. As águas superficiais são 
escassas, com a maior parte dos rios apresentando regime intermi-
tente e as águas subterrâneas não dispõem de vazão suficiente e 
qualidade adequada para o abastecimento.

Diante da problemática existente no sertão brasileiro e no an-
seio de enfrentar a problemática do abastecimento de água para 
consumo humano, no início dos anos 2000, a Articulação no Semi-
árido Brasileiro (ASA), entidade que agrega mais de 3 mil organi-
zações da sociedade civil e que trabalha para o desenvolvimento 
social, econômico, político e cultural do semiárido, desenvolveu o 
Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC), que envolveu, além de 
outros objetivos, a construção de cisternas para captação e armaze-
namento de água de chuva. A concepção do P1MC se baseou em 
experiências de organizações da sociedade civil que trabalharam 
no semiárido com a construção de cisternas de placas. O P1MC foi 
planejado dentro de uma ótica de participação popular, envolvendo 
o maior número possível de atores. Em 2003, esse Programa foi 
incorporado às ações do Governo Federal por meio do Programa 
Acesso à Alimentação do então Ministério do Desenvolvimento So-
cial (MDS). Segundo dados da ASA, até o junho de 2017, foram 
construídas um total de 602.003 cisternas (ASA, 2017). 
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A cisterna é entendida como uma tecnologia social e vem sen-
do implementada a partir da demanda da população semiárida, sen-
do uma tecnologia discutida no âmbito local e construída com apoio 
da população. Essa tecnologia integra uma nova abordagem da pro-
blemática da seca que pressupõe a convivência com o semiárido. A 
convivência com o semiárido “é um modo de vida e produção que 
respeita os saberes e a cultura local, utilizando tecnologias e pro-
cedimentos apropriadas ao contexto ambiental e climático, constrói 
processos de vivência na diversidade e harmonia entre as comuni-
dades, seus membros e o ambiente, possibilitando assim, uma ótima 
qualidade de vida e permanência na terra, apesar das variações cli-
máticas” (Instituto Regional da Pequena Agropecuária Apropriada). 
A cisterna é utilizada para captar água da chuva nos períodos úmi-
dos e reservar a água para uso durante os meses secos.

A tecnologia social visa atender as demandas sociais con-
cretas identificadas pela própria população, a partir da tomada de 
decisão conjunta com os usuários, garantindo sua participação na 
concepção, planejamento e aplicação, com conhecimento coletivo, 
sustentabilidade econômica, e aprendizagem para novas experiên-
cias, podendo vir acompanhada da economia solidária e capital so-
cial, ambos assegurando a inserção social.

A tecnologia ganhou mais visibilidade no Brasil, quando a cis-
terna de placas de concreto começa ser introduzida na realidade 
da população rural da região do semiárido. Percebida como uma 
alternativa para garantir a convivência com o semiárido, a cisterna 
passou a ser uma tecnologia adotada por muitas famílias como uma 
alternativa para suprir as necessidades de abastecimento de água 
humano. Porém, foi a partir do ano de 2003, que o uso da cisterna 
é ampliado, devido à concepção do Programa Um Milhão de Cister-
nas (P1MC), do governo federal. A cisterna foi concebida como uma 
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tecnologia social principalmente voltada para a segurança alimentar 
e democratização do acesso à água. Com o P1MC uma parte signifi-
cativa da população do semiárido (população da zona rural) passou 
a ter água com maior facilidade, embora a seca prolongada tenha 
exigido o uso dos carros-pipa para o abastecimento das cisternas. 
O Programa vem sendo financiado por diversas instituições como a 
Fundação Banco do Brasil, a Fundação Avina, a Federação Brasi-
leira de Bancos (FEBRAN), o Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) e, em 2003, quando passou a integrar 
o Programa de Acesso à Alimentação do então Ministério do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome, recebeu recursos diretamente 
do Orçamento Geral da União. Devido à amplitude, seus objetivos, 
suas diretrizes e estratégias de implementação esse Programa tem 
provocado no campo técnico-científico interesses referentes aos 
impactos sociais, na saúde e na qualidade de vida da população. 
Assim, estudos vêm sendo desenvolvidos possibilitando avaliar as 
diversas dimensões do P1MC, seus resultados e impactos, principal-
mente quanto ao direito e democratização do acesso à água.     

Tecnologia Social

O estudo desenvolvido para analisar o sistema de captação 
e armazenamento de água de chuva por meio de cisterna (SCAC), 
enquanto uma tecnologia social (TS), está amparado nos concei-
tos e propostas que venham garantir a inclusão social e promover a 
melhoria da qualidade de vida. Com isso, esse capítulo apresenta, 
além da conceitualização da tecnologia social, o histórico e os con-
trapontos com a tecnologia convencional à luz da conceituação e 
funcionalidade do SCAAC.

A tecnologia social teve sua origem a partir das discussões so-
bre a tecnologia apropriada. A temática começou a ser tratada entre 
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a década de 1960 e 1970. A ideia de se disseminar os pressupostos 
das tecnologias apropriadas surgiu das contradições geradas pelo 
processo e estilo de desenvolvimento, a partir do pós-guerra, que 
desencadeou por um lado crescimento econômico e por outro ex-
clusão e desigualdades sociais (RODRIGUES;  BARBIERE, 2008).

O movimento das tecnologias apropriadas possibilitou uma 
discussão sobre o papel da “tecnologia” no desenvolvimento social, 
diferente daquela até então utilizada, que tinha como base a ava-
liação econômica e técnica realizada sob os olhares do capitalismo 
(OLIVEIRA, 2013).

Os objetivos econômicos apoiados nos interesses políticos e a 
globalização acentuaram e reforçaram a massificação da tecnologia 
convencional, colaborando na difusão em massa das tecnologias, 
sem uma adequação para as realidades locais nas quais eram apli-
cadas. As tecnologias convencionais surgem e ampliam os interes-
ses do mercado a partir da revolução industrial. Essa se caracteriza 
como sendo aquela tecnologia que a empresa privada desenvolve 
e aplica maciçamente, com pouca flexibilidade de adequação ao 
usuário. Porém, nem sempre uma mesma tecnologia se adapta a 
realidades diferentes. O avanço do desenvolvimento econômico, a 
cultura local e as características de cada localidade carecem de tec-
nologias que respondam a realidades específicas. Segundo Dagmi-
no, Brandão e Novaes (2004) as tecnologias convencionais, normal-
mente produzidas e comercializas pelos países desenvolvidos, po-
dem se adequar à realidade dos países periféricos. Para os autores, 
a “questão da escolha de técnicas” e o “preço relativo dos fatores 
de produção” eram importantes para o desenvolvimento dos países 
periféricos em 1960. Essas preocupações originaram reflexões que 
resultaram no surgimento do movimento da tecnologia apropriada, 
incorporando aspectos culturais, sociais e políticos à discussão com 
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vistas a propor uma mudança no modelo de desenvolvimento, con-
vergindo pouco tempo depois para as tecnologias sociais.

Historicamente, a tecnologia social começa a ser abordada 
quando Latour, em “Ciência em Ação” (FERREIRA, 2013), discute a 
necessidade de adequar ciência, tecnologia e sociedade. Para ele, a 
construção da ciência precisa ser feita a partir da ação que a move, 
transcendendo as paredes laboratoriais, permitindo que se “vulgari-
ze” o conhecimento. Autores como David Bloor, Michel Callon Karin 
Knorr-Celin, Harry Collins, dentre outros, compactuam da ideia de 
inserir as necessidades sociais na ciência e tecnologia. Segundo 
Premebida, Neves e Almeida (2011) a inserção da abordagem social 
na ciência e tecnologia, nem sempre é um processo automático, e 
ainda ganha maior complexidade quando as ações e consequên-
cias tem maior nível de detalhamento. Diante disso, para Dagmino 
(2006), a ação da política pública para garantir a apropriação social 
da ciência e da tecnologia obtém melhores resultados.

Seguindo a visão de Latour (1992), a tecnociência é a ciência 
e a tecnologia como construções sociais. Ao instituir uma antropo-
logia da ciência, eleva seres humanos e não humanos à condição 
indistinta de atores que estão a interagir em rede, formando um con-
junto de reflexões e de inferências que são capazes de produzir 
sobre a ciência e a tecnologia, sua própria tecnociência adaptada, 
devido à experiência adquirida como observador in loco. Ainda se-
gundo Ferreira, para Latour, a tecnociência deve ultrapassar os li-
mites laboratoriais, sendo necessária uma ação e um olhar de fora 
para dentro, surgindo assim a proposta de adequar a ciência às 
necessidades das populações, diante de uma externalização de in-
teresses da sociedade focando nas questões sociais e econômicas. 
As primeiras discussões sobre a proposta, então denominada de 
tecnologia social, foram disseminadas na Europa entre as décadas 
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de 60 e 70, para contrapor os processos de desenvolvimento esta-
belecidos no mercado, influenciada inclusive pela industrialização 
(KAPLINSKI, 1990). Grieve (2004) defende que os processos de 
globalização e as tecnologias avançadas dos países desenvolvidos 
não são inapropriadas quando introduzidas nos países em desen-
volvimento, porém, para o autor, é relevante analisar como essas 
são implementadas.

Antes, porém, de 1970, entre 1924 e 1927, ações e pensamen-
tos propostos por Gandhi já estimulavam a construção de progra-
mas, visando à popularização da fiação manual realizada em uma 
roca de fiar reconhecida como o primeiro equipamento tecnologica-
mente apropriado.

Esse movimento foi reforçado devido à luta contra a injustiça 
social e o sistema de castas que se perpetuava na Índia. O envol-
vimento da população fortaleceu a autodeterminação do povo e a 
renovação da indústria nativa, o que pode ser avaliado pela significa-
tiva frase por ele cunhada: “Produção pelas massas, não produção 
em massa” (DAGNINO; BRANDÃO; NOVAES, 2004).

A tecnologia social propõe que seja discutida em suas bases 
conceituais a inserção social, apropriada às realidades sociais e cul-
turais e debatida nas bases, no nível local. Essa ideia veio contrapor 
à lógica da tecnologia convencional, praticada pelas corporações 
transnacionais.

Segundo Santos (2000), a tecnologia convencional é resultado 
de uma economia que destrói, subjuga, hierarquiza, homogeneíza, 
transforma tudo em mercadorias. Essa economia apresenta a lógica 
de mercado onde tem-se uma sociedade com prioridade na compe-
tição, individualismo e a lei do mais forte. Esses conceitos e carac-
terísticas apresentam-se no sentido contrário do que pressupõe a 
tecnologia social.
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O avanço sobre a aplicabilidade de uma tecnologia social traz 
na sua concepção a ideia de que a inovação tecnológica não po-
deria ser desenvolvida em um lugar e aplicado em outro, mas que 
deve ser um processo desenvolvido no lugar onde essa tecnolo-
gia vai ser utilizada por qualquer ator e em qualquer local. Segun-
do Rodrigues e Barbieri (2008) a lógica da tecnologia convencio-
nal, estruturada em processos pré-estabelecidos não inviabiliza a 
aplicabilidade da tecnologia social, já que ela traz um conjunto de 
técnicas que são desenvolvidas e aplicadas na interação com a 
população e apropriadas por ela, representando a inclusão social 
e a melhoria da condição de vida. Esse mesmo pensamento foi 
apresentado por Latour (1992) ao desenvolver regras metodológi-
cas que serviram de diretrizes para pesquisar a produção do co-
nhecimento em ciência e tecnologia. A primeira regra metodológica 
coloca o sucesso do empreendimento quando esse é analisado 
de forma processual, para que as controvérsias sejam analisadas 
e adequadas à realidade; a segunda regra é que o sucesso do 
equipamento depende do julgamento do usuário; a terceira regra 
ressalta a validação do equipamento pela sociedade de forma que 
acabe com as controvérsias de laboratório; a quarta é a permissão 
de coincidências inovadoras garantindo a evolução da técnica pro-
posta; a quinta regra propõe que a ciência pode ser feita por cien-
tistas propriamente ditos, dentro dos laboratórios, mas também por 
interessados na temática (LATOUR, 1987 apud FERREIRA, 2013).

Influenciados também por Latour, o Instituto de Tecnologia 
Social (2004) e a Fundação do Banco do Brasil (2014) conceituam 
a tecnologia social como um processo de emancipação dos atores 
envolvidos capazes de adequar tecnologias já estabelecidas em so-
luções de modo coletivo pelos que irão se beneficiar destas e que 
atuam com autonomia, ou seja, não são apenas usuários de solu-
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ções importadas ou produzidas por equipes especialistas, passando 
a incentivar a sua aplicabilidade. Para Rodrigues e Barbieri (2008), 
a tecnologia social traz na sua definição a incorporação de uma prá-
tica tecnológica na sociedade, conforme sua metodologia, conceitos 
e premissas, como forma de auxílio às carências sociais, mas que 
também está suscetível a mudanças estruturais visando à colabora-
ção participante do sujeito social na construção da tecnologia. Se-
gundo o ITS (2004), a tecnologia social pode ser definida como o 
conjunto de técnicas e metodologias transformadoras, desenvolvida 
e/ou aplicada na interação com a população e apropriada por ela, 
que representa soluções para a inclusão social e melhoria das con-
dições de vida.

Diante do exposto a disseminação da tecnologia social vem 
sendo realizada a partir de uma demanda da sociedade por meio 
de política pública ou não, para garantir o desenvolvimento local. 
Mediante essa proposta a implementação da tecnologia social visa 
atender as demandas sociais concretas identificadas pela própria 
população, a partir da tomada de decisão conjunta com os usuá-
rios, garantindo sua participação na concepção, planejamento e 
aplicação, com conhecimento coletivo, sustentabilidade econômica 
e aprendizagem para novas experiências.

Nesse sentido, a TS pode também vir acompanhada da eco-
nomia solidária e capital social, ambos assegurando a inserção 
social. Esse entendimento é apresentado por Rodrigues e Barbieri 
(2008), quando a construção de uma tecnologia social é produto 
resultante de fatos e questionamentos tais como: a) a razão de 
ser da tecnologia social; b) o processo de tomada de decisão; c) o 
papel da população; d) a sistemática; e) a construção do conheci-
mento; f) a sustentabilidade na visão da tecnologia; e g) aplicação 
de escala.
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Cisterna pensada quanto TS

O sistema de captação e armazenamento de águas de chuva, 
como uma tecnologia integrante do abastecimento de água e, por 
sua vez do saneamento básico, se caracteriza como uma tecnologia 
social, visão que se sustenta no próprio conceito de saneamento bá-
sico. Com o processo de produção das cidades e as necessidades 
humanas quanto à salubridade ambiental, o conceito de saneamen-
to vem se ampliando tornando-se mais complexo. O saneamento 
surge como uma necessidade de proteção da saúde e de infraestru-
tura das cidades, devendo-se para tanto se garantir os serviços de 
abastecimento de água; de coleta e tratamento de águas sujas; de 
coleta, tratamento e destinação de resíduos sólidos; e dos sistemas 
de drenagem das águas urbana. Esses temas foram se incorporan-
do no saneamento a partir das necessidades locais e humanas e a 
produção das tecnologias acompanharam as lógicas de uma socie-
dade que emerge dos processos de industrialização e urbanização.

O conceito de saneamento para Menezes (1984,) Permeia so-
bre as ações modificadoras do meio ambiente que contribuam para 
a prevenção das doenças e a promoção da saúde.

Na Constituição do Estado da Bahia, a definição de sanea-
mento básico é feita como sendo relacionada com a saúde pública, 
abrangendo o abastecimento de água, coleta e disposição adequada 
dos esgotos e do lixo, drenagem urbana de águas pluviais, controle 
de vetores transmissores de doenças e atividades relevantes para 
a promoção da qualidade de vida (BAHIA, 1989). Moraes (1993), 
amplia o conceito como sendo o conjunto de ações e medidas que 
visam à melhoria da salubridade ambiental, com a finalidade de pre-
venir doenças e promover a saúde. Para Moraes, a definição de sa-
neamento básico é:
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O conjunto de ações, entendidas, fundamental-
mente, como de saúde pública, compreendendo 
o abastecimento de água em quantidade sufi-
ciente para assegurar a higiene adequada e o 
conforto, com qualidade compatível com os pa-
drões de potabilidade; coleta, tratamento e dis-
posição adequada dos esgotos e dos resíduos 
sólidos; drenagem urbana de águas pluviais e 
controle ambiental de roedores, insetos, helmin-
tos e outros vetores e reservatórios de doenças 
(MORAES, 1993, s.p.). 

Na Lei n.11.445/07, foi apresentado o conceito de saneamento 
básico como o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações de 
abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e ma-
nejo de resíduos sólidos e drenagem de águas pluviais urbanas.

O saneamento básico, independente das definições apresen-
tadas, necessita de ações que promovam condições de saúde da 
população quando garante abastecimento de água em quantidade 
e qualidade; destino adequado dos esgotos sanitários; o manejo e 
gerenciamento dos resíduos sólidos; manejo das águas pluviais; e 
controle de vetores e reservatórios de doenças.

A escolha de soluções para a implementação do saneamento 
básico vem sendo feita a partir de duas lógicas, a que privilegia as 
tecnologias convencionais e as que buscam soluções apropriadas 
às realidades locais.

No que se refere à problemática abordada nesse estudo, abas-
tecimento de água para consumo humano, muito se avançou, desde 
a idade média, quando as primeiras ações humanas já se relaciona-
vam com construções de instrumentos que garantissem o abasteci-
mento de água.

Especificamente sobre o surgimento de cisternas, existem re-
gistros de estruturas desde dessa época em que os sistemas de 
distribuição de água ainda não existiam, e para garantir o suprimento 
adotava-se tanques que coletavam água de chuva.
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Segundo Ennes (1989), a área de saneamento foi uma das 
últimas a se voltar para o desenvolvimento de tecnologias sociais 
nacionais. Para ele, mesmo as existentes ficaram confinadas em 
alguns estados da federação em razão da falta de apoio dos ór-
gãos técnicos de então, e mais, em decorrência da falta de memória 
técnica. Para o autor, as novas gerações desconhecem o esforço 
nacional realizado nesse sentido. De fato, no Brasil até a década de 
80, pouco esforço foi feito para a adoção da tecnologia social e à 
sistematização das práticas desenvolvidas que contribuíssem para a 
disseminação desse tipo de conhecimento, apesar de pesquisas re-
levantes citadas por Ennes “[...] serem consideradas marcos da tec-
nologia apropriada à realidade nacional” (ENNES, 1989, p. 15). Em 
vista disso, parte da memória do saneamento nacional relacionada 
às TSs não foi divulgada fazendo com que somente no início dos 
anos 80 [...] a tecnologia apropriada já é percebida como um avanço 
tecnológico a medida que passa a ser entendida como necessidade 
da população adequando às realidades locais (ENNES,1989).

As tecnologias sociais foram mais difundidas nas zonas rurais, 
onde os problemas relacionados com dificuldades de implementa-
ção técnica e pouco recurso são mais percebidos. Além disso, nas 
zonas rurais, a organização espacial, as dificuldades de instalações 
dos sistemas padrões de saneamento são mais evidenciadas, tan-
to quando se analisa tecnicamente, quando economicamente e do 
ponto de vista sociocultural. Diante disso, há a necessidade de ins-
talar sistemas alternativos, adaptados para cada realidade rural. A 
tecnologia social para Ennes (1989, p. 14) é: 

[...] aquela que permite atender às comunidades 
com serviços de saneamento em condições sani-
tárias seguras e eficientes, que seja aceita pelas 
comunidades e que contemple aspectos constru-
tivos, operacionais e de custos compatíveis com 
as características socioeconômicas, ambientais e 
culturais das respectivas comunidades.



322 Água, cisternas e semiárido brasileiro

O abastecimento de água para consumo humano, quando se 
trata de atendimento adequado, atualmente é entendido como sen-
do o serviço que fornecer água potável, com canalização interna e 
sem intermitência. Importante ainda ressaltar que essas definições 
e especificações não foram impostas por técnicos da área, mas fize-
ram parte de um processo aberto à opinião pública, visando atender 
às necessidades mínimas para garantia da saúde. Porém a ade-
quação a essa definição de abastecimento de água para consumo 
humano em todas as condições de ocupação (ocupação rarefeita 
e condições espaciais, distância de pontos de captação, condições 
socioeconômicas e culturais) foram exigindo o desenvolvimento e/
ou adequação de técnicas que se adaptassem às condições dos 
espaços e usuários.

Especificamente para o abastecimento de água humano, os 
suprimentos de água podem ter várias origens, sendo os mais co-
mumente utilizados, principalmente devido ao custo, os mananciais 
superficiais (de água doce), subterrâneos e águas meteóricas (água 
de chuva). A escolha do melhor suprimento pode estar associada à 
disponibilidade, qualidade da água disponível, necessidade de tra-
tamento, custo do tratamento e distribuição dessas águas. Assim, 
cada opção pode ser mais ou menos adequada para determinada 
situação, sem necessariamente estabelecer regras.

O relatório Progress on Drinking Water and Sanitation (WHO;      
UNICEF, 2014), destacou que o abastecimento de água ainda é uma 
questão longe de ser resolvida no mundo, principalmente quando 
se analisa o ritmo do crescimento populacional e da infraestrutura, 
associados a adversidades dos países. Porém, o relatório também 
disponibilizou dados de aumento da diversidade dos suprimentos 
hídricos para o abastecimento, aumentando as alternativas para o 
abastecimento.
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No Brasil, as formas mais utilizadas para o abastecimento de 
água envolvem a captação das águas superficiais em rios, lagos, 
lagoas, açudes, águas subterrâneas em poços freáticos e artesianos 
e águas de chuva. Apesar do Brasil contar com 12% da água doce 
do planeta, a distribuição dessas águas não é equitativa, existindo 
áreas com muita população e pouca reserva, a exemplo de São Pau-
lo, e áreas com pouca população e muita reserva, como Amazônia. 
Além da relação quantidade de pessoas e reserva, também deve-se 
considerar a disponibilidade das infraestruturas de água e a deman-
da da população.

No semiárido, o abastecimento de água se torna um problema 
maior, já que as possibilidades de suprimentos são minimizadas de-
vido às condições ambientais, no que se refere à disponibilidade de 
água. Segundo Lane (2002), a Africa Subsariana também enfrenta 
os mesmos problemas relacionados com a seca e formas adequa-
das de abastecimento de água.

A dificuldade de acesso à água é também discutida no Water and 
Energy, o qual ressalta que a variável mais importante, quando se trata 
do abastecimento de água, está vinculada à acessibilidade (WWDR, 
2014). A acessibilidade vista como organização de meios seguros, sau-
dáveis, adequados e agradáveis para que sejam utilizados por todos.

No Brasil, principalmente depois da década de 1970, pós Pla-
no Nacional de Saneamento (PLANASA), movimentos da sociedade 
passam a ocorrer com o anseio de garantir o direito à água. Esses 
movimentos, dentre outros, contribuíram para a implementação de 
políticas públicas na área de saneamento básico, destacadamente 
a partir do ano de 2002. Foram criadas políticas explicitadas, siste-
matizadas ou formuladas em documentos (leis, programas, linhas de 
financiamentos) voltadas para aspectos da gestão dos serviços, da 
institucionalização e dos investimentos públicos (TEIXEIRA, 2002). 
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É nesse contexto que surge o Programa Um Milhão de Cisternas 
(P1MC) que integrou as políticas públicas fomentadas no anseio de 
garantir água para população rural do semiárido brasileiro, com a 
implantação de um milhão de cisternas para as famílias que residem 
nas zonas rurais.

Conclusão

O estudo indicou que o direito à água ainda é uma questão 
bastante sensível, e que apesar do P1MC ter proposto a implanta-
ção de um milhão de cisternas, as condições técnicas, sanitárias, 
ambientais, sociais e institucionais precisam ser mais bem discuti-
das e enfrentadas.

No que se refere à proposta de Tecnologia Social (TS), alguns 
aspectos evidenciaram as limitações do Programa à adesão ao con-
ceito da TS, principalmente no que se refere à adequação da di-
mensão da cisterna para atender as necessidades de abastecimen-
to. Os resultados evidenciaram que os índices pluviométricos e as 
condições do projeto das cisternas não garantem o fornecimento de 
água de forma adequada à população, especialmente em períodos 
de seca prolongada. As prefeituras e o Governo Federal continuam 
com a responsabilidade de abastecer as cisternas com carro-pipa 
mensalmente, para garantir água para a população em face da situ-
ação de escassez.

Diante dos resultados encontrados, o estudo revela que o di-
reito à água ainda é uma questão a ser enfrentada pelo Poder Públi-
co e população e que apesar do P1MC pretender ampliar o acesso 
a água no Semiárido Brasileiro, as condições técnicas, sanitárias, 
ambientais, sociais e institucionais precisam ser melhor discutidas 
enquanto uma tecnologia social. Também faz-se necessário superar 
a problemática do abastecimento de água no semiárido via progra-
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mas pontuais e descontínuos de forma a formular um política pública 
capaz de empreender programas e ações multissetoriais, democráti-
cos, com o protagonismo do Poder Público local, ente federal cons-
titucionalmente responsável pelas ações de saneamento básico, e 
ampla participação e controle social.

A cisterna tem limitações que até o momento não foram ex-
postas de forma que possam ser consideradas nos projetos. Mas a 
aplicabilidade dessa tecnologia contribui com elementos favoráveis 
e traz benefícios imensuráveis para a população. Porém, a garantia 
de água para abastecimento humano necessita ser cuidadosamente 
estudada de maneira a atender as exigências técnicas e institucio-
nais da OMS no que se refere à qualidade e quantidade de água. As-
sim, sugere-se que, além do esforço de atender às exigências para 
implantação do SCAC, deve-se estudar a possibilidade de dispor de 
sistemas de abastecimento de água para o atendimento pleno das 
necessidades da população.

Faz-se necessário também repensar sobre o processo da im-
plementação das cisternas como uma tecnologia social e, portanto, 
apropriadas às condições sociais, ambientais e econômicas da po-
pulação. 

O P1MC, apesar de ser pautado na valorização da tecnologia 
social e se esforçar no sentido da promoção da emancipação cida-
dã da população, se caracteriza por uma ação pública focalizada e 
setorial, não integrante de uma política pública de saneamento e de 
acesso à água pautada no tratamento da problemática em sua tota-
lidade e complexidade.

Acrescenta-se a necessidade de definição de uma política 
pública mais ampla, intersetorial, voltada para a realidade socioam-
biental local e articulada entre as diversas instituições federais, es-
taduais e municipais e a sociedade civil organizada, inclusive, para 
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enfrentar as secas cíclicas e os reflexos das mudanças climáticas 
da região de forma a garantir o direito à água no Semiárido Baiano.

A garantia do acesso à água certamente passa pela constru-
ção de cisternas, embora esta não deva ser considerada como a 
única solução. Alternativas de barragens subterrâneas, sistemas 
adutores, dessalinização de águas de poços, dentre outros devem 
ser considerados.

Também se deve prever um plano de emergência e contingên-
cia para as situações de secas prolongadas.

Por fim, é importante pontuar que apesar dos limites do P1MC, 
as ações da ASA com vistas à construir coletivamente um projeto 
político-social para o semiárido, a Convivência com o Semiárido, 
representa o maior legado para a população semiárida na medida 
em que tal projeto, sustentado nos paradigmas da agroecologia, da 
educação emancipatória e da participação social buscar romper com 
as relações de poder que têm mantido a população refém das condi-
ções físico-ambientais e sócio-políticas impostas no território.
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A tecnologia de cisternas

Anne Rosse e Silva
Patrícia Campos Borja

O acesso à água potável é um direito humano fundamental 
e deve ser garantido à população com qualidade e em quantidade 
suficiente para manutenção de suas necessidades básicas. Apesar 
disso, a universalização do acesso a esse bem ainda não é uma re-
alidade em nosso país. A deficiência no acesso é perceptível entre a 
parcela da sociedade desprovida de instrução e recursos financeiros 
e entre as zonas urbana e rural. No Semiárido Brasileiro, que abran-
ge um total de 1.262 municípios (SUDENE, 2017), muitas famílias 
não dispõem do serviço de abastecimento de água e utilizam solu-
ções alternativas como carros-pipa, poços particulares, chafarizes, 
bicas, minas e a água da chuva. Essa região abriga um contingente 
populacional de cerca de 26,1 milhões de habitantes, destes, 37% 
residem na área rural, 9.607.069 moradores (UNIFG, 2021).  

A escassez hídrica característica do semiárido brasileiro não 
provém especificamente da ausência de chuvas, cuja precipitação 
média anual varia de 200mm a 800mm, mas da associação de fato-
res como altas temperaturas, elevada taxa de evaporação, predomi-
nância de solos rasos e rochas cristalinas que dificultam a formação 
de aquíferos, alta salinidade da água e a distribuição irregular das 
chuvas. Dessa forma, captar a água da chuva para abastecimento 
humano de água é uma prática comum da população, e as cisternas 
são uma tecnologia que tem sido amplamente adotada para este fim. 

A água da chuva em si geralmente apresenta uma boa qualida-
de, contudo, por segurança, deve passar pelo processo de desinfec-
ção antes de ser consumida. Porém, no percurso entre os pontos de 
captação e consumo, ela pode ser contaminada e inviabilizar o seu 
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uso para abastecimento humano, já que há um comprometimento na 
segurança sanitária de sua utilização. Por isso, o uso de cisternas 
requer a adoção de alguns cuidados como a adoção de barreiras 
sanitárias, limpeza e manutenção do reservatório e instalações hi-
dráulicas, uso de bomba para coleta da água, entre outras.  

Com a implementação do Programa Um Milhão de Cister-
nas (P1MC), as cisternas de placas pré-moldadas foram bastante 
disseminadas na zona rural do semiárido brasileiro. Normalmente, 
apresentam baixo custo de implantação e manutenção e são de fácil 
construção e manuseio. Existem diferentes tipos de cisternas usa-
das no semiárido que variam em termos de volume, tipo de material 
construtivo e dispositivos técnicos que as compõem.

O presente estudo buscou analisar a adoção das cisternas en-
quanto tecnologia de captação de água da chuva dentro de um con-
texto histórico, político e social, ressaltando aspectos técnicos e as 
diferentes tipologias utilizadas no semiárido brasileiro. A metodologia 
consistiu numa revisão de literatura, com abordagem qualitativa des-
critiva e exploratória, seguida da análise crítica dos conteúdos.

Captação por meio de cisternas

A captação de água da chuva por meio de cisternas tem sido 
efetuada ao longo de anos, constituindo-se numa prática milenar. 
Mays, Antoniou e Angelakis (2013) efetuaram um levantamento so-
bre o uso de cisternas em todo o mundo até o período neolítico, 
evidenciando os primeiros registros do uso dessa tecnologia por di-
versas civilizações.   

A primeira evidência foi identificada na Ilha de Creta, usada 
pela civilização minoica do terceiro para o segundo milênio a.C. Uma 
cisterna de rocha revestida com alvenaria na parte superior, com 
diâmetro de 1,5m e profundidade de 3,5m foi encontrada numa resi-
dência nas imediações do Chamaizi (Figura 1a). Os Minoicos desen-
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volveram ainda sistemas específicos (canais) para coletar a água da 
chuva, construídos de tubos de terracota, encontrados nas cisternas 
de Myrtos-Pyrgos (Figura 1b).

Segundo os autores, durante os períodos arcaico, clássico e 
helenístico (era helênica), a necessidade de abastecimento de água 
e seu armazenamento tanto para uso público e doméstico resultou 
numa pequena melhoria quanto à construção, aspectos tecnológicos 
e de higiene das cisternas. Além do formato circular, também eram 
construídas as cisternas em formato retangular, algumas esculpidas 
em rocha. Nesse período, foram construídas cisternas em pequenas 
escalas (residenciais) e em maior proporção, como a cisterna públi-
ca construída na cidade helenística de Orraon (Figura 2).

Na civilização romana, foi evidenciado um vasto uso de cister-
nas. Em Pompéia, devido ao aqueduto e poço usados para abaste-
cimento terem sido contaminados por um vulcão, as cisternas pas-
saram a ser utilizadas para suprimento de água potável. Os hábitos 
e costumes sociais dos antigos romanos, vinculados ao crescimento 
do artesanato, resultaram em um aumento da demanda por água 
que levou à construção de cisternas em Minoa, em Amargos (Figura 
3), onde a demanda de água foi suprida por meio de águas pluviais 
(MAYS; ANTONIOU; ANGELAKIS, 2013).

     Figura 1 - Cisterna e sistema de coleta da civilização minoica.

Fonte: Mays, Antoniou, Angelakis (2013).
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Figura 2 - Cisterna pública a céu aberto na cidade de Orraon.

Fonte: Mays, Antoniou, Angelakis (2013).

Figura 3 - Cisterna de Minoa, em Amargosa.

Fonte: Mays et al. (2013).

Essa cisterna era semienterrada, com cerca de 1m a 2m sobre 
o solo, e possuía uma escada de acesso ao seu interior, sendo que 
muitas dessas cisternas ainda estão em uso e atualmente são des-
tinadas a dessedentação animal (MAYS; ANTONIOU; ANGELAKIS, 
2013).

As civilizações maias e astecas também deixaram sua contri-
buição por meio da construção de antigas e tradicionais tecnologias 
de coleta de água de chuva. De acordo com Gnadlinger (2000), ao 
sul da cidade mexicana de Oxkutzcab, foram encontradas cisternas 
com capacidade de 20.000 a 45.000 litros, chamadas de Chultuns 
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(Figura 4). Tinham diâmetro de cerca de 5m, eram escavadas e re-
vestidas com reboco impermeável e destinadas a agricultura. Acima 
delas havia uma superfície em torno de 150m2 para coleta de água 
e uma abertura coberta por uma pedra com um buraco no meio, na 
qual se encaixava um pino de madeira que se retraía com a chuva 
(GNADLINGER, 2000).

Figura 4 - Cisternas dos povos Maias chamadas Chultuns.

Fonte: Gnadlinger (2000).

Essas evidências comprovam que, desde os tempos antigos, 
moradores de regiões áridas e semiáridas contavam com a cole-
ta de água da chuva para suprir suas necessidades. O estudo de 
Mays, Antoniou e Angelakis (2013) trouxe ainda registros dos perío-
dos bizantino, veneziano e otomano. Atualmente, essa tecnologia é 
amplamente empregada para o abastecimento humano em países 
como a China, que possui mais de cinco milhões de cisternas, e a 
Austrália, que abastece cerca de 80% da população rural por meio 
dessa tecnologia, que também é utilizada no Japão e na Alemanha 
(ANDRADE NETO, 2013).

Na Índia, o projeto “Sabedoria prestes a desaparecer” enu-
mera experiências tradicionais de coleta de água de chuva em 
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diferentes zonas ambientais do país e, até o início de 2001, havia 
construído 2.183.000 cisternas (GNADLINGER, 2000). Na Áfri-
ca, em países como a Etiópia, esta prática tem sido fundamen-
tal para o abastecimento doméstico de comunidades rurais, nas 
quais o terreno é acidentado e as vilas e aldeias são dispersas 
(ALEM, 1999). No Quênia, existem muitos exemplos de captação 
de água da chuva, particularmente nas zonas áridas e semiáridas 
do país (KRA, 2016).

No continente africano existe ainda uma Organização Não 
Governamental, a Uganda Rainwater Association (URWA), que si-
milar ao trabalho da Articulação do Semiárido Brasileiro (ASA) no 
Brasil, atua na promoção da captação de água da chuva para uso 
doméstico por meio de cisternas (URWA, 2016). Essa ONG apoia as 
comunidades, buscando melhorar a situação socioeconômica da po-
pulação através da mobilização, informação, capacitação e partilha 
de experiências. 

No Brasil, a utilização de cisternas é uma prática adotada ao 
longo de anos e que se tornou mais difundida com a implementa-
ção do Programa um Milhão de Cisternas. Em 1988, houve uma 
implantação maciça desse tipo de tecnologia no Estado da Bahia, 
por intermédio do Centro Comunitário de Serviços com apoio do 
Governo Estadual e da Companhia de Desenvolvimento e Ação 
Regional (ASA, 2002). A partir da criação da ASA, em 1999, várias 
foram as iniciativas e parcerias firmadas para a construção de cister-
nas. Em 2001, com o apoio do Ministério do Meio Ambiente, foram 
construídas 500 cisternas e, no mesmo ano, a Agência Nacional das 
Águas viabilizou 12.400 cisternas. Em 2003, foram 17.400 cisternas 
construídas pelo Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar 
e Combate à Fome (D’ALVA; FARIAS, 2008). Contudo, o P1MC é a 
maior das ações em curso.
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Tipos de cisternas

As cisternas de placas pré-moldadas são as mais utilizadas no 
Brasil. O P1MC contribuiu para sua disseminação em larga escala, 
pois objetivou beneficiar as famílias do semiárido com a instalação 
de um milhão de cisternas. Contudo, existem outros tipos de cis-
ternas que também têm sido utilizadas em diferentes comunidades 
rurais do Nordeste. 

Gnadlinger (1999) apresentou uma discussão do ponto de vis-
ta técnico sobre os diferentes tipos de cisternas construídas em co-
munidades rurais do Semiárido Brasileiro. Entre elas, destacou as 
cisternas de tela-cimento, cisternas de tijolos, cisternas de ferro-ci-
mento, cisternas de cal, cisternas de polietileno, que variam em ter-
mos de volume, material construtivo e dispositivos que as compõem. 
O quadro 1 apresenta as principais vantagens e desvantagens de 
diferentes modelos de cisternas.

Palmier (2008) apud Machado (2015) sinaliza que apesar de 
existirem alguns manuais que descrevem a maior parte das técni-
cas, geralmente, não são apresentados guias para a seleção da téc-
nica mais adequada a ser implantada em uma dada região. O P1MC 
adota o modelo de cisterna de placas de concreto por considerá-la 
a mais adequada à realidade local do semiárido, do ponto de vista 
técnico, socioeconômico, político e ambiental. A técnica de constru-
ção desse modelo foi concebida a partir de conhecimentos de um 
dos pedreiros da região, o que contribui para a apropriação da tec-
nologia. Além disso, o uso de materiais de fácil acesso e baixo custo 
também justifica a escolha deste tipo de cisterna.     
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Quadro 1 - Vantagens e desvantagens de diferentes tipos de cisternas.

Tipo de Cisterna Vantagens Desvantagens

Cisterna de 
tela-arame ou 
tela-cimento.

	ɴ Fácil construção.
	ɴ Rápida construção.
	ɴ Requer pouca maté-

ria-prima
	ɴ Praticamente à prova 

de vazamentos.

	ɴ Uso de chapas de aço
	ɴ A proporção entre cimento, água e 

areia tem que ser respeitada rigoro-
samente.

	ɴ A água esquenta com facilidade
	ɴ Retirada da água é mais complica-

da devido à altura da cisterna (2m 
acima do solo) e por correr riscos 
de vazamento caso coloque uma 
torneira na parede da cisterna.

	ɴ A obra não deve ser interrompida 
durante a construção, devido à per-
da de aderência entre as camadas 
de reboco.

Cisterna 
de tijolos.

	ɴ Adequada para cons-
truções individuais ou 
coletivas.

	ɴ Além do cimento e do 
ferro, os materiais são 
disponíveis no local

	ɴ Muito barata, se utili-
zados recursos e tra-
balho locais.

	ɴ A água permanece 
fresca.

	ɴ Demora para construir.
	ɴ Alto risco de vazamentos entre o 

fundo cimentado e a parede.
	ɴ Exige um trabalho maior de escava-

ção, até 2/3 de sua altura.
	ɴ Em cisternas maiores, o teto de 

concreto fica relativamente caro.

Cisterna de 
ferro-cimento.

	ɴ Adequada para cons-
truções individuais

	ɴ São bastante resis-
tentes

	ɴ Permitem reparos e 
inspeções de vaza-
mentos

	ɴ Demanda grandes quantidades de 
aço.

	ɴ A proporção entre cimento, água e 
areia tem que ser respeitada rigoro-
samente.

	ɴ Construção muito demorada.
	ɴ Exige bastante habilidade dos pe-

dreiros.

Cisterna de cal.

	ɴ Fácil construção.
	ɴ Não precisa ser termi-

nada de uma só vez.
	ɴ Pode ser construída 

efetivamente sem aju-
da financeira externa.

	ɴ Mais resistentes a 
tensões.

	ɴ Exige maior trabalho de escavação, 
pois fica quase que totalmente en-
terrada.

	ɴ Quase nenhum pedreiro conhece 
mais a tecnologia da construção 
com cal por causa da hegemonia do 
uso do cimento.

	ɴ Só se torna impermeável com o uso 
de aditivos.

	ɴ A argamassa de cal requer muito 
mais tempo para endurecer que a 
de cimento.
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Cisterna de 
placas de con-
creto

	ɴ Materiais de fácil 
acesso.

	ɴ Fácil para retirar a 
água.

	ɴ Construção rápida.
	ɴ Baixo custo de cons-

trução.
	ɴ A água é mantida fres-

ca.

	ɴ Requer pedreiros qualificados.
	ɴ Dificuldades para detectar vaza-

mentos.
	ɴ Exige um trabalho maior de escava-

ção, até 2/3 de sua altura.
	ɴ Após a fabricação das placas é ne-

cessário aguardar cerca de três se-
manas para a cura do concreto.

	ɴ O conserto de vazamentos é impos-
sível na maioria das vezes.

Cisternas de 
Polietileno

	ɴ Fácil para retirar a 
água.

	ɴ Fabricação rápida.
	ɴ Rápida implantação.

	ɴ Renda concentrada nas mãos de 
poucos empresários.

	ɴ Entregues prontas para as famílias 
que não participam do processo 
construtivo.

	ɴ Dependência de empresas.
	ɴ Alto custo, podendo chegar a mais 

que o dobro do valor de uma cister-
na de placas (por exemplo).

	ɴ Menor autonomia da população.

Fonte: baseado em Gnadlinger (1999); ASA (2011).

Apesar disso, o Governo Federal propôs, em 2011, a implan-
tação de cisternas de polietileno, sob alegação de acelerar o acesso 
à água para as famílias do Semiárido. Mas segundo a Articulação no 
Semiárido Brasileiro, esse tipo de cisterna produziria efeitos negati-
vos para a estratégia de convivência com o semiárido, pois excluiria 
a população local, não permitindo sua participação no processo de 
replicação e domínio da técnica de construção, o que cria dependên-
cia das empresas, além da renda ser concentrada em poucos em-
presários, não fortalecendo o mercado local (ASA, 2011). De acordo 
com essa entidade, as cisternas de polietileno custam mais que o 
dobro das cisternas de placas, o que não justificaria a alteração, e a 
sua disseminação seria uma nova forma de atuação da indústria da 
seca, mantendo o poder das elites dominantes.

Guanais, Araújo e Silva (2014) analisaram o gasto energético 
em cada sistema envolvido na fabricação e implantação das cister-
nas de placas e de polietileno com base na Análise do Ciclo de Vida 
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Energética. A comparação considerou todas as fases da vida do tan-
que: extração e processamento de matérias-primas, transporte para 
local de fabricação do tanque, transporte para cliente local, instala-
ção, operação e reutilização ao final da vida útil. Os autores cons-
tataram que a cisterna de PEAD possui um gasto energético quase 
cinco vezes maior que a cisterna de placa e o seu tempo de vida útil 
é limitado em face das altas temperaturas da região. Entretanto, do 
ponto de vista funcional, destacaram que não se pode apontar as-
pectos desfavoráveis ao uso das cisternas de polietileno.

Outro ponto que tem sido alvo de discussões em relação às 
cisternas de polietileno tem sido a qualidade da água armazena-
da devido à composição química do reservatório e a possibilidade 
de migração da matriz polimérica para a água. Moura et al. (2016) 
analisaram a qualidade da água de cisternas de polietileno nas co-
munidades de Sítio Novo e Ouro Velho, município de São Domin-
gos – BA considerando os seguintes parâmetros: temperatura, pH, 
condutividade elétrica, sólidos totais dissolvidos, oxigênio dissolvido, 
salinidade e potencial eletroquímico e constataram que apenas o pH 
estava fora dos padrões de potabilidade da água da Portaria de Con-
solidação do Ministério da Saúde nº 5 /2017, em 24% das cisternas 
de Ouro Velho (pH < 6,0). Analisaram ainda compostos carbonílicos 
em nove amostras de água e verificaram a presença de formaldeído 
e acetaldeído nas águas armazenadas. Tais substâncias, apesar de 
não serem regulamentadas pela Portaria, são conhecidas por suas 
propriedades carcinogênicas. As autoras constataram ainda que boa 
parte dos moradores não usa a água da cisterna para beber (59% 
deles em Sítio Novo e 42% em Ouro verde). Segundo essas, os 
moradores não se sentem seguros em beber a água armazenada 
nessas cisternas, devido ao gosto e temperaturas desagradáveis.
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Cabe destacar que um dos pontos mais relevantes quanto a 
esse tipo de cisterna diz respeito ao seu distanciamento dos pres-
supostos das tecnologias sociais, as quais a ASA se filia. Esse tipo 
de cisterna atende mais aos interesses corporativos das empresas 
e seus fabricantes e afastam-se de uma estratégia sociopolítica que 
vise o crescimento econômico da região e o empoderamento dos 
sujeitos envolvidos nos processos construtivos.

Independente do modelo de cisterna que será construído e da 
técnica a ser utilizada, os componentes típicos de um sistema de 
captação de água da chuva são:

I - Superfície de captação

Superfície destinada a coletar a água precipitada que seguirá 
para o reservatório por meio de calhas e tubulações. De acordo com 
Vishwanath (2006), qualquer superfície pode ser usada para capta-
ção de água pluvial, entretanto, os telhados são favoráveis devido ao 
grande coeficiente de escoamento gerado e a menor probabilidade 
da sua contaminação. 

Áreas pavimentadas também são boas superfícies para coleta 
e associadas a estratégias de gerenciamento adequadas podem as-
segurar água em quantidade e qualidade apropriadas para diferen-
tes usos, mesmo áreas não pavimentadas podem ser modificadas 
para funcionar como tal (VISHWANATH, 2006).

II - Sistema de transporte

Corresponde aos dispositivos que irão conduzir a água da 
chuva interceptada pela superfície de coleta até o reservatório onde 
será armazenada. Usualmente, são calhas fabricadas em aço gal-
vanizado ou alumínio e tubulações em PVC. Em alguns casos, a 
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própria superfície de captação atua como sistema de transporte en-
caminhando a água coletada sob uma espécie de lâmina de escoa-
mento (VISHWANATH, 2006).

III - Sistema de proteção sanitária

São dispositivos instalados no sistema de captação e armaze-
namento de água da chuva com a finalidade de promover a proteção 
sanitária da água, entre os quais podemos destacar o desvio dos 
primeiros milímetros de chuva para evitar que impurezas e detritos 
presentes na área de captação alcancem o interior do reservatório, 
este, por sua vez, deve ser obrigatoriamente de forma automática 
para garantir o seu uso e efetividade.

A instalação de bomba manual para retirar a água do reserva-
tório, por exemplo, evita a sua contaminação pelo contato direto com 
as mãos e/ou recipientes durante a retirada da água e representa 
uma barreira sanitária de extrema relevância. Também auxiliam na 
proteção sanitária o uso de tela no tubo de extravasamento e de 
tampa na abertura do reservatório destinada a inspeção e limpeza 
para impedir a entrada de pequenos animais, insetos e sujeiras que 
contaminem a água.

IV - Sistema de armazenamento

Constituído pelo reservatório que irá armazenar a água da 
chuva até que a mesma seja consumida. Como citado anteriormen-
te, podem ser constituídos de diferentes materiais como concreto, 
metal, alvenaria, fibra de vidro, polietileno, entre outros. A sua capa-
cidade de acumulação é estimada em função da área da superfície 
de captação, do número de moradores e seu consumo per capita, 
além da pluviometria local ou regional. O projeto do reservatório 
deve incluir a adoção de barreiras sanitárias que contribuam para a 
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preservação da qualidade da água adequada que será armazenada 
em seu interior. 

Considerando a contínua utilização das cisternas como solu-
ção para o abastecimento humano de água em comunidades rurais, 
é indiscutível a necessidade do desenvolvimento de pesquisas que 
possam identificar os limites e as potencialidades de utilização des-
sa tecnologia e assim contribuir para o seu aprimoramento. 

Conclusão 

É possível observar um grande avanço em relação ao uso da 
tecnologia de cisternas e o benefício que estas representam na vida 
especialmente da população desprovida de acesso à água para con-
sumo humano. No entanto, é preciso destacar a relevância de ga-
rantir a sua efetividade em promover o acesso à água com qualidade 
e em quantidade suficiente e regular, para que de fato essa tecnolo-
gia possa cumprir sua função social. 

A instalação de determinados dispositivos como o desvio das 
primeiras águas, o extravasor do volume excedente, a tubulação de 
oxigenação, as telas de proteção das saídas, as bombas para retirar 
a água, entre outros, constituem barreiras sanitárias que contribuem 
para o alcance da eficiência funcional do sistema e da qualidade da 
água reservada.
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Contaminantes em cisternas de 
polietileno de comunidades rurais

Thamires de Oliveira Moura

               
	 As comunidades rurais do Semiárido Brasileiro enfrentam 

deficiências crônicas de abastecimento de água, sendo necessárias 
adaptações estruturais para amenizar os problemas causados pelos 
períodos de longa estiagem. Como regra geral, as comunidades ru-
rais no Semiárido não são servidas por sistemas de adutoras, nem 
estão próximas a fontes seguras de água, tornando seu atendimento 
com água potável uma tarefa complexa.

	 Segundo Gnadlinger (2000), a coleta e armazenamento de 
água de chuva é uma técnica utilizada em várias partes do mundo, es-
pecialmente em regiões semiáridas. No Brasil, o Programa Um Milhão 
de Cisternas Rurais (PIMC), realizado pela Articulação no Semiárido 
Brasileiro (ASA), foi estruturado com o objetivo de garantir água para 
consumo de um milhão de famílias rurais do Semiárido (SILVA, 2006).

	 Para atender a esse objetivo de forma célere, o governo 
brasileiro decidiu adotar as cisternas de polietileno, e esta tecno-
logia vem sendo utilizada em larga escala nas comunidades rurais 
do Semiárido. Trata-se de uma inovação que tem sido utilizada em 
países com temperaturas semelhantes ou até mais críticas que as 
encontradas no Semiárido Brasileiro, como na Austrália, México, In-
donésia e Nova Zelândia (SANTANA et al., 2017). Entretanto, sua 
implantação no Brasil é recente, e pouco se tem discutido sobre o 
desempenho da cisterna de polietileno no que tange a sua função 
de armazenamento e garantia de qualidade de água para consumo 
humano.
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Estudos preliminares realizados por Godoi (2013) e Dias et al. 
(2015) e pesquisas realizadas por Schmitt (2015) apontam que o 
desempenho das cisternas de polietileno possui limitações devido 
ao curto período decorrido desde que a maioria das cisternas foram 
instaladas. Entretanto, investigações realizadas no tipo de polietile-
no (PEAD) utilizado para fabricação desse reservatório indicaram 
a presença de substâncias químicas orgânicas (hidrocarbonetos e 
compostos carbonílicos) e inorgânicas (elementos traço) presentes 
na matriz polimérica desse material, suscetíveis a contaminar os pro-
dutos armazenados (ARVANITOYANNIS; BOSNEA, 2004), podendo 
comprometer a segurança da qualidade do material armazenado 
para consumo humano. Preliminarmente, por meio de investigações, 
o presente trabalho identificou a insatisfação por parte dos usuá-
rios das cisternas de polietileno em consumir a água armazenada 
nessas estruturas, a partir de sensações quanto às características 
organolépticas (odor e sabor) da água armazenada.

Assim, este trabalho teve como objetivo investigar a presença 
de contaminantes em águas pluviais armazenadas em cisternas de 
polietileno com ênfase nas espécies químicas eventualmente pre-
sentes na matriz polimérica ou como produtos de sua degradação. 
O polietileno de alta densidade (PEAD), que foi o material utilizado 
na fabricação dos tanques utilizados neste estudo, será abordado de 
acordo com o fabricante.

Cisternas de Polietileno 

Para averiguar a qualidade da água armazenada em cisternas 
de polietileno, foram selecionadas duas comunidades pertencentes ao 
município de São Domingos, no Semiárido Baiano, ambas apresen-
tando condições críticas de abastecimento: Sítio Novo e Ouro Verde, 
onde vivem 100 e 212 famílias, respectivamente, sendo que 41% e 
58% utilizam a água das cisternas para beber. Havia 63 cisternas de 
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polietileno nas duas comunidades, porém, devido a limitações no es-
tado de manutenção das cisternas (algumas vazias) e devido ao fato 
de algumas casas estarem fechadas, a amostra foi reduzida para 36 
cisternas: 17 no Sítio Novo e 19 no Ouro Verde.

A água de 36 cisternas de polietileno distribuídas em ambas as 
comunidades foi amostrada seguindo o procedimento 9.060 A e B dos 
Métodos Padrão para o Exame de Água e Esgoto (RICE et al., 2012), 
com 1 L de água sendo coletado em cada cisterna para análise de 
compostos orgânicos armazenados em frascos de vidro escuro e 200 
mL para análise de oligoelementos em frascos plásticos; estes foram 
acidificados com ácido nítrico 0,6%, Merck, no momento da coleta.

A Figura 1 apresenta a temperatura das amostras de água ar-
mazenadas nas cisternas dos dois locais, medida no momento da 
coleta, bem como os demais parâmetros apurados in loco.

Figura 1-Parâmetros físicos e físico-químicos da água coletada nas cisternas de 
Sítio Novo e Ouro Verde, município de São Domingos, semiárido da Bahia –Brasil. 

(a) Temperatura, (B) pH, (c) salinidade, (d) Redox Potencial.

Fonte: Moura (2017).
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Os valores de altas temperaturas (30-39° C) apresentados na 
Fig. 1a são compatíveis com a estação em que foram feitas as cole-
tas, com dias quentes e ensolarados de final de verão, apresentando 
baixa variação e 34° C como valor médio. Também contribui para as 
altas temperaturas o fato de as cisternas serem instaladas em locais 
totalmente expostos ao sol e também porque o polietileno tem uma 
cor escura e, portanto, possui grande capacidade de absorção de 
calor. É relevante observar que temperaturas elevadas podem afetar 
diretamente a migração de substâncias da matriz polimérica, da qual 
é feita a cisterna, para a água armazenada.

O pH da água armazenada nas cisternas (Fig. 1b) variou em 
Ouro Verde de 7 a 9 com valor médio de 6,9 ± 0,66, e em Sítio Novo 
de 5 a 9 com valor médio 6,7 ± 0,88. A legislação brasileira de água 
potável estabelece os limites de pH da água entre 6,0 e 9,5 e, com 
exceção do limite inferior da faixa em Sítio Novo, a água da cister-
na está dentro do razoável cumprimento dos limites estabelecidos. 
Porém, um pH ácido poderia influenciar diretamente nos processos 
de lixiviação do material da cisterna e da área de captação ou calha, 
comprometendo a qualidade da água armazenada.

A salinidade da água armazenada nas cisternas é muito baixa, 
típica de águas pluviais de regiões não poluídas (Fig. 1c), apresen-
tando um valor médio de 0,07 ± 0,05 para Ouro Verde e 0,02 ± 0,03 
para Sítio Novo. O potencial redox (Fig. 1d) variou de 18-63 mV, 
com média de 34 ± 17 mV em Ouro Verde e 51 ± 39 mV em Sítio 
Novo. As concentrações de OD são compatíveis com as condições 
de oxidação na água. Espera-se que os valores de pH favoreçam a 
solubilidade das espécies presentes na água.

As Figuras 2 e 3 mostram os compostos carbonílicos encon-
trados na água armazenada nas cisternas das duas localidades. Sete 
compostos carbonilados foram quantificados (formaldeído, acetaldeí-
do, acroleína, propianaldeído, hexaldeído, valeraldeído e acetona) com 
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valores de Limite de Quantificação entre 8,7 μg L- 1 para acetaldeído e 
2,0 x 10- 3 μg L- 1 para o propianaldeído, com dois outros (butiraldeído 
e benzaldeído) sendo detectados abaixo do limite de quantificação do 
método analítico (5,0 x 10- 4 e 3,0 x 10- 4 μg L- 1, respectivamente).

Figura 2-Concentração de compostos carbonílicos em águas armazenadas em 
cisternas de polietileno no município São Domingos - Ouro Verde.

Fonte: Moura (2017).

Figura 3 - Concentração de compostos carbonílicos em águas armazenadas em 
cisternas de polietileno no município de São Domingos - Sítio Novo.

Fonte: Moura (2017).
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Acroleína, que segundo USEPA (2001), é um agente mutagê-
nico agressivo, foi quantificada acima do limite estabelecido de 3μg 
L- 1 em 100% das amostras de água armazenadas nas cisternas de 
Ouro Verde (5,02 a 115μg L- 1) e em 47% nas cisternas de água do 
Sítio Novo (<3,71 a 70,4μg L- 1). O formaldeído, composto carcino-
gênico (IARC, 2006), foi quantificado em 95% das amostras de água 
armazenadas nas cisternas de Ouro Verde (<7,65 a 40,8μg L- 1) 
e 29% (<7,65 para 27,8μg L- 1) nas cisternas do Sítio Novo, todas 
abaixo do limite de 100μg L- 1 estabelecido pela Organização Mun-
dial da Saúde (OMS, 2002).

Outros aldeídos (acetaldeído, propianaldeído, valeraldeído, 
hexaldeído), assim como acetona, foram encontrados na maioria 
das amostras de ambas as localidades e para eles não há limites 
estabelecidos, embora pertençam ao mesmo grupo de formaldeí-
do e acroleína, que são compostos que apresentam riscos à saúde 
humana por suas características cancerígenas e mutagênicas, res-
pectivamente. As Figuras 2 e 3 mostram ainda que a concentração 
dos compostos carbonilados quantificados na água armazenada nos 
dois locais é proporcional à massa molar dos compostos, o que cor-
robora com Bach et al. (2013).

Os autores encontraram maiores concentrações de acetaldeí-
do em comparação ao formaldeído ao estudar o efeito da temperatu-
ra sob a migração desses compostos para a água armazenada; eles 
atribuíram isso à maior sensibilidade do acetaldeído à temperatura 
a qual a água armazenada foi submetida. No caso deste trabalho, 
as cisternas expostas a altas temperaturas, típicas de regiões se-
miáridas, podem favorecer esse comportamento se a sensibilidade 
desses compostos à temperatura for proporcional à massa molar, 
levando a um perfil de concentração como o mostrado na Figura 2.
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De acordo com Garcia et al. (2006) e Freire et al. (2008), a pre-
sença de aldeídos e cetonas na água armazenada em reservatórios 
de polietileno pode ser atribuída ao processo de lixiviação dos cons-
tituintes presentes no plástico, provenientes de aditivos inseridos 
em sua base polimérica como solventes residuais de tintas ou pela 
degradação do plástico. Bach et al. (2014) estudaram a migração 
de aldeídos e outras espécies químicas para a água armazenada 
em diferentes materiais e constataram que, quando armazenados 
em plástico, vários aldeídos foram encontrados na água, o que foi 
proporcional ao aumento da exposição solar. Mitroka et al. (2013) 
concluíram que a formação de compostos carbonílicos é a primei-
ra etapa na degradação de reservatórios de PEAD que armazenam 
água clorada.

Os compostos orgânicos voláteis benzeno, tolueno, etilbenze-
no e xilenos (BTEX) também foram investigados na água armazena-
da nas cisternas consideradas neste estudo, mas não foram quan-
tificados em nenhuma amostra. Isso pode ser justificado pela baixa 
solubilidade em água e alta volatilidade desses compostos associa-
das às altas temperaturas determinadas na água das cisternas do 
semiárido da Bahia. Os limites de quantificação foram 6,3x10- 4 μgL-
1, 8,8x10- 4 μgL-1, 1,1x10-3 μgL-1, 9,5x10-4 μgL-1 e 1.0x10- 3μgL-1 
para benzeno, tolueno, etilbenzeno e xilenos, respectivamente. Es-
ses valores estão consideravelmente abaixo dos limites legislados 
no Brasil para água potável: 5μg L-1 para benzeno e 170μgL-1 para 
o tolueno (Brasil, 2011), portanto, se esses compostos estivessem 
presentes na água armazenada nas cisternas em estudo, eles te-
riam sido quantificados.

Sobre a concentração dos metais detectados/quantificados 
nas 15 cisternas mais antigas entre as 36 consideradas no estudo, 
apenas Cd e Ni não foram quantificados nas amostras. O Pb foi en-
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contrado em 73% das amostras acima do limite legislado no Brasil 
de 10μgL-1 para água de beber. Nessas condições, o chumbo pode 
causar vários problemas de saúde, como tontura, problemas renais, 
aumento da pressão arterial, irritabilidade, dor de cabeça, perda de 
memória, distúrbios visuais, anemia, etc. Em crianças, o chumbo 
pode causar retardo físico e mental (ATSDR, 2007).

O alumínio teve concentração acima do limite legislado de 
200μgL-1 na água da cisterna de número 14 (em Sítio Novo). Outras 
amostras desta localidade e também de Ouro Verde apresentaram 
valores relativamente elevados para o alumínio, embora ainda abai-
xo do limite legislado. O alumínio é neurotóxico e seu acúmulo no 
corpo humano tem sido associado ao aumento de casos do tipo Al-
zheimer de demência senil (FLATEN, 2002).

Os demais metais encontrados nas amostras (Ba, Cu, Cr, Fe e 
Zn) estavam em concentrações muito baixas em relação aos limites 
toleráveis. Al-Malack (2001) encontrou metais na água armazenada 
em cisternas de plástico e associou seus resultados aos metais do 
material polimérico. Dependendo da temperatura e do pH da água, 
os metais estudados apresentaram faixas de concentração concor-
dantes com este trabalho, com exceção do chumbo, para o qual o 
autor encontrou concentrações muito elevadas.

As Figuras 4 e 5 foram geradas a partir da análise multivaria-
da dos dados. Na Figura 4, o dendrograma obtido por análise de 
agrupamento hierárquico (HCA) para amostras das duas localidades 
mostra a formação de dois grandes grupos: compostos de carbonila 
correlacionados à salinidade e temperatura, e o outro grupo, de me-
tais, correlacionado com OD e pH. Desse modo, pode-se dizer que 
os dois grupos têm origens diferentes. Porém, observa-se pela cor-
relação dos componentes de cada grupo que são provenientes dos 
mesmos tipos de fontes de emissão para as águas das cisternas, 
que parece ser a matriz polimérica do material da cisterna.
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Figura 4 - Gráficos de pesos obtidos por análise de componentes principais (PCA) 
para amostras de água armazenada em cisternas de polietileno em Ouro Verde e 

Sítio Novo, município de São Domingos, Semiárido da Bahia, Brasil.

 Fonte: Moura (2017).     

Figura 5 - Gráficos de pesos obtidos por análise de componentes principais (PCA) 
para amostras de água armazenada em cisternas de polietileno em Ouro Verde e 

Sítio Novo, municípios de São Domingos, Semiárido da Bahia, Brasil.

Fonte: Moura (2017).
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Conforme apontado por Garcia et al. (2006) e Freire et al. 
(2008), a presença dos compostos do grupo aldeído e cetona na 
água armazenada em reservatórios de polietileno pode ser decor-
rente da lixiviação de aditivos constituintes inseridos na base poli-
mérica do polietileno, como solventes residuais de tintas. Segundo 
os autores, essa lixiviação pode ser influenciada por temperaturas 
elevadas, o que aumenta a dissolução do material na água. Isso 
pode ser verificado na Figura 4, que mostra a correlação direta entre 
as concentrações dos compostos carbonílicos e a temperatura da 
água armazenada nas cisternas.

A garantia de que a transferência desses compostos do ma-
terial da cisterna para a água explicaria sua origem neste estudo é 
garantida pela provável presença insignificante deles na atmosfera 
local e consequente incorporação na precipitação coletada. Com ex-
ceção do formaldeído, que também pode ser gerado na atmosfera 
rural, os compostos carbonílicos são emitidos ou gerados na atmos-
fera sob a influência do tráfego de veículos.

Na região semiárida deste estudo, como em áreas tipicamente 
rurais, a reação atmosférica pode ocorrer entre os radicais metano e 
hidroxila, formando radicais secundários e gerando formaldeído (DE 
ANDRADE et al., 2002). Contudo, a reação atmosférica pode ocorrer 
entre os radicais metano e hidroxila formando radicais secundários e 
gerando formaldeído (DE ANDRADE et al., 2002).

Contudo, o formaldeído foi o membro do grupo dos compostos 
carbonílicos encontrado em menores concentrações e, portanto, é 
improvável que tenha uma origem adicional em relação aos demais. 
Para o grupo de metais, a Fig. 4 mostra uma semelhança significati-
va entre esses elementos e o pH.

A Figura 5 (a) e (b) apresenta o gráfico dos pesos para os três 
componentes principais (PCA), na qual PC1 e PC2 explicam a maior 
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parte dos dados, com 23,51% e 21,85% respectivamente, e PC3 
com 15,73%, perfazendo 61,09% como variância total dos dados. Ao 
analisar esta figura, observa-se que os metais Al, Cu, Fe e Pb, jun-
tamente com K e P, menos importantes no contexto, apresentaram o 
mesmo comportamento, uma vez que se localizam nos quadrantes 
de valores mais positivos do primeiro e segundo componente princi-
pal. Os demais metais, Zn, Ca, Mg, Cr e Ba, são diretamente propor-
cionais à temperatura e inversamente proporcionais ao pH da água. 
Este também é o comportamento dos compostos carbonílicos, como 
mostrado na Figura 5, fornecendo evidências de que esses dois gru-
pos de espécies inorgânicas e orgânicas devem ter sido transferidos 
do material da cisterna para a água.

Rowell et al. (2016) descobriram que o tipo de vaso, juntamen-
te com o pH e a temperatura, contribuiu para o processo de lixiviação 
do material, e, consequente, para o aumento do conteúdo elemen-
tar da água armazenada. Al-Malack (2001) também mostrou que os 
dois últimos parâmetros promoveram a migração de metais e outros 
estabilizantes de materiais poliméricos usados na indústria da cons-
trução como tubos para transporte de água.

Conclusão

A análise multivariada dos resultados mostrou que as altas 
temperaturas (30°C - 39°C) da água armazenada nas cisternas do 
Semiárido Baiano no Brasil podem estar favorecendo a migração de 
compostos carbonílicos e de alguns metais como Zn, Ca, Mg, Cr e 
Ba da matriz polimérica, da qual é feita a cisterna, para a água arma-
zenada, enquanto outros metais como Al, Cu, Fe e Pb parecem não 
compartilhar dessa origem.

É provável que essas espécies, incluindo o chumbo, metal 
com alta toxicidade que estava acima do limite legislado para água 
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potável em 73% das amostras, estejam sendo arrastadas da super-
fície de captação de chuva antes de serem coletadas na cisterna. 
A acroleína, que possui propriedades mutagênicas, foi o composto 
carbonílico encontrado com maior frequência e concentração acima 
do limite estabelecido pela USEPA em água armazenada nas cister-
nas. O formaldeído, composto cancerígeno, também foi quantificado 
com frequência, mas ainda abaixo do limite estabelecido pela Orga-
nização Mundial da Saúde.

A divulgação dos resultados encontrados neste trabalho ser-
virá para instituições governamentais responsáveis decidirem sobre 
a utilização de tecnologias sociais alternativas como as cisternas 
de plástico, servirá também para  programas oficiais que buscam 
melhorias no abastecimento de água em áreas de escassez, para 
alertar sobre os riscos para a saúde das comunidades de usuários, 
e também para instigar novos estudos dos materiais a serem usados 
para o armazenamento de água, especialmente se for para beber.
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